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MINISTERIO DA JUSTIÇA

N. 1 - EM 12 DE JANEIRO DE 1895

Declara quo devem ser considerados nullos e illegaes em seus effeltos
os titulas de Doutor conferidos pelas Faculdade' Livres de Direito
aos membros dos respectivos corpos docentos.

Minlsterlo da Justiça e Negocias Interlores - Directoria Geral
da Instrucção - 1·3ecção - Capital Federal, 12 de janeiro
de 1895.

CruJar - Considerando que as Faculdades offlciaes (113 ensino
superior só podem conferh- o gráo de Doutor, além dos alumnos
approvados em defesa de theses, aos candidatos habilitados em
concurso para o magistario ou aos lentes nomeados pelo Governo
sem aquella formalidade, ex-vi dos arts. 83 e 77, u ltíma parte
do Código de ensino superior;

Considerando que as congeneres Faculdades Livres não podem
'gozar de regalias superiores ás outorgadas aos estabelecimentos
offíciaes, nem attribuir-se a competencia conferida ao Poder
Executivo pelo art. 77 do citado Codigo ;

Consrderandoç flualrnente, que o art. 311 só permitte ás mesmas
Faculdades Livres o direito de conferir aos seus alumnos os grãos
academicos que concedem os estabelecimentos federaes:

Declaro-vos que, mantendo este Ministerio a doutrina do aviso
de 28 de junho de 1892, devem ser considerados nullos e illegnes
em 89US effoitos os titulas que tenham sido conferidos pelas allu­
didas Fnculdndes aos membros dos respectivos corpos docentes.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira. - Sr. Dlrcclor
da Faculdade Livre de Direito da Capital Federal ,

- Identico aos demais Directores das Faculdades Livres de
Direito e aos Oornrníssarlos Fiscaes do Governo junto às mesmas
Faculdades.

~U8tjÇe. - DecIsões ele 1895



2 DECISÕES DO GOVERNO

N. 2 - EM 14 DE JANEIRO DE 1895

Sobre attestação do exercicio dos escrivães do Juizo seccional

Ministerio da Justiça e Negocios Interíores-Directoria Geral
da Justiça - I" Secção - Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1895.

Em resposta ao vosso telegramma de 31 do mez findo em
que consultais si podeis attestar o exercicio do escrivão para
este poder receber o vencimento arbitrado pelo decreto n , 205,
de 10 de setembro ultimo, declaro-vos que, segundo a doutrina
do aviso de 16 de junho de 1891, esta attríbuição cabe ao juiz
seccional com referencia aos escrivães.

Saude e fraternidade.- GonçaZ'Ves Ferreira.-Sr.Juiz Federal
na Secção de Santa Catharina.

N. 3 - EM 17 DF: JANEIRO DE 1895

Sobre constituição de mesas eleitora.es

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - Ia Secção - Capital Federal, 17 de janeiro de 1895.

Sr. Governador do Estado da Bahia - Confirmando o meu
telegramma de 15 do corrente mez e em resposta ao que, no
dia anterior, me foi dirigido pelo presidente do Conselho
Municipal da capital desse Estado, declaro-vos, para os fins
convenientes, que as mesas, uma vez eleitas, não p6dem, em
virtude do art. 40, § 3°, da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892,
ser alteradas sínão para o novo triennio.

Estabelecendo-se, entretanto, no art. 3° da mesma lei o
alistamento annual, desde que o eleitorado augmente pela in­
clusão de novos eleitores, e não podendo cada secção ter mais
de 250, conforme preceitua o art. 38, etfeituada a divisão, de
acôrdo com o art. 39, para vigorar por todo o triennio, é
forçoso que os accrescidos, não excedendo a totalidade do
numero componente das secções. sejam incorporados áquellas
quo não tiverem quota completa, attendendo-se a proximidade
da residencia, e, si excederem essa quota, formem nova secção,
procedendo-se, nos termos do art. 40, á eleição da respectiva
mesa.

Essa distribuição não é contraria ao espírito da, lei, porque
os eleitores são de municipio, e s6mente para a qualificação e
votação obedecem ao systema divisionario; tanto assim, que o
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legislador não cogitou em quarteirões e determinou se fizessem
os alistamentos por ordem numerica de secções de qualificação
e ordem alphabetica e numeríca, de conformidade com os
lançamentos feitos.

Saude e fraternidade.- Gonçaloe« Ferreira.

N. 4 - EM 22 DE JANEIRO DE 1895

Sobre constituição de mesas eleitoraes

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do
Interior - 1" Secção - Capital Federal, 22 de janeiro de 1895.

Sr. Prefeito do Districto Federal - Respondendo ao vosso offí­
cio de 17 do corrente mez, declaro-vos, conforme a decisão con­
stante do aviso do mesmo dia 17 ao Governador do Estado da
Bahia, que as mesas, uma vez eleitas, não pódem, 6111 virtude
do art. 40, § 3°, da lei n, 35 de 26 de janeiro de 1892, ser
alteradas sinão para o novo triennio ; mas, apezar disto, desde
que o eleitorado augmente, pela inclusão annual de novos elei­
tores, segundo o art. 3° da mesma lei, e não possa cada secçã­
ter mais de 250, conforme preceitua o art. 38, forçoso é que
os accrecidos durante o triennio sejam incorporados àquellas
que não tiverem quota completa, attendendo-se á proximidade
da residencia ; e, si excederem essa quota, formem nova secção,
procedendo-se, nos termos do art. 40, á eleição da respectiva
mesa.

Esta distribuição não é contrária ao ésplríto da lei, porque
os eleitores são de municipio, e sómente para a qualificação e
votação obedecem ao systoma dívisionario ; tanto assim, que o
legislador não cogitou em quarteirões e determinou se fizessem
os alistamentos por ordem numerica de secções de qualificação
e ordem alphabetica e numeríca, de conformidade com os lança­
mentos reitos.

Saude e fraternidade. - Gonçal"es Ferreira.-'-~'J'//--\ \\\ ' \ \
, , .':;>.;,



4 DECISüES no COVERNo

N. 5 - EM 13 DE FEVEREIRO DE 1895

o estado de disponibilidade de magistrados vitalícios só se considera
extincto, quando aposentados ou aproveitados em cargo da mesma

natureza.

Ministerio da. Justiça e Negocíos Interiores - Directoria Geral
da Justiça - 1a Secção - Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1895.

Em offieio n, 33, de 11 de janeiro ultimo, trouxestes ao meu
conhecimento que mandastes abonar desde 20 de dezembro pro­
ximo findo o respectivo ordenado ao juiz de direito em disponi­
bilidade bacharel Bento Borges da Fonseca, o qual na vespera
desta ultima data deixara por exoneração o exercicio do cargo
de Administrador dos Correios desse Estado, e que assim prece­
destes por não haver disposição legal em contrario e depois de
ouvidos o competente procurador da Republica e o chefe da
2a secção dessa repartição.

Approvo o vosso procedimento, visto que em virtude do
art. 6° das disposições transitorias da Constituição não se póde
considerar extincto o estado de disponibilidade de magistrado>!
vitalícios sinão quando aposentados ou aproveitados em cargos da
mesma natureza e, pois, na hypothese em questão, reverte o
juiz á disponibilidade com direito ao ordenado.

Saude e fraternidade.-Gonçalves Ferreü·a.-Sr. Inspector da
Alfandega de Pernambuco.

N. ô - EM 18 DE FEVEREIRO VE 1895

Sobre provimento do lognr de sub-arcbivíata no Archivo Publíeo
Nacional.

Ministério da Justiça e Negocies Interiores - Direetoria do
Interior -1a Secção - Capital Federal, 18 de fevereiro de 1895.

Em solução do officio de 14 de janeiro ultimo, declaro que,
de acôrdo com as instrucções de 3 de março de 1893, flcaes
autorisado a abrir concurso para o provimento da vaga de
sub-archivista existente nessa Repartição,

Sauds e fraternidade.- Gonçalves Fej·I'eira.- Sr. Director
do Archivo Publico Nacional.
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N. '; - EM 4 DE MARÇO DE 1895

Os empregados do Correio são incompatíveis para Q exercício de
cargos políciaes,

Ministerio da Justiça (1 Negocios Interiores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 4 de março de 1895.

Sr. Governador do Estado da Bahia - Em resposta ao tele­
t;'ramma de 27 do mez findo, em que o chefe de policia desse
Estado consulta si os empregados do Correio estão incompati­
bilisados para o exercicio de cargos polícíaes, declaro-vos que a
lei n. 28. de 8 de janeiro de 1892,resolveu peremptoriamente
a consulta pela affirmativa.

Sauéle e rraternídaue.c- Gonçalves Ferreira.

N. 8 - EM 16 DE MARÇO DE 1895

E' necesaarIa a assiatencla de duas testemunhas para o registro de
nascimentos, na fôrma estatuida pelo art , tí8 do decreto li. 9886, de
7 de março de 1888.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores- Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Circular - Rio de Janeiro, 16 de
março de 18\)5.

"I .

e fraternidade. - Gonçalves Ferreira - Sr. Pretor
Pretória.

Verificando-se, por publicação na imprensa, que nos mesmos
casos de registros de nascímsnto tem-se procedido de modo díf­
terente em diversas prctorías, declaro-vos que, por via de regra,
é necessaría a assistencía de duas testemunhas para a au­
thentícidade de taes reg-istros, na fôrma estatuída pelo art. 58
do decreto n. 9886, de 7 de março de 1888, não havendo, porém,
necessidade de testemunhas sempre que o assento de nascimento
for lavrado a vista de documento authentíco, que certifique o
facto, como na hypothese do art. 54paragrapho uníco do citado
decreto.

Saude
da .
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N. 9 - EM 18 DE MARÇO DE 1895

Devem ser cobradas pela Fazenda Nacional e não pela Municipalidade
as multas impostas aos jurados do Jury Federal.

l\linisterio da .Justiça e Negocios Interiores - Dírectoria Geral
da Justiça - la Secção - Ido de Janeiro, 18 de março de 1895.

Respondendo no vosso tclegrarnma de 11 do corrente, de­
claro-vos que as multas impostas aos jurados do Jury Federal
devem ser cobradas pela Fnzouda Nacional e não pela Municipa­
lidado do lognr em quo o tribunal funcciona, por isso que este,
instituido pelo nrt.lO 110 decreto n. 848 de 11 de outubro
de 1890, é indopcudent« das justiças IOC:lOS, e as respectivas
multas foram autorisndas pelo art. 15, § 2° da lei Iedernl n. 221
de 20 di) novembro ultimo, o que tudo converge para demonstrar
quo 01 las, nn fórm» (lo decreto TI. 4lG de 22 de maio de 1890,
fazem parte da receita gorai da União.

Saudo e fraterniclarle.-Gonçaloes Ferreira :-« Sr. Juiz Federa
na Secção de Santa Catharina,

N. 10 - EM 4 DE ABRIL DE 1895

Declara qual a autoridade judicíuría que deve fazer parte de conselhos
de qualificação de gucrdas nacio naes ,

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Capital Federal,
4 de abril de 1895.

Em solução a consulta que fizestes em o vosso offlcio n. 48,18
de 25 do mez findo, relativamente á autoridade jntliclaria (IUO

devera ser convocada nas extinctas preterias dos districtos de
Puquetà, Ilha do Governadoi-, Gavea, Jacarépaguà, Guarntiba
e Santa Cruz, onde tem de funccionar- simultaneamente com os
das pretorias mantidas pela lei n . 225 de :~O de novembro ultimo
os conselhos de qun lificação da g-uar(\a nacional sob vosso com­
mando, declaro-vos, para os devi-los effeitos e rins convenientes
que deveis requisitnr dos respectivos pretores a cuja jurisdicção
passaram os tei-ritortos daquellas extinctas pretor-ias :" dcsí­
g-nação dos mesmos sub-pretores ou supplentes, nos termos
do art , 18 do decreto n. 1030 de 14 de novembro de 1890, para
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fazerem parte dos referidos conselhos que nos citados dístríctos
terão de insta llar os seus trabalhos no dia 19 do corrente mez,
de confornudade com o art. 19 do decreto n. 1130de 12 de março
de 1853.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira ,-s- Sr. General
Commandante Superior da Guarda Nacional da Capital Federal.

N, II - El\1 6 DE ABRIL DE 1895

Sobre despezas com trabalhos cloí torues

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - I' Secção - Capital Federal, 6 de abril de 1895.

Sr. Governador do Estado (lo Paraná - Em referencia ao
offlcio de 8 de março ultimo, com o qual remettestes a conta,
na impor-taucia de 1)':4$700, das despezas feitas pela Camara
Municipal da capital desse Estado com a eleição, reallzada a 6
de janeiro dn corrente armo, de um senador e quatro deputados
ao Cong-resso Federal, communico-vos que, por aviso de 30 do
dito mez de março, solicitei ao Ministerio da Fazenda a
expedição de ordem afim de que fique na respectí va Delegacia
Fiscnl o credito de 894$700 para pagamento das mencionadas
despezas, snpprimida lt quantia de 40$, que, a titulo di' grati­
ficação, fúm concedida ao escrevente encarregado de extrair
listas de eleitores, visto que o art.64 da lei n , ,l5 de 26 de
janeiro de 1892 autorísa unicamente as despezas com o material
necessarío para os trabalhos eleitoraes, tendo sido sempre con­
siderados gratuitos os serviços pessoaes.

Em sentido identico já foi expedido aviso ao Governador
rlesso Estado, em 28 de junho de 1893.

Saúde e (rnternidadc. - Gonçalves Ferl'eira,

N, 12 - EM 26 DE ABRIL DE 1895

Sobre cons litulçâo de mesas eleitoraes

Minlsterio dn. Justiça e Negocias Interiores - Dlrcctoria do
Interior - J" Secção - Capital Federal, 26 de abril de Hl95.

SI'. Presidente do Estado de S. Paulo - Referindo-mo ao
ofllcio do secretario dos Negocias do Interior, nesse Estado,
sob n. 164, de 13 do corrente mez, o qual acompanhou a eon-
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sulta do vice-presidente da Camara Municipal de Oaçapava,
declaro-vos que, conforme dispõe o § :-3° do art. 40 da lei
n, 35 de 26 de janeiro de 1892, as mesas eleitoraes coustituidas
de acôrdo com o art. :-39 da mesma lei presidirão a todas as
eleições que se derem no período da. legislatura. Si, porém,
o numero de eleitores de uma secção exceder de 250, em virtude
de revisão eleitoral, será ella subdividida, devendo então ter
lagar a nomeação dos membros da nova mesa, porquanto, nos
termos do art. 38, cada secção não poderá conter mais da
que aquelle numero.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira.

N. 13- EM 30 DE ABRIL DE 1895

Sobre !'6CUrSQS de altstsmentc eleitoral

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Dlrectorla do
Interior- ta Secção - Capital Federal, 30 de abril de 1895.

Em oíflcio de 24 do mez findo e com referencia aos avisos de
9 de janeiro e 28 de fevereiro ultimo, solicitais cópia da solução
dada pelo Ministério a meu cargo á consulta que, por intermedio
do Presidente desse Estado, fez a commissão municipal de alista­
menta de eleitores no município da capital, relativamente ao
facto de haver esta deixado de atteuder as decisões proferidas
em petições de recurso.

Declaro-vos, em resposta, Que nenhuma cunsulta sobre o as­
surnpte foi presente a este Ministério e sim communícação do
inaiden te eleitor.rl , em otllcio do Presidente do Estado, datado de
5 de outubro do .muo tlndo, do qual vos remetti copia em aviso
de íJ de janeiro citado, artm de que procedesseis a respeito como
fosse de direito, visto que ao Governo da União não cabe corrigir
irregularidades porventura occorrídas no processo de alistamento
eleitoral.

Saúde e fraternidade. -Gonçalves Ferreira: - Sr. Procurador
Seccional da Rcpuhlica no Estado do Espiríto Santo.
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N. 14 - EM I DE MAIO DE 1895

Declara a época em 'lue se devem rsunír os conselhos de qualificação
de guardas nacionacs

Ministerlo da Justiça. e Negocios Interiores-e- Capital Federal,
I de maio de 1895.

Consultais, em offlclo de 23 do mez findo, si a versão do
alistamento dos guardas nacíonaes deverá ser feita de acôrdo
com a lei n , (j02 de 19 de setembro de 1850, ou si de dous em
dous annos, conforme preceitua o art. 48 do decreto n. 5573 de
21 de março da 1874.

Declaro-vos, em resposta, que, tendo os decretos n. 1121 de 5
de dezembro de 1890 e 146 de 18 de abril de 1891 posto em
vigor as disposições da lei n. (j02de 19 de setembro de 1850 e
respecti vo regulamento, não revogadas expressamente pelos
referidos decretos, deveis proceder de accordo com essa lei e as
demais disposições que lhe forem complementares.

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira - Sr. Coronel
Commandante Superior da Guarda Nacional da. Comarca de Nova,
Friburgo, no Estado do Rio da Janeiro,

N. 15 -EM 7 DE MAIO DE 1895

Sobre época do alistamento eleitoral.

Yinisterio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - la Secção- Capital Federal, 7 de maio de 1805.

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - Em offlcio de 22
do mez tlndo, a commissão de alistamento eleitoral da cidade
de Viçosa, nesse Estado, consultou si, não tendo havido até
agora, naquella cidade, qualificação para as eleições federaes
mas somente a de 1890, a qual serviu para as estadoaes ~
federaes, cumpre inicial' esse serviço como primeira. qualificação,
ou si deve ser elle feito em 1896, como determina o art. 20
§ I", da lei n. 69 do l" de agosto de 1892. '

Declaro-vos, para que vos digneis fazer constar á mesma
cornrnissão, que o alistamento eleitoral dsve ser feito de acôrdo
com o art. 3° da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, cumprindo,
portanto, aguardar a nova época al1i fixada, visto ter o art. 50
do decreto u; 184 de 23 de setembro de 18U3 revogado a dispo­
sição da lei n , 69 citada.

Saude e fraternidade, - Gonçalves Fel;')'~"í \ \
,/ \ \,' ,

oI'I:AI'I:P~
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N. 16-EM 10 DE MAIO DE 1895

W competente para impor as multas do art. 25, § 3°, segunda parte
do decreto n , 2168 de 1 de maio de 1858, a cornmíssâo composta
segundo os preceitos dos arts. 27 e 3D do mesmo decreto.

Mínlsterío da Justiça o Negocios Interiores - Directoria Geral
da Justiça-I" Secção - Rio de Janeiro, 10 de maio de 1895.

Sr. Ministro da Iudustrla., Viação e Obras Publicas - Em re­
sposta ao aviso de 15 de abri í proximo passado, em que, refe­
rindo-vos no que tive ensejo (le declarar-vos em data de 3 do
mesmo mez, solicitastes ser elucídada a questão das multas do
art. 25 § 3", seg-unda parte, do decreto n.2168 de I de maio
de 1858, quanto á autoridade competente para impol-as,
cumpre-mo significar-vos qne, vigorando ainda I1S alludidas
rnuJtas, conforme opinei no aviso de 3 de abril ultimo, baseando­
me no facto de não haver sido revogada por qualquer outra a
citada disposição, é applicnvel o mesmo principio em materia de
competencia, e assim subsiste para este effeito a commissão corn­
posta segundo os preceitos dos arts. 27 e 30 do mesmo decreto,
modificada somente na parte relativa ás autoridades e funccío­
narios que foram snbstituidos por outros em virtude. da leg-is­
lação posterior, mórmonte por força do decreto n. 528 de 28 de
junho de 1890.

Saúde e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

N. l7 - EM II DE MAIO DE 1895

As rogatorias expedidas no interesse de causas cr-imes não estão sujeitas
ao e:requatur a qne se refere o art. 12, § 40 , da lei n , 221 de 2D de
novembro de 1891.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores -Dírectoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 11 de maio de 1895.

Em resposta ao vosso offlcío de I do. corrente mez, no qual
pedistes fosso concedida as (luas rogatorias que ncompanhnram o
aviso deste Ministcrio, de 30 de março ultimo, o exequatur a que
se refere o nr t, 12, ~ 4° da lei n. 221,de 20 de novembro de 18\:14,
atlm de poder essa procuradoria dar-lhes andamento, declaro-vos
que, sendo as ulludidas rogatorias expedidas no interesse de
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causas crimes, não as abrange a disposição do citado artigo,
visto como é sua execução regulada pelo tratado de extradição
entre o Brnzil e a Hespanha, promulgado pelo decreto n. 4978
de 12 de junho de 1872.

Saude e fr·aternidade.- Gonçalves Ferreira.- Sr. Procurador
da República da Secção deste Districto ,

N. 18 - EM 15 DE MAIO DE 1895

Sobre alistamento eleitoral, dependente este ele rC;juerimento.

Ministerio da Justiça e Negócios Interiores - Directoria do
Interior - Ia Secção - Capital Federal, 15 de maio do 1895.

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - Declaro-vos, afim
de que vos digneis communicar ao presidente da commissão de
alistamonto eleitoral de Tres Ilhas, no districto de S. José do
Rio Preto, nesse Estado, em resposta á sua consul ta constante
do offlcio de 3 deste mez, que <1. dita commissão não poderá
alistar sem requerimento ou por conhecimento proprio, ainda
que o cidadão tenha notoriamente as qualidades de eleitor,
conforme prescreve a primeira parte do art. 14 da lei n, 35
de 26 de janeiro de 1892.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira.

N. 19 - EM 16 DE MAIO DE IR\)5

Sobre pagamento de congrua a dignitarios nas eathedraca.

Minister!o da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 1" Secção - Capital Federal, 16 de mnío de 1895.

SI'. Ministro de Estado da Fazenda - Nenhuma interferencia
tendo :t ~\utoridade civil, segundo o aviso - circular do 8 de
maio do 1890, no quo concerne a licenças o dispensa rio exer­
cicios ()c:pit'itllfles concedidas pelos Ord inarios aos parochos e
diguitaríos d:18 cathedraes nas dioceses, e porque o respectivo
pagamento pode ser feito, temporariamente, na localidade em
flue tacs serventuarios se achem, embora não pertencente á
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séde de suas funcções, transmitto-vos, em cópia e para os de­
vidos effeitos, o requerimento em que o conego Dr, Vicente
Sebastião Wolfenbüttel pede seja paga, no Thesouro Federal,
a congrua que lhe compete na qualidade de beneficiado da Sé
de S. Pedro do Rio Grande do Sul.

Saúde e fraternidade ..... Gonçalvos Ferreira.

N. 20 - EM 21 ElE MAIO DE lS\)5

Sobre alistaniento eleitoral, dependente este do requer imento

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - la Secção - Capital Federal, 21 de maio de lS95.

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - Declaro-vos,
afim de que vos digneis fazer constar ao presidente da com­
missão de alistamento eleitoral de S. Caetano da Vargem
Grande, nesse Estado, em resposta á sua consulta contida no
officio de 10 deste mez, que a dita commíssão não poderá alistar
sem requerimento ou por conhecimento próprio, ainda que o ci­
dadão tenha notoriamente as qualidades de eleitor, conforme
prescreve a primeira parte do art. 14 da lei n. 35 de 26 de
Janeiro de 1892.

Saude e fraternidade - Gonçalves Ferroira.

N. '21 - EM 29 DE MAIO DE lS95

Sempre que se trata de serviço federal os documentos devem ser sellados
com estampilhas da União.

Ministerio da Justiça e NegociosInteriores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 29 de maio de ltl95.

Respondendo á consulta constante do vosso offlcio de 10 do
corrente mez, e relativa ás estampilhas que devem servir para
sellar os papeis para os casamentos civis, declaro-vos que si se
tratar de actos para a realização dos ditos casamentos, da com­
petencia das autoridades locaes, deve ser pago o sello em estam­
pilhas do 'respectivo Estado, cumprindo, porém, que iejam appli-
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eadas as da União sempre que o sollo for exigido em virtude
de serviço federal, tal como o de documentação para o alista­
mento eleitoral federal nos Estados, na fórma do disposto no
art. 2° n, 4 da lei n, 126 A de 21 de novembro de 1892.

Saudo e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.- Sr. Presidente
da Commissão de alistamento federal em S. Caetano da Vargem
Grande.

N. 22 - ~M fi DE JUNHO DE 1895

Declara qual o substituto do Commandante Superior da Guardá
Nacional.

Ministerio da Justiça e Negooíos Interiores -Capital Federal,
6 de junho de 18V5.

Consultais em offieio n , 38 de 13 de maio ultimo, si na au­
sencia do coronel commandante superior effectivo devera assu­
mil' esse lagar o tenente-coronel mais antigo ou aquelle que,
além desse posto. tem igual patente como honorario do Exercito.

Em resposta declaro-vos que o coronel commandante superior
é substituido pelo chefe do estado-maior ou pelo offlcial superior
que o Governo desig-nar quando o dito chefe do estado-maior
estiver impedido por qualquer motivo; e, na falta de desi­
gnação, servira interinamente o offlcial: superior etrectivo mais
graduado e antigo, preferindo-se, neste caso, os do serviço
acti vo e. na igualdade. o mais velho em idade, como deter­
mina a lei n , 602 de I9 de setembro de 1850, arts. 43 e 62, nos
decretos 1354 de 6 de abril de 1854, arts. 3° e 6° § 17 j Il21
de 5 de dezembro de 1890, art. I, paragrapho unico; 146 de
18 de abril de 18\JI, arts. I e 5 e nos Avisas n. 235 de 9 de
dezembro de. 1854 e 256 de I I de setembro de 185:).

Quanto ao facto de ter o offlcial da Guarda Nacional como
honorario do exercito, nem por isso precede os mais antigos
em postos, como decidiu o aviso de 10 de janeiro de 1874
expedido ao então Presidente de Pernambuco sobre consulta
das Secções de Marinha e Guerra do extincto Conselho de
Estado.

Não tendo o Governo designado um offieial superior para
commandar interinamente a milícia cívica dessa comarca, é
consequencia que ao mais antigo offleial compete assumir essas
runccoes,

Saude e fraternidade.- Gonçaloe« Ferreira.- Sr. Tenente­
Coronel Commandante do 54° batalhão de infantaria da Guarda..
Nacional da comarca de Santos.
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N. 23 - EM 6 DE JUNHO DE 1895

Sobre alistamento de cidadãos uaturallsados brazileiros

Ministerio da Justiça e Negócios Interiores - Directoria do
Interior - 1" Secção - Capital Federal, 6 de junho de 1895.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Afim de que vos
digneis communícar ao presidente da commíssão seccional de
alistamento eleitoral em Santa Ephigenia, nesse Estado, em
resposta á consulta constante do ofllcío de 17 de maio ultimo,
o qual acompanhou o do Secretario dos Negocios do Interior
datado de UI do mesmo mez, declaro-vos que, de acôrdo com
o disposto no § lo, n. 4, do art. lo da lei n. 35 de 26 de
janeiro de 1892, são considerados cidadãos brazileiros os estran­
geiros que, achando-se no Brazil a 15 de novembro de 1889,
não declararam. dentro de 6 mezes depois de haver entrado
em vigor a Constituição, o animo de conservar a nacionalidade
de origem; devendo, portanto, ser admittidos á qualificação
eleitoral, desde que o requeiram e tenham os demais requisitos
legaes,

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira.

N. 24 - EM 7 DE JUNHO DE 1895

No caso de força maior que origina a omissão do registro civil, deve
esta ser supprida por mandado judicial, expedido em virt]1de de
justificação, conforme preceitua o art. 25 do decreto n. 9886 de 7 de
março de 1888.

Minsterio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria Geral
da Justiça - ta Secção - Rio de Janeiro, 7 de junho de 1895.

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro - Com offlcío
n. 86 de 7 de maio ultimo, transmíttío-me o Secretario dos
Negocias do Interior e Justiça desse Estado a consulta do respe­
ctivo procurador geral quanto ao modo de preencher-se no
cartorio civil do districto da Barra a falta de registro de óbitos
occorridos desde 1 de dezembro de 1894 até 18 de março ultimo,
motivada pelo facto de terem os medicos naquelle período, em
que al li grassou a epidemia choleriforme, eomprehendído em um
só attestado grande numero de íallecídos sem as declarações
Indíspensaveís,
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Em resposta declaro-vos que, dado o caso de força maior que
origina a omissão do registro civil, deve esta ser supprida por
mandado judicial, expedido em virtude de justificação julgada
por sentença, nos termos do art. 25 do decreto n. 9886 de 7 de
março de 1888.

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

N. 25 - EM 8 DE JUNHO DE 1895

Sobre a reunião di', Comrnissão municipal de alistamento

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 1a Secção - Capital Federal, 8 de junho de 1895.

Telegtamma circular - Aos Governos dos Estados - Verifi­
cando-se que em algumas publicações extra-offlcíaes da lei
n. 35 de 26 d- janeiro de 18\:!2 ha erro de designação da data

..inserta no capitulo Ill, que trata da Commíssão municipal de
alistamento, mencionando-se alli o mez de julho, em vez de ju­
nho, convem tornar publico que o art. 24 é concebido nestes
termos:

«A Commissão municipal se reunirá no edifício do Governo
Municipal no dia 10 de junho, para dar principio aos Semi
trabalhos», conforme se vê da redacção do projecto da dita lei,
publicado no Diario do Congresso de 13 de janeiro de 1892, outro­
sim, da propría lei em autographo. -Ministro do Interior.

N. 26 - EM 10 DE JUNHO DE 1895

Sobre revisão de alistamento eleitoral

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do
Interior - la Secção - Capital Federal, 10 de junho de 1895.

Sr. Governador do Estado de Santa Catharina - Em offlcio de
2') de maio ultimo submetteis ao Minísterio a meu cargo o acto
pelo qual recommendastes ao presidente do Conselho Municipal do
Imaruhy providencie afim de que se realize sem demora o ser­
viço de revisão do alistamento eleitoral que deixou do ser feito
na época opportuna,
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Em resposta. declaro-vos que o referido aeto não depende de
approvação do Governo; parecendo. porém, flue se deverá
aguardar, para tal fim, a nova época fixada nó art. 3° da lei
11. 35 de 26 de janeiro de 1892. em vigor por ter o art. 5° do
decreto n, 184 de 23 setembro de 1893 revogado o disposto no
art. 2° da lei n, 69 do l° de agosto de 1892.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Fllrreira.

N. 27 - EM 17 DE JUNHO DE 1895

801,rc o rec11\'SU interposto pelo Banco de Credito Predial Uruano

Ministerlo da Justiça e Negocios Interíores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 17 de junho d~ 1895.

Com officio de 29 de maio ultimo, remettestes-me o recurso
documentado que Banco de Credito Predial Urbano interpoz da
decisão dessa junta. - pela qual lhe foi negado o archívamento
da aeta de sua installação realizada em virtude de resolução
dos credores em maioria legal, os qnaes constituidos judicial­
mente cessionarios dos bens e direitos da sociedade anonyma
que com o mesmo titulo estava em liquidação forçada. concor­
daram continual-a com os mesmos fins e com os estatutos appro­
vades por decreto n. 691 de 9 de dezembro de 1891.

O Governo. mantendo o despacho de 15 de maio ultimo, pelo
qual determinou o Ministerio da Fazenda. emgráo de recurso,
a inseripção do dito Banco na Recebedorla desta Capital, por se
não tratar de nova sociedade anonyma, resol ve dar provimento
ao recurso que lhe transmittistes com o citado offlcio, para que
seja archivada a referida acta, visto que, na fôrma jà decidiria
pela autoridade competente. a concorda ta homologada continha
como condição essencial a continuação da sociedade com os
mesmos fins e estatutos, não sendo applicavel á espécie a dispo­
sição do art. 190, n. l , do decreto n , 434 de 4 de julho de 1891,
que refere-se a hypotheses differentes da que occorreu no caso
em questão, em que apenas houve subrognção ou substituição
do pessoal dos accíonistas pelos credores concordataríos, subsis­
tindo, porém, (I, mesma pessoa jurídica representada pelo Banco
de Credito Predial Urbano.

Sande e fraternidade.- Gonçaloes Ferreira.- Sr. Presidente
da Junta Commercial desta Capital.
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N. 28 - EM 20 DE JUNHO DE 1895

iílobre a Competencia da Commissão municipal de alistamento

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do
Interior - I' Secção ~ Capital Federal, 20 de junho de 1895.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo-Afim de que vos
digneis eommunicar ao presidente da Camara Municipal de Ara­
raquara , nesse Estado, em resposta á consulta constante do offl­
cio de 23 de maio ultimo, o qual acompanhou o do secretario dos
Negocias do Interior datado do lodo corrente mez, declaro-vos
que á Commíssão municipal, de que trata o capo III cio. lei n, 35 de
26 de jllneiro de 1892, compete tão somente a revisão do alista­
mento feito pelas commíssõ-s seccionaes, nos termos do art. 25 da
dita lei; cabendo á Junta eleitoral tornar conhecimento das irre­
gularidades que se derem na organísação destas commíssões, ex­
officio ou a requerimento de qualquer eleitor.

Saude a fraternidade. - Gonçalves Ferreira,

N. 29 - EM 25 DE JUNHO DE 1895

Declara que a disposição do art. 83 do Codigo de ensino superior
não páde ter applicação ás Faculdades Livres.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria
Geral da Instrucção - la Secção - Capital Federal, 25 dejunho
de 1895.

Em vosso offleio de 8 deste mez recorreis da decisão deste
Ministerio constante da circular de 12 de janeiro deste anno,
baseando-vos no art , 83 do Codigo das disposições communs ás
instituições de ensino superior.

Em resposta cabe-me communicar-vos que a disposição ci­
tada não póde ter applíeação as Faculdades livres, porquanto
refere-se a uma fórrna de investidura privativa dos estabeleci­
mentos offlciaes, em que a falta do concurso é supprída por um
acto do Governo, de accordo com o art. 77 do mesmo Codigo.

AS prerogativas e garantias concedidas ás Faculdades livres
estaduaes ou par-ticulares, são as definidas nos arts. 309 e 311,
segunda parte, dos quaes se vê que estas vantagens consistem no
direito de conferir aos respectivos alumnos os gráos academicos
em igualdade de condições dos institutos congeneres federaes,

Saude e fraternidade. - Gonçalces Ferreira; - Sr. Director
da Faculdade Livre de Direito de Minas Geraes•

.Justica - Deciiüqs de 1895 2
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N. 30 - EM 26 DE JUNHO DE 1895

Sobre o não funccionamento da Commissão municipal de
alistamento eleitoral.

Mínisterio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do In­
terior - 1" Secção - Capital Federal, 26 de junho de 1895.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Afim de que vos
dizuoís communícar ao presidente da Camara Municipal de Ara-,
raquara, nesse Estado, em resposta á consulta constante do ofíl­
cio de 10 do corrente mez, o qual acompanhou o do secretario
dos Negocios 1.10 Interior de 14 do mesmo mez, declaro-vos que
o facto de terem duas das commissões seccionaes deixado de
enviar á commíssão municipal os respectivos trabalhos não era
motivo para que esta não funccionasse na occasíão opportuna;
restando, portanto, aguardar a nova época do alistamento, nos
.termos da lei n. 35 de 26 de janeiro; de 1892.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira.

N. 31 - EM 27 DE JUNHO DE 1895

o presidente de qualquer das Camaras do Tribunal Civil e Criminal não
pôde substituir o juiz dos Feitos da Fazenda Municipal.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 27 de junho de 1895.

Consta de publicações feitas na imprensa desta capital, que o
presidente da Camara CommerciaI Dr, Antonio Ferreira de Souza
Pitanga. exerce cumulativamente o cargo de juiz dos Feitos da
Fazenda Municipal, em virtude de designação dessa Presidencia
e, nesta ultima qualidade, percebe custas ou porcentagem
fixadas em lei orçamentaría municipal.

Sendo certo que nenhuma autoridade, encarregada da super­
intendencia ímrnedíata ou mediata de outra, póde substituir a
esta nas funcções que exerce, torna-se patente a irregularidade
do primeiro dos factos argutdos, visto que, nos termos do art. 81
ns, 3,4,5 e § 1" e art. 89 n. 3 do decreto n. 1030 de 14 de no­
vembro de 1890, ao Conselho do Tribunal, de que é membro
eIIectivo o presidente da Carnara Commercial, compete pro­
cessar e julgar, em unica instancia, as suspeições postas ao juiz
dos Feitos da Fazenda Municipal, bem como julgar, em segunda
ínstancía, os recursos dos despachos de pronuncia, habeas-corpus



MINISTERIO DA JUSTIÇA E IlIEGOCIOS INTERIORES 19

e fianças, que este proferir. A essa incompatibilidade de func­
ções accresce a de tempo, por isso que não é facil, segundo
opina o Procurador Geral do Districto Federal, a quem ouvi
sobre o assumpto, conciliar o desempenho das attribuições de
vogal do Conselho, presidente e juiz da dita Camara (arts. 87,89
e outros do citado decreto n , 1030) com o do lagar de juiz da
Fazenda Municipal, igualmente onerado de encargos, que exerce
ao mesmo tempo e em di1ierente local.

Cumpro, portanto, o dever de chamar a vossa attenção para.
essa irregularidade, da qual podem advir embaraços á boa
administração da Justiça.

Quanto á percepção das custas ou porcentagem, convem que,
a ser exacto, providencieis no sentido de supprimír-se tal pratica,
devida certamente a equivoco em a interpretação do art. 197do
mencionado decreto, que, entretanto, não póde ser ampliado
nem derogado por leis municípaes.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira. - Sr. Presidente
do Tribunal Civil e Criminal do Districto Federal.

N. 32 - EM 5 DE JULHO DE 1895

Sobre a época do alistamento eleitoral

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do
Interior - 1" Secção - Capital Federal, 5 de julho de 1895,

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Afim de que vos
digneis communicar ao presidente da Camara Municipal de
Lençóes, nesse Estado, em resposta á consulta constante do
offlcio de 18 do mez findo, o qual acompanhou o do secretario
dos Negocias do Interior de 25 do mesmo mez, declaro-vos que,
não tendo a Commissão municipal se reunido no dia fixado no
art. 24 da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892,deve aguardar a
nova época do alistamento, nos termos da lei citada.

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

N. 33 - EM 15 DE JULHO DE 1895

Sobre sello e custas para os actos do registro civil

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria Geral
da Justiça - 1" Secção - Rio de Janeiro, 15 de julho de 1895.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Em offleio n , 765 de
21 de junho ultimo consultou o vosso secretario dos Negocias
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da Justiça, com refereneía aos aetos do processo de habilitação
ao casamento, si lhes é applicavel, quanto a salarios e emolu­
mentos, o Regimento de Custas de 2 de setembro de 1874, ou
si é permittido observar o Regimento análogo decretado pelo
Congresso desse Estado, embora se trate de uma lei feleral,

Communíco-vos, em resposta, que aos Estados compete tlxar
as taxas de selo e custas para os netos do registro civil, em
vista dos arts. 9° § l° ns. I, 12 e 34, n , 23, combinados da con­
stituição Federal; cumprindo notar, porém, que taes actos estão
sujeitos ao onus do sello federal quando tenham de produzir
eüeíto nesta Capital, em outro Estado perante autoridade federal
ou fóra da União, nos termos do art. 57 do decreto n. 1264 de
14 de fevereiro de 1893.

Saude e fraternidade. - Gonçaloee FM-reira.

N. 34 - EM 26 DE JULHO DE 1895

Sobre a aposentador-ia de um empregado da Cõrta de Appellação

Ministerio ria Justiça e Negocias Interiores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 26 de julho de 1895.

Sr. Ministro da Fazenda - Por aviso de 29 de junho ultimo
impugnastes a aposentadoria concedida por decreto de 28 de ja­
neiro deste anuo ao cidadão Antonio do Amaral Vergueiro no
lug-ar de amanuense da Secretaria da Côrte de Appellaçáo; con­
siderando que os funccíonaríos desta classe, cuja nomeação com­
pete ao presidente daqualle tribunal, como preceitua o art. 26
do decreto n. 1030 de 14 de novembro de 1890, não pertencem á
categoria dos vita.licios, pois estes são nomeados pelo Presi­
dente da Republica, na forma do art , 14 do mesmo decreto, cujo
art. 203, conforme concluis, não é applicavel :;\0 caso ver­
tente.

Não são, porém, os funccionarios vitalicios os unícos que têm
direito á aposentadoria.

O proprio art, 14 do citado decreto, do qual vos soccorreís
para a vossa opinião restrictiva, nada sutrraga, porque refere-se
unicamente aos magistrados e pretores, sem cogitar dos outros
empregados dos juizes, a cuja classe pertence o amanuense em
questão.

Estes ultimas, como evidencia o art , 204 do decreto n, 1030
de IS90, são uposeutaveis segundo as respectivas regras geraes,
porquanto, si a todos estes, vitalícios ou não, garante o dito
art. 204 uma pensão correspondente ao ordenado e tempo de
serviço no caso de invalidez o si não tiverem direito adquirido
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a aposentadoria, é iocontestave1 que a todos, vitalícios 0';1 n.ão,
deve-se concedel-a quando tiverem adquirido o referido direito,
verificados os requisitos da invalidez physica e moral e d~ e.tre­
ctivo exercicio publico durante dez annos pelo menos. exigídos
pelos arts. 2°, 40 • § lo do decreto n, 117 de 4 de novembro de
1892, que compendiou disposições anteriores. .

Nesta conformidade foi aposentado por decreto de 20 de Junho
de 1891 no lozar de amanuense da Secretaria da Côrte de Appel­
lação o cida-tão Pedro Ignacio de Miranda Junior, a quem suc­
cedeu no mesmo lug-ar' o funccíonario de que ora se trata. cujos
direitos, na especie, estão definidos nos arts. 14 e 15 do decreto
n. 54~7 de 6 de novembro de 1873 e foram rssalvados pelo
art. 205 do decreto n. 1030 de 1890.

Saude e fraternidade.- GonçaZ",es Ferreira.

N. 35 - EM I DE AGOSTO DE 1895

Os escrivães do Juizo seccional teem direito, além dos vencimentos, aos
salarios, custas e emalumentas da art. 358 do decreto n , 848 de 11
de outubro de 1890 quando a União é vencedora nos processos iri­

tentados.

Ministério da Justiça e Negocias Interiores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Capital Federal, I de agosto de 1895.

Com officio n , 4 de 19 de junho ultimo submettestes á reso­
lução deste Minlsterío cópia da consulta de uma das secções
dessa Rep rrtição com referencia do mario de considerar as cus­
tas e as porcentagens vencidas pelo escrivão dos Feitos da Fa­
zenda Federal.

Em resposta, declaro-vos que, além do vencimento fixado no
decreto legislativo n . 205 de 10 de setembro de 1894, teem os es­
crivães dos ditos feitos, que são os dos juizes secclonaes, direito
os salários, custas e emolumentos de que trata o art. 358 do
decreto n. 848 de de 11 de outubro de 1890.

Nenhum destes proventos percebem, porém, os alludidos es­
crivães, nem os procuradores, nem os offlcíaes dos juizes seccío­
naes, sempre que a União decahir nos processos que houver in­
tentado, como é expresso no ars, 50 da lei n. 514 de 28 de ou­
tubro de l84B e no final do art. 2° das lnstrucções do Ministerío
da Fazenda n . 143 de 28 d» abril de IS5l, consíderando-se em
tal hypothese as respectivas diligencias e quaesquer actos em
geral como praticados ex-olficio, na fórma do art. 201 § 3 do
decreto n. 5737 de 2 de setembro de 18i4.

Quanto á segunda parte da consulta, relativa á porcentagem
estabelecida para a cobrança das dividas físcaes, é certo que aos
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juizes seccíonaos incumbem as attribuíções do extincto Juizo dos
Feitos da Fazenda; competindo, portanto, aos escrivães a por­
centagem devida em virtude da referida cobrança, como alias é
expresso no art. 358 dodecreto n, 848 de 11 de outubro de 1890.

Saúde e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.- Sr. Inspector
da Alfandega da cidade de Porto Alegre.

N. 36 - EM 21 DE AGOSTO DE 1895

Approva o regimento que deve ser observado no processo dos concursos
para o provimento das cadeiras do Curso annexo á Faculdade de
Direito de S. Paulo.

Ministerio da Justíça e Negocies Interiores - Directoria Geral
da Instrucção - 1a Secção- Capital Federal, 21 de agosto de
1895.

Em resposta ao offlcío de 13 de julho ultimo, declaro-vos que
no processo dos concursos para o provimento das cadeiras do
Curso annexo a essa Faculdade, deve ser observado o regimento,
junto por cópia, organisado pela commissão eleita pela congre­
gação do dito curso e modificado de accordo com as disposições do
regulamento que acompanhou o decreto n. 1652 de 15 de ja­
neiro de 1894.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira. - Sr. Director
da Faculdade de Direito de S. Paulo.

Regimento estabelecendo oprocesso dos concursos
para o provimento das cadeiras vagas e que va...
garem no Curso annexo á Faculdade de Direito
de S. Paulo.

De conformidade com o que dispoem os arts. 463 dos esta­
tutos das Faculdades de Direito de 2 de janeiro de 1891 e Il6 do
decreto n , 1652de 15 de janeiro de 1894,nos alludidos concursos
deve ser observado o seguinte processo:

Art. 1.0 No dia e hora designados, com a devida antecedencia,
pelo director e annunciados pelas folhas díarías, presentes a
commíssão julgadora, eleita na fórma do art. 109 do decreto
n, 1652 acima citado, e os demais lentes do curso annexo, terão
começo, sob a presidenoía do director, as provas do concurso.
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Art. 2.° Estas provas são as seguintes:
1"- Prova escripta;
2"- Prelecção e consecutiva arguíção pelos examinadores

sobre o assumpto uella desenvolvido;
3a - Prova pratica;
4"- Arguição pelos examinadores sobre o objecto da prova

escripta, feita no dia seguinte ao da leitura desta.
Art. 3.° As provas versarão sobre pontos organísados pela

eommíssão julgadora no dia de cada uma dellas,

DA PROVA. ESCRIPTÀ

Art. 4.° No dia designado para o começodas provas, reunida
a congregação, a commissão julgadora formulará vinte pontos.

Art. 5.° Approvados estes pontos pela congregação, se es­
creverão em pequenas tiras de papel, iguacs em tamanho
e fórma, números correspondentes aos da lista dos pontos, as
quaes, depois de enroladas, serão lançadas em uma urna.

Art. 6.° Serão logo depois admittidos os candidatos que se
acharem presentes. O primeiro, na ordem da ínscripção, tirará
um numero da urna dos pontos e, lido pelo director em voz
alta o ponto correspondente, o secretario dará uma cópia delle
a cada candiâato.

Art. 7.° CoIlocados os candidatos nos respectivos logares,
dissertarão, a portas fechadas, sobre o ponto sorteado, durante
o prazo de quatro horas, deixando em cada meia folha de pàpel
uma pagina em branco.

Art. 8,° Durante esse tempo, assistirá ao acto a commtssão
julgadora, a fim de se observar o silencio necessario e evitar-se
que qualquer dos concurrentes consulte livros ou papeis, que
lhe possam servir de adjutorio, ou tenha commuuicação com
quem quer que seja.

Art. 9.° Terminado o prazo de quatro horas, serão todas as
folhas da prova de cada um rubricadas no verso pela commís­
são julgadora e pelos outros candidatos.

Art. 10. Fechada e lacrada cada uma das provas e escripto
no envoltorio o nome de seu autor, serão todas encerradas pelo
secretario em uma. urna de tres chaves. uma das quaes será
guardada pelo director, e as outras duas pelos dous examina­
dores.

Art. 11. A urna será tambem cerrada com o seIlo do esta­
beleciínento, impresso em lacre sobre uma tira de papel, rubri­
cada pelo director e pela commlssão julgadora.

PRELECÇÃÓ E CONSECUTIVA ARGtJIÇÃO PELOS EXAMINADORES sonRE
o ASSUMPTO NELLA DESENVOLVIDO

Art. 12. No dia que se seguir ao da prova eseripta reunir­
se-ha a congregação e observar-se-há, quanto aos pontos para
esta prova, o processo indicado nós arts. 40 e 5°.
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Art. 13. Uma hora depois de tirado o ponto começarão as
provas de prelecção na ordem da inscripção e em plena publici­
dade. Cada preleeção durará o espaço de uma hora. Emquanto
falla!" um candidato, os que se lhe seguirem estarão recolhidos
em uma sala, donde não possam ouvil-a e estarão ínocmmu­
nicaveis.

Art. 14. No caso de haver mais de tres candidatos, serão
estes divididos em duas ou mais turmas, que tirarão pontos nos
dias em que tiverem logar as respectivas provas.

Art. 15. A divisão das turmas se fará por sorte no dia em
que a primeira tirar ponto.

Art. 16. A segunda turma rara prelecção no dia seguinte á
da primeira, a ter-eira no dia sezuínte à da segunda, observan­
do-se a mesma disposíção com respeito às outras.

Art. 17. l';m acto consecutivo a cada prelecção, cada um dos
examinadores arguíra, durante meia hora, ao respectivo prele­
ctor sobre o objecto della ,

PROVA PRA.TICA

Art. 18. Haverá prova pratica no concurso das seguintes
materias:

Physiea e chimica ;
Meteorologia, mineralogia e geologia;
Biologia. zoologia e botaníca ;
Geographia,
Art. 19. No dia seguinte ao da prova de preleeção, reunir­

se-lia a congregação e os examinadores submetterão á sua ap­
provação uma lista de 10 pontos sobre cada uma das mate rias
exaradas no art. 18, para a prova pratica, cujo processo será
organísado pelos mesmos examinadores.

Lli1ITVRA DA PROVA ESCRlPTA E ARGUrQÃo DOS CANDIDA.TOS SOBRE
o ASSUMPTO NELLA DESENVOLVIDO

Art. 20. Ooncluida a prova de prelacção ou a prova pratica,
quando a houver, no primeiro dia utiJ, reunír-se-ha a congre­
gação em sessão publica e na sua presença abrir-se-ha a urna das
provas escriptis, e, recebendo cada candidato a que lhe pertence
ao lera em voz alta, guardada a ordem da inscripção ,

Art. 21. O candidato que nesta ordem se seguir ao que es­
tiver lendo, velará pela fidelidade da leitura, flscalis.mdo o
primeiro inscripto a do ultimo.

Si houver um só candidato, a flscalísação caberàa um dos
examinadores que o dírector designar.
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Art. 22. No dia seguinte ao da leitura das provas escriptas
e perante a congregação, serão os candidatos arguidos pelos
examinadores, por espaço de meia hora, sobre o assumpto
dellas.

JULGAMENTO DOS CONCURSOS

Art. 23. No dia seguinte ao da ultima prova, reunida a con­
gregação, a commissão julgadora ernlttirá, por escrtpto, juizo
fundamentado sobre cada uma. dellas e proporá a classiücação
dos candí-latos.

Art. 24. Finda a leitura do parecer se procederá a votação,
para se saber que candidatos estão habilitados, .

Art. 25. Todos os lentes tomarão parte nesta votação.
Art. 26. O lente que, exceptuando a prova escripta, não

comparecer a qualquer das outras perdera o direito de voto.
Art. 27. O julgamento se fará por votação nominal e versará

primeiramente sobre a habilitação de cada candidato, ficando
excluidos os que não obtiverem a maioria de votos presente.

Art. 28. Julgará depois a congregação, igualmente por vota­
ção nominal, mas sem que seja preciso maioria absoluta de
votos, a respeito da classírícação dos concurrentes habilitados
indicando ao Governo quem deva preencher a vaga.

Art. 29. No caso de empate de dous candidatos, por haver
cada um obtido igual numero de votos, serão ambos submettidos,
a segunda votação, e verificado novo empate. o director terá
voto de qualidade.

Art. 30. Finda a votação, o secretario lavrará, em seguida,
um» aeta, em que se achem referidas todas as circumstanelas
oecorrídas.

Art. 31. No dia s.eguinte reunir-se-ha a congregação para
assignar o officio da proposta.

Art. 32. Dentro do mais breve prazo possível será remet­
tido ao respectlvo ministerío este officio, acompanhado da
cópia authentica das actas do processo do concurso, de todas
as provas escriptas e de uma informação particular do dire­
ctor ou de quem lizer as suas vezes, sobre todas as círcumstan­
ciasccorridas com especial menção da maneira por que se hou­
veram os coucurrentes durante as provas, da sua reputação
Iitteraria, de quaesquer titulas de habilitação que tenham apre­
sentado e os serviços que porv~ntura hajam prestado.

Capital Federal, 21 de agosto de 1895. - Dr, Antonio Gonçalves
Ferreira.
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N. 37 - EM 2 DE SETEMBRO DE 1895

Manda observar nos concursos aos lugares de Lentes dq Curso annexo li
Faculdade de Direito do Recife o regimento approvado por aviso de
21 de agosto de 1895.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria
Geral da Instruccão - la Secção - Capital Federal, 2 de se­
tembro de 1895.

Tendo sido approvado por aviso de 21 de agosto ultimo,
publicado no Diario Official de 25, o Regimento organisado pela
Congregação do Curso annexo á Faculdade de Direito de
S. Paulo, de accordo com o art. 463 do decreto n. 1232 H, de 2
de janeiro de 1891, para os concursos aos lugares de lentes no
alludido curso, declaro-vos que deve o mesmo Regimento ser
observado nos que se tiverem de realisar no Curse) alltiéxo a essa
Faculdade.

Saude e traternldade. - Gonç alves Ferreira. - S1'. Dlrector
da Faculdade de Direito do Recife.

N. 38 - EM 2 DE SETEMBRO DE 1895

Manda observar nos concursos aos lugares de Lentes do Gjmnasío Na­
cional o regimento approvado por aviso de 21 de agosto de 1895.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Dlrectoria
Geral da Instrucção - Ia Secção - Capital Federal, 2 de se­
tembro de 1895.

Havendo este Ministério, depois de ouvida a Congregação do
Gymnasio Nacional, approvado por aviso expedido a 2\ e
publicado no Diario Official de 25 de agosto ultimo, o Regimento
organisado pela congregação do Curso annexo a Faculdade
de Direito de S. Paulo, de accordo com o art. 463 do decreto
n, 1232 H, de 2 de janeiro de lS91,para (18 concursos aos lugares
de Lentes no alludído curso e não tendo sido ainda apresentado
o regimento especial de que trata o art. 116 do decreto
n. 1652de 15 de janeiro de lS94, declaro-vos que deve aquelle
regimento ser tambem observado nos concursos que se tiverem
de realisar nesse estabelecimento.

Saúde e fraternidade. - Gonçalves ~rreira. - Sr. Director
do Externato do Gymnasio Nacional.

Identico ao Director do Internato do Gymnasio Nacional.



MINISTERIO DA romçA E NEGOCIOS INTERIORES

N. 39 - EM 10 DE SETEMBRO DE 1895

Declara qual a taxa a que estão sujeitos os alumnos da 5a serie medica
que, depois de approvados nas materias da mesma serie, desejarem
prestar o exame complementar da 3a de pharmacia.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria
Geral da Instrucção - 1a secção - Capital Federal, 10 de se­
tembro de 1895.

Em resposta ao officio n, 231 de 27 de agosto ultimo,
com que transmíttlstes o requerimento em que Antonio Eduardo
de Campos e outros, alumnos da 5" serie medica, pedem ser
admittidos, depois de approvados nas materías da mesma serie e
independente do pagamento da taxa de matricula, ao exame
complementar de 3" serie de pharmacia de que trata o art. 28
do Regulamento annexo ao decreto n. 148~ de 24 de julho de
1893,afim de obterem o titulo de pharmaceutíco, declaro-vos
que, de accordo com a decisão deste Ministerio, constante do
telegramma de 3 de dezembro de 1894, podem os requerentes
ser admittidos ao referido exame complementar mediante o
pagamento da respectiva taxa, sendo dispensados da de ma­
tricula.

Saude e fraternidade.- Gonçal"es Ferreira. - Sr. Director
da Faculdade de Medicina da Bahia.

N. 40 - EM 18 DE SETEMBRO DE 1895

Sohre communicação de fallecimento de estrangeiros

Minislerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria
Geral da Justiça - la Secção - Circular - Rio de Janeiro, 18
de setembro de 1895.

Sr. Governador do Estado de...... Rogo-vos que recom­
mendeis aos juizes desse Estado a fiel observancia do disposto
no art. 7° do regulamento a que se refere o decreto n, 855
de 8 de novembro de 1851, afim de que as Legações estran­
geiras e os respectivos consules nunca deixem de receber as
communícações e informações que lhes são devidas, com refs­
reneia ao fallecimento de seus compatriotas em lugares onde
não ha agentes consulares de seus paizes.

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.
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N. 41 - EM 30 DE SETEMBRO DE 18\)5

Os juizes de direito dos Estados não podem ser chamados para desem­
penhar funcções de caracter federal.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria
Geral da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 30 de setembro
de 1895.

Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Guerra - Com o
aviso de 7 de agosto ultimo submettestes á consideração deste
Mínlsterto a duvida suggerida pelo Governador do Estado do
Maranhão a respeito da nomeação de um juiz de direito estadoal,
solicitada pelo commandante do 5· batalhão de infantaria para
servir de auditor em conselho de guerra.

Em resposta cabe-me declarar-vos que tendo a Constituição
consagrado a dualidade da magistratura federal e estadoal,
não podem ser chamados os juizes de direito dos Estados, pelo
motivo de pertencerem exclusivamente às magistraturas locaes
para desempenharem funcções de caracter federal, como são as
de auditores em processos militares, e só em virtude de lei ex­
pressa a este respeito, emanada do Poder competente, seria licito
requisital-os para taes funcções,

A uníca disposição do regimen anterior sobre taes substituições
que, por não ser contraria aos artigos constitucionaes, ainda
con tinúa em vig-or, é o decreto n , 418 A de 21 de
junho de 1845, na parte em que manda chamar os advogados de
melhor nota, percebendo o soldo de capitão; disposição essa
que também está consígnada no decreto impedimentos dos
n. 355, de 2\) de maio de 1891 ; devendo, portanto, quer
nas faltas ouauditores etrectivos, quer nos Estados onde os
não houver, ser nomeados ad vogados para substitui/o os ou
exercer as respectivas attriuuíções, os quaes serão designados
para cada conselho de g'uerra pela autoridade competente para
nomear os membros militares, e na mesma oecasião,

Devolvo os papeis que acompanharam vosso citado aviso.
Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

N. 42 - EM 7 DE OUTUBRO DE 1895

Declara a data em que deve ser contado o prazo para os officiaes da
Guarda Nacional solicitarem as respectivas patentes.

l\1inisterio da Justiça e Negocios Interiores - 2" Secção _
Capital Federal, 7 de outubro de 1895.

Com referencia ao vosso officiode 27 do mez findo, declaro que
o prazo para os officiaes da Guarda Nacional desse Estado soli-
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citarem as suas patentes é o fixado nos arts. 77 do decreto
n. 722:de 25 de outubro de 1850, e 20 do de n. ]:354, de 6 de
abril de 1854; devendo ser o mesmo contado da data da publi­
cação, no Diario Official, da expedição das patentes, como deter­
minam os avisos de 10 de março de 1893 e de 31 de julho
ultimo.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira. - Sr. Coronel
Commandante Superior da Guarda Nacional da comarca de Santo
Antonio de Padua, no Estado do Rio de Janeiro.

N. 43 - EM II DE OUTUBRO DE 1895

Sobre requisitos para concessão de naturaliaação

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directorla do
Interior - la Secção - Capital Federal, II de outubro de 1895.

Circular - Sr. Governador (ou Presidente) do Estado de.•.­
Referindo-me ao aviso-circular de 29 de março do anno findo,
declaro-vos que, emquanto vigorarem as disposições que actual­
mente reg-ulam a concessão de naturalísação, os requerimentos
a este 'Miuister'o remettidos devem ser acompanhados de do­
cumentos cornprobativos de maioridade e de bom procedimento
civil e moral, sellados com estampilhas da União, e as firmas
dos peticionarias competentemente reconhecidas.

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

N. 44 - EM 16 DE OUTUBRO DE 1895

Sobre nova cunhagem de medalha de diatincção no caso de extravio da

concedida.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Direetoria do In­
1'101' - 1" Secção - Capital Federal, 16 de outubro do de 1895.

Em referencia ao ameia n, 256 de 8 do corrent.e mez, com
que rernettestes a este Ministerio o requerimento no qual Is­
mael Forreh-a Guimarães pede se autoríse a nova cunhagem
de duas medalhas de distíncção, uma de primeira e outra de
segunda classe, que allega se terem extraviado durante a re-
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volta, fornecendo elle o material necessarío, declaro-vos que"
de acôrdo com os precedentes, podeis mandar e:tfeituar a dita
cunhagem, feitas todas as despezas por conta do requerente,
que índemnísará a respectiva importancia na occasião da.
entrega.

Devolvo os decretos que, em original, acompanharam o men­
cionado requerimento.

Saude e fraternidade.- Gonça~ves Ferreita.- Sr. Director
da Casa da Moeda.

N. 45 - EM 22 DE OUTUBRO DE 1895

Ao substituto do escrivão do Deposito Geral cabe a terça parte dos
vencimentos que percebe o respectivo funccionario.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Dlrectoria
Geral da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 22 de outubro
de 1895.

Com referencia á consulta constante do offíclon, 81, de 9 dn cor­
rente mez, declaro-vos, para os fins convenientes, que, na fórma'
do art., 27 § li do decreto n, 1160, de 6 de dezembro de 1892,
compete ao substituto do escrivão desse Deposito a terça
parte dos vencimentos que percebe o respectivo funccionario.

Saúde a fraternidade.- Gónça~ves Ferreira. - Sr. Deposi­
taria Publico desta Capital.

N. 46 - EM 23 DE OUTUBRO DE 1895

Ao Governo do Estado compete o fornecimento dos livros necessarios
para o registro civil.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria
Geral da Justiça - Ia Seeçâo - Rio de Janeiro, 23 de outubro
de 1895.

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - Tendo o con­
selho districtal de S. Thomaz de Aquíno solicitado deste Minis­
teria a remessa dos livros necessarios ao registro civil, cabe-me
em resposta declarar, para que vos digneis de fu.zel·o constar
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áquelle conselho, que, de conformidade com o art. 34 § 23 da
Constituição, a execução do art. 40 do regulamento anneso ao
decreto n, 9886 de 7 de março de 1888 compete ao GdVerno
desse Estado.

saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

N. 47 - EM 18 DE NOVEMBRO DE 1895

Penhora no Consulado Portuguez

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria Geral
da Justiça - la Secção - Rio de Janeiro, 18 de novembro de.
1895.

Em aviso n , 122 de 23 de outubro ultimo o Sr. Ministro das
Relações Exteriores trouxe ao meu conhecimento o facto; que
lhe fôra communicado pela legação de Sua Magestade Fidelís·
síma, de haver sido feita por essa Pretoria ao Consulado de
Portugal uma intimação para pagamento em 24 horas a José
Martins Guimarães, sob pena de penhora da quantia de 703$845
por conta do espolio do Manoel Martins Guimarães.

Infelizmente, é o facto de que se.trata a reproducção de outros
analogos, apesar- dos avisos e circulares que o Governo tem
expedido a este respeito, profíigando-os, por contrarias ao Di­
reito.

Já em 1846, por aviso circular datado de 5 de setembro, o então
Ministerío dos Negócios Estrangeiros recommendou aos presi­
dentes das provincias que fizessem proceder com referencia
aos agentes consulares de qualquer nacionalidade, com a maior
círcumspecção , attenção e urbanidade devidas ao seu caracter
publico e declarou que eUes no exerci cio de suas funcções devem
ser respeitados.

Mais explicito ainda é o regulamentoannexo ao decreto n, 855
de 8 de novembro de 1851, que na falta de convenções consu·
lares é mandado por decreto daquelle Ministerio vigorar para as
successões de estrangeiros.

Este regulamento manifesta com bastante clareza no seu
art. 17 o intuito do legislador quanto á ímmunídade dos eon­
sules estrangeiros, sujeitando-os expressamente á jurisdicção
das autoridades territoriaes somente nos negocios civeis e delíctos
índividuaes, e prescrevendo, ainda assim, que em taes negocies
cíveis individuaes se guardem para com elles todas as attenções
usadas no fôro quando as citações e intimações se dirigem a pes­
soas que exercem cargos publicos de elevada categoria.

O exposto é, sem duvida, sufficiente para demonstrar a irre­
gularidade da intimação que por parte desse Juizo soffreu o
Consulado Portuguez.
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Entretanto, chamo a vossa attenção neste assumpto para a
circular do Ministerio da Justiça, datada de 4 de julbo de 1894,
a qual recommendou a observancia dos preceitos do citado
art. 17 e aviso circular do Ministerio de Estrangeiros, rle 4 de
agosto de 1875, no intuito de evitarem-se coufllctos internacio­
naes.

Outrosim recommendo a vossa attenção o aviso que este Mi·
nisterio dirigiu ao das Relações Extoriores em data de 11 de março
de 1892.

Todos estes actos baseiam-se na doutrina, aliás ínconcussa, de
que os agentes consulares na aocepção lata do art. lo do citado
decreto n. 855 de 1851 são altos funccionarios dos Governos
estrangeiros e, ainda que se não reconheça neUes o caracter
de ministros publicas. não se lhes póda negar uma immnnidade
especial, uecessarla para a independencia do exercicio de suas
.funcções.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreil·a.- Sr. Pretor da
11" Pretoria.

N. 48 - EM 14 DE DEZEMBRO DE 1895

Sobre constituição de mesas eleitoraes

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do In­
terior - 1a Secção - Capital Federal, 14 de dezembro de 1895.

Sr. Presiden te do Estado de Minas Geraes - Afim de que vos
digneis communicar ao presidente da Camara Municipal de Ita­
bira de Matto Dentro, nesse Estado, em resposta a consulta
constante do officio que me diril!'iu em 2 deste mez, declaro-vos,
referindo-me aos avisos de 17 e 22 de janeiro e 26 de abril ultí­
mos, publicados no Diario Official, que as mesas eleitoraes, uma
vez eleitas, não podem, em virtude do art. 40, § 30 , da lei n. 35 de
26 de janeiro de 1892, ser alteradas sinão para o novo triennio.

E, não devendo cada secção ter mais de 250 eleitores, nos
termos do preceito do art. 38 da dita lei, forçoso é, no caso de
augmento do eleitorado pela inclusão annual de novos eleitores,
de acôrdo com o disposto no art. 30, que os accrescidos durante
o triennio sejam incorporados áquellas secções que não tiverem
quota completa, attondendo-se á proximidade da resídencía ; si
excederem essa quota, formarão os eleitores excedentes nova
secção, procedendo-se, na conformidade do art. 40, li, eleição da
respectiva mesa.

Saude e fraternidada, - Gonçalves Ferreira.
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N. 49 - EM 20 DE DEZEMBRO DE 1895

Declara que OS officiaes da Guarda Nacional devem apresentar as ~Ua8

patentes nos respectivos commandos superiores.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - 2" Secção - Ca­
pital Federal, 20 de dezembro de 1895.

Em solução ã. consulta feita em offlcio de 10 do mez passado
pelo major ajudante de ordens Francisco Manoel do Nascimento
e que devia ter sido encaminhada por intermedio desse com­
mando e não directamente por aquelle ofllcial, em observancia
das disposições vigentes applicaveis aos casos de suhstituições
dos cornmandantes superiores (art. 62 da lei n. 602. de 19 de
setembro de 1850; decretos n. 1354, de 6 de abril de 1854,
arts. 3° e 7u ; n. 1121, de 5 de dezembro de 1890. art. 27 ; n. 146,
de 18 de abril de 1891, arts. lo o 5°. e avisos ns, 235, de \) de
dezembro de 1854 e 256, de II de setembro de 1855), declaro-vos
que, não obstante serem registradas nesta Secretaria de Estado
as patentes dos offícíaes da Guarda Nacional, devem ser apre­
sentadas para a mesma formalidade nos respectivos commandos
superiores, como é expresso no art. l° § 24 do decreto n, 1354,
de 6 de abril de 1854. Releva notar que é indispensavel este
acto , porque sem elle não é licito aos nomeados prestar o com­
promisso a que são obrigados, na conformidade do que precei­
tuam os arts. 81 do decreto n.722, de 25 de outubro de. 1850,
27 do de n. 1121, já citado, e 5° do de n, 146, de 1891, que se
refere àquelle, incorrendo em perda de posto o offícial que dá a
registro a patente e presta o dito compromisso fóra do prazo
marcado no art. 20 do decreto n, 1354, o que aliás já foi exube­
rantemente explicado nos avisos ns, 13 e 59, de 8 de março e 26
de setembro de 1882.

Saúde e fraternidade. - Gonçalves Ferreira, - Sr. Coronel
Commandante Superior da Guarda Nacional das comarcas de
Jaguarye Cambuhy, no Estado de Minas Geraes.

N. 50 - EM 23 DE DEZEMBRO DE 1895

Sobre documentos que acompanham pedidos de naturalisaçôos ,

Ministério da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do In­
terior - Ia Secção - Capital Federal, 23 de dezembro de 18Q5

Sr. Presidente do Estado de S. PllrlÍf:.l,-i\J :~~f~relH!ilÜt~
requerimento que me foi transmíttídocom 'offlcio do secretád6' ..f/.)'

Justiça - Decisões de 18%. 3 ' "
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do Interior desse Estado, de 13 do corrente mez, e no qual °
subdito portuguez Antonio Jacintbo de Noronha solicita a re­
stituição dos documentos apresentados quando, em fi de novem­
bro ultimo, pediu uaturallsação, declaro-vos tlllill os ditos do­
cumentos devem ficar archivados nesta Secretaria de Estado,
como prova de que o requerente estava no caso de obter a natura­
llsação, que lhe foi concedida por portaria de 19 do mesmo mez,
podendo, entretanto, obter certidão do respectivo theor.

Saude e fraternidade.- GonçaZ"es Ferreira.

N. 51- EM 27 DE DEZEMBRO DE 1895

o contador d8.B causas orphanologtcas, de ausentes e provedoria exeree
o seu officio perante as pratarias, devendo ser observada a disposi­
ção do art. 216 do decreto n. 1030 de 14 de novembro de 1890.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directorill. Geral
da Justiça - I' Secção - Rio de Janeiro, '%l de dezembro de
1895.

A 23 de novembro ultimo o contador das causas orphànolo­
gícas, de ausentes e provedoria tornou a reclamar contra ll. viola­
ção de seus direitos pelos escrivães das pretoríaa, por oontlnus­
rem estes a fazer as contas e calcules que Sô ao elle reclamante
competem.

Sem contestar que o decreto n , 1030 de 14 de novembro de
1890 não creou o oftlclo de contador; nem o Incluiu no numero
dos mantidos que mencionou no art. 212, não só pôde deixar
de reconhecer que as terminantes disposições provisorias dos
arts. 215 e 216 do mesmo decreto teem por fim respeitar os
direitos adquiridos dos serventuarios de justiça anteriormente
nomeados e garantír-Ihcs effectivamente a vitaliciedade.

Nestes termos não foi conservado o offício de distribuidor si­
não durante a vida do respectivo serventuario vitalício para
que este continuasse a funccionar na. distribuição aos tabelliães
e tambem aos escrivães das pretorias e do Tribunal Civil e
Criminal, que são os tribunaes Instituídos pelo ditó decreto e aos
quaes se refere o citado art. 215.

Nos mesmos tribunaea, como é expresso no artigo immediato,
exerce o seu officio vítaliclo o actual contador nas causas orpba­
nologícas, de ausentes e provedoria, devendo ser mantido no
exercicio de suas funcções, e só em eonsequeneía de sua morte
ficará extíncto o offícío e passara a ter plena execução o regimen
adoptado pela organísação [udícíaría vigente a respeito de
contas, definido no art. 192 n, 11. que por ora apenas pôde ser
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cumprido parcialmente por effeitodo falIecimento do contador no
~eraI.

O decreto n. 1334 de 28 de março de 1894 em nada alterou
estas prescrípções legaes e o regimento de custas approvado pelo
decreto n , 2162 de 9 de novembro ultimo expressamente confiro
mau-as na }" das observações feitas em seguida á. tabella IV.

Assim, pois, eonformandos e tambem com taes principias a
circular expedida por essa presidencia aos pretores em data de
30 de março de 1894, a qual traduz fielmente o pensamento da
lei, convém que seja observada pelos escrivães daqueIles juizos a
disposição do art. 216 do decreto n. 1030 de 1890, as quaes para
este fim remetteram ao actual unico contador, nas causas de sua
competencia, os respectivos processos para as contas e calculas
nelIes necessarios e para contagem das custas, sob pena de serem
devolvidos os autos e declaradas de nenhum e1l'eito as contas que
nelIes se acharem illegalmente feitas, incorrendo os responsaveís,
além disto, nas demais commínações legaes.

Saude e fraternidade. - Gonçal"es Ferreira.- Sr. Presidente
do Tribunal Civil e Criminal.
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N. 1 - EM 24 DE JANEIRO DE 1895

80bre a expedição de telegrammas

Ministerio das Relações Exteriores - 4a Secção - N. 3­
Circular - Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1895.

Attendendo á reclamação do Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas, recommendo-vos que deis fiel cumprimento á
disposição do art. 102 do regulamento da Repartição Geral
dos Telegraphos, approvado pelo decreto n. 1663 de 30 de
janeiro de 1894, em virtude da. qual nenhum funccionario fe­
deral deve expedir, como officiaes, telegrammas que tratem de
assumptos alheios ás suas attríbuíções legaes.

Cumpre-me accreseentar que os telegrammas expedidos em
contrario a essa recommendação não serão ludemnisados nem
respondidos por este Ministério.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carvalho.- Ao Sr .......••

N. 2 - EM 26 DE JANEIRO DE 1895

Embarque de artlgos de caça e munições a bordo do vapor francas
Oharente,

Ministerio das Relações Exteriores - 3' Secção - N. I­
Rio de Janeiro, 26 de janeiro, de 1895.

Pelo vosso alicio n. 26 de 31 do mez proximo findo flqué]
scíente do embarque á bordo do vapor francez Charente de artigo.!
de caça e munições com destino a este porto. '

Exteriores - Deeisôes de 1895
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Espero que, de conformidade com a circular n. 15 de 20 de
novembro ultimo, dareis conhecimento desses carregamentos aos
Governos dos Estados aos quaes elles se destinarem.

Saude e fraternidade.- Carlos de Caroalho s-« Ao Sr. Ma­
noel de Azevedo Barroso Bastos, consul em Bordéos,

N. 3 - EM G DE FEVEREIRO DE 1895

80 bre alterações na matricula dos empregados díplomaticos e
co nsulares.

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 1 - Rio
de Janeiro, G de fevereiro de 1895.

Em resposta ao vosso, offloio n , 3 de 16 do mez proximo pas­
sado, declaro-vos que não satisfaz elle a exigencia da circular
de 7 do dito mez a que se refere. O quadro n, 5 do relatório de
1893 só poderá ser alterado á vista de documentos, pois deve
servir de base para a apuração do tempo de serviço publico dos
funccionarios nelle mencionados,

Saudo e fraternidade.- Carlos de Carvalho c-« Ao Sr. Domln..
gos José da Silva Azevedo, consul geral em Montevídéo ,

N. 4 - EM 8 DE FEVEREIRO DE 1895

Ernbm-quo rle armas. munições e artigos de caça destinados nos E8tfl,­
dos ela Uniâo . Hypobheses do embarque de mercadorias sobre vela,
depois do fechados os mun ilcstos ,

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Secção - N. 3 - Rio
de Janeiro, 8 de fevereiro de 1895.

ACCl1S0 o recebimento do offleio n , 63 de 29 de dezembro do
anIl? pa~sado, no qual tratando (la circular expedida por este
Mínistet-ío a 30 de novembro do mesmo anuo relativamente ao
embarque de armas, munições e artigos de caça destinados aos
Estados da União, vos occupaes da hypothese do embarque da
mercadcrías sob vela, depois de fechallo:; os manife~to§!', . ,
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Em resposta vos declaro que, tendo ouvido o Ministério da
Guerra a respeito das providencias que se deviam adaptar nesse
caso, me foi por elIe communicado ser necessario exercerdes se­
vera vigilancia, bem como dardes avisos aos Governos dos ditos
Estados quando vos constar o embarque naquellas condições.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carvalho.- Ao Sr. José
Calmon Nogueira Valle da Gama, cousul do Brazil no Porto.

N. 5 - EM 8 DE FEVEREIRO DE 1895

Determina que os consules devem expedir telegrammas aos Governos
dos Estados quando tiverem certeza de que os artigos de caça, mu­
nições e espingardas, embarcados para os Estados. deverão chegar ao
seu destino antes que elles recebam avisos por meio do oüícío ,

Ministerio das Relações Exteriores - 3' Secção - N. 3 -Rio
de Janeiro, 8 de levereiro de 1895.

Tendo levado ao conhecimento do Ministerio da Guerra o vosso
ofncio 11, 2;J de 22 de dezembro do anno próximo passado, a
respeito do embarque de artigos de caça, munições e espingardas
com destino aos Estados da União, recornmenuo-vos que obser­
veis o seguinte:

Convem que não haja opposição a taes embarques, e, quando
tiverdes certeza de que as referidas mercadorias deverão chegar
ao porto de destino antes de ser possível que os Governos dos
Estados recebam avisos por meio de ameia, deveis expedir-lhes
telegramma do modo mais simples possível, afim de evitar gran­
des despezas e em seguida contirrnal-o por ort1cio.

Saude e fraternídadev-« Carlos de Carcaiho,»s- Ao Sr. \V.
Pump, více-consul encarregado do Consulado Gemi em Ham­
burgo.

N. 6 - EM 16 DE FEVEREIRO DE 1895

Apprehensão de contrabando. Recebimento do producto proveniente da
apprehensão ,

Míuisterio das Relações Exteriores - 3" Secção - N. 4 - Rio
de Janeiro, 16 de fevereiro de 1895. '

Recebi o vosso officio reservado de 26 de janeiro ultimo, e, em
resposta, commun.ico-vos que não ha mo~ivo para pão entí'a~

na posse da quantia, que vos coube pela'app~eM4sfjO do CIJ1~,r~~".,

bando, de ql]~ trMp§tel$ ~rr. 0meias ~l1fe,~r~,' I' • ;;'1/»)..,
h,~.~ ')

"
I J

/
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E' uma disposição da Consolidação das Leis das A1fandegas,
que foi observada em 1887 com relação ao vlce-consul de Na­
poles, pela denuncia de um contrabando a bordo do vapor Adria,
apprehendido na Alfandeg» desta Capital ,

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho. - Ao Sr. Do­
mingos José da Silva Azevedo, consul geral do Brazil em
Montevidéo.

N. 7 - EM 16 DE FEVEREIRO DE 1895

Vencimentos dos více-consules encarregados dos Consulados

Ministerio das Relações Exteriores - 4& Secção - N. 7 - Rio
de Janeiro, 16 de fevereiro de 1895.

Em resposta ao vosso alicio n. 3 de 16 do mez proximo pas­
sado, cumpre-me declarar-vos que os vice-consules encarregados
dos Consulados continuam a ter direito apenas á metade dos
emolumentos fine arrecadarem, nada tendo innovado a esse res­
peito o art. 3° do decreto TI. 18i5 de novembro de 1894.

O flUO esse artigo apenas .letormina c que a parte dos ernolu­
mantos que lhos competir não seja escripturada como despeza do
Consulado e sim nrç.unenta.r in, por conta da metade dos venci­
mentos dos consulcs, quando Iicenouulos, nu por conta desses
vencimentos integraes, quando estiverem alies fóra do exercieio
do seu cargo, em commissão rernuner.uln, ou no caso de estar
vago o Consulado.

Saude e fraternidade.- Carlos ao Carvalho. - Ao Sr. delegado
do Thesouro Federal em Londres.

N. 8 EM 28 DE FEVEREIRO DE 1895

Vistos nas cartas de saude c cobrança dos respectivos emolumentos

Ministerio das Relações Exteriores - 3' Secção - N. 5 - Rio
de Janeiro, 28 de fevereiro de 1895.

Foi em devido tempo recebido e communicado ao Ministerio
da Justiça e Nezocios Interiores o vosso ameia de 24 de dezembro
ultimo sobre as anuotações flue fazeís nas cartas de saude ahi
expedidas, explicando as proce.lencias argentinas, e a respeito
da consulta relativa aos respectivos emolumentos.
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Em resposta, e de accordo com o referido Ministerlo, declaro­
vos que a falta, a que alludis e que consirte em não serem apre­
sentadas aos agentes consulares brazileiros na Hepublica Argen­
tina as cartas de saude, está sujeita à multa de que trata- o
art , 79, n , 7 do regulamento de 7 de outubro de 1893. a qual
devorá ser cobrada no primeiro porto do Brazil a que chegar a
embarcação.

Além desta providencia. não pôde ser adoptado o alvitre que
suggel'is, no interesse da renda consular, cobrando tantas vezes
o emolumento do - Visto - quantas deixar de pagar o navio no
porto de procedencia e escalas.

Corno bem comprehendereis, esse ai vitre carece de fundamento,
e a SU~t acceitação teria de ser impugnada com o argumento de
que é Inadmissível exigir emolumentos por netos não praticados.

Saude e fraternidade. -Carlos de Carcalho;-:- Ao Sr. Domín­
gos José da Silva Azevedo, consul geral em Montevídéo,

N. 9 - EM 4 DE MARÇO DE 1895

Carta de saude exigida dos navios que, em regresso par a Genova, to­
cam nos portos do Brazil.

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Secção - N. 1 - Rio
de Janeiro, 4 de março de 1895.

Commnnlco-vos que o Ministerio da Justiça () N8gocios In­
teriores acaba de me declarar que. como Lern entendeis, não
estão obrigados a trazer carta. de saúde e outros documentos de
bordo, visados por esse Consulado, as embarcucões procedentes
da Ital ia em viagem directa para o Rio da Prata, e dahi re­
gressam, fazendo escala pelos portos do Brazi l ,

Fica assim respondido o vosso offícío n. 24 do 4 de dezembro
ultimo.

Saúde e fraternidade.- Carlos de Carvalho.- Ao Sr. João
Antonio Rodrigues Martins, consul geral em Genova ,

N. 10 - EM 5 DE MARÇO DE 189;:j

Saques á vista na remessa dos saldos de emolumentos consulares

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 9 - Rio
de Janeiro, 5 de março de 1895.

Em resposta ao vosso ameia n. 5, de 4 do...corl'enl;Q,commnni­
co-vos que vou determinar ao ConsUlaJo~~~li ~ ,~uerif~

( \ . 4 (l1,.,~
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Que faça 03 saques á vista na remessa dos saldos dos emolu­
mentos.

10-"'ll ordem expedirei sempre que me indicardes outro con­
~~

N. 11 - EM 5 DE MARÇO DE 1895

Snllre 11 remessa de emolumentos

Ministério (las Relações Exteriores - 4" Secção - N. 4 - Rio
de Janeiro, 5 de março de 1895.

Por couvenicncia do serviço publico recommendo-vos que na
remessa dos saldos dos emolumentos para a Delegacia em
Londres lanceis sempre mão dos saques à vista.

Saude e fraternidacle.- Carlos de Cal'valho.- Ao Sr. Manoel
da Silva Pontes, consul ger,ü em Buenos-Aires.

N. 12 - EM 6 DE MARÇO DE 1895

Circular ;\OS Cousulnrlos brazileiros sobre emolumentos POt' procura­
ções.

Ministerlo das Relações Exteriores - 3" Secção - Rio de
Janeiro, (j de março de 1895.

Convindo rogularisar o serviço consular na parte relativa aos
emolumentos estabelecidos para as procurações, declaro-vos que
a estes instrumeutos deve-se por ideutidade de razão applicar a
regra do art , 08 n. 4 alínea 2, do decreto n , 5737 de 2 de
setembro de 1874 e assim, havendo mais de um outorgante,
cada um del les pagará o emolumento de 10$000.

Exceptuam-se as procurações de marido e mulher, irmãos e
co-herdeiros para o inventario e herança communs, universidade,
cabido, conselho, irmandade, contraria, sociedade commercial,
scientifloa ou ar-tística, que pagarão como um só outorgante.

Saúde e fraternidade.- Carlos de Caroalho i-« sr....•. con­
sul , ... em....
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N. 13 - EM 7 DE MARÇO DE IS05

7

Consulta sobre a permissão de varies empregados na confecção de ma­
nifestos de cargas.

Ministerio das Relações Exteriores - 3& Secção - N. 3 - Rio
de Janeiro, 7 de março de 1895.

Communieo-vos que o Ministerio da Fazenda, ao qual dei
conhecimento do vosso offlcio n. 25 de 20 de novembro ultimo,
declarou-me que, comquanto não seja de grande ímportancia
a coIlaboração de varios empregados na confecção dos mani­
festos de carg-a com destino a este porto, visto nâo alterar a
essencia do documento, todavia não póde ser autorisada seme­
lhante medida por falta de motivos que a justifiquem; e além
disso das informações colhidas por esse Consulado sabe-se que
os manifestos das cargas para os portos de Lisboa, Dakar , Mon­
tevidéo e Buenos-Aires são feitos pelo mesmo empregado da
Agencia da Companhia Messageiros 1Ifaritimes Isto parece
provar que outra seria a distribuição desses serviços, si existisse
a impossibilidade aIlegada por aqueIla companhia.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carvalho.- Ao Sr. M. de
A. Barroso Bastos, consul do Brazil em Bordéos,

N. 14 - EM 13 DB MARQO DE 18%

o Governo da República não concede honras consulares

Ministerio das Relações Exteriores-3' Secção-N. 2-Rio de
Janeiro, 13 de março de 1895.

Em resposta á parte de vosso ofllcío reservado de R de feve­
reiro ultimo, sob a rllbrica-4" Secção,-relativo ao Sr , Mi1U'
rieio Hubner, sinto ter de declarar que não me é possivel atten­
der ao vosso pedido, pois, como foi oommunícado a. essa Legação
quando se tratou do Sr. Mauricio, o Governo da Republica não
concede honras consulares.

Saude e fraternidade.-Carlos de Carval1w.-Ao SI'. A., C.
Alcoforado, encarregado dos negocíos em Vienna.
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N. ]5 - EM 18 DE MARÇO DE ]895

Exportação de armamentos e muuições de guerra

Ministerio das Relações Exteriores-3" Secção-N. 2-Rio de
Janeiro, 18 de março de 1895.

O Ministerio da Fazenda teve conhecimento do vosso oíâcio de
]9 de setembro ultimo, e acaba de responder que pelo § 70 das
disposições preliminares da tarifa e do art. 45 da Consolidação
das leis das Altaruleças e Mesas de Rendas, é prohibido o des­
pacho do armamentos e petrechos de guerra para os portos da
Republica quando o Governo Federal o entender necessario a
segurança e manutenção da causa publica.

Convem, portanto, que observeis exactameute essa disposição
até ulterior deliberação.

Saude e fraternidade.-Carlos de Carvalho.-Ao Sr. Silveira.
Lobo, consul geral em Autuerpía ,

N. 16 - EM I DE ABRIL DE 1895

Datas da partida de funccionaríos deste Ministerio

Ministerio das Relações Exteriores-4& Secção-No 17-Rio de
Janeiro, I de abril de 1895.

Em resposta ao vosso offlcio n , 9, de 28 de fevereiro ultimo,
declaro-vos que este Miuisterio d'ora em deante só vos comrnu­
nícarà a data da partida dos funcclonarios do Corpo Diplomatico
e do Consular quando a que figurar nas contas dessa Delegacia
divergir da que constar nesta Secretaria de Estado. Podeis,
portanto, continuar a acceitar a declaração dos interessados a
esse respeito.

A communicação de que se trata foi sempre feita ao Minis­
te rio da Fazenda, para vos ser trunsmittida , Ha algum tempo
fez-se-vos tambem directamente para evitar duvidai> resultantes
de qualquer demora na transmissão. Desde, porém, que ne­
nhum saque será recusado por falta della, torna-se inutil fazel-a
em duplicata.

Saude e fraternidade.-Carlos de Carvalho.-Ao Sr. delegado
do Thesouro Federal em Londres.
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N. 17 - EM I DE ABRIL DE 1895

Saques e vencimentos abonados pelo 'I'hesouro Federal

9

Ministerio das Relações Exteriores - 4a Secção - N. 5­
Circular - Rio de Janeiro, I de abril de 1895.

Para regularidado da escripturação desta Secretaria de Estado
recornmendo-vos que pela 4" Secção communiqueis com a pos­
sivel brevidade á dita secretaria os saqnes que o pessoal dessa
Leqação 1 effectuar por conta deste Miuisterío, e bem assim que
a quantia sacada seja expressa em moeda nacional e com a in­
dispensavel discriminação quando tratar-se de m»is de urna irn­
portancta..

Outrosim, declaro-vos quo este Ministerio não expedirá ordem
ao Thesouro Federal para pagamento dos vencimentos dos em­
pregados que aqui se acharem, sem que provem com documento
da Delegacia em Londres qual a data do seu ultimo saque alli
satisfeito.

Saude e fraternldadev--- Carlos de Carvalho.

N. 18 - EM li DE ABRIL DE 1895

Circular aos Consulados brazileiros recornmendando observem a or­
dem alphabe tica na organisação dos quadros sobre preço corrente e
quantidarlc de gencros importados e exportados.

Ministerio das Relações Exteriores - ,'}l Secção - Circular
n. :l - Rio de Janeiro, l l de abril de 1895.

Recomrnendo-vos que observeis a ordem alphahetica na orga­
nisação dos quadros sobre IJl'eço corrente e quantidade de generos
importados e exportados, cujos modelos toem os ns. 5 e 5, se­
gundo o regulamento consular annexo ao decreto li. 4\J5S de 24
de maio de 1872.

Saude e fraternic1a'.!e.- Carlos de Carvalho.-Ao Sr ... consul
do Brazil em .••

1 N. B.-'-Para os Consulados: pessoal desse Consulado,
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N. 19 - EM 15 DE ABRIL DE 1895

Sobre a repatelacâo de mnrlnheiros br aaileiros

Ministerio das Relações Eideriores - 4" Seação - N. 3 - Rio
de Janeiro, 15 de abril de ISQ5.

Accuso o recebimento do offlclo n, 8 de 24 de fevereiro ultimo,
pelo qual me communícastes a repatriação que fizeste do mario
nheiro nacional João Baptista Nogueira, que fazia parte da trt­
pulação do vapor portuguez D. Maria.

A circular do Ministerio da Marinha, que citaes, foi rscommen­
dada ao corpo consular brazileiro por outra deste Miuisterio,
n. 14, da 3" Secção, de 13 de novembro do anno próximo findo e
é terminante neste ponto:

« Em todo caso fica estabelecido que nenhum marinheiro bra­
zileiro, da marinha mercante, tem direito a ser repatriado á
custa dos cofres publicos. »

Assim, só deveríeis ter intervindo em favor de Nogueira, si
este vos tivesse apresentado a transcripção do termo do seu
contra.cto com a clausula da repatriação a expensas do capitão
ou mestre do navio estrangeiro. Nunca, porém, deverieis tal-o
repatriado, nem mesmo quando vos fosse mandado apresentar
pela policia franceza como vagabundo, pois não é rnlssão dos
Consulados proteger individuos de mào procedimento ou que
cahem em desgraça por desobedecerem as leis do seu paiz ,

Não posso, pois, mandar-vos indemnisar da despeza que âzestes
com a referida repatriação, na importancia de 50 francos.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carvalho. - Ao Sr. João
Germano Vieira de Barros, consul geral no Havre ,

N. 20 .- EM 18 DE ABRIL DE 1895

l'rohibe o deposito de dinhel ros dos Consulados nos bancos

Mioisterio das Relações E xterlores - 4a Secção - N. 2 ­
Rio de Janeiro, lS de a.bril de IS95.

No balancete da receita e despeza desse Consulado no anno
proximo passado figuram juros de importancias depositadas em
banco durante o anuo de lS93 e aquelle.

Recornmendo-vos que não continueis essa ' pratica de vosso
antecessor, devendo scíentíãcar-vos que sois depositarío e como
tal unico responsavel. Em caso de fallencia ou de outro prejuízo
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a Fazenda Federal não figuraria como credora e consideraria
vosso o alcance com os effeitos do art. 14 da lei n. 221 de 20 de
março de 1894.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carllalho - Ao Sr. Gervasio
Pires Ferreira, consul em Bordeaux,

N. 21 - EM 22 DE ABRIL DE 1895

Sobre a acquisiçâo de livros para os Consulados e Vice-Consulados

Ministerio das Relações Exterlores - 4· Secção - N. 2 ­
Rio de Janeiro, 22 de abril de 1895.

Em resposta ao vosso offlcio n. 4 de 5 de feYereiro ultimo,
declaro-vos que não vos concedo autorisação para retirar dos
emolumentos a importancia de um livro que precisastes substi­
tuir e de outros do mesmo modelo que pretendeis fornecer aos
Vice-Consulados do vosso districto.

Essa autorisação constituiria um máo precedente, pois a com­
pra dos livros deve ser feita, como sempre foi, por conta do
expediente dos Consulados e á custa da renda dos Vice-Consula­
dos. Si a renda de algum destes é insignificante e mesmo nulla,
para escríptural-a não são precisos livros de valor.

Saude e frateruldadec--- Carlos de Carvalho.- Ao Sr. Joaquim
Ferraz Rego, consul geral em Marselha.

N. 22 - EM 25 DE ABRIL DE 1895

Certificados de eostumas

Ministério das Relações Exteriores - 3" Secção - N. 8­
Rio de Janeiro, 25 de abril de 1895.

Recebi o offlcio n. 16 de 4 de março ultimo em que me pedís
ínstrucções que vos habilitem a proceder a respeito de certifica­
dos de costumes, que vos são frequentemente solicitados por bra­
zileiros e estrangeiros a respeito das leis em vigor no Brazil ,

Li a vossa exposição, quanto ao caso que motivou aquelle
offlcio, bem como os documentos que lhe vieram annexos ; caben­
do-me declarar-vos que a circular de 24 de setembro de 1879
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refere-se á attribulção para julgar da validado ou nullidade do
quaesquer actos de direito privado, o quo é muito differente de
certificado u respeito das disposições brazileiras sobre os direitos
do cabeça de casal.

Corno sabeis, pela lei braz ileira a viuva fica em posse e cabeça
do casal e da partilha aos herdeiros, devendo, porém, assignar
termo de inventariante. Cabe-lhe t.unbem cumprir o testamento,
quando tcst.rmentoirn , o que corno sabois depende da vontado do
testador ou do nomeação ju.lícínl ,

Nosso sentido deveis 1<)]' attendi.lo ao pedido quo se vos fez,
relativamente ao documento ürrnado pelo advogado brazileiro
para. o levantamento do dinheiro e títulos pertencentes ao espo­
lio de Antonio Dias Coelho Netto dos Reis.

Ficnndo assim respondido o vosso olllcio, nccrescentarei que os
consules são responsaveis pelos prejuízos que resultarem ás
partes em consequencia de erro de facto ou do direito.

Saude e rraternidadev-- Carlos de Car-oalho i-« Ao Sr. João
Belmiro Leoni, consul do Brazil em Pariz ,

N. 23 - EM 30 DE ABRIL DE 1895

Serviço relativo a procurações

Ministerio das Relações Extorloros - 3" Secção - N. 7 - Di­
rectorla GoraI - Rio do Janeiro, :10 de abril de 1895.

Em nome do Se. Ministro accus.i o recebimento do vosso oflicío
n. 12 de 27 do março ultimo, o conuuuníco-vos que o serviço
desse Consulado, relativo a procurações, está de accordo com a
circular n. JI de IS da maio <.I(J 18D:3, observando, porém, que os
traslades do 2° livro de que trata aquellu circular devem ser
impressos em meias folhas de papel, perfeitamente iguaes aos
seus originaes, o as respectivas estampilhas consulares collo­
cadas no ponto em que tem de ser lançada a data e a vossa
ussignatura,

Saúde e fraternidade.- J. F. do Amal-al.- Ao Sr. J. Ferraz
do Rego, consul gera! em Marselha.
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N. 24 - EM 7 Í>E~AIO DE 1895
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Desvino dos documentos em que são collocadas as estampilhas con­
sulares representândo a i mportancia total dos conhecimentos.

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Secção - N. 7 - Rio
de Janeiro, 7 de maio de 1895.

Em resposta ao vosso offlcion. 3 de 2 de fevereiro ultimo, na
parte que diz respeito a esta secção, recommendo-vos que conti­
nueis a remetter á Inspectoria das Alfandegas os documentos em
que são collocadas as estampilhas, representando a importancia
total dos conhecimentos.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carvalho.- Ao Sr. J. A.
R. Martins, consul geral em Genova.

N. 25 - EM 9 DE MAIO DE 1895

Sobre estampilhas dilaceradas

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 4 - Rio
de Janeiro, 9 de maio de 1805.

Em resposta ao vosso officio n. 7 de 6 do corrente, commu­
nico-vos que não devieis enviar a importancia de 1l$570 de es­
tampilhas dilaceradas á Delegacia em Londres, As estampilhas
em ídenticas condições deverão ser devolvidas h Secretar-ia de
Estado, fazendo-se neste caso a devida escripturação de dcspeza
no respectivo livro.

Saude e fraternidade.-Carlos de Carvalho.- Ao Sr. Domingos
José da Silva Azevedo, consul geral em Montevidéo.

N. 26 - EM 8 DE JULHO DE 1895

Nega uma gratificação ao vice-consu! em La Plata

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção-N. II - Rio
de Janeiro, 8 .lo julho de 1895.

Em resposta ao vosso offlcio n , 14 de 15 do mez proximo
passado recomrnendo-vos que declareis ao Sr. Joaquim P. da
Rocha, více-consul em La Plata, que não me é possível fixar-
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lhe uma gratificação ou ordenado, como pede. afim de pôl-o a
coberto de necessidades, visto que a renda dos Vice-Consulados
corresponde ao seu trabalho e nao se exige dos více-consules que
se occupem exclusivamente com o serviço a ~eu cargo.

Saúde e fraternldade, - Carlos de Carvalho.- Ao Sr. Manoel
da Silva Pontes, consul geral em Buenos-Aires.

N. 27 - EM fi DE AGOSTO DE 1895

Responde a uma consulta sobre a data que deve prevalecer para a
contagem dos vencimentos de empregados licenciados.

Ministerio das Relações Exteriores- 4a Secção-s-N. 21-Rio de
Janeiro, 6 de agosto de 1895.

Tenho presente o offloío n , 2 do 7 de junho ultimo em o
qual accusaes o recebimento do meu ofâcío n. 12 de 18 de
março ultimo, communícando-vos a data da partida do eonsul
geral em La Paz, Alfredo Pereira Lima e os vencimentos que aqui
lhe foram pagos.

A' vista dessa communioação e tendo o Sr. Pereira Lima
sacado os seus vencimentos de 4 de abril e não da data de sua
partida, 12 de março, me consultaes si quando se verificar
hypothese como a presente se deverá considerar outra data
para a percepção dos vencimentos e qual ella deva ser.

Em resposta. cabe-me declarar-vos, em nome do Sr. Ministro,
que, quando um funccíouario no goso de licença regressa ao
seu posto, a uníca data que deve prevalecer para contagem dos
seus vencimentos integraes é aquella em que elle reassumir o
seu cargo.

Relativamente aos vencimentos do mesmo funccionario no
periodo de 4 de setembro a 4 de dezembro, eommuníeo-vos que
não foram aqui pagos no Thesouro Federal, por já. ter sido con­
cedida sem elles a respectiva licença.

Saude e fraternidade. - J. T. do Amo:lral.- Ao Sr. delegado
do Thesouro em Londres.
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N. 28 - EM 29 DE AGOSTO DE 1895

Espolio de turcos Iallecldos no Brazil

15

Ministerio das Relações Exteriores - 3a Secção - N. 20 ­
Rio de Janeiro,29 de agosto de 1895.

Sr. Presidente - Referindo-vos a consulta que o Dr, juiz de
direito da comarca do Carmo do Rio Claro desse Estado vos fez,
si no caso de não haver tratado entre o Brazil e a Turquia so­
bre inventario e arrecadação de bens de ausentes, deve ser ob­
servado o decreto n. 2433 de 15 de junho de 1859, me communí­
caes que, entretanto, o mesmo juiz, em outro officio que vos di­
rigiu na mesma data da alludidu consulta, annuncía terem sido
arrecadados e arrematados os bens de um turcode nome João Fel"
reira, mascate, cuja ausencia foi justificada, e o respectívo pro­
dueto recolhido á Collectoria, tudo na conformidade daquelle de­
creto.

Dando-me conhecimento desse facto, me perguntaes qual o
procedimento ulterior que devem ter as autoridades brazl­
leiras.

O tratado entre o Brazil e o Imperador dos Ottomanos, pro­
mulgado pelo decreto n. 2268 de 2 de outubro de 1858, nada dis­
põe sobre bens de ausentes. O seu art. 5°estabelece que em caso
de fallecimento de nacionaes de ambos os Estados, a entrega dos
bens ao consul se fará na conformidade das leis, regulamentos e
usos observados em cada um dos dous paizes onde se der o obito,
a respeito das heranças dos naturaes das outras nações amigas.

Assim deve ser observado o decreto de 15 de junho de 1859.
Saude e fraternidade.-Carlos de Carvalho.-Ao SI', Presi ..

dente do Estado de l\1inas Geraes,

N. 29 - EM 30 DE AGOSTO DE 1895

Circular aos Consules braaí leí ros reoommendando o exacto cumpri­
mento do art. 17 do Regulamento Consular.

Ministerio das Relações Exteriores - 3" Secção- N. 7 - Rio
de Janeiro. 30 de agosto de 1895.

Tendo alguns Consulados deirado de observar o art. l7 do re­
gulamento consular, para cuja boa execução expediu-se a cir­
cular de 6 de nov~mbro de 1866, e posteriormente diversos des­
pachos, chamo ~ Vo!:1~1!- ~Hençiío par~ p pxa(J~g pumprirnemo, <til
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que dispõe nquelle artigo, recommeudando-vos, portanto, que
remottaes as portarias de nomeações dos více-consules e dos
agentes commerciaes pOI' intermerlio das Legações, que informa­
rão da idoneidade do nomeado, afim do Governo resolver sobre
a sua confirmação.

Saude e fratemidade.-Carlos de Car1Jalho.-Ao Sr .•• con­
sul. .. em ..•

N. 30 - EM 30 DE AGOSTO DE 1895

Circular ás Legações brazileiras sobre o assumpto precedente

Ministerio das Relações Exteriores - 3a Secção - N. 8 ­
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1895.

Nesta data chamo ti, attenção dos consules para. a circular de 6
de novembro de 1866, da qual deve essa Legação ter conheci­
mento pelos ditos agentes, bem como para os despachos posterio­
res que lhes foram dirigidos para melhor execução do art. 17 do
respectivo regulamento.

Cornmunicando-vos esse meu acto, aproveito a occasião para
recommendar-vos que, na transmissão das portarias das nomea­
ções dos agentes consulares, a que se refere aquelle artigo do
regulamento. ínterponhaes o vosso parecer, para auxiliar o Go­
verno a resolver sobro a confirmação.

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho. - Ao Sr ... con·
sul. .. em ...

N. 31 - EM 18 DE SETEMBRO DE 1895

Companhia «Hamburgo Sudamerfkanísch Dampfshifffartz Geselschaft»,
. Emolumento".

Minísterio das Relações Exteriores - 3~ Secção - 1'\. 4­
Rio de Janeiro, 1811e setembro de 18D5.

Em resposta aos "OSSOS offícios ns. D e lO, de 7 e 13 de junho ul­
timo, cornmunico-vos que, segundo me declarou a Ministerío dos
Negócios da Fazenda, estando provado, que a linha de paquetes
da Companhia. «Hamburgo: Sudamerikanisch Dampfshifffarlz
Gesolschuft » mantem cornmercio regular en~~ o porto de Co-
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penhague e os do Brazll, não importa saber si elle é consiaera~
veI, e portanto nada justifica a falta de manifesto e do pjlga..
mento dos emolumentos respectivos.

Si essa companhia suspender a escala, certamente outra fll.rá o
serviço obedecendo ás leis âscaes que cumpre observar.

Saude e fraternidade. - Carlos de Car",alho. - Ao Sr. Eáluar·
do Oc'aoviano, consul geral em Copenhague.

N. 32 - EM 26 DE SETEMBRO DE 1895

Circular ao Consulados braalleíros sobre irregularidades nos mani­
festos.

Ministerio das JRelações Exteriores - 3a Secção - N. 9 ­
Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1895.

Sendo constantes as reclamações de irregularidades encontra­
das nos manifestos procedentes de diversos portos estrangeiros,
as quaes pesam sobre os funcelonarios consulares brazileiros en­
carregados da autbenticidade daquelles documentos, recommen­
do-vos o cum{>rimento 11el dodisposto nos arts. 345, 347 e 358 da.
Nova Consolidação das Leis das Alfandogase Mesasde Rendaa,

Sandele fraternidade. - Carlos de CarrxJlho. - Ao Sr ••• oon-
sul..• em..•

N. 33 - EM 5 DE OUTUBRO DE 1895

Sobre o pagamento de soccorros a brazileiros desvalidos.

Ministerio das RelaçõeS Exteriores - 4" Secção- N. N­
Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1895.

Aecuso o recebimento do offlcío n. 31 de 6 de setembro pro­
ximo passado, pelo qual me communicastes a repatriação, pre­
viamente autorisada, de diversos emigrados brazileiros, que se
achavam detidos na Praça de Peníche,

Com este acto despendestes a quantia de 420$500, moeda~r­
tugoeza, que couvertestes em moeda i~l~ ,ap~.mbiO't>!í~.
Como essa conversão occasíona prejuiZI>:1t;oos...Ç\'i~IW,l UbIlbbSi.~Ifj6/f .
o cambio sobre Londres está desde lo9t~~po mu to abaixo'iIó'~ \,

Exteriores - DecÍllões de i8ll5 I ~.' :I~' j
l~ ~. .
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par, recommendo-vos que apresenteis nova conta das despezas
effectuadas, tomando por base a cotação dos dias em que foram
ellas realizadas.

Saude e fraternidade. - Carlos de Car",alho.- Ao Sr. João
Vieira da Silva, consul geral em Lisboa.

N. 34 - EM 18 DE OUTUBRO DE 1895

Exige commuuicações que interessam ao pagamento dos vencimentos
do Corpo Diplomatico.

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 8 ­
Circular - Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1895.

O regulamento do Corpo Diplomatico de 20 de março de 1852
determina no art. 38 que os chefes de missão em effectividade
deverão dar conhecimento por esta Secção das datas em que sa­
hirem para seus destinos, dáquella em que receberam eommu­
níeação de demissão ou retirada e daquella em que começou ou
terminou o gosodas licenças que lhes forem concedidas; aecres­
centando que o mesmo praticarão a respeito de seus subordi­
nados, e estes quanto á data de suas partidas.

Sendo de imprescindivel necessidade o conhecimento dessas
informações para o exame dosvencimentos a que teem direito os
membros do Corpo Diplomatico, reeommendo-vos e ao pessoal
dessa Legação a fiel observancia daquella disposição. Para ou­
tros e1feitos as datas do começo e terminação do exerciciodevem
ser tambem communícadas por esta Secção.

Aproveito a opportunídade para declarar-vos que a eommu­
nicação dos saques recommendada pela circular n, 5 de 1 de
abril do corrente anno deve ser feita em otãcíos especiaes com
a discriminação dos vencimentos e de todos os descontos em
moeda nacional.

saude e traternidade.- Carlos de Car"alh,Q.- Ao Sr••••
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N. 35 .... EM 18 DE OUTUBRO DE 1895

·19

Exige communícações que interessam o pagamento dos vencimentos
do Corpo Consular.

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 9 ­
Circular - Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1895.

O regulamento do corpo Diplomatico de 20 de março de 1852
determina no art. 38 que os chefes de missão em effeetívídade
deverão dar conhecimento por esta Secção das <latas em que
sahirem para seus destinos, daquella em que receberem commu­
nicação de demissão ou retirada e daquella em que começou ou
terminou o goso das licenças que lhes forem concedidas; accre­
scentando que omesmo praticarão a respeito de seus subordinados,
e estes quanto á data de suas partidas.

Sendo de imprescindivel necessidade o conhecimento dessas
informações para oexame dos vencimentos a que teem direito não
só os membros do Corpo Diplomatico como tambem os do Corpo
Consular remunerado pelo Thesouro Federal, recommendo-vos a
fiel observancia daquella disposição.

Quanto aos vice-consules e auxiliares remunerados por conta
dos emolumentos, o que convem saber nesta Secção, em vez das
datas em que sahirem para seus destinos, são as datas do começo
e terminação de seu exercicio. Em todos os casos, porém, estas
ultimas lhe devem ser cornmunlcadas.

Aproveito a opportunídade para declarar-vos que a commu­
nícação dos saques recommendada pela circular n , 5 de lo de
abril do corrente anno deve ser feita em offícíos espeeíaes com ao
discriminação dos vencimentos e de todos os descontos em moeda
nacional.

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho. - Ao Sr•••

N. 36 - EM 31 DE OUTUBRO DE 1895

Sobre os pagamentos na Delegacia do 'I'hesouro em Londres

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 10­
Circular .... Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1895.

Em additarnento á circular n. 5 de lo de abril do corrente anno,
communlco-vos que nenhum funccionario deste Ministerio no
exterior, que vier ao Brazil com guiada~~glloêia do TqesOQfo
Federal em Londres, poderá mais re.ceber alli nnCimentoll/~~».

. (('11")
, !

,
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que prove comdocumento do mesmo Thesoüro que não os recebeu
aqui, ou, no caso contrario, até quando os recebeu.

saude e frateruidadev-« parlos de Car'Mlho.-- Ao Corpo Diplo..
matíoe e ao Consular.

N. 37 - EM 31 DE OUTUBRO DE 1895

Sobre pagamentos mediante guias

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N. 23-­
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1895.

Em solução á. consulta que me fazeis pelo otllcio n , 25 de 4
do corrente, declaro-vos que deveis recusar o pagamento de
vencimentos dos funccionarios diplomaticos 0\1 consulares que
vierem ao Brazil com guias dessa Delegacia. e aovoltarem para
o exterior não provarem com documento do Thesouro Federal
que não 08 receberam aqui, ou, no caso contrario, até quando os
receberam.

Saude e fraternidade.- Carlos de Carvalho.- Ao Sr. Delegado
do Thesouro Federal em Londres.

N. 38 - EM 31 DE OUTUBlw DE 1895

Soare a. interrupção da Iiconçaj para. os empregados .removídos.

Ministerio das Relações Exteriores - 4" Secção - N.24 - Rio
de Janeiro, 31 de outubro de 1895.

Em resposta ao vosso otllcion , 26 de4 do corrente, declaro-vos
que quando utn fuuccionario diplomatíeo ou consular em goso de
licença é removido, interrompe-a si parte para o seu destino
antes do termo della,

Approvo portanto o vosso procedimento relátlvà:mente ao
Sr. Dr, Silveira Bulcão, actual consuI geral de I" classe em
Antuerpía,

Saude o fraternidade. - Carlos de Carvalho•.....: Ao Sr. Delegado
do Tbesouro Federal em Londres.
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rq. 3tl ~ eM ltJ DE NOVEMBRO DE 1895

Sobre as de8pê:tb dli e:rpeli{ell~ do Consulado Geral e dos Vice-Con­
sulados.

Ministerio das Rela~s ÉXtiJMores - 4a Secção - N. 12";;;
Rio de Janeiro, 19 de novembro de '895. . '

Em resposta. ao "VoSso omcio. ti. 40 de 23 de setembro ultltilo,
fixo em 1:000$ annuaes a v~rba destinada ao expediente dell§ê
Consulado Geral no cortante anno e nOS seguíriteâ. Por.êSSâ
verba devem ser feltas as dsspezàà marcadas com a lilttrll. E nO
dito ofllcio , .

A circular n; 9 de 21 de novembro de 1894 revogou todàS à14
autorísações anter~otes so~re a despeza dos.Oonsuladoà. ..
..O pagamento do ltlllguel da éhanoellarla fOI por alia corHlr­

mado, Quanto aos impostos ahl estabelecidos, deveis satla­
fazel-os.

A Indemnísação aos Vice-Consulados em que M defi!;lt ~ão
deve continuar a ser feita. Nada rendendo elles pata ti país, h!tó
lhe devem dar prejuizo; élnbora Insígníâeante;

Saude e fraternidade.";"; darlo, de Cal-tldthd;:'" Aô Sr; WiUiám
Oliver Punshon, vice-consu encarregado do Consulado Geral em
Liverpool.

N. 40 - EM 25 DE NOVEMBRO DE 1895

Circular aos Governos dos Estados sobre a adhesão da Suíssa ao de­
creio n, 855 de 8 de novembro de iS5!.

h .Mliiis~êr'o. das., R.llídçl!~ Ei:ter~tires ~ 3" Secção ....;. Circíilai- ­
Ido de Janeiro, 26 de ndvertfbro de 1895.

Commutüco-vos q4ê o Sr; .presiaentà da Republlca, ácceitanOu,
mediante recíprocldâdé propostli. paHS Governo dll, ConrodllÍ'l\~6
Snissll.,. d,e assegurar ati!:i. Consulàdos e eldadãos brazl1eiró!l as
vantágens do regulamento anheio lJ.O decreto n , 855 dê 8 de
novembro de 1851, decretou que as suceessões sulssas que le
abrirem tio Ivde janeíro de 1896 em deante serão regidas pelas
disposições a que se refere o art .. 24 dàqu~lle regulamento.

O acto relativo a esse ãssumpto foi assígnado em 21 do cor­
rente sob n, 2169 e publicado no Diario Ofticial do dia seguínte,

Saúde e fratemídadê, - Oatolos dê O""~9. ";"'Ao iTh .
PO Estado de... /<' '. r\ \\ " i,,' I '1!1.1 .

/ ,.,\ '/f>. \;
~. ~\

v
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N. 41 - EM 27 DE NOVEMBRO DE 1895

Sobre a repatriação de brasileíros desvalidos

Ministerio das Relações Exteriores - 4a Secção - N. 13­
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1895.

Recebi o offíclo n, 21 de 24 do mez proxímo findo, pelo qual
me communicaes haverdes repatriado o brazileiro Francisco
Stieglmayr, á vista da declaração da Policia al1emã de achar-se
elle momentaneamente indigente, importando a respectiva
despeza em ;f 9-5-0 ou 82$222. Conforme se disse ao vosso ante­
cessor no despacho n , 1 de 18 de janeiro de 1894, o facto de
tratar-se de um brazileiro em estado de indigencia não basta
para ser soccorrido pelo Consulado; é necessario verificar-se a
sua moralidade e os motivos que o levaram a esse estado.
Recommendo-vos, pois, em resposta, que me presteis novos
esclarecimentos, de accordo com a circular n, 6 de 28 de feve­
reiro de 1893.

Saude e fraternidade.- Carlos de Careathoc-« Ao Sr. Arthur
Teixeira de Macedo, consul geral em Hamburgo.

N. 42 - EM 18 DE DEZEMBRO DE 1895

Collocação e modo de inutilizar as estampilhas consulares.

Ministerio das Relações Exteriores - Directoria Geral - 3"
Secção - N. 7 - Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1895.

O regulamento annexo ao decreto n , 1875 de 5 de novembro
ultimo estabelece nos arts. 5° e 6° o processo que deve ser
observado pelos agentes consulares quanto á colloeação das
estampilhas, modo de ínutilísal-as e declaração da quantia que
receberem de emolumentos na moeda do paíz,

Não tendo nenhuma dessas disposições sido observada em dous
documentos apresentados nesta Secretaria, o Sr. Ministro manda
recommendar-vos a sua fiel execução, e lembrar-vos as circu­
lares expedidas sobre esse assumpto ; como tambem declarar-vos
que nos documentos que teem de produzir effeíto no Brasil,
deveis mencionar a categoria dos signatarios, cuja firma reco­
nhecerdes.

Saude e fraternidade.- J. T. do Amaral.- Ao Sr. Germano
de Barros, consul geral no Havre.
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N. 43 - EM 30 DE DEZEMBRO DE 1895

23

Sobre indemnisaçôes de soccorros a desvalidos e outras despezas
urgentes.

Ministerio das Relacões Exteriores - 4· Secção - N. 13­
Circular - Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1895.

Estabelecendo o art. 21 do regulamento annexo ao decreto
n, 1875, de 5 de novembro de 1894, que os consules e více-con­
sules só retirarão dos emolumentos as quantias previamente
determinadas por este Ministerio, e não convindo que em caSOS
urgentes, como nos de repatriação de desvalidos, expedição de
telegrammas e outros, os mesmos funccionarios se vejam em
embaraços pecuniarios tendo em caixa os recursos precisos,
declaro-vos que em taes casos podeis, assim como os více-con­
sules do vosso districto, retirar do cofre consular as quantias
necessarias, communicando o facto immediatamente a este
Ministerio para que providencie sobre a sua índemnisação por
conta da verba propria do orçamento geral; devendo ambas as
operações constar da escripturação desse Consulado ou do Vice­
Consulado respectivo.

Saude e fraternidade.- Ca,.~os de Carvalho. - Ao Sr. Consul
de•.•
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Illl'IlLI)R au-: HavioR tl~l. Ai-ma.la, lJo l i io da \ll',d.:t. 14

:\J. ?G -- 1~1Il 1"; di' Ill~U'('_n d(~ l~~l;) - .'J;11111a a!lllll:u' <L~

(~I,;J.p;lR de qlle l,rat'a () d(,('l'eto d(~ 1;) do rll'Zt'lII!ll"\' d(~ ts~q
I' ;.!,T;,Lilic;II,·()(·:-1 (ln de I:~ de jll!lhu d,~ !~~I1. at.i (11W ()

CongrnR-:n rt~RI)lva Ü,"'l'ea de dn vid r s ~ILWit:td:v:, na.
I'X(~Ctlt:,lll 110 pl'illlÚil'o, ... "........ 15

N.?7 - EIlI ,.!:! ,1(' 1IIal·(~1I de lS~)J - Itl~eOJl1l11f~wla rLul', na
(Irganisaç;io .las tu hel las III~ orç.uuout», !;I'ja plilllinada
da verba ( Erent.u.ac...; » Io.lu qua lquer n..::;p '{'iIL:a\~:tO

re la l i va ali }I:q;aillollb~ (lo gnüifie:tt:1)('R. nl('llp~ I"!" Sol'-

Vi~\IF\ IH·l'ltlanclltwL... 15

N, 28 - Elll :!:~ d(~ Jl1:11'\:0 de 1~~() - Au t.n-isn I} :IIIOllO <In I('r(.~)

(ll~ \·\·ltl:ill~llto8, 11111' ~(~t'Vii:O~ c x l.ruorrl uuu-i..s, ao;.:. :1{lOIl-

t:lrl"n's ,", Arsonul do Mui-inha da Cal'iL;d I·'erleral..... 16

N. 2J - Elll~:_l do m a rco (lo t8Dj - D,-'cial'U (lll;WS (),~ vcuci­
moutos fluO derem perc -ber os ofllciaos da Arma-Ia
qnau.lo servem em conselhos de glfcrra... ili

N. :iO - Fm 2:} de m.uv» dI' lR!\5 - Fixa as .liarias que d('VClll

II'r os rom,ulol'es (los \ n;enaes de Marí nhn . . . . . .. ..... i7

N. :)1 - Em 25 ,Ie mar-co de 18,15 - Determina fine cou ti n ne
a ser p~g'a ,LOS descnh istas das l i.rectorius de coustruc­
~ões n,W,H'S e de mach inn.s do ,\l"senal de ~larillha.

de.slit Ca pitn l a gratifiear;ão "'\110 se l"de,t'e a tnl.ol la
n. (lo regnlam"nLo dos Arscn;les ,h, M:n'inha...... 17

X. :l2 - J~m 2S de março de IS0:; - J~xJllica corno ,lcv(' ser
cn.lcu larln a etapa.. . . . . . . . . . . . . . . . iR

N. :n - ":m 20 de murço de lSD5 - Proh ib«, Roh pena do
re spunsa hi lid.ule, todo o qun lquor pag"amcnln não conr­
IH'" honrl ido nas espec i Iic;I(;ões das verbn s do orça­
mento, e dntermina 'Ine as despozns do cada niez, por
conta dest.e Minister-io, não ultrapassem a duodcciJna 1';1 de
.las quautias consumadas para to.lo o ('xereiciu .. ".. 18

N. 81 - l~m 2() ,le março d" 1895 - Declara que Os o lfic iaes
clnení.es e llc-nciados para tratar (k sa u.lo prews para
r(l~JlolJ(lf'l':t cnnselho .lo guerra ou pris i unni rns , teom
d í roi to á dopa •................... " i9

N. 85 -- Em 20 rle ma rço fie 18\1:; - Declara qne O,S med icns ,
pr,'l,I icos c outros quaesqup-r indi vjrluos eIllpregadi'lR nos.
un vi os mer-cantes estão í ncluhlds 110 tcrm» gcnerico
(, empregados lia v idn do lnar»."."". . ... _. .. .. 19

N. 8G - Em 80 ,lo março de ]l'i(l:; - \f:tnlh add icionnr a.o
l.om po da reforma de um mach iu i .... l<lO 0J11 qne. ser v i u
COII'O fO~·lliRLa a bordo elos navios da Armaria.. ... .... 20

N. 37 - Em :111 de março de 189:; - Declara rple o quantí tatívo
para cr iado só eleve ser abonado aos oJI.,iaeR da classe
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acbiva ou reformados que exerçam empregos determi-
nados para aq uella classe.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

N. 38 - Em :1 de abril de 1805 - Manda add lcionar ao tempo
de serviço pnhlico de UIU Inncrionario deste Min ister io
o tempo de serviço militar qne pl'CS/Oll no I';xel'eito, na
Guarda (Irhana e na Brigaria P.,licial.............. .. 21

N. 30 - Em 1:3 de abr-il de 1895 - Deel« ra não haver razão
para não serem acce itas :i mntr-ieula as cartas de
reg iatro de ernbar-caçoes hi-az i lei ras passadas a firmas
cnrn merciaos "............. 21

N. 40 - Em 11 de ahr il de 1895 - Dol.ermi ua que a falta ele
comparecimento dos membros rI"s couselhos economícos
do Commissar inrlo e Arsenal d:c Capital Federal seja
cornmunicnda it Secretaria. <In Ji~sLado para ser autor ísad.i
a snbstitnição,........................................ 22

N. 41 - Em 17 de abril do 18\.15 - Declara quacs as gratilica­
ções especiaes flue rlevorn perceber os oll1ciaes do estado­
rna ior do Min istr» da Marinha e Il secre kuio do chefe
do l!:sL:ldo-Maior General d,l Arma'la............. .... 22

N, 42 - Em 11 de abril de I8G5 - Ma nda contar l'"ra a refor-
ma de um fiel Il tempo de praça de marinheiro nacional. 23

N. 43 - Em IV [lEI abril de 18\15 - Manda contar para a
reforma de um licl o tem pu em que nessa qun lidade
servi II antes da «rganisa c:iin da brigada............... 23

N . .j I - Em 23 de abri l de I805 - Designa os dias em que os
navios de glll't'l'a devem, quando em portos estrangeiros,
cmbandcirar em arco e salvar.. 21

N. ·i5 - I';m 2G de a hri l de IR95 - Declara 'pIe os com rnissar ios
reforrnadoa, quando em se r-viço de inventario :lU Arsenal
de Marinha, te em d ire i to á etapa•............ " 2.)

N. 4(\ - ~;m :3!) de abril de lRU5 - lletf'rmina que nenhum
ped irlo de encommeuda de rual.er i a l uo exterior sej.i
fdt" a esta RecreLaria de I~stado s.m que o instrua o
competente orçamento.............. . ..... , . .. . 2.-'

N. 47 - Ern 80 de abril de 1805 - Manda contar para a
reforma de Um ajudante de marhi nista o tempo em que
serviu como ar ti ficc nn litar do Arsenal de Guerra
desta Capi ta l., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

N. 43 - Em 4 de maio de 18U:; - Dcclarn quaes <lS at lribuiçoes
das Capitanias de portos, nu caso de abalroamento de
navios '" .. 2G

N. 49 - Em \) de maio de 18\l5 - Declaru que os resumos e
folhas de pagamento a 'lu" se refereru M inatrucçõcs
bai xadas eom o av iso de ~30 de novembro de 18\l4, devem
ser organisados em duas vias: não convindo alterar-se
a pratiea estabelecida nos Estados, de serem apresen­
tados em duplica ta os documentos de despeza deste
l\linisterio. . .. . 27

N. 50 - Ern 11 de ma.io de 18\15 - Manda expor á vonda , por
i ntermedio das respectivas Cap i tan iaa , todos os trabalhos
hydrograph icos nacionaes mandados i m pr i m ir pela
Secção de Hydrographía '" , . . 27



'I

MARLNlli\' 5

l'ag~.

N. h{l

N. 58
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N. 56

28

28

29

29

31
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31
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30

32

- Em 20 (Ie maio de 1895 - i\111IHla contar a offici aes
prom ovidos com an tignidade dA pAI'iodo anterior. como
de f'lI1barqne, o tempo decor rirlu entre '1S duas data~

e m flue assim ten ham estado .

- I';m 20 de ru a io de 18(15 - Na falta, de "SCI'; vàn, em
cOII~811]l) de guerra, deve ser deRignado um cserev- n tc
da hrig-ada para "."empenhal' as funcç,"'s darl'lAlle,
.lur.uu» U seü i mpedi meu l,o .

- E", 20 ri., maio riA 18(l'í - j':leva a 12 o nu mo ro de
asp i ran te s a c.num issarios .

- I';m 25 rle maio de 1:395 - Autorisa o Quartel-General
a ("f'q'li~ilar da Contudo ria o quantitativo ma rcado para o
I"llllel'al dOR otll oi aos da ..Arma.la e cl asr es annexaA ...• _

:-',) - J'~rll 27 de IIlain de lsiJ5 - nedara f{un u rn navio
nrri hado ao podo do linde s.rh iu d(~ve p:q;al' i m pos to
de pl'uLieagc'ln todas as "czeR (lllO 1"1\[" a mesma u í.ihsad a

-- Em 28 de ma i .. de 180;; - Autor isa a :"lmiss:IIJ, no
Asvlo de l nval idos. de um III"Rtrn rofornuul .., cessando
as' vantagens "e' reforma rlu ruu tc o terupo qu- a!li
permanecer ... , .. " " .... , . ,. "" ., , , .. " , .. ,. ,.,' ., . "

- Em 5 de junho de lS05 - Torna extensivo ao I~~tad/)

do l 'u r á o l'cgulauletlto Inundado executar p.u-a o sorv iço

da !,l'a~icagem dos rios do Am azunas , . ... , ..... , .... ,.

- I';m 7 de junho do 180;) - Manda rosbibuir a um
i uü-r-ior do Corpo de Marinheiros Nacionaes as con­
t rihu içóes 'I"" fez para o montepio, por não t('r a e lle
direito, , , .

- 1<;," S d .. junho de 18\1;; - Determina que 08 ap.. ní.ado­
res das ollicinas do Arsenal de Marinha dest,l ('apitai
(ll'l'l'sclltern as rnJhas de pagauwl1to (1{n~ (1IH'r~u'ills i mpre-
terivel rue nte ate o dia 5 de cada ""'1, , .

- 1';111 12 de [unho d" Ii'!);) - JlI,'n(\:t contar :, 11111 fiel ria
AL'lllada li 'tl'lllpO CJU (lIÚ~ BI~rviu colno m.r ri n he i ro
nn c ionn l .. ,

N. 53

N.

N. 51

N. ~,(l

'{o lil - 1<;11' 18 de juu lio rle IS(l;, - Decln rn '1"1' os .. m<'i"es
gf'n"I"leô ria Arruada, Ministro,; do Supremo 'I'rihuna l
Militar, nao estao sujeitos ao descunt.. de uma, o(al"' ....

N. 62 - J';lIl 211 d" junho de 1.'i!15 - O o üic ial reforumdo volta
corupletameut- :t vida civil... , .

N. o:) - [';111 22 de junho de 18\15 - ])".:I:I r a COIUO se dev" cal.
e dar r ) abono da ("tapa l"lIl "iageol... . ... , .... ,

N. ,il - 1':ill 22 de junho de 1:3!I;; - Deterrnin a 'l"e na falta
ahsoluta de o íllciaes dos corpos .la guarnicao para
iazereui parte de conselhos dp- illvf''lti;.:ação e d. t'uerra
podem servir os refo rrnados , houoru rios ou 0:-:; da (Jllarda
Nacio n» 1,. . .. , .. , ,., ,', , .. "., , " .. , .

N. ti;; - !':lll;!\) de juuho de 11)\\;) - ~lallua ad.licion.rr .io tempo
df~ FI' d(~ Illll 1i,:'1 u df' eS(~I'p"E'lIte da Armada.

N Ijl) -- I';", d,· jn lh- d.· !"F,-- Manda a"optal' a tabel l« para
<1.', d rsr rthu iça» du ',"anliIJUenlO aos i ufer i ores e pr3<.,'as do
Lorl'o UI' Infunt.u-ia de Marinha, .. , .. , , .

33

33

34

34



6 INIlICE DAS DECISÕES

N ti7 - I';,,, 2;' de julho rle 18~)" - Decl:lrfl quc o sol lo pago
pru- nt)ln('~l\..'f-IN! ]lal':l cargos niu n icipnes não (le\'p ser
levado eiu conL:l n as IWlll\':t~·õos P{l,l':t cargos federaes... ~~R

N. G:; - 1<:11I 2;) rio julu« do IS~15 - Dá prov idencir,s para que
pobs ;\lfantleg"s ,la I In i:,o uáo seja m feitos adon ntnmarn os
de vonei meutos , p:lra rouovnçâ o do un iforurcs , ;1. em-
preg:JtI"s c i vi s , :;8

N. IJ~l - 1,;",27 .le ju lho de 180;' -. DeeLl"'1 co mo dovo ser feita
;1 ('11!lr:Ul(:;l tI:l,,) t:; quotas de eOlüt'iLuiçiio par:l o montepio
ti,,, ullici"PR ti" Arru.«!« " e1"S""S "nn""I'......... :l(l

N. 70 - I':,,, :l(l de julho do 18(1;) - Mauda ("ontar pelo dobro,
para ,I. refortun, (I Lellqlo ern qUi' O~ ollicii1es e pr;V,':lB
t'RlivE"';llll em oporações de gucrr:l. .lurn.n to :1 re vo lta
til) (i tle sel cmln-o de 18HJ............................ :m

N. 71 - I';", () ,J" agusto ,I" 18(1;, - Declal'a rlne a gratilie:,,;'\O
C'ftletHlida (tOR (lllieiaps q uo adqllil'PIU Illolesti L" ern servico

<levo ser abo nada aos 'luo obteem licença registrada
.nelli,ultc LltSI"-'C,<10 de saurle , d.-cl.rrnudo a Junta Medica
h.rvor sido a cnferrn id.ulo adquh-itla em serviço..... 411

N. 72 - Em 8 de agosto de 18\);:; - l'ermitte o uso, 11« I';scola
NClv:,I, d as calças e dohunns de brim pardo para o ser-
viço fIos aspirnu tos o exercicios....................... 40

N. 73 - 1';111 1 I .Ie flg'oslo do 1S05 - ~I"nd" contar a um
ulli ciu l reformado o per-iodo em '[lll', lia qual idade de
parzuuo , estudou com aj.rovoi kunento na 1';800Ia de
Marr nhu __ .. 41

N. 7-1 - I':m 1Ij de ag',,[o do 180;' - Manda contar a um
macb irrista naval o tempo em q'w serví u na q ual id adc
de arti llcc m il itar do ,\rseual ue l\brinlJa,............ 41

N. 7[, - Ellt 17 tle ag'Jsto de 180;' - ludefere o requor iment-r
lI<- u m muchiu ista naval pc.lind. contar-se como
machi n istn o COIIIO chefe d e m ach in as funccionan do o
telllp" em '\,Ie serv i u 110 llJl!oplt"te da furtalez:t de São
.lo:.;"...... 41

N. 7(; - 1'11I 17 de ngosto de 18% - Manda uniformisar a
pin t.mn dos projectis empregados na artilhari:t... ..... 42

N. 77 - Em 21 do ag"Rt·o de 18% - Fixa e m 1$200 a et a pa
,los o rficincs em c.muu issfio ua Ellropa................. 4'3

N. 78 - Em 2G d e agosto de 180:; - Mun-Ia contar a um offic ial.
('01110 tempo de embarquo , o de vice-inspector do Arsenal
de 2IIarinlta desta Capital e nego. essa contagem quanto
ao po r iodo em que viajou em p:l'luete................. 4:~

N. iH - ":m 27 de agosto de 18(1;' - Declara quaes as grati ílca-
ç(ies que competem ás praças .lo oxt.incto Ba tn.lh.i.o
Naval _ ,....... 44

N 80 - Em 27 de ag"sto de 1895 - Approva o mappa pelo
qual d ove rn ser feitOR trimeu sa lmon te os dOR commau­
dun tes dos navios e corpos de mariuh a , ácerca do
urateria l de guerra.................................... 44

N. 81 - 1';111 31 de ag'lJslo de 1805 - l iccln r.i '1110 os vencimen-
t,)" dos memln-os etlcctivos ,lo Conselho Supremo
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N. 82

~ ..... , r,i I. \ i. <' .' .'~

~Iilitar são abonados índepôndéntemento rias g"raLifica­
çiies pelo e xerc ic io do outro Iog~.r 011 olllprcgoo. o.'

- r'~m 31 de ac osto de 1H95 - Resolve qno aos gn:ndas-
mar-i nha alil~lfioS, quando recolhidos ;\ escola, sejam
abonatlas tres etapas, e manda ad m i t.lir pa ra o serviço
do,CJ mo srnos o numero sntllcien te de or iarios .

N. 8:1 - 1';01 9 de setembro de 189::; - ~bnrlu cessar o imposto de
2 %sobre OR vcnc i moruos fInR mnch i n istas cou t ractados
para o sor vicri do Arscnn.l rle Marilllia ,1:1. Capital
Fede r-nl . o.. ooooo.. o.. oo. o.... ooo.. , o... o. o0_' 47

N. 81 - Em 12 do setcrn hro d" 1895 - Estabelece qno os o lliciaes
da Armada. e das classes an uexas, no q na" 1'0 da reserva,
não tce m d ireito a etapa. oo _ oo, o _ _ 47

No 8G - Em H de setom bro do 1895 - Determina que, nOB
contractos de compras, celebrados na 1'lIropa, se esti­
pulo, sempre que 1"'1' possí vel, a clausnla do pagamento
nesta Capital.. ooo" o. .. 48

N. 86 - Em 18 de setem bro de 1895 - Manda cessar a etapa
a que se refere o aviso de 5 de fevereiro rle 18\)1. ... oo ,18

N. 87 - Em 21 de setembro de 1895 - Marula contar como
de embarque, a todos os otlieiaes, o tempo em que
estiveram addidos ao Quar te l-Genera l , por terem sido os
navios, do cuja lotação Iaz iarn parte, apossados pela
r-evolta de 6 de seteml.ro do 189:1•. o. " ooo. . . . . . . .. .. o. . 49

N. tiS - Em 30 de setembro de 1895 - Resolve que as Juntas
militares, nos Estados, i napeccioue m de saude os I'unc­
cional'!os civis do .\Iinisterlo da Marin ha, quando ror
requ isi tado... oooo. ooo_... oo.. oo.. o.. o.... ' .... o... " .. ;-,0

;-.J o 89 - Em 11 do outubro de 1895 - Declara que as embar­
cações miudas, do trafego do porto. não são ahloallgidas
pola circular no 63. de 10 de j an >iro de 189::;, ... o" o.. ,,'J

N. 90 - Em 1-! de outubro de 18\)5 - Ma nda contar a um
nmoh i nista naval o tempo em que serviu como op"rado
avulso e corno pl.'aça 01:1. companhia. ,Ie arLiliees m il i l.nrr-s
e neg-a a contageru do tampo tle alll'"lldiz ar tlílco •.... o' :-a

No \11 - Em iG de 'olltllhr<') d., 1895 - Mn udn contar :10 secre-
tario da Capi tnn in do porto de "o I'n.u lo o tcmpo oru flue
serv iu na quulídado de fiol da Armada. oo o.. o.. 51

N. \)2 - I<;m iG de outubro do 1895 - Prov iden.-in ácorca da
isenção do ser viço da Guardr, Nacional de Lodos OB
i ndi virluoa mutriculados nas Cap i kuüaR tloH portn'l.... 52

No \n - li;m 17 do outubro de 1895 - Reco m me nd a que, sc mpre
qno torm í unrom na Contadoria os processos de liqutdu­
cão do cn dcr ne tns subsidiarias de praças de I'r"t, sejam
a" mesmas cadernetas enviadas d irectam onf.o ,'10 (~ual'~oI-

Ocnrral. ... . .. .. . . ... ... .. . .... . . . . . . . . . . ... . 52

No \1,1 - Ern 17 de outubro do 189;; - Manda con tal' para
ap:ISl'nladoria o tempo de aspirante :J. guarda-marinha. 5:1

N. \1;; - l<;m I\) do outubro de 18\);-, - Declara '[110 os fogllistas
do Arsenal de Mari nha ~st,;l() isentos, co mo jnl"lInlAiros
fjUe são, do imposto ri" 2 % sobre vonci men tos .. o_... '.. 53
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l'aK'\.

N. \lG - l~m 23 de outubro de 18\1:' - Providencia a respeito
do abono de vencimentos aos "pera"ios do quadro dos
Arsenae- de Marin hn da R"l'ublie:l. que requererem
dispensa do pon to , por incapacidade physica........... 54

N. 97 - Em 2" de outubro de 18\15 - Indefere o requerimento
em que um commissario pedia contagem como cte em­
barque, do tempo em que, na qual idade de 2" tenente
de com missão, serviu como secretar-io e ajudante de
ordens do commanrlo de flotilha....................... 54

N. 98 - Em 30 de ontubro de 1895 - Manda por f,. venda, por
intermedio das Capitanias dos portos do Pará e Per­
narnbuco, as cartas e planos levan tadoa e publicados
peta Dil'rctoria de !Iydrr'g""phia ,.,.... 55

N. 99 - Em 31 de outubro de 189;:' - Declara improcedente a
duvidn da Pagadoria da :\1arinha em não acceítar
pr"eul'ações passadas na EUI'opa por «fflclaes de marinha
sendo a firma recou hocidn 1'01' notai-lo puhltco ria
Capital Feum~~t1....................................... 5S

N.IOO - Em 31 de outubro de 18\1:' - Declara que o soldo,
etapa c fardamento abonados ü,s l"'aças de pret são
cons idr-radus como retribuiçiio de serviço; não ücando,
}'or isso, sujei los a indcmntsaçáo 1I0~ casos de deserção. 56

N. 101 - Em ;ll rle outubro de 18% - E~tabelece a tabel la dos
preços do cór te e fcítlo rio farrb mento do Corpo de
Iufa ntar ia dc Mm-in ha , tia Co.npnnhin de Invalidas,
praças sentenciadas e de algumns poças para infer-iores
do Corpo de Marinheiros Nnclonaes não i ncl nidas na
tabelb. (te 1.4 de novembro de 1B94.... ,............... 57

N.102- 1~m:11 de outubro de 18(1:; - Dá esclarecimentos sobre
a to mada das contas dos n lmoxm-ife: e outros respon-
saveis deste Mínlstevio, no" I.;,'ta'\os ,....... 59

N. 103 - I<~m ;ll de outubro d~ 18(1:' - Determina. que os opera­
rios de 11111 estabe leclrnento de marinha, quando desta­
cados para. outro, devem ahi perceber o jornal corre­
spondente ao periorlo en Li'e a rl1lta do deshgame nto e a
da apresentação. ' ,............ 60

N.I04 - b:m I rle novembro de 18(1;; - Declara que o oíflcial
reformado, considerarlo desertor por moti vo ria revolta
de 6 de setembro rle 18(J:l, SI', deve pcrceber o soldo da
rlata da alll'esentaçiio ao (~uartel-Ueneral........ 60

N. to5 - Em 8 de novembro rle 189:; - Providencia sobre a rever­
são do quadrocxtraor-dina r-io pa.ra o ordinario dos ofllc i aes
quo naquclle se acham POI' motivo da promoção de
agos to dc 1894... . , , ,. 62

N. 106 - Em 9 de novembro de 189::; - Declara como deve ser
contado o prazo de dous n.nnos a que se refere o decreto
n , 310, rle 21 de outubro de 1893•.. '............... .. 62

N. 107 - Em 13 de novembro de 1895 - Manda contar para a re-
forma de um carpinteiro tornpo rle pr-aça do antigo Corpo
de Imper-iaes Marinheiros e o rle carpinteiro contractnrlo , 63
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N. I - CIRCCLAR DE 5 DE JANlmW DE IS9:í

;\1:In.la cstnbelecor nm livro de registro dos nanfl,,1gins occorrldos na.

costa (In Ilraz i l ,

Mlnistcrio dos Negocios da Mnrinha, - 3" Secção - N. 2:\ ­
Capital FOllol'al, 5 de janeiro de IS\.I5.

Ao Sr. Capitão do Porto UO Estralo UI' •..
Providenciae para que seja estabelecido nossa repartição 11m

li \TO de registro dos naufragios dados na co-ta sob vossa juris­
diccüo, em que conste não só os nomes dos uav ios nuufrazados o
suas nacionulidados, como tambem os nomes dos capitães ou
mestres, ns condições do sinistro, o numero do victimns o qunos­
quer outros esclurecimentos, UC modo a PO,JCI'-SI} l'f'ganiS:lI'
somostra lrnonto uma estatística tão completa quanto possivel ,
quo será enviada á Secretaria de Estudo.

Saude e fraternidade.- Elis "ario Jose Uarbo.a.

N. 2-AVBO DE 7 DE JAi'iElRO DE 18\):)

Minister-io rios Ncgocíos ila Marinha - 2" Secção - N. 40­
Capital Federal, 7 de janeiro de IHJ3.

Sr. Contador da Marinha - Rccornmeudo-vos que providen­
deis afim de quo ao hachars! Pit-rníuo Gumes da Silveira, 110­
meado por portur!a de 29 de novembro do onno passado substí­
tuto do Auditor Geral da Marinha, seja ubon ula mensnlment.q
1\ g'l'utitlcaçi.ío de 300$, a contnr ela data de SU,t /1U111 eêj(;ií,'1,

S:llJllft ~ C,'atnl'nichvlo, ..",. l!:tísifll'io JO'r! !1<lI'/'QS(l,

~~
~l~l'lllhn - n('~i~,i,!~ ~~ 18 lí
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N. 3- AVISO DE 8 DE JA~E[RO Dl~ IS95

Manda abonar a um oflicl a.l, durante o tempo em que esteve preso,

vencimen tos de addldo ao Quarlel-é]encl':ll, visto ler sido posto em

l i harrln de antes de "espon'!el' a conselho l12 gueua, por nio se lhe

ler recouheci.lo culpubili.In.lc ,

Mlulsterio dos Negocíos do. Marinha - 2& Secção - N, 4:J­
Capital Federal, 8 de janeiro do lS95.

Sr. Contador da Marinha - Autorísovos a providenciar afim
tIo 1']110 ao runchlnistn naval de 4a classe, 2° tenente Francisco
Braz Cerqueira. e Souza, sejam abonados os vencimentos de
urldido ao Quartel-General, a que tiver direito durante o período
decorrido do 15 de fevereiro a IOdo agosto r'o anno findo, em
quo esteve preso, visto que roi posto em liberdade antes ele
responder a conselho de guerra, por não se lhe te I' reconhecido
culpabi lidnde,

;-;aUile o fraternidatle.- Etisiario Jose Barbosa:

N. ·1- CIlWULAR DE D DE JA\EIRO DE 1895

n"tl.'l'lllina o. remes':! de urna re lncão dos navios na cionnes [l vo.a 01\

:! "arOr, ma trlculndos nn s C:'1,itDnia~ de portos.

Minlster lo rios Negocias da Marinha -3" Secção - N. 04­
Capital Feder.il , D de junciro do 1895.

SI', Capitão do Porto do Estado de , , .

Detormíno-vos flue', com ul'gencia, romettues a est.i Secretaria
do Estado uma relação de todos os navios nacionaes, á vela ou
11 vapor, mutricu ludos nos portos do vossa [urisdicçüo, cspecifl­
cnn.lo si de longo curso, grande 011 pequena cabotagem, nome
dos proprie tm-Ica, natureza do casco, qualidade da l~astrenção,
dimensões, f ,rç'l e qualidade da rnnehlna, tonelagem, dntu e
]oiíar da constt-ucção e tripulação, tudo de necordo com o mo-
dela junto, .

Snude e fi aternídade, - EUsiario Jose Barbosa,
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N. 5 - CIRCULAR DE 10 DE JANEIRO DE IR(G

Arloptn II1I',!iriaR que evitem, tanto quanto possivel, os desasll'cs no mar

l\Iinisterio dos Negocias da Marinha - 33 Secção - N. Q:l­
Capital Federal, 10 de janeiro de 189;).

Sr. Capitão do Porto do Rio de Janeiro - Sendo necessario
ndoptar medidas quo evitem, tanto quanto possi vol, a repetição
de desastres, COlIlO o que se deu ultimamente na barca Ter­
ceira, flue se empregava no transporte de passageiros desta
Capitil para a cidade de Nitheroy e vice-versa, maxirne na época
actnal , em que o Ministerio a meu cargo não dispõe de meios
materíaes para a organisação de um serviço, ao menos regular,
de soccorro na,val , determino-vos: 00_0-'-'" o.,.

]0, que obrigueis todos os navios nacionaes,.Ji§i~g~\quilSPolAe~'
grande ou pequena cabotagem ou de trafe~d.~~p?'r'tb,a terem" ,'/ 1/>'"

~~, '-~
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a bordo o numero de embarcações miadas, cintos salva-vidas e
baias de salvação, aconselhados pela Conferencia Marítima de
Washíngtou, e que constam dos annexos ao decreto n.(j(J5, de HI
de outubro de lti91;

2", que em todas as embarcações a vapor destinadas á conducção
de pa~sngeiros, já entre portos situados 110 interior da bahiu, já
entre outros quuosquer, haja S8111pre uma bomba de íuccndio e
doze baldes de sola.

g recommendo-vos a flscaiisacão necessaria pnra fi, stricla
obscrvancía do que ora vos determino e dou por muito
recommondado ,

Saude e frateruidadev-> Elisiarlo Jose Barbosa,

N. o - AVISO DE II DE JANEIRO DE 1805

Nega a um pharmacoutlco c.m tracluclo a elf,'cLividadc do pos] I em qne

se nclin , p"r n:\o sor .l lplomndo.

Ministerio dos Negocios da Mar-inha - 2" Secção - N. 65 ­
Capital Federu l, II de janeiro de 1::>95.

Sr. Contra.Almirante Chefe do Estado-Maior General da Armada.
-ConfOl'manrlo-me com o parecer do Conselho Naval em consulta
11. 60G7 de 28 do mez proxirno passado, declaro-vos, para os
devidos effeitos, que resolvi tndeterir: o requerimento em quo o
pharmaceutico contractado, 2° tenente honornrio Antonio Can­
dido da Sil va Pimen tel, pedia a e Ifectividade daquolle posto, em
rcmuucruçio rios servicos quo tem prestado; visto que, não
sondo diplomado, só lho podará ser concedida, por graça especial
rio Congresso, reforma ou pensão equivalente ao sol-lo de sua
patente, ainda assim si provnr sua í ncapaculade physica e em
attenção aos bons serviços por longos annos, até à velhice, pro·
st.idos Ú Pat ria ,

Saudo e fraternldade , - Etisiarto hsd Barbosa ,
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x. 7 - AVISO DE 12 DE JANEIlW DE 1803

5

Donlarn que o uso do telegmpho sI> é perm ittido aos f.mcetonar ios deste
i.linisteri" par::l. nhjecto de serviço publico c de nn turczu urgente,

Miuisterio dos Negocias da Marinha - 1a Secção - N. 60 ­
Capital Federal, 12 de janeiro de 18V5.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo em
vista as ponderações feitas pelo Ministerio da Industria., Vi~ção
e Obras Publicas, em aviso n. 526!1e 27 de dezembro ultimo,
sobre o facto ele íunccíonaríos deste Ministerio fazerem uso otllciul
tio telegrapho para assumptos alheios ás suas attribuicõcs legues,
contra o que expressamente dispõe o art. IO~ do regulamento
annexo ao decreto n. 1663 de ~~o de janeiro de 1894; rocommen­
do-vos que, em ordem do dia, fuçaes saber aos Iunceiouartos sob
vossus ordens não ser permittido o uso tio telegrapho sinão para.
ohjecto de serviço publico, de natureza urgente, conforme, por
diversas vezes, já lem sido declarado.

Saude a fraternidade.- Elisiario José Barbosa;

N. 8 - AvISO DE li.> DI~ ,lANEIIW DE 18\Jj

It~!Cnlnmend(). a ohservancia das di~posiçÚ2S em vigor uc-rcn d» oncn ..

m i nhamcn to do pet içôes.

Minlsterío dos Negocias da Marinha - 2,' Secção - N. 87 ­
Capital Federal, 15 de janeiro de 189;].

SI'. Contra-Almirante Chefe do Estado-Maior General ria Ar·
marta - Repetindo-se o facto censuravel de offlciaes da. Armada
e classes annexas dirigirem directamonte ao chefe do Estado
requorimentos e petições, determino-vos que em ordem do dia
recommendets a observancia tias disposições em vigor, que clara­
mcnte cstatuem os cauaes pelos quaes esses papeis devem ser
ellcammhatlos.

Saude e fraternill.vle.~ Barbosa:
,/ " (\ í I 1I (I ,I I' ,'- .

(

" ,"-.9:>\ ': ..
I ~ ~ \
\ ~"'cJod"fl~ Ó:» ,i,1

D,~

,,~::._~ S /lErl,! \ "O?>
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N. 9 - AVISO Dl~ 15 DE JANEIRO DE 1895

Providencia sobre vencimc ntr a a abo nar aos ofllciaes da Armada re­
formados Ministros elo Supremo 'I'r ibunil ~Iilitar e aos cm pregndos

no Qual'Lcl-Gcnel'al.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 23 Secção - N. 96 ­
Capital Federal, 15 de janeiro de 189::;.

Sr. Contador da Mnrinha - Recommen.lo-vos que, de confor­
midade COlll o nrt, 16 do decreto de IH do junho de 189:3, mandeis
abonar aos otflciacs reformados da Armndn , Ministros do Supremo
Tribunal Militar, todas as vantag-ens correspondentes às suas
patentes como si estivessem em eífectivo serviço.

Aos oftlciaes reformados, ompregados no Quartel-General,
eleveis tambem mandar abonar o S ildo ultimamente concedido,
continuando a pagar-lhes a etapa antiga, até que sejam confec­
cionadas as tabellas.

Saude e Jraternidade o-- Elisiario Jose Barbosa.

N. 10 - AVISO DE 16 DE JANEIRO DE 1895

AlLera o I'l':;-Illamento de 11 de junho de 18(12, da praticagun

do (>al'''.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3" Secção - N. 90 ­
Capital Federal, ](j de janeiro de 1805.

Sr. Director da praticagem das banas do Estado do Ceará
- Em nome do Sr. Presidente da República, e attendendo ás

considerações expostas pelo n[udun!e do pratíco-mór desse Es­
tado, no requerimon to que acompanhou vosso oíflcio n , 52, de
2 de ag-osto do anno prox imo passado. resol vo suppri.mir o
art. 24 e a Iterar os arts. 2" e 28 (lo regulamento de 11 ue Junho
de 18\>2, ficando estes dons nlt imos assim redigidos:

« Art. 2. o O quadro rlo pessoal da pru tic;lgem cornpor-se-ha do
1 pratlco-mór, I ujndan te , G prlnu-u-os praticas, 3 segundos pra­
ticas, '! pratlc .ntes, I escrevente, 1 patrão e 8 remadores»

« Art. 28. O pIJSSO:tl da prnticagcin perceberá mensalmente os
seguintes vencimentos:

Direotor, gratificação...........•.•
Pratico-mór, ordenado .••...•.•.•..
Ajudante, idem •...••••.•.•.••.•.•
Primeiros praticas, idem ..•.•••.•••

100$000
110$000
100$000
90$000
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Segundos (li:o~, ill 'm ..•...•. ". . . . . RO~OOO

P lil tici ntes, idem ".... r,O$(Joo
Patriio, idem ........•....... , . . . . . 4;):j;OOO
t:.l~m~doT'es, idem" .........•.. ".... :l~$O()O
Escrevente, grntillc'lÇ:l0........... ;)O$O)U

Saude e Ir.itcr-nidado. - Elisinrio José Barbosa,

N. 11 - CIRCULAR DE 19 Dl': .T.\l\'ErRO In 18\)J

7

Recommcndn aos chefes ,In, l'cparli,iies dr'st3 Mí nialerio que não

ret u i sil.eiu d:, Dir.ictortn (:eral dos Te!t'g""".phcs o estahelecimento

de linhas Le1el'honiC'lS nem o concerto ou s ub st i tu ic.i» ,Ie appm-olhos,

Ri~"O por i ntermedio da Secret i ria de Estado ,

l\Iinisterio tios Neg-ocios na Mar-inha - I" Secção - N. 12t ­
Capital Federal, Hl de j melro tio ISg3.

Tendo o Mmisterio da Indústria, Vinção o Obras I'ublicas, em
CiI'CUl:1I' 11. -I. do 3 do corrente, reclamado providenolas contr,
o Cacto do dh"CI'SOS chefes do urlministracão dir-igirem-se con­
tiuuadamcnte it Directoria Gern l dos TrdcgT'lphos solicitando ora
o estahelecimento de linhas telephonic IS. ora o concerto e suh·
stit uição dos n pparelhos, o que contraria a dispo,;i("iio do art. 9"
do rejrulamento approvado pelo decreto n . 1<:6:1, rio 30 da .iu­
neiro de 18\H, recommendo-vos que nenhum ser-viço da'luella
natureza reqnisiteis da mencionada Directoria, sinão por inter'
metlío desta Secretaria rle Estado.

Saudo c fraternidade. - Elisiarío José Barboso.,

Aos chefes das repartições de Marinha.

N. 12 - AVISO DE 22 DE JA:\'EIRO DE I8'J3

Determina 'l"~ as fuctu rns dos art igos Fornec i dos ao Arsenal e FIo·

ti Iha ele ~Ia tto G rosso sejam "i ,'ecL I mon t<. rn viadns ,í..\ 11";, nrlq~ I ele

COl'UIH!l:'t, cessando ;l pl'atica de Sf'l~l'ln elltt'('g~;(l~ ;tn.'; r 'SIwctiv{ fi

fO~'llf'ce !l)l't';,.

Minlslcrio dos N"gocim rln Marinha. - I' S 'C;;II) ~ N" 119­
Capital Federnl, 2~ de janeiro de IHa;).

Sr. Inspcctor do Arsenal de Marlnha de Mat to Grosso ­
Tendo a Alfundeaa de Corumbá se dlrlzido a este MinisterJo
pcdínrlo providencias no sentido de lhe serem directumente en-
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v i.ulas as f.letl1l'1tS dos :Irtigos for-necidos a este Arsenal e á
Flotillm nhi cstnciuntvlu urlm de quo POSS,L, sem porrl., de tempo,
recl.uun r 0::1 :lugmentos de que precisarem as rubricas cujus
quautitutivos forem iusuttloientos, determino qne , de ora em
ueautc, assim procedues, cessando a pratíca de serem as citadas
íacturas entregues aos respectivos fornecedores.

Sau.le e f.utcmlda-le , - Elis iario Jose Barbosa;

N.I:J-A\ISODE25DE HNELRoDE 1805

.\!anda dar baixa do Corpo de alumuos aos uspiruutcs a gual'llaS~l1l[l­

ri nha co mpruhcudtdoa no i nrlu lt: concedido pel', decr-eto de t de

j t uc lro de J8D:J.

Miuisterio dos Negócios da Marinha - 3a Secção - C ipttal
Federal, 25 de janeiro de ISa5.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Comrnu­
nico-vos, P:UfL vosso conhecimento e devidos eITeitos, que o
S". Presidente da Repuulica resolveu, a b im rln dlsci ri iu.i da
Eseu!a Naval, que se désse baixa do COI'PO dê alumnos aos
uspirantes a g'nal'das-marillltn, (jIW dentro do prazo mu rcn.lo
no decreto do I de janeiro corrente se nprcseutnrern para g-O$Il'
do indulto concedido pelo mesmo decreto, tranc.iulo-se-Ihos
conseq uentemcnto a rospectí va matricula.

S1Ude e fratcrnldade . - Elisiario José B(II·bMa.

N. 1-1 - AVISO IJE :20 DE JANEIRO DE 1805

bel -rrn i u i (1"0 nnuh uma elllb~l'c,v:ilO ('Ilcall,e em log,'arloJll'o publ ico

sc.n liccnç a da rC::-:l l ('('L:v(1 Capitania.

Ministet-io (lOS Neg-o~io:; da Mnr-luha - 3" Secçiio- N. IRQ­
Capital Federal, 2\J de janeiro de 1895.

SI', Cupitão 110 Porto (lo Esta-lo do Pará - Respondendo fi.
consulta que fazei- em ollicio n . 4, de 31 de dezembro tio anuo
proximo lindo, declaro-vos, para os devidos effeitos, que, de con­
tormidale com o art. 14 do regulumento de la de maio de 1810
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IIaviso n. 103. de 24 de agosto de 1850, nenhuma embarcação
pódo cuculhar em Iogrndoui-o publico sem licença da respectiva
Capitania, sendo praxe antiquisslma exigir-se, na Capitania
desta Capital, aos proprietatios rias embarcações que necessitem
de reparos, ainda mesmo que o tra b.ilho tenha de fazer-se em
estaleiro convenientemente licenciado, não iniciarem as obras
sem consentimento prévio da Capitania, exigencia. bastante ra­
zoavcl, principalmente tratando-se de embarcações a vapor, que
estão sujeitas a vlstorlas períodícas.

saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa,

N. 15 - AVISO DE 29 DE JANEIRO DE 18J5

C ..ncede liccnca ao gerente da Sal'c,'lW"io rompo,' c lho para t(!r um

pratico par ticulur para pilo lar e dirigir seus na vios ,

Ministerlo dos Negócios da Marinha - 3" Secção - N. 186­
Capital Federal, 2\1 de janeiro de 18\.15.

Sr. Capitão do Porto do Rio de Janeiro - De accordo com O
que informastes em otlleio n. 15, do 24 do corrente, sobre a
prctoncão de Antonio José Meira, gerente tia Nnccçação Campos
e Rio, que funcciona entre este porto e o de S . João lia Barr-a,
declaro-vos, para os fins convenientes, que resolvi deferir se­
melhante preterição, concedendo licença para. aquolla emproza
ter um pratico particular para pilotar e dirigir- seus navios. ao
exemplo da que se pratica com varias compnuhins subvencio­
nadas. ílcnndo , porém, a mesma obrigada a pagar ú Fazenda
Nreional o respectivo imposto, como si se utilisasse da praticagem
ameiaI e não podendo tal pratico fazer sondagens e mais S81'­
viços de sua protíssão, sem prévio aviso a quem de direito,

Saude 8 fraternidade.- Elisiarto Jose Barbosa.

N. IG~AVISO DE 31 DE JANEIRO llE IS93

1\1'[1l'ora o muu ici amen to (Ie uura ra,:âo a uma força .1" eX"l','il" de, ta­

cada na Enfermaria de Copacabana.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. ?23­
Capital Federal, 31 ue juneiro de 1895.

Sr. Contra-Almirante Chefe do Estado-Maior General da Ar­
mada - Em resposta ao ofllcío n , 1313 de 29 do mez passado,
em que me communicaes haver o direclor da Enfermaria de
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Copacabana. pelos motivos quo vos expoz, mandado mnnlciur,
com urna ração igual Ú i]110 rec-bern as praças LIa b:\talh:i.o
naval e de policia, a Iorça do 23° bata lhão de iufuntaria que so
apresontrrn para substituir a do 8" da Guarda Nacional que alli
estava rlestacadn , ded:II'o-VOS, p:tra os devidos effoitos, que ap­
provo o acto daqucl!o diroctor .

Sauile o Ir.rtornilndc . - Elistaria Jose Barba-a.

N. 1'7 - AVISO DE 31 DE .J ANEIRO DE 1895

Incumb - a rc.lacçúo da Itccist.a Xl aritima. de ol'ganis:l.r a l ista geral

de todos os navios nae io nar-s mn triculnrlos nos d iverr os portos da

Hapublic:l. e publ icul-a ,

Minlsterlo dos Negocies da Marinha - 3' Secção - N. HiZ­
Capital Fcdern.l , :il de j.m-iro de 18\)5.

Ao SI'. Director da Bibliolheca o Musco da Marinha - Trans­
mittin.lo-vos a inclusa rolncão dos navios nncionnes, á vela e a
vapor, qno se acham arrolado, lia, Capitania do Porto desta Ca­
pital, declaro-vos IJUCl fica a redncção da Rccista .J{arilima in­
cun.bi la de org:\Ilhar urna lista gel'al de todos os navios nacic­
naes matr-iculados nos di versos porias da Republica, para o que
esta Secretaria rle E81:\(jo vos irá eu vianIo, á proporção quo for
recebendo das C" pituuias, tolos os esclarecunentos necessarios
pam aquelle fim o

Logo, que a referida list i estiver conclulda, a fureis publicar
na mesma lcecisto; corumunicando pro vinmento a esta. Secretaria
de Estalo .

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa,

N. 18 -AVISO [lI~ 2 DE FEVER[~mO DE 189.5

Expli(';t as d uvl.las f\'lflcit;)lias solu-o os nr ts , 32 ~ :~3 <1:) l-\egllb.•

mo nt« da l)I·:tl·I(·~p:PIII d(~ Si'1'g'ip:"'lo. anIH'Xn:in n.vi s» n , (}~7. de f, (lc

:\l'ri! (Ir> [,'\'1.

Miuister io dos Negocias da Mnrlnha - 3" Sccç io - N. 20(}­
Capital Federal, 2 de fevereiro de 1895.

SI'. Capitão do Porto do Estado de Sergipo - Tenho presente
o otI1cio que me endereçastes, em 5 do mel. proximo findo, sob
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n , 22, consultando sobre duvidas ácerca do png-amento de taxas
de Ill'i,t'C;\gelll, de quo trnta m os arts. :l2 e ;;;{ do rl~g-uLtmeIlto

annoxo ao uviso 11. oH7, de o de abril do :111110 passa-I».
EII1 resposta, declaro-vos que os referidos urtigos estão redi­

g-ido, com bastante clareza, isto é, que os navios, que entrem
no porto, quo!' saíam, qUlI' mudem de ancoradouro, são olJl'jgauos
a p:lgar a taxa e a receber praücos.

Saudo e fratcl'llidade.- Etisiario Jose Ilarbosc,

N. 1\1 - AVISO DE '2 DE FEVEI{EIRO DE 18\);)

1),; pr"villcnd"s 50l)1'0 ao duvidas lcvun t.uln s úcerca Ih elecl'd, n , 2JO,

ele 1:1 ele dczemln-« de 18J4.

Ministerio dos Negocíos da Marinha - 3' Secção - N. 211 ­
Capital Federal. 2 de fevereiro de 18%.

Sr. Contador da Marinha - Em 1I0me do Sr. Presidente da
Repuhlica , rocommondc-vos que, uf ó quo o COlIgTesso Nacional
POSS:i resol ver sobre as duvidas levantadas nu execução do
decreto 11. 240, de 13 de dezembro do nnno próximo passado, se
deve observar, no Arsenal de Marinha desta Capital, o s:Jguinte:

1.° Considerar da mesma ordem, como até agora (I"), todas as
ofllcinas ;

2.° Conservar apenas as tres classes de aprendizes cxistentes :
3.° Abonar-se :lOS operarios da 6- classe o jort.al de 1$,;00 o a

p':ltilicação de 1$(jOO. ílca nrlo, por conseguinte, a esta, também
concedido ° augmonto de vencimentos proporciona I a0 flue
tiverem as outras.

S urde e fraternldarlo. - Elisiario José Barbosa.

N. zo - A \ISO DI~ \) DE FE Y[mElRO lJE 1K95

Dt'e1:11':1 COIll'1 deve ser feil:\, a c.ihr.mç.r dos RPl'\"11:!)S eXll'il.1Jl'llin:u·j -s,

ou de succtrr.i, prcst.ul. .s p~lL' ;tSS lci<tçõe.~ de pr" Lic:lgenl.

Minlsterio dos Ncgo iios da Marinha - :1" Secção - N. 2(j1
Capital Fo(!eral, 9 de fevereiro de 1895.

S:. Director da prat~cagem das barras e porto da cidade do
Recife - Em vosso OmCIO n. 4, de 18 do mez proximo passado,
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cousullaes como [leveis proceder com relação à cobrança, por
serviços extraordinarios , ou de soccorros prestados por essa
assoclação, quer quanto aos pratícos, quer quanto às embarcações
e pessoal que as gun rnecerem ,

Respondendo-o declaro-vos para os devidos eífeitos que, pelos
serviços extrnordiuurios ou de soccorro, que cifrarem-se em dar
entrada, sahida ou mudança, de ancoradouro, deve-se cobrar as
taxas marcadas na tabolla ordinaria , senJo gratuito todo e
qualquer auxilio prestado com referencia á extincção de incendio
ou a esgotamento de navio para impedil-o de submergir-se.

Quanto no aluguel do material, pertencente a essa associação,
deve ser cobrado de accordo com a tabella anuexa ao decreto
n . 74'>, de 12 de setembro de 1890.

Saude e fraternid.vlo. - E iisiario Jose Barbosa;

N. 21 - AV1S0 DE 14 DE FEVElmIRO D8 18~lj I

!lbn,J<l m.rIric.rln r nos .uin is ímmed í.rt.uncn te super-iores os ulumuos da

":sc,,\:I Nnvnl , :11'1'1'11\,;1(1-;81"'1' médias.

Ministerio dos Neg-ocios da Marinha - 3' Secção - N. 2i4 ­
Capital Federal, 1-1 de Icvereiro de 1805.

SI'. Chefe do Estado-Maior General da Armada~ Autoriso-vos
a mandar matricular nos anuos immcdiatamente superiores os
alumnos da Escola Naval approvados por medias, independente
dos exames pratieos, que farão antes do prestar as provas do
curso, em que se matrícularem agora. '

Saude e fra tem idade. - 1';lisiario Jose Barbosa.

N. 22 - AVISO DE 14 DE FEVEREIRO DE lR05

Au l .r is.i :l. cui linu.içâ-i (In pag:lnVJntn {1:l P'l\l.lificaçitn qno percchi.i n

.un.muense lLl Di rec t.u-la dC' c.mst.rucçô-s nnv.ies, Carlos Dia s l\lc ..

dr-.nh«, pelo serviç.. da escr iptn r.rçi.o d'f~ d iques e mut JO;[~.

Minlstorio dos Negócios da Marin h,\ - 3' Secção - N. 4iH ­
Capital Federul, 14 de fevereiro de IS05.

81'. Contador da Marinha - Em solução ao vosso offlcio
n , l22, 2" secção, de 24 de janeiro proximo findo, autoríso-vos
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a expedir as uecessarias ordens para quo ao amannonso da
Ilirectoria de construccões nnvaes do Arsenal de Marinha desta
Capital, Carlos Dias Medronho, se continue a pagur a gratifi­
cação de que trata a observação 3" da tat.ella D, do l'cg'ulamento
annexo ao decreto n. 745 de 12 de setembro de 1890, pelo
serviço dos diques e mor-tonas ; visto quc, no decreto legislativo
n , 240, de 1;1 de dezembro de 1894, nada ha referente a essa
remuneração, que é cousIgnada desde 1803.

Saúde (3 Irateruldade i-c- Elisiarto Jose Ilirbosa,

N. 2:1 -AVISO DE 14 DE FEVEl{ElRO DE 1~9j

Doclara qne as cmbnrcacõcs dcnom in.ulns " barca~as" flue luzem o

ser viço de cabotagem do porto do Rio Grn nd . rio Xort~ devem

cumprir a 1" parto da cirou lar n , 20;:>, de ;;', uC' ,lel.'mh,'O do 1~\IL

Mlnisterio dos Negocies da Marinha - 3' Secção - N. 280
C,lpital Federal, 14 de fevereiro de 18U3.

SI'. Capitão do Porto do Estado do Rio Grande do Norte.­
Em resposta it consul ta que fazeis, em oíllcio n. 11, de 24 de
janeiro proximo lindo, declaro-vos, para os fins convenientes.
quo as embarcações denominadas « barcaças », que fazem o ser­
viço de ca botagern dessa porto para os do Ceara e Pernambuco,
devem satisfazer a primeira exigencia tia circular n , :?Oi5 de 23
de dezembro de 1894.

Saude e fr.1ternidade . - Etisiorio Jose Barbosa,

N. 2!- AVISO DE (j DE MIl~ÇO DE IRa:>

'rOI',la e xionsivo aos corpos c estabelecimentos na vaes o aviso n , 2:;26

<1~ ,'3) de novembro de 18)1, 'JllC dou instl'lIcç,jes )I:lI'a os pagamentos
,~ bOl'<10.

Ministerio [dos Negocios da Marinha - I~ Socção - N. 407­
- Capital Federal, G ele março de 18\15.

SI', Chofo do Estado Maior Ganernl da Ar1nal)a - Attoudenrlo
li 1I(l(,ofllil/ndo do unítorrntsnr o servlço dos po{,[amollt.o~ f!il[)~

IlIroetil l11 'l!lto {'elos rf1~pol)~avol~ uos ()Ol'pn8 II ()~tlll!eIQ(1illl'mtt8
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de murinha , cujo processo, adoptado por aviso de 2,1 de janeiro
de 18:'8, era i.Ieutico ao quo se e xecu t IV,L em relação aos
navios o hn ven lo sido ello substi lui.lo pelo das lnstrucções
a 1'1'1'0\",,1<15 pelo a viso 11. ~;j26, ,I,! 3') de novembro ultimo, para
os pa~'amentus a hordo , resolvo, na presente data, tornar extcn­
sivo o dito aviso aos corpos e estabelecimentos nuvacs, quo
obser vnrão as mencionadas ínstrucções em todas as partes que
lhes torern npplícuveis. O que vos cornmunico para os devidos
effeitos ,

Saudo e Iraternhladec-« Eltsiorto Jose Barbosa;

N. ;z;j- AVISO DE 7 DE tlL\RÇO DE 1895

Esl~I,~lce0 regras sobre o modo de proceder-se <Í. concurrencia para (l~

forncci mcn los aus navios da Amiada, no Rio da Prata.

Ministerio dos Negocias da Marinha - I" Secção - N. 479­
Capital Federal, 7 de março de 1895.

Sr. Contrit-Almirante Chefe do Estado-Maior General da Ar­
mada - 1~1l1 sol uçãoá eonsultafoitu p910 commandante do cruzador
Tiradentes, sobre a conourrencia p.ua 0S di versos fornecimentos
aos navios no Rio da Prata, declaro-vos qUI). tratando-se cio uma
concurrencia em pnlz estrangeiro, não se póde exigir a obser­
vanciu rlus leis da União ; con rindo quo o conselho QUe) se formar
recorra á au tori.Iude consulnr para auxi linl-o, tanto no conheci­
menta dos preços da netualídude no, mercados, quanto á idonei­
dnrle dos proponentes.

Os negociantes deverão apresentar amostras para a concur­
rencin., e meusn.imento satisfarão essa exigencla os que forem
preteridos.

()n'll1to ;'t espécie d:t moeda que devo ügurnr nos preces pro­
postos, será u moeda "papel.

~alll0 o fl'ateruidado.- El isiorio Jos.' Brirbosa :
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N, '26 -A VISO DE 18 DE MARÇO DE isos
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~lan,la abonar as etapas de fjUe trata o .leci-eto de 1" de dezembro de

iS(ll e goraWicaçôes do de 11 ele j IIU 1,0 de I S~) 1, até que o Congresso

!"('Allya á cerca de d u vi d.rs susc i ladus na cx'.:clIÇ'j(l do pl'ilueiro.

Ministerio dos Negócios da Marinha - 2" Secção - N. 475­
Capital Federal, 18 de março de 1895.

Sr. Contador da Marinha - Declaro-vos que o Sr. Presidente
ttt Republlca, attendendo ás considerações expostas na men­
s Ig-em de 7 do corrente, determinou que, até que o congresso
Nacional resolva sobre duvidas suscitadas na execução do decreto
n , 247 de J5 de dezembro de 1894, se abonem aos offlclaes da
Armada e classes annexas as ete pas de que trata o mesmo
decreto o as gratificacões das tabellas quo baixaram COIl1 o do
n , 38\1 de l3 de junho de 1891, descontando-se dessas gratificações
o valor de uma etapa.

Saude 6 fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.
Expediu-se circular no mesmo seutitlo.

N, 27 - AVISO DE 22 DE MARÇO DE 18\15

Recommenda que, na organ lsaçâo das ta bel! as de orç.unento, seja

eliminada da verba e Eccntuocs » toda e (1I1al(1'1el' espcciücução

relali va ao pngamento ele gratíücncões, mcn os pOl' sen'i,nR perma­

non tcs ,

Minlsterío dos Negocies da Marinha - I" Secção - N. 5\H ­
Capital Federal , 22 de março de 1805.

SI'. Contador da Marinha - De accordo com a solicitação do
Tribunal de Contas em circular de;:; de Ievcreiro ultimo, recorn­
monde-vos quo , na organlsação das tabel las lIu orçamento para
o proximo oxer-cicio elimiucis lias respectivas sub-consignuçõos
lLt verba e Eecntuues » toda e qualquer especiric .ção que possa
referi r-se a paga mento de gra ti flcações mensues por serviços per­
manentes, visto não ser isso conforme com a natureza daquella
verba,

snude e fratcrnldude , - Etisiario Jose Barbosa:
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N. 28 - AVISO DE 22 DE MARÇ0 DE 1895

Au torisa o abono do terço de veucimcntos , por serviços es hrnoi-di­

narios. aos apontadores do Arsenal d·~ n.aríuha da Capi tal Federal,

Ministério dos Negocias da Mru-iuh.i - 3" Secção - N. 485 ­
Capital Federal, ~2 do março de 18~1J.

SI'. Contador l\:t Mat-iuha - Deferindo nesta data, o reque­
rimento dos apontadores do Arsonnl rlo Mnrinha desta Capital,
Auzusto Raphael Possolo. Alfredo Pil la r, Carlos Alber-to Garcez
Palha, João Pedro de Oliveira e Antonio Duarte Moreir..., sobre
o qual iuformues em offlcio n . 123, de 9 do corrente moz, auto­
riso-vos a tornar extensivo aos requerentes o nviso de 3 d ~

março do anuo passado, abonando se-lhes o terço de vencimentos,
dnrnnte o período em que, devido ÚS obras do encouraçado
Vinte e Ouatr» de Maio, funcciouararn as offlcinas, desempenhando
servíço extraordinarlo além da hora regulamentar.

Saude e rratornídadcv-- Elisiaria Jose Barbosa,

N, 2D - AV!:30 DE 2~1 DE M.\lll]O DE 189:>

D clara '["[lCS 05 vcnc i m mtos que elevem pero ibcr os oíllciacs da

Arma-Ia quau.lo servem em conselhos de guerra,

Ministerio dos Negócios da Marinha - 2" Secção - N. 5lG ­
Capital Federal, 2::1 de março de 1895.

SI'. Contra-Almirante Chefe rio Estudo-Maior General da
Armada -Tlmho presente o offlcio n. 1254 de 17 de dezembro
passado, no qual intosrnastcs o requerimento em f(ue o 2" tenente
reformado E Iuardo Orlando Ferreira, servindo em conselhos
de g'l1erm, pediu pag-'111lento tle deus terços tle gl'il ttflcação
do emhatque. em vez de um terço, flue recebeu, em virtude do
aviso de 27 eleoutubro daquelle auno , que lhe conferiu vanta­
gens ; bem assim que se lhe tomassem extensivas as vantagens
do aviso de H desse mez, flue mandou a\IOIJ<I.I' gratiücação espe­
cial de campanha a todos 03 quo já estivessem percebendo
vuntazons de :611erpa,

I~m solução, declaro-vos 'l1]e os vonclrno ntos mamados pelo
aviso 11. 1Il70 de 27 de ou tubro d i anno passado :';0 !'efOl'8m aos
orllei:1m: qonB!,:lOlil t ,IBv811 lo '1" orllelaos supertoros o suhil tOl'nOS
pN'(1C,hO\? OR 1l1l\f\'i\l]CJS nQ Ij(W(lto 11 ( ~<U '111 11 -In J'llho ~o lR\)l~
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além da etapa dcbradn , um terço do soldo e ditl'el'éllça de soldo,
tratando-se de reformados. Qu·lOto á gl'"tilicação de campanha,
não tem o potlciouario direito. Neste sentido ora expeço aviso à
Contadorfa ,

saude o fl'aternillade.-Elisial-io José Bnrbosa,

N, 3(') - .\ VISO DE 23 DE MARçJ DE 18'J:>

Pixn a, tlia rias qne devem tpr os rom adorcs dos Arsonucs de Marinha

Minlsterio dos Negócios da ~iwilllla - 3" Secção - N. 407 ­
Cupital Federal, 2:1 de março de IRV:>.

SI', Contador da Marinhn - Declaro-vos, parn os tlns con­
venientos, quo o Sr. Presidente da Republica , attendeudo às
ponderações feitas sobro as duvírlns levantadas quanto aos ven­
cimentos que, pelo decreto de 13 de dezembro de ]8V4, cabem
aos remadores dos Arseunes de Marinha, resolveu, até que possa
o Congresso Nacional toma!' conhecimento dessas uuvidas e
como medida provisorin, que so abonem aos referidos rema­
dores, desde u data do mesmo decreto, as seguintes dia rias :

Remador de ]" classe, . , ..•. , . o ••••• ' •• , , •

Remador de 2" classe" , ... ,' o ••••• , •• ,

Remador de ;-la classe. , , .. , .... , , ... , , .

Saudo e fraternirlad",- Etisiario Jose Ilarbosa ,

;{iOOO
2$ôôô
2$3::13

N. 31 - A \'I.30 DE 2;) DE MAR!.:\) DE 1805

Determina (IlIe continue a ser pn~a aos (!cscnhi,Las das Dtrectorins di!
construccôes na r;ICS e de m ach irt.t s do .\l'scnal do Ma ri nha desta

Capital a gr.ltifiea,;lo a '111C se refere n ("IICII" D do rrglliam·'nLo
dos Ar:;(ln~le, fIe :U:11'in11a.

l\!ini.,t,rrio rios N('~()cio~ eh :\Lll'iedll -:1. Se,'('il; - ';. S·S ­
C,II':tal (o', d,,!',,), '2.', d" 11l·ITr:.) d" 1~~\rJ.

SI', Cont.ulor lll. Mn.riuhn. - De accordo e.i.n a i 11 f<Jrma·, ã. ) (llle
prestastes, :1 III1tt'g-elll do otllcio da 2' sc~~'iio d('38;]. Cout adorru,
li. ~1;1(J, de 2;) de re vcreiro proxuno passado, uutorisb-vos li. cou-

~\Iarjn~ln - l)'-'~i~'iJ'~s de 18'.13 t
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tiuuar a pagar aos desenhistas das Directorias de construcções
lIaV;IOS c do machinas do Arsenal de Marinha desta Capital a
graUlicaçilo do que truta a 2' obsorvncão da tauella [) do regula­
mento qno lJaixou com o decreto n , 745 de 12 de setembro de 18UO.

Saude e Iratoruidade , - Elisi ,riu Jose Barbosa,

N, 32-CIRCULAR DE 28 DE MARÇO DE 1895

Explica como lle"(' ser calcu Iada a etapa

Ministerio dos Negocias da Mar-inha - 2" :::ecção - N. 540 A­
Capital Federal, 28 de março do 181rí.

SI', Ministro ... - Declaro-vos, par.i os devidos effeitos, que, por
aviso circular de 18 do corrente, se mandou abonar a todos os
offlciaes Ih Arna.la e classes annexas as etapas estabelecidas na
lei 11. 247 de 15 de dezembro de 18U4, despontando urna etapa
lh gratificnç?io de exercício.

Para esse auono será tornado pOI' base o valor da ração de
fornecimento que estiver em vigor nos navios, sendo que nos Es­
ta.los anue 'ó houverem Capitauias de portos se tornará por base o
va.lor da etapa dos corpos da g uarntção militar ua localidade ,

Salllle e fl'atcrnit!:I(lc.-Elisia,·io .Jose Barbosa.

N. :33 - CIRCULAR l)E 29 DE MARÇO DE 1895

Pruh ib«, sub pena ele rc sponsabi lido de, lodo e qualquer pagamento
IJ<lO co uiprehe nrli do nas especí ücacôes das verbas do orçamento, e
determina que as despezas ele cada mez, por conta deste Mínísterio,

não u lt rapassem a d uod ecim a jade das quantias consignatlus para
t.»I» o ('"XPI·d(~io.

Ministerio dos Negocies da Marinha - I" Sccção- N. 681 A­
Capital Federal, 2\1 de março tle 18~\5.

SI'. l nsj.ector tia AIlúndega de ... - Trnnsrnlt to-vos O~ inclusos
cxempturos da t;\ b.~lla do dbll'ilui~';~o de credites para as despezas
'lu., de ve ni ,OI' rea lizn dns nesse Estadu, durante o exercício de
ltlV:J, por conta deste Míuísterío , c ) ccommendo-vos a fiel obser-



MINISTERlO DA lIAIUNIIA 19

vancia das ordens em vigor, determinando não só, sob pena de
responsabilidade, que nenhum pagamento se realize.qualquer que
seja o pretexto, dosde quo não esteja comprehcndido nas compe­
tentes ospccillcaçõcs das verbas do orçamen to, mas ainda que as
despezas de cada mo" não ultrapassem a duodecima parte das
quautius consignadas para todo o exercício, despezas eSS,lS cujas
demonstrações mensaes deveis remetter directa o pontualmente a
Contadoria, afim do que com promptídão possam ser reconhecidas
as doficiencias das sommas distribuidas.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.

N. 34 - AVISO DE 29 DE MARÇO DE 1895

Deolara 'lue "S ofllciaes doentes e Ilccnciados para tratar de eaude,
presos pnra responder;L conselho tle gllerr<l 011 prisioneiros, teem

direito á etapa.

Ministerio dos Negoclos da Marinha - 2" Secção - N. 543­
Capital Federal, 29 de março de 1895.

Sr. Contador- da Marinha. - Respondendo ofllcio que sob o n.158
me dirigistes a 27 do corrente, consultando si deve ser abonada a
etapa, como se pratica no Exercito, aos orliciaes que forem presos
pura responder a processo 110 fôro civil ou militar até sentença
em ui Uma instaucía e aos que obtiverem licença, declaro-vos,
para os devidos effeitos, que os otflciaes doentes e licenciados
para tratar de saudo, presos para responder a conselho de guerra
ou prisioneiros, teem direito àquelle abono.

Saúde o fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.

N. 35 - AVISO DE 29 DE MARÇO DE 1895

Declara que 03 medicos, prat ícos e outros quaesquer individuos em­
pregados nos navios mercantes estão incluidos no termo generico
« eUlpregados na vida do 111 a r ».

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3" Secção - N. 550 ....
Capital Federal, 2U de março de 1895.

Sr, Capiti'io do POI'to do Estado do Pará - Respondendo á con­
su lta, quo fizestes em offlcio n, :15, de 5 do mez proximo passado;
declaro-vos que us me.lícos, pratícos e outros quaesquer individuas
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empregados nos navios mercantes, que navegarem nos rios, la­
gúas e os de pequena e grande cabotagem, estão incluídos no ter­
mo generico « empregados na vida do mar» e portanto sujeitos ao
q 118 dispõe o art. G4 do regulamento anuexo ao decreto n. 447,
de 19 de maio de 1846.

Saude e frateml-íade. - Ettsiario Jose B al'bosa.

N. se - AVISO DE 30 DE MARÇO DE lR95

i\Iand:1 uddíctonar ao tem po tia i-eíormn de um mach inistn o em qne

serviu como foglliiita a bordo dos navios da Armada .

. Ministerío dos Negocias dn, Marinha - 2~ Secção - N. 564 ­
Capital Federal, 30 de março de 1895.

Sr. Contra-Almlrante Chefe do Estaria-Maio!' General da
Armada - Declaro-vos para os devidos efíeitos, e com referencia
ao vosso offtcio n. ;5 de j(i (lo mez pnssadn, que de accordo com
o parecer do Conselho Naval, emittido em consulta n , 7016, de
H do corrente, deve ser contado ao machinista naval, reformado.
2' tenente, José de Mattos o periodo de dous annos, nove mezes
e 11 dias, em que serviu como foguista a bordo dos navios da
Armada, o que perfaz, com o tempo apurado por occasião de sua
reforma, o de 25 anuos, tres mezes e 18 dias; competindo-lhe,
na cmformidade das disposições em vigor, a reforma no mesmo
posto, com a percepção do soldo integral de sua patente.

Saúde e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.

N. :~7 - AVISO DE 30 DE MARÇO DE 1895

Declara que o quant i ta tivo para criado sc', deve ser abonado aos
officiaes da classe activa 011 reformados quo exerçam empregos de­

terminados para aque lla classe.

_ Ministerio dos Nozoctos da Marlnhn - 2" Secção - N. 571 -­
Capital Federal, 30 de março de 1:)\)5.

SI'. Inspector ela Alfaudega de Corumbá - Respondendo ao
offlcio n , I de 2 de janeiro do corrente atino, no qual consultaes
si aos orflciaos da Armada reformados, quando empregados em
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repartições de Marinha, assiste direito ao abono de quantitativo
marcado pnrn criado, declaro-vos, para os devidos effei tos, que
tal abono não deve ser feito sínão aos otllciaos da classe activa
retorinados ou que exerçam empregos determinados para aquella
classe.

fiaude e fraternidade. - Elisiario José BC'.1"!Josa.

N. 38 - A VISO DE 3 DE ABRIL DE !895

lIbnu:l. addíctonar ao tempo de serviço publico de um tuuccionarío

doste Mín ister!o o tempo de serviço mili tal' 'lue prestou no J<:xel'cilo.

na Guru-da Urbana c na Briguda Pclicial ,

Míuísterío dos Negocias da Marinha - I" Secção - N. 69(3 ­
Capital Federal, 3 de abril de 1805.

Sr , Contador da Marinha - Attendeudo ao requerimento em
que Antonio Bezerra da Si! va, continuo dessa Contadoria, pede
se addicione no seu tempo de serviço publico todo o periodo que
cont» de serviço militar, 9 conformando-me com o parecer do
Conselho Naval exarado em consulta n . 6930 de 15 de março
ultimo. declaro- vos, para os fins convenientes. que nos assenta­
mentos do requerente deveis lançar o dito tempo computado em
12 annos e )O dias. sendo 6 annos no Exercito, II mezes e 25
dias na GuarJa Urbana e 5 annos e 15 dias na Brigada Po­
licial.

Suude e fraternidade. - Ellsiario José Barbosa.

N. 30 - AVISO DE 13 DE ABRIL DE 180:;

Declarn não haver razão para não serem acce itas t, matricula as

cartas de registro de embarcações brnileiras pnssadas a firmas
com merciacs ,

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3" SEcção - N. 639­
CJpital Federal, 13 de abril de !ti95.

Sr. Capitão do Porto do Estado do Pará - Tendo presente o
ofílcio de vosso antecessor, sob n, 9, de 10 de Janeiro rIo corrente
nnno, declare.voa, para os fins conV$.l11cu&es e de accordo com o
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parecer do Conselho Naval, omittido em consulta n , 7011, de
29 de marco próximo passado, que, li vista do disposto nos
arts. :31G e :1l6 e suhsequontes Ih secção 3a do Codigo Com­
mercial, não ha rnzã» pitra não serem ncceitas :i, matricula as
cart:18 do rogtstro do omh.ircações hl';1t.ilcir'as passadas a firmas
commerctaes.

Saúde e ft-atornidade . - Elisiario Jose Barbosa.

N. 40 - CIRCULAR DE 17 DE ABIUL DE 1895

Do l.ci-mi na que :t [aIL::>'I!o comp.u-oclmouto dos membros dos conselhos

r-couom icns do Commissar iado o ,\ rsonal dn Capital Federal Reja
communicndn :, SrCl'nla.l'ia (10 Eshd" pino. Ror nu to.-isndn a. s\lh­

RI,itni\:i'I.

Ministerio dos Necocios dit Mari nha~ 1" Secção - N. 780 ­
Capital Federal, 17 de abril de 18\1:').

Convindo cessar a.praxe de se fazerem representar por outros
emprezados, nos conselhos cconomicos do Cornmissariado e Ar­
senal de Mar-inha desta t:itpital, os funccionaríos que por força
dos respectivo; regulamentos (levem compor os mencionados
conselhos, determino-vos, para os devidos etleitos, que quando,
por motivo imperioso, tornar-se irnpossi velo eomparecimeuto dos
ditos funccionarios, seja este facto prnrnptamente communicado
a esta Secretaría de Estado, afim de autorísar a substituição.

Saude e fraternirlade.- Eiisiario Jos» Barbosa ,

Aos Srs. contador tia Marinha, chefe do Dommissariado Geral,
inspectores de Saule Naval e do Arsenal da Capital.

N. 41 - AVISO DE 17 DE ABRIL DE 1805

Declnra quacs as gl'aLi!\cações o<poci:loS qu,' devem perceber os offlcin.es

dOI estuln-rn i ior tio Mi n islr.i ti", Mn r-inha c " secret.u-í» do chefe do

I';<t'lrlo-~I::>.inr Geue ra l da Arma da .

Ministerio dos Nozoeios (Ia Marinha, - '2" Secção - N. 6\!7 ­
Capital Federal, 17 11e abril de 18\15.

Sr. Contador da Marinha - Declaro-vos, para os devidos
efloítos, que as grntiticações especíaes, que percebem os ofllciaes
do meu estado-maior e o secretario do chefe do Estada-Maior
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General da Armada, devem ser os mesmos de que trata a lei
n. 232 de 7 de dezemhro do auuo proxuno passado; fuzendc-se
desde essa data. o respectivo abono.

Saude e fraternidade. - E Lisiario Jos.i Barbosa.

N. 42 - AVISO DE 17 DE ABRIL DE IS9:i

Maula contar plra a reforma de UI11 fiel o tempo de pl'''~a de m-u-i­

nhciro ~n~d(m:ll.

Minlsterlo dos Negocies (la r-hrin1la - 2 1 Secção - N. iOI ­
Capital Federal, 17 de abril de Itl9:5.

Sr. Contra-Almirante Chefe do Estado-Maior General da Ar­
mada - Couforrnnndo-nie com o parecer 110 Consol ho N,\vai em
consulta li. 6927 de 0 de novem bro do ali no prox imo p,IS- :1'10,
declaro-vos, para os devidos effcitos e com retcrencia ao ofllcio
n , 109 de 18 di) agosto do referido anuo, l]lW ao Jiel de 2" cl isse
Paulíuo Frnucisco Rosa deve ser contado, para a sua reforma, o
perio.lo de IO'anncs 8 mezes e 7 dias, sendo 10 annos, e 24 d!JS em
que serviu corno praça do Corpo de Mar-inheiros Nacionaes e 7
mczes e 13 dias como fiel, tudo de conformld.ule cirn a resol ucâo
de 17 de agosto de 1859, tomada sobre consulta da Secção de Ma­
rinha e Guerra do extincto Conselho de Esta-lo de 2G de julho
anteriore aviso n. 1521 de 16 de setembro de 1893.

Saude e fraternidade o - Eiisiario Jose Barbosa.

N. 43 - AVISO DE 19 DE ABRIL DE 1895

Mnn da contar para a re for-mn de UI11 Iiel o tempo em que nessa Cjl1al;-,

da de serviu antes da ol'ganis'l<;illl da brigada.

l\1inisteriollosNegocio.,úaMarinha-:2a Secção -No 719­
Capital feJer;ll. 19 tle abril de 18\)5.

SI'. Contrn-Almirante Chefe do Estado-Maior General du Ar­
mada - Conformando-me com o parecer do Conselho Naval em
consulta n. 692..\ de 6 de novembro 110 anno proximo passado, de­
claro- vos, para os devidos effeitos e com referencia ao ofllclo n. 159
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de 10110 agosto 110 referido nnno, que ao Hei do I" classe Luiz
Belleza deve ser contado p.u-n sua reforma o tempo do seis anuos,
nove 1ll0Z(]" e:!\J dias, em quo serviu COIIIO tiol, de couforrnidade
com o regulamen!o de li de maio de J86t', antes da prolllulgação
do decreto n. iO:; de :~o de agosto de 189u, que orguuisou a nctual
brig-ada de tieis, contoruie fui deterrniuado por aviso n , 1::J21 de
}li de setembro de 18\.13.

Saudo e Iratemi.lalc i-« Elisiorio Jose Barbosa,

N, 44 - A\130 DI~ 23 DE ABI{ IL DE l8'J5

Deaigna O~ dias em que os navios de g.18rt'a elevem, quando em portos

estrn uge ir.is , e mbaudeiru r em ar~'l o salvav.

Mluisterio dos Negocias da Mntinha - 2" Secção - N, i51 ­
Ca pitu] Federal, ~J de abril de IbVJ.

Sr. Contra-Almiranto Chefe (lo Estado-Maior General da Ar­
mada - Respondendo á. consulta, que vos foi feita pelo comrnan­
dante do cruzador Tiraderues, ora estacionado no porto de Mou­
tevidéo, em otfício annexo ao que me dirigistes, a l::l do corrente,
sou n. 5UO, declaro-vos que, de uccordo com a vossa informação,
devem os navios da Armada, em portos estrangeiros, ernlun­
delrn.r em arco e salvar sómente nos tres seguintes dias:

24 de fevereiro, uunivcrsnrío da promulgução da Constituição
da lcepublica ;

7 de setembro, aunivers 'rio da proclamação da independencia
polttíca do Brazil , e

15 fie novembro, nnniversnrlo da proclamação da República
dos Eslados Unidos do Hruz i l ; fazendo-se convites lia" navíos
de guerra estrangeiros par.L ucou.pauhal-os em tues honras,
conforme o cerimonial mu-lcimo ,

sauIe e Irutcruldalev-« E isi-irio Jose Barbosa;
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N. 43 - AVISO DE ~G DE ABRIL DE lR93

:25

Dcclru-a qn0 0< commissm-Ios refovmnclos, qnarulo ern serviço '!0 iuveri­
lurio ao Arseual de ~brinha, tce rn direito á etapa,

Ministerio dos Negocias rI:'. Marinha -~' Secção - N. i":2­
Capital Fedeml, eo de abril de W95.

Sr. Contador da Marinha - Tenho presente o ofllcio n , 435
de 5 do corrente, no qual trataes do abono du etapa reclamada
pelo offlcial de fazenda reformado Elizeu de Oliveira Borges e
commíssarío reformado Antonio Mariano Barreto Pereira Pinto,
ambos em serviço de inventario no Arsenal do Marinha desta
Capital. Tendo o aviso n. 2G09 de 13 de agosto de 1892 de­
ela: ado que pelo paragrapho unico do art. ~)4 do decreto n. 703
de 30 de agosto de 1890 é privativo dos otliciaes do Corpo de Fa­
zenda do quadro actívo o serviço de inventarias e que competia aos
reformados, quando chamados para desempenhar uquel le serviço,
a diüorenea de soldo de que trata o decreto n , 674 B, de \O de
junho de 18IJO, compete úquelles otliciaes o abono da etapa que
reclamam a que Ilias devera ser feito do coutormidnde com as
uísposições vigentes sobro a materiu.

Saude o fraternidade. -s-Elisiarío Jose Barbosa.

N. 46- CIRCULAR DE 30 DE ABRIL DE 1895

Determina 'lne nenhum pedido de encornmenda de materi a l nu ex­

terior soja f0itll a eSla Secretaria etc I~<larla s-ru 'luo I) insLl'llil o

competente or ç amcuto .

Miuísterio dos Negocias da Marinha - l' Secção - N. 880­
Capital Federal, 30 de abril de 1895.

Sendo conveniente que o serviço de encomrnendas de material
para o Ministerio da Marinha, 110 exterior, tenha a devida re­
gularidade e necessária presteza com a simultaneu concessão dos
respectivos créditos Ú Delegacia do Thesouro Federal em 1.00­
dres, recommendo-vos que nenhum pedido de encommondas
façaes ou encaminheis para esta Secretaria de Estado sem que
seju instruido pelo competente orçamento.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.
Aos Srs , inspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal

e chefes do commtssarta.Io Geral da Armada e da [{opnrti,úo d.\
C.lrta Marttima ,
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N. 47 - AVISO DE 30 DE ABRIL DE 1895

Mandn contar para a reforrnn de 11m ajudante de machlnista o tempo
e m IJIlA A?l'vill como artiflce militar do Arsenal de Guerra desta

Capital.

Minlsterio dos Negocíos da Marinha - 2" Secção - N. 80S­
Capital Federal, 30 de abril de 1895.

Sr. Contra-Almirante Chefe do Estada-Maior Gaueral da Ar­
mada.-Conformaudo-me com o parecer do Conselho Naval em
consulta n , 7046 de 23 do corrente, declaro-vos, para os devidos
atreitos, e com referencia ao ofllcio u , I de 4 de janeiro ultimo,
que ao ajudante de rnachinista João de Araujo Guimarães deve
ser contado, como tempo de serviço mil itar, para os etreitos de
reforma, o período decorrido rle I de março de IR77 a 2 de março
de 1N87, durante o qual serviu como artitlce militar do Arsenal
de Guerra desta Capital ,

Sande e fraternidade. - Elisi.irío Jose Barbosa.

N. ·iR - AVISO DE 4 DE MAIO DE 1895

Declara qures ,'~ attr-ibuicôes das Capitanias de portos, no caso de

abalroa mcnto de navios.

l\Iinisterio dos Negocias da Marinha - 3a Secção - N. 8~O­

Capital Federal, 4 de maio do 1895.

Sr , Capitão do Porto do Estado do Pará - Em resposta â. con­
sulta que rízestes, em olllcio n. 37, de II de fevereiro do cor­
rente anno, declaro-vos para 03 devidos eITeitos que:

pela legisl'lÇão vigente, só compete ás Capitanias de portos,
quando houver abalroamento de navios, conhecer si houve, ou
não, íuíracção da policia do porto, e applicar a pena regula­
mentar exigida pelo caso; cabendo ao Juizo Comrnercial a de­
cisão sobre índernnísaçô ss por avarias;

quando do abalroamento resultarem mortes ou ferimentos,
por Impericia ou fa lta de cumprimento das regras estabelecidas,
o delicto não escapa á acção do Corligo Penal, competindo nesse
caso as Capitanias de portos prender os delinquentes, rernetten­
do-os, com todos os esclarecimentos, á autoridade policial para o
respectivo processo.

Saude e Ir.rtornidade , - Elisiario José Barbosa.
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N. 49 - AVISO DE 9 DE MAIO DE 1895
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Declara que os resumos e folhas de pacamsn to a que se referem M

instrucc:.õ"s ha.ixadas com o aviso do :lO de novembro de 18[)!, devem

ser orjran isados; em duas vias; não convindo alterar-se a pratica
estabelecida nos Estados, de serem apresentados cm duplica ta os
documentos de despoza deste Mínister ío,

Ministerio dos Negocios da Marinha - 1" Secção - N. 955­
Capital Federal, 9 de maio de 1895.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo
o inspector da AIfandega do Estado da Bahia trazido ao
meu conhecimento que o commandante da Escola de Apren­
dizes Marinheiros alli existente entendera que os resumos e
folhas de pagamento a que se referem as instrucções baixadas
com o aviso de 30 de novembro de 1894 e mandadas applicar
aos Estados pelo do () de março proximo findo não precisam ser
orgunisados em duas vias, declaro-vos, para que dais sclencía
áquel!e cornmandunte, quo não deve ser alterada a pratica, até
agora estabelecida nos Estados, de serem apresentados em du­
plicntn os documentos de despeza deste Ministorio ; cabendo-lhe,
portanto, assim proceder com relação aos roferidos resumos e
folhas de pagamento.

Saude e fraternidade.-Elisiario Jose Barbosa.

N. 50 - AVISO DE 11 DE MAIO DE IS9:í

Manda expor :í. venda, por intermedio das respectivas Capitanias,
todos os trabalhos hydrographicos naclonass mandados imprimir
pela Secção de Ilydrcgr-aphla.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3a Secção - N. 898 ­
Capital Federal, II de maio de 18\)5.

Sr. Chefe da Repartição da Carta Maritima - Em resposta
ao vosso oíllcio n , 183, de 21 de março do corrente anno, de­
claro-vos que podeis expõe á venda, por intermedio das respe­
cti vas Capltn.nías nos Estados da Bahia, Pernambuco o Pará,
todos os trabalhos hvdrographicos uaclonaes, mandados impri­
mir pela Secção de Hydrographia, ficando os capitães de portos,
com quem vos entendereis, encarregados de firmar contractos
com as casas commercíues que lhes merecerem confiança, para
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vondel-os mediante a porcentagem de 10 % sobre os preços
tlx.ulo-; por essa repartição; não podendo, porém, o resultado da
venda ser aproveitudo, conforme a vossa proposta, pOI' consti­
tuir elle receita geral cxtraordlnaria da Republ ica, como detc'i'­
mi na a lei.

Saude e fn.tel'nhlade.- El isiario Jose Barbosa,

N. 51 - AVISO DE 20 DE MAIO DE 1805

;\!anrla contar a ofllciacs promovidos c t.,1l1 an tiguidade de poriodo an­

terior, como dp,embarque, o tempo docorrído entre as duas l\at:H

em (lUe nssim ton hamestado .

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2' Secção - N. 000 ­
Capital Federal , 20 de maio de I8lJ3.

Sr. Chefe do Estado-Maior Geueral da Armada - De accordo
com a ultima parte (Li vossa informação prestada em ameia
n. 558 de I do corrente, declaro-vos que ao capitão-tenente
Amynthas Jose Jorge deve sei' contado, conforme requereu, como
tempo de embarque, no posto em que se acha, o decorrido de \li
de abril a 9 de agosto do anno passado, em que foi promovido
contando antiguidade daqnella data; e como medida geral,
autoriso-vos a proceder do mesmo modo para com todos os ofil­
ciaes que se acharem nas condições do requerente, como soli­
citastes.

Saúde e fruternidadev-c- Elisio,.io Jose Barbosa,

N, 52 - AVISO DE 20 Dí~ MAIO DE lR93

Na Ia l La de ('scri vão , em conselho di' guerra. deve ser designarlo u m

eSct'ev'ente (Ia hrignrl a paru de sempcn h.u- as fUIlCÇIJCS daquelle, du­

rnn to o seu i rnperli ruen to,

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" SEc~ão - N, \JJ7 ­
Capital Federal, 20 de maio de 18V5.

Sr. Chefe do Estndc-Maíor General da Armada - Com vosso
ameia n , 637 de 16 do corrente, recebi o que vos dil'ígiu o pre­
eldente do consome de guerra, a que responde o CÓ01ln lssnrío
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~ 4' classe Calixto Gaudencío de Abreu, partíclpando que deixou
~ celebrar-se no dia 15 a sessão final do mesmo processo, por
npodimcnto do respectivo escrivão. Em resposta, declaro-vos
10, de accordo com o que propuzestes, pode esse Quartel-Go­
zral designar um escrevente da brigada para desempenho das
moções daquelte serventuario, durante o seu impedimento. não
) no mencionado processo. mas ainda nos que forem tendo
Igar.
Saude e fraternldadev-« Elisiarío Jose Barbosa.

N. 53 - AVISO DE 20 DE MAIO DE 1805

El-vn a 12 o numero de aspi rnn tes a conunissarios

Ministerio dos Negocias da Marinha -~, Secção - N. 1005 A ......
apitai Federal, 20 de maio de 18\)5.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Ten(10, na
resente data. resolvido elevar a 12 o numero dos aspirantes
commíssaríos, marcado pelo aviso de I4 de março de 1891. os
uaes deverão praticar lambem nos Almoxarifados, assim vos
selare para os devidos effeitos.
Saude e fraternidade. - R lisiario José Barbosa ,

N. 54 - AVISO DE 25 DE MAIO DE 189:;

utorisa o Quartel-Gener-al a requisitar da Contadoria o quantitat! vo
marcado para o Iuueral dos ofTiciaesda Armada e classes aunexus.

Ministerio dos Negocies da Marinha - 2a Secção - N. 103·1­
ipitul Federal, 25 de maio de 18U:J.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Autor-iso-vos
logo que receberdes noticia do fal1ecimento de qualquer ofll-

al da Armada ou classes a.nnexns, requisitar da Contadoria o
mntítativo para o funeral. mandando eut rsgal-o á pessoa au­
risada para fuzor o enterro ou no qualqnoi- dos ofllcmcs desse
rar tel-üeneral . Neste sentido expeço aviso ú'll~elIa r-pur­
,<10.
Saude e fraternidade. - E iisiario Jose Barbosa.
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N. 55 - AVISO DE 27 DE MAIO DE 1805

Declara 'lHe um navio arr-ibado ao porto de unde sahiu deve pagar
Imposto de pruticagern todas as vezes que fUI' a mesma utilisada .

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3" Secção - N. 1012 ­
Capital Federal, 27 de maio de 1895,

Sr. Commandante da praticagem (lo Rio Grande do Sul - Em
solução ao ofílcio n , 11, de 24 de abril próximo passado, no qual
consultaes si um navio, arribado ao porto de onde sahiu, deve
novamente pagar o imposto de praticagem, declaro-vos que,
representando o pagamento de tal imposto remuneração de ser­
viços realizados, sua cobrança deve se etrectuar todas as vezes
que for utilisada a praticagem.

Saude e fraternidade.- Elisiaria Jose Barbosa.

N. 56 - AVISO DE 28 DE J\lAIO DE 1895

Antor isa a admissão, no Asylo de Inval idos, de um mestre reformado,
cessando as vantagens cIc reforma durante u tempo que aIli

permanecer.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2" Secção - N. 1061­
Capital Federal, 28 de maio de ItlV3.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Em refe­
rencia ao vosso otflcio n, 592, de 8 do corrente, autoríso-vos a
mandar recolher ao Asylo de Invalidas o mestre reformado
Raymundo José dos Santos, cessando as vantagens de reforma
durante o tempo em que estiver naquelle estabelecimento.

Saude e fraternidade.-EZisiario Jose Barbosa.

N, 57 - AVISO DE 5 DE J UNHO DE 1895

Torna extensivo ao Estado do Par á o regulamento mandado executar
para () serviço da [ll'aticitgcm dos rios do Amazonas.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3" Secção - N. 1089­
Capital Fcrlora] , 5 de junho de 1893.

Sr , Capitão do Porto do Estado do Pará - De accordo com o
que propuzestes em oíllcio n, 50, de 5 de abril proximo passado,
e conformando-me com o parecer exarado em consulta do
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Conselho Naval, sob n . 7042, de 24 de maio ultimo, re­
solvo tornar extensivo a esse Estado, na portaria que lho íor
applicavel e até ulterior deliberação, o regulamento mandado
executar por aviso n , 222, de 20 de janeiro de 18DI, para o
serviço da praticagem dos rios do Amazonas; o que vos com­
munico para os devidos effeitos.

Saudo o fraternidade - Elisiario Jose Barbosa.

N. 58 - AVISO DE 7 DE JUNHO DE 1895

Manda restituir a um inferior do Corpo de Marinheiros Nacio naes
as contribuições que fez para o montopic , po r não ter a elle

direito.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2" Secção - N. 1155­
Capital Federal, 7 de junho de 18\)5.

Sr. Contador da Marinha- De accordo com o qne informastes
em ofllcio n. 491, de 20 de abril ultimo, recommendo-vos
que providencieis 110 sentido de ser pago, pela Alfaudega do
Estado do Piauhy, o 2° sargento do Corpo de Marinheiros Nacio­
naes, Manoel Cararnurú, actua lmente na Escola de Aprendizes
Marinheiros do mesmo Estado, da quantia de 38$318, que con­
tribuiu para o montepio da Marinha desde março de 1891 a
fim de setembro de 1894, conforme requereu; visto não ter
direito a essa instituição.

Saude e fraternidade. - Etisiario Jose Barbosa.

N. 59 - AVISO DE 8 DE JUNHO DE 1895

Determina flue os apontadores das officinas do Arsenal de Marinha
desta Capital a presentem as folhas de pagamento dos opcrnr ios
impreterivelmente ate o dia 5 lie cada mez ,

Ministerio dos Negocias da Marinha - :l' Secção - N. ll07­
C:l pita I Federal, 8 de junho de 18\15.

Sr. Inspector do Arsenal de Mar-inha da Capital Federal _
Reconuneudo-vos providencieis afim de que os apontadores das
oülcinas desse Arsenal apresentem, na Contadoria, as folhas da



jl;j,gamcnto dos respectivos op-rar-ios. impreterivelmente, utó
u dia 5 de cada. mez ; devendo ser cornmuuicadas a esta Secreta­
ria de Estado quaosquer faltas que porventura Sé) derem na tiol
execução dessa ordem.

Saudo e fra teruldide. - Elisiario José Barbosa ,

N. (\0 - A VISO DE 12 DE JUNHO DE 1895

jbncU c-ntar " uiu fiel da A\'I11,o<l:1 " t-rnp» em 'jllC s irvi u com«
m.u-i nhe iro uno i.mn l .

Minísterio dos Negocias ria Marinha - 2a Secção - N. 1165 ­
Capital Federal, 12 de junho de 18D:J.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - De accordo
com o que informastes em olllcio n . 182. de 31 do mez ultimo,
declaro que ao fiel de 2" classe Manoel Gomes de Oliveira deve
ser contudo, para todos os efleitos da lei, conformo requereu, o
período de 13 annos, oito mezes e 16 dias, em que serviu como
praça do Corpo de Marinheiros Nnciouaes ,

Saude e Iraternídade. - Elisiario Jose Barbosa,

N.6l-AVISO DE lí' DE .JUNHO DE 1895

ikc!:lr:l 'jllC os "ffiei:les ge nernes (1:1 Armadn, Ministros do Supremo
:J'ribllll:tl :\Iilit"r, não estã. sujeitos ao desconto de umu etnpa .

Minlsterio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 1206 ­
Capital Federal, 18 de junho de 1895.

SI'. Contador da Marinha - Resolvendo a consulta que Ilzestes
em ameia D. 184, de l° do moz ultimo, declaro-vos, pnrn os
devidos efleitos, que os offlciaes generaes da Armada, Ministros
do Snpremo Tribunal Mil i lar, não estão sujeitos ao desconto
de uma etapa, como determinou o aviso de 18 de março rio
corrente anno, devendo SOl' pagos, como os do Exercito, das
etapas que lhes competem c p'do vnl«r ,"~ lixada para o m-s uo
Exercito.

Saude e Iraternldndo. - Elisiario Jose Barbosa ,



MINISTERIO DA MARINHA

N. 62 - AVISO DE 20 DE JUNHO DE ISJ5

o ofllcin.l ref.n-mado volta cornple tamen te á vida civil

Minstor-io 1103 Negocíos da Marínha - 2" Secção - N, 1234­
Capital Federal, 20 de junho de 1895.

Sr. Capitão do Porto de Estado do k ío Grande do Sul - Com
vosso oiTicio n. 37 de 21 do mez ultimo, recebi o requerimento
em que o machinísta reformado, l° tenente Joaquim Gonçal ves du
Cunha, actualrnente ahi residindo, pede licença para acceitar o
legar de maclrinista da Intendencia Municipal desse munieipio.

Em resposta, declaro se não haver necessidade de semelhante
concessão, porquanto um accordão do supremo Tribunal Federal
resolveu não ser o offlcial reformado mais militar; sendo res­
títuido completamente à vida civil.

Saude e fraternidade.- Elisiarto Jose Barbosa.

N. 63 - AVISO DE 22 DE JUNHO DE ISg:;

Declara como se deve calcular o abono da etapa em viagem

Ministerio dos Nezocios da Marinha - 2' Secção - N. 12GG
Capital Federal, 22 de junho de 181>5.

Sr. contador da Marinha - Altendendo ao requerimento do
ajudante de machinista guarda marinha Luiz do Nasci­
mento Passos Cardoso, sobre que informou a 2' secção dessa
Contadoria em oíflcio n , 650 de 29 do rnez proximo passado. au­
toriso-vos a provldeueiar para que seja elle indemnlsado da
r1ilferença entre o valor da etapa. desta Capital e o da de Manáos,
Estado do Amazonas, correspondente ao periodo decorrido de 15
de dezembro de 1894 a 12 de março deste anno, data em que
chegou daquel lo Estudo, em cuja flotilha servia.

Relativamente á consulta que tazeis á margem do referido
offlcia, ácerca das etapas que devem ser abonadas aos olflciaes
durante a viagem, quer do estrangeiro, quer' do, Estados da.
Republica para esta. Capital o vice-versi , nos termos do aviso
de 18 de março ui limo; declaro-vos quo deveis proceder do
mesmo m.»!o por que se procede para com a. grutiüeaçâo de
raiz estrang-eiro, seguindo-se o indicado no aviso de 28 de
abri I de 189I, para o pagamento da etapa de um Estado para
outro.

Sau.lo o Fr.rtet-nida.Io . - Eiisiar!o Jose Barbosa;

""J'Id'I:F:.f\:AI'V'
11arinha - Decisões de 1895
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N. ()<l - AVISO Dl~ 2;-) DE JUNHO DE 1893

D'\cmtln:l 'jnc ua C:t\ta al'RoJllta de o íllci aos d08 corpos da gnarni<"iio
para fazerem parte de oon sel h05 de i n v('.:;tig'ac.~ão e ele 8'llel'fi.l. podem

sorvi r 03 roIo rrn a-Io3 , hnu.r.ir ios OU ll"; d<1 Guarda. Nacícnul ,

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2' Secção - N. 12i6­
Capital Federal, 25 de junho de 1893.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada-e-ltespou­
dendo ao offlcio que me dirigistes em 3[ do mez pro­
xi mo passado, sob o n. 732, tratando das difflculdades que
tendes encontrado para compor o conselho de investigacão a que
tem de SOl' submettido no Estado do Piauhv o commissarío de 4"
classe Juvencio Aflonso de Oliveira. accusado de ter defraudado
a Fazenda Nacional no exercício de oommissario da Escola de
Aprendizes Marinheiros alli estabelecida. visto não existir, na
dita escola, offlcial algum alem <10 respectivo oomrnandante ,
declaro-vos, parn os devidos eü'eitos, quo, na falta absoluta de
otllciacs dos corpos d,t guarniçiio p:U':L fazerem parte do con­
sC\\}l\S (li) iu vcst itr.ição (l rle gnerm, podem traoalha r no men­
cioua.lo >'cn-j,:o o,; rotorrnadox, honorarios ou da Guarda
Nnciona l, como osti" determinado em militas decisões do Governo
e mais circurustnnctn.lumente no aviso do Ministerio da Guerra,
de 23 de janoi ro do 18\12.

Si, pIJ1'8111, tal recurso não trouxer solução á boa marcha do
serviço, podeis ordenar quo os respectivos processos de invés­
tigac:[o sejam aqui organisados, não sendo razão para excluir
esta hypothese o facto da resideucia das testemunhas em outras
localidades; porquanto, neste caso, Os depoimentos são tomados
por -leprecncão, nos termos do decreto n . 35ü5, de 20 de de­
zembro de 1895.

Saude e fraternidade, - Elisiario José Barbosa;

N. 05 - AVISO DE 29 DE .J UNHO DE 18\15

ManJa u<ldidon1r:lO tempo de ser vico de um fiel o de oscrevoute

da Anlllllla.

Ministcrio dos Ne.g'ocio:; da Marinha --- 2' Seccão - N. 1299-
Capitu l J<'() lera l , :l'J'de junho de 18\.13. '

Si', Chefe do Estado-Maior General da Armada'" Decla­
ro-vos, para os devidos efleitos, que na presente data deliro



~tt~18'1'8n 10 DA ~jA ti[:'-IHA

() roquorlmento em que o fiel de 2' classe Florismuudo de
Albuquerque Mello pediu que fosse addicíouado ao sou tempo
de s.erviço o período de tres annos, 10 mezes e quatro dias, em
que serviu como escrevente d. Armada.

Saude e frnternldadev--- Etistario José Barbosa.

N. 66 - AVISO DE 3 DE JULHO DE 1895

Manda adepta a tabella para a distr ibuícão do furrlameuto aos

inferiores e praças LIo Corpo de Infantaria do l\Iaria!J:.t.

Ministerlo dos Negocias da Marinha- 2" Secção - N. 1316­
Capital Federal, 3 de julho de 1895.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo, na
presente data, resolvido mandar adaptar a tabella que a este
acompanha, para a distribuição do fardamento aos inferiores e
praças do Corpo de Infantaria de Marinha, a qual foi equiparada
á do Corpo de Marinheiros Nacionaes, assim vos declaro para os
fins convenientes e em resposta ao vosso ameia n. 781, de 17 do
corrente.

Saude e fraternidade. - Eltsiario Jose Barbosa ,
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Ao assentar praça 1•• 1 1 I 1

----------1---'-

'1 0 semestre .

20 semestre ..

:30 semeatre I ..

OBSERVAÇõt<:S - IJs-capotes durarão d ous anuas, tendo os dos graduaaos divisas encarnadas com a mesma duracão ; colchões
e travesseiros, tres annos : cobertor de lã! dous anuos ; banda de lâ , tres annos ; capacete, um anuo ; divisas de galão e alamares,
dous annos; platinas. não terão tempo de duração. ""

Secretaria de Estado dos Xegocios da ~brinha, 3 ele julho ele lS05. - Ellsiario Jose Barbosa. ..,

"') sernestre _ I ••
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N. 67 - AVISO DE 22 DE .JULHO DE 1895

Declnrn 'lua o sello pago por nomen côes para cargos municipaes não

deve ~er levaria em conta nas uomcn.çôes pnra cargos foderaes.

Ministerio dos Negocies da Marinha - 1" Secção - N. 1401
Capital Felleral, 22 de julho de 1895.

Sr. Contra-Almirante Inspector do Arsenal de Marinha da C,~­
pital Federal - Em resposta a VO!iSO officio n. :3G2 de 28 de maio
do anuo proximo findo, encaminhando o requerimonto do porteiro
desse Arsenal, João Manoel da Fonseca, que pediu nutorisacão
para lhe ser levado em conta o sello de 44$, que pagou no The­
souro Federal pela sua nomeação de ajnda nto do administrador
da incineração da Limpeza Publica, e Particular, declaro-vos,
para os rlns convenientes, que, conforme commuuicou-mo o Mi­
nisterio du Fazenda orn aviso n. 21 do 25 de maio proximo pre­
terito, o sello pago por nomeação para cargo municipal não se
deve levar em conta.

6nnde o fraternídade.c- Elis ;·{j·;O Jose Barbosa.

N. GS - AVISO DE 25 DE JeLHO DE 1805

Dá prov ldencir.s para 'lue pelas Alfnndegns ela Iln ião não sejam feitos

ad innt.unenros de vencimentos, 1'::1':1. ro.iovaçâo de uniformes. ,(

ompregmlos c i vis.

Ministerio dos Nezocios (la Marinha - 3" Secção - N. 1350­
Capital Federal. 25 de julho de 1805.

Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda - Tendo a Alfamlepn
do Estado da Bahia adeantado vencimentos na írnportancia de
8:69\)$9\)8, para renovação de uni formos, a trinta empregados
civis do Arsenal de Marinha daquclle Estado, allegando o decreto
de 5 do novembro do anuo passado, que alterou o plano de uni­
formes da Armada, quando entretanto não tinha esse decreto
entrado em execução, o nem podia, mesmo na hyp ithese contra­
ria, justificar o abono sem licença do Governo, visto como a dis­
posição da lettra G da observução 4" das tabe llas annoxas ao
decreto n. 389, de 13 do dezembro de 1891, não é npplicavel
sinão nos empregados militares dos Arsenaos de Marmha da
Republica., rogo-vos providencieis no sentido de evitar-se are.
producção de adeantamentos dessa natureza pelas Alfandegas da
União.

Saude o fl'atorni,!ade.- Eiisiario Jose Bo rbosa ,
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N. ()() - AVISO DE '27 DE Jt:LHü DE lSOj

DOC1.11·~ como deve ser feita " CObl':U1Ç~ das 11 quotas de con l.ribu ição

p:\l'" o montcpio do, omcia~s da Armrul« o classes nnnex as ,

Miulsterlo dos Negocios da Marinha -- '2" Secção - N. 1451­
Capital Federal, 27 de julho de 1005.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Resolvendo a
consulta feita pelo vosso antecessor em offlcio n. 333 de 5 de
março do corrente anno, declaro- vos, para os devidos e If'eitos,
que a cobrança das 13 quotas da contribuição para o montepio
dos officiaes da Armada e classes annexas deve SOl' feita em re­
lação ao soldo integral da nova tabella para quo suas familins
tenham direito ao beneficio mais vantajoso, conforme o plano da
23 do setembro de 17U5 e foi recentemente decidido 1)010 Minis­
terio da Guerra, cujo montepio e similar ao da Marinha em caso
identico,

Sll,\\lie e fraternidade. - Etísiarío Jose Barbosa.

N. 70 - AVISO DE 30 DE Jl'LHO DE lRD.í

Maudn COIlI" I' pelo dobro, parn a reforma, () tempo em 'lHO os ollicines

e praçns estiveram em operações de g'uel'l'a, dur.u.te 11 rovol m do
() (le' setembro do 1803.

Ministerio dos Negocios da Marinha -2" Secção - N. 1478­
Capital Federal, 30 de julho do I 8!.J5 ,

Ao Sr. Chefe do Estado-Maiol' General da Armaria - Declara­
vas, para os devidos etleitos, que o Sr. Presidento ela lccpubhca ,
conformando-se com o parecei: omittído p )10 Supremo Tribunal
Milila.r, em consulta de 20 de maio do corrento auno, determina
quo o tempo pena 11 reforma dos otllciaes e praças do Exercito
e Armada seja contado pelo dobro:

Pura os que estiveram em operações de guerra na Capital Fe­
deral, desde 6 de setembro de 1893 a I;:) de março de IH!.J.;

Para os que estiveram ou estão no IVo Grande do Sul, de 7 do
março de 18!.J3 ;

Para os quo estiveram em Santa Oat harina , de 6 dn setembro
de 1893 a 16 de abril de 1894.

Saude e Iratoruidale. - Elisiario Jose Barbosa.
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N. 71 - AVISO DE c DE AGOSTO DE 1895

Lecl.u-a qne :l grntificrc,ão concedida aos o ílicines que adquirem 1110­

lest i« em ~erri':1I deve ser aho n.ulu aos qne obteem licença regis­

tl'~'lb metl iunte i IlRI'2C,ão de s.unl«, de cl »r.mrlo a J 11 nl.a l\I ed ica

11:1\'1'1' siri" :I euferm i d.ule adquh-ida em serviço.

Mini-tcrio dos Negocios da Mnrinh« - 2' Secção - N. IG3?­
Capital Federal, (j de ago:sto de 1:-)\)5.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Declaro-vos,
para os devidos effeitos e em resposta ao vosso oíllcio n. !))4 de
11 do mez lindo, que indeFeri o requer-imento em que O capitão
de mal' e guer-ra Leoncio Rosa j.eda que, de 13 do abril do cor­
rente anuo, data em que partiu, doente, de Manáos, até 20 do
junho proximo pnssndo, em que ahi se apresentou, lho fosse paga
a I!,'atiticação mandada abonar pelo decreto de 13 de junho do
18!)! aos offlci.ies que adquirem moléstia em ser-viço. visto quo
essa goratiflcnção, segundo bem Informastes, é concedida aos quo
obteem licença rczi-trada , mediante ínspeccão do saúde, decla­
rando a .Junta Medica ter sido a enfermidade adquirida em ser­
viço e somente da data dessn liCeI1Ç,( em rleante, caso em que não
se 1 cha o peticionado.

Saúde o frntcrnidadc.- El isiario Jose Ilarbo:a,

N. 7'2 - A VISO LE 8 rm AGm;TO DE 1895

Pcrmitf.e o 1150, lia Esco',t Nnvul , das calças e dolmn ns de brim pardo

l':n':1 o serviço dos aspirantes e e xercicioa,

Minislerio dos Negocies rln Marinha - 3' Secção - N. 1453­
Ca pitu l Federal, 8 de agosto tio 18V5.

Sr. Clpiti'io de i\flr e GIIBl'rl Dir-ector Ih Escola Naval- Não
mencionando o novo plano do nnit'ormes para a Arma-In, mnn­
lindo ruloptar por decreto n . 20:l5. de 4 de junho ultimo as
calças e dol mans de brim pardo para o serviço dos a'pil'ant~s o
exercicios, 110claro·vos, para os ün s convenientes e om resposta.
a vosso oíllcio n. 179 de 26 de .i ul ho próximo findo, que resolvo
pcrmít tlr , em tn es casos, nuo continue a ser usado, conformo
solicltnstos, o supracitado uniforme.

Saudo e Iraternldadev-- Elisiavio José Barbosa.

~~



MINISTERIO DA MARINHA

N. n - AVISO DE 14 DE AGOSTO DE IN\)'}

41

Manda contar a um offiein l reformado o per-iodo em 'lue, na qualidade

lI.- pai'mao, estudou com apt-ov.rituueuto na I';scob cIe :\Iarinh".

Ministerio dos Nogocios tia Marinha - 2' Secção - N. 1599 ­
Capital Federal, 14 de agosto de IKV3.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - De accordo
com o parecer do Conselho Naval em consul t:t n. 7217 de
6 do corrente, autoríso-vos a mandar nddiclonar no tempo
de serviço do lo tenente reformado Francisco de Paula
Oliveira Sampaio o período de um anno, em que, na qualidade
de paízauo, estudou com aproveitamento na Escola de Marinha,

Sau Ie e Iraternídadc. - Elisiario Jose Barbosa;

N. 74 - A VISO DE 16 DE AGOSTO DE 18\);',

~hnd:t contar a um macliints t i ninai o í.-mpo em l['1O serviu na

qual ida.le de arti ílce militar do .vrsenn l de Xlar i n ha ,

Minlsterío dos Negoeios da Mar-inha - 2" Sec;ib - N. 1614­
Capital Federal, 16 de agosto do 1KJ5.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Em solução
ao oflleio 11. :{64 de 2 do corrente, autoriso-vos a mandar
addícionar ao tempo .le serviço do machlnista naval de 4a

classe, Iltrtholomeu Caetano Fontes. o período de dous annos,
quatro mezes e 15 dias, em que serviu coma artíüce militar tia
1" companhia do Arsenal de Marinha desta Capital.

S urde e Iraternldade , - E~isiaJ'io Jose' Barbosa ,

N, 75 - AVISO DE 17 DE AGOSTO DE 1895

Indefere o req ueri men to (h um ma chi nist.i naval pol i nd» contar-se

COlHO machin ista e como c!;efe de mach ín as fuuccionan<1o O tempo

em 'lue serviu no !w[ojlli,te da f"l'ta!el.a de S. Jo Io.

Minsterio dos N'lgocios da Marinha - 2' Secção - N, 1624­
Capital Federal, 17 de agosto de 18\)3.

SI'. Chefe do Estulo-Maior General da Armada - Em solução
ao otllcio n , 367 do 5 tio corrente, declaro-vos, pn.r'a os devidos
e üeitos, que indeferi o requerimento em que o mnchinlsta
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de 4" classe Antonio Joaquim de Andrada Leite pedia que
se lhe mandasse contar o tempo decorrido de 8 de janeiro
a I~ do fevereiro de ISU4 como machínlsta e desta data a
I t de maio seguinte como chefe de machiuas funcciouando, em
que serviu como mais graduado, responsável e encarregado do
holophote da fortaleza de S. João, que trabalhava todas as
noits; - visto que o regulamcuto em vigor, bastante explicito
sobre a contagem de tempo de serviço dos maehinistas effecti­
vameuto embarcados e em viagem, como chefe de rnnchinas,
não cogita de commissões accidentaes em terra, como o serviço
de dirigir uma simples machíua para o trabalho de um dyna­
mo, que não pode substituir O de chefe de machiuas de um navio
em viagem.

Saude c Irateru idade. - Eiisiaria Jose Barbosa.

N. i6 - AVISO DE 17 DE AGOSTO DE 1895

l\bnda un íforrn íanr a pin tu rn dos projectis empregados na arLilharif\

Ministerio dos Negocios da Meirinha - 2" Secção - N. 1625­
Capital Federal, 17 de agosto de 189:S.

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - Con­
vindo harmonisar a pintura das differoutes espécies de projectis
empregados na artilharia, como propoz o respectivo rlirector,
afim de que possam ser lmmedintamente reconhecidos nos
paióes, recommendo-vos que providencieis afim de que sejam
píutados :

as granadas de perfuração de aço commurn, de preto, com a
ogiva de branco;

as granadas de aço chromadas, de preto, com duas íachas
brancas no corpo;

as granadas corumuns de aço, (lo preto com uma racha branca
na ogiva;

as granadas communs de 11', e Innternetns. de preto;
os shrapnels de Il', de prelo o a ogiva encarnada, e os de

aço, de preto, com uma fachn branca e a ogiva cncnrnada ; tudo
de accnrdo com o desenho que enviastes com o otflcio n , 601 de 2
do corrente;

os cartuchos metallicos para os canhões de tiro rapido, cujos
projectís foram separarIas dos mesmos cartuchos, terão nos res­
pectivos tampos a ospeeio -le polvora, peso da carga e velocidades
iniciaes.

SallLh e fl'aternitlade.- Eiisiario José Barbosa,
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N. ir - AVISO DE 21 DE AGOSTO DE 1895

Ff xa orn 1~200:t tll:tp:t dos officia"B em commiasão na Europa:

43

1\!inisterio dos Negócios da Marinha - 2 1 Secção - N. 1GiJ5 ­
Capital Federal, 21 de agosto de 1~95,

Sr. Deleg'ldo do Thesouro do Brazll em Londres - Em solução
ao vosso ofücio n. 13 de 28 de junho do corrente anno,
declaro-vos, para os devidos effeitos, que a etapa a nborrar aos
oíllciaes em commissão na Europa deve ser calculada em I$~OO;

certo do que na presente data providencio parn qno o engenheiro
naval Joaquim Ribeiro da costa indemnise a Fazenda Publicl\ lia
ditrerença que a mais tem recebido.

Saude e fraternída.lev-« Etisiario José Barbosa,

N. 78 - AVISO DI~ 26 DE AGOSTO DE 189:;

Manda contar a um oficial, como tempo de emharqne , o de vioo­

mspoctor do Arsenal de )Illrin1Jn. desta Capital e neg-a ossa contago m

quanto ao per-iodo em fjUe viajou em paquete.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N, 1705­
Capital Federa.l , 26 de agosto de 1895.

SI'. Chefe do Estado-Maior General da Armarln - Confor­
mando-me com o parecer do Conselho Naval emittido em con­
sulta n , 7219 de 9 do corrente, autoriso-vos a mandar contar,
como de embarque, ao capitão da mar' a guerra Affonso Alen­
castro Graça o período decorrido de 26 de maio a 18 de setembro
de 18\}4, om que exerceu o cargo de vice-inspector do Arsenal
de Marinha desta Capital, indeferindo o requerimento daquelle
oíflcia.l sobre a contagem, como de embarque, do período (la 12
a 17 de maio do dito anno, durante o qual viajou em paquete,
por iS50 que o aviso de 20 de maio do 189:1. por alie citado, não
lhe aproveitn, porquanto não viajou em paquete por ordem
suparíor para desempenhar cornrnissão de embarque, e sim, veio
de urna eornmíssão de te na e aqui chegado esteve addi.lo a eSS1\
repartição até que tomou posse do suprndtto e,'rgo de vice­
íuspector. Fica assim respondido vosso oíllcio n , 7U') de HJ de
junho ultimo.

Saúde e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa ,



44 DECISÕES DO GOVEnl'iO

N. iU - AVISO DE 27 llE AGOSTO DE 1895

J)(\(~lal'<J flll~h'R as gl':ltiflc:lç'ues (!ur fOJtlpotCllll tls praças do exf.incto

llatalh:[() :'\~val.

Muústerio dos Negocias Ih Marinha - 2' Secção - N. 1717­
C:1[litul Federal , 27 de »gosto de 181J:"i.

Sr'. Chefe do E,;tado·l\Iaior' Gcnnru l da Armada - Em ofílcio
n. :10 de 2C> do IlHtI'ÇO do corrente anuo, consultou o cornmo n­
dan te do COI'PO de Iufauturiu do Mar-inha si devem SOl' ubontulas
as gmtiticações tle volunt.uio o engajado ás prncos do extiucto
Ba ta lhão Naval, venci-las no 2" semestre de 18g3 e ao no de
18\14. Sendo ouvido o Supremo Tribunnl Militar, e conforrnau­
(lo-se com a seu parecer CIII consultu de 5 do corrente, resolveu
o Sr. Presi.lente da Ropubliea (pie, nto podendo de fôrma
ai guma a ext incção do Ih tulhão Na va l fazer desappareccr a
flua lirlade de voluntarto 011 d,) engajado 1I:1S pl'aças flue dello
faziam parte, devem cll.is continuar a perceber as g rat íflcnçõcs
flue .urtes ti nhnrn, tendo, j.oréin, somente jús ús graliticaçõe:i
relativas ao 2° somcslt-e tio 180;1 n anuo de 1891 os voluntnrios
e engnj idos :]110 durante a revolta se conser-varam fieis ao Go­
voruo leg,tI; as que, esquoceudo-so desses deveres, desertaram
o depois rorarn iudultudas t' p-rdoa-las sem restricções, apenas
toein diroit» ás gratilicaçõc)s e mais vencimentos militares do dia
em qUr) entraram 110 goso do indulto on perdão, tudo conforme
o disposto na provisão rle .l4 do setembro de 1850, resolução do
3 de dezembro de 187,1 e avisos de "8 de setembro de 1857,4 do
julho de 18BI e ~G de julho de 18GJ.

Saude e fraternidade. -s-Elisiario José Barbosa.

N. !'I) - AVISO DE 27 DE AGOSTO DI~ 18~IG

Arprova o marpa pelo qual r!C\'PIl1 ser foitos tr imenaalmente os dos
comma mln ntos (Ins na vios e corpos de marinha, ácerca do matei-íal
de gnerl':l.

Ministor-io dos Nerrocios da Marinha - 2 1 Secção - N. 1721 A
- C;rpi tal Fedcr.i l , 27 de a gosto do I R9j.

SI'. Inspector tio ,\ rsenal d·) Marinha (lo Rio de Janeiro ­
Tendo approvarlo o iuappa, apresoutnrlo pela Dlrcctoria de arti­
Ihmin, para por el le so regularem os commaudantes dos navios
e corpos de nuuin lia na couíeccão dos que devem apresentar
tr-ímensu lmen te, parn, que aqnc llu repar-tição possa conhecer o
mnteri»l de g nerra existente o providenciar no sentido de com­
plcta l-o; au toriso-vos a mandar un prluu lo afim de ser distribuido.
Fica assim respondido o otllcio n . GI)4 de 2 do corrente.

Saude e frnterukln.lc. - El isiario Jose Barbosa,
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N, 81 -- AVISO DE 31 DE AGOSTO DE 1805

Declara quo os vcnci mon tos dos mo mln-os oll'edivos do Cousclho Su­
premo Militar sao abonados intlepcnde nbernen te das gl'atificaçües
pelu exorc ic io de outro IO!,"l' ou elll[Jl·ogO.

Ministerio dos Negocias da, Marinha - 1" Secção - N. 1731 ­
Capital Federal, :Jl de agosto de 1895.

Sr. Contador da Mnrinha - De accordo com o que informastes
á margem do oífício n . U38, de 19 do corrente, no qual a
2" secção dessa Contadoria consulta si, em face do art. 7~~ da
Constituição Federal, o almirante graduado Francisco José
Coelho Netto, chefe da Repartição da Carta Maritima e membro
cil'ectivo do Conselho Supremo Militar, tem direito a accumular
os vencimentos estabelecidos para ambos esses cargos, declaro­
vos, para os devidos e ífeitos, que, conforme o art. 50 § lo das
disposições annexas ao decreto n. l lSl , de 19 de novembro de
18DO, os vencimentos (10 cargo de membro etrectivo daquel Ie
Conselho, subentende-se que são abonados independentemente
das gratificações que percebem pelo exercicio do lagar ou em­
prego que occupam ,

Saude e fraternidade.- Elisiario Jose Barbosa.

N. 82 '- AVISO DE 31 DE AGOSTO DE 1895

Rosolv» fIliO aos gllardas-lll:ü'inha aIUIIJl108, quando recolhtdos :i es­

cola, sejam ,<!'onadas tres etapas, e manda admittir para o serviço
dos mesmos o numero sulliciente dl' criados.

Minlsterio dos Negocias da Marinha - 3" Secção - N. 1619 .....
Capital Federal, :31 de agosto de 1893.

Sr. Contador da. Marinha - Para os devidos etreitos, vos
communico que aos guardas-marinha alumuos compete, quando
recolhidos á escola, e de accordo com o disposto no aviso de 18
de março do corrente armo, o abono de tres etapas, que lhes
devem ser pagas dpsde a data em que á mesma escola se apre­
seutar.un vindos dos navios.

Quanto ao abono de quantitativo para criado, não convindo á
disciplina do estabelecimento que cada um guarda-marinha
tenha um criado particular, resolvi que não seja elle realizado
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() nutoriso a Dir.ietoriu da mesma escola a admittír put':t o sor­
viço dos mesmos guaruas-marinha o numero sulllciente de
criados que serão pagos pela verba - Força Naval, de ond e
deverá suhir aquello quantitati vo,

Saude e fraternidade. - Etisiario José Barbosa,

N. 83 - A VISO DE 9 DE SETEMBRO DE 1805

:\1anda cessar o imposto de 2 %sobre os venc imentos dos muoh iu istas
coutractn.dos para o serviço do Arsenal de Mar i uhu da Capital

FCLleral.

Ministerio dos Negócios da Marinha - 3" Secção - N. 1672 ­
Capital Federaf. ã de setembro de 1895.

SI'. Contador da, Mariulra-« A' vista do que Informaes em of·
ficiu n , 02G, ,te 13 de agosto ultimo, deveis desde já mandar ces­
sal' o imposto de 2 % sobre os vencimentos que percebem os
maehinlstus contraetndos para o serviço do Arsenal desta Capital,
sendo-lhes restituídas todas as quantias que nesse sentido lhes
tenham sido descontadas, desde I de janeiro deste anuo, visto
que esses funccionarios, em fuce do decreto n , 240, de 13 de
dezembro do anno passado, são considerados jornaleiros, e,
como taes, isentos dessa contribuição, vedada pelo § ;2" do art. 30

do decreto n. 7544, de 2!. de novembro de 1879.
Saurle e fraternidade.- Elisiario José Barbosa.

N. 8-1 - AViso DE; 12 DE SETEMBRo Dg 1805

1'~staL('I,'cc que os ofliciaes da Acmada c das classes an nes as, nu quadra
ela reserva, não teern direito a etapa.

"\finisíerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 1831­
Capital Federal, 12 de setembro de 18\)5.

Sr. Chefe rio Estado-Maior Ooncral da Arm:ula - Resolvendo
o requerlmento por vós informado em ofílcio Do 606, de II de
maio rio corrente armo e no qual o lo tenente José Joaquim Guí­
marães, que se acha na reserva por motivo de moléstia compro-
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vada por íuspocção de -aude , pediu o abono de etapas, declaro­
vos, para os devidos effeitos, que in.letlro o referido requeri­
monto, ficando estabelecido que os offlcíues da Armada e clussea
aunexas no quadro da reserva não tcem , como os offlciaes do
Exercito da 2a classe, direito a etapa e só devem perceber o
soldo.

Saude e fraternidade.- Etisiario José Barbosa.

N. 85 - AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE 1895

Detel'll1ina que, nos contractos de compras, celebrados na Europa,
se estipule, sempre que [OI' possível, a clausula de pagamento nesta

Capital.

Ministerio dos Negocios da Mariuha-c- la Secção - N. 1845­
Capital Federal, 14 de setembro de 1895.

SI'. Capitão de Mar e Guerra Henrique Pinheiro Guedes, pre­
sidente da Commissão naval na Europa - Determino que,
sempre que for possível, estipuleis nos contrnctos de compras
rle quo fordes encarregado, a clnusula de serem os pagumen tos
feitos Desta Capital, em moeda-papel, ao cambio do dia, aos re­
prosontautes das firmas fornecedoras ou a Bancos aqui estabe­
lecidos.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.

N. SG - AVISO DE 18 DE SETEMBRO DE 189;:;

~lo.ll<!a cessar a etapa a que se refere o aviso de 5 de fevereiro
de 18,11.

Minísterio dos Ne~ocios d t Marinha - 2a Secção - N. 1857­
Capital Federal, 18 de setembro de 18\)5.

Sr , Chefe do Estado-Maior General cLt Armada - Não per­
cehen.Io Oi! oillciaes do Exercito. que servem no Rio Grande do
Sul, nenhuma etapa especial cu de campanha, conforme. em
resposta á consulta que lhe foi feita, declarou o Ministerio da
Guerra em otlleia ele 5 do corrente, e não tendo tambem o aviso
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de 27 11e dezembro do anno passado positivamente ordenado o
abono de t.il etapa, que não tem existenciu legal e que só foi
dada excepcionalmoute por aviso de 5 de fevereiro do mesmo
anno, em cnnsequencia lia nnormalidade da situação em que se
achava o paiz ; e considerando que na Ar-mada o vencimento de
camp.mha c-insisto a pcnns no soldo de que truta o decreto
n , l l Sl , de 19 de dezembro de 18UO, e na gratificação extraor­
dinnrin marcada no docreto u , 890, de 18 de outubro do mesmo
anuo, em cujo g'0:'50 e~lá o capitão-tenente Alfonso da Fonseca
Rodrigues, comrnandante da torpe.lei ra Pedro Atron$O, perten­
cente á flotilha do Rio Grande do Sul, o qual representou contra
o acto que m.uidou cessar o abono da cta pa a quo se refere o
aviso citado de 5 de fevereiro de 189·1, indefiro a pretenção da­
quelle offleial , ficando assim firmada a doutrina a respeito do
ussutnpto.

Deste modo üca respondido vosso ofllcio 11. lUGU, de:l do rnez
proximo passado,

Saude e Irnternidade . - Etisiario José Barbosa.

N. 87 - AVISO DE :21 DE SETE\1l3RO DE 1895

l\1:U1tla contar, como de embarque, a todos os officiucs, o tempo em

que estiveram addídos ao Quartel-General, por terem sido os navios,

de cuja lotncâo faziam parte, apossados pela revolta de (j de selemlu-o

de iR9l.

Ministério d03 Negoclos lia Marinht - 2" Secção - N. 1895
- Capital Federal, 21 de setembro de 1895.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Em solução
ao ollicio n . 213, de 19 rle junho do corrente anno e de accordo
com a doutrina do aviso n , 1604, de 18 de outubro de 1803,
autoriso-vos a mau-lar cou tur, como de ornuarque, a todos os
oülciaes, que Iuziam parte da lotação dos nuvios em 6 de se­
teurbro daquclle » nno e de quo se apossou a revolta no porto
desta Ca pítal, o período decori-ido desta data, em que ücaram
addidos a essa Quartel-Genera.l, até terem novas commissões.

Saude e fraternidade. -s-Elisiario Jose Barbosa .

M~rinhn - Decisões de 1893
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N. 83 - CIRCULAR DE 30 DE SETEMBRO DE 18\)5

nC'<)lvc 'lHC as Ju.rtas militares, no, j':sLal!os, i nspecciouem do A \lIde

os Ltll""ionario,~ civis do ~Iinist'l'io da Mavi nhn, qun ndo for rcqu i­
s itatlo .

Mlnistor-io dos Negocias da. Marlnlia - 3') Secção - N. 1813
- Capital Federal, 30 de setembro de 1t>95.

Dacla.rc-vos, para os fins convenientes, que, por aviso de 6 <lo
corrente mez , resolveu o Ministet-io dos Negócios da Guerra que
a" Juntas militares, nos Estados, inspeccionem de saude os
tunccionarlos civis deste Míuisterío, quando assim for "requisi­
tado pelas un toridades respectivas.

Saude e fra ternidade . -s-Elisicrio JOS(j Barbosa.

Aos ínspectores dos Arsenaes e capitães de portos.

N. 89 - AVISO DE 11 DE OUTUBRO DE )895

Doclnra 'lue as emlurcações miu.Ias, do trarego do porto, não silo

abrangidas pr-Ia c i rcu lar 11. G3, de /i) ,le jnne ir-o de 18J5.

Ministerio dos Negocies da Marinha - 3\ Secção - N. )U)4
- Capital Federal , l l do outubro do 18\)5.

Sr. Capitío do Porto do Rio Grande do Sul - Resolvendo a.
consulta que fazeís em ollicio n . 67, de 11 de setembro proximo
Ilnrlo, relati va á petição que vos dtrigh-am os catraeiros deste
porto, pedindo. vos serem dispensados das exigoncias da circular
n. 63. de 10 de janeiro do correu te anuo, declaro-vos, para os
devidos eITeitos, que as embarcações ruiudas. do trafego du porto,
só navegando a remos e em pequenas distmeias, não são auran­
girias por aquella circulai', que unicamente se refere aos navios
a vela ou a vapor.

Suutlo c fratcl'lIid'vle.-Etisiltl'io Jose Bnrbosa ,
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N. ~O - AVISO DE 14 DE OUTUBRo) D3 W05

51

Ma n.la contar a um machinista naval o t~ll1pO em que serviu como

operaria avulso e como praça da companhia de artífices militares,

e nC2"a a contagem elo temno de nprendiz ar t iflce ,

Ministerío dos Negocios (Ia Mal'inha-'2' secção -N. 2083­
Capital Federn.l, 14 de outubro de 18\)5.

Sr. Chefe rlo Estado-Maior General da Armada - Em solnç ío
ao oíllcio n , 406. de :l do mez passado, declaro-vos, para os de­
vidos effeltns, que. conformando-mo com o parecer tio Conselho
Naval em consulta n , 724 R• lb I rlo corrente. reso!vi def 'rir
o requerimento do machíuista naval dA ::l" classe Firmino João
de Maga.lhães, na parte em quo pediu quo se lhe addicione no
tempo de serviço os per-iodos decorridos de I de dezembro de
1866 a 7 de fevorolro de 1870, em que serviu corno operaria
avulso do Arsenal de Mruin ha da Bahia. computado esse tempo
pelo ponto das offlcinas e de 8 de fevereiro a H do maio de 1870,
em flue foi pract da I" companhia do artiflces militares tio Ar­
senal de Marinha desta Capital: indeferindo o citado requer-i­
mento quanto ao tempo em que serviu como aprendiz arliflce da
2' companhia do primeiro dos Arsenaos citados.

Sau-lo e fr.1ternitlmle.-Eli,iario Jose Barbosa;

N. 91 - AVISO DE IG DE OUTUBR.O Dl~ 1805

Man,J;l contar ao secréttrll1 da C:lpit1ni:l ,I" Porto de ~. I'nulo o
tempo em que serv in nn ')11" Iidade elP, fiel d" Armada.

Ministerio dos N'~~o~los da Marinha - 3' Secção - N. 1935
- capital Federal, iG de outubro de !8VJ.

Sr. Capitão dô Porto do Estado de S. Paulo - De r c-or-lo
com o parecer do Conselho Na va I, cmi ttido em consulta n , 70i5,
de 8 do corrente. defiro nesta data o requerimento de Liu­
doi pilo rle Almeida Prado, secretario dess t repartlcão, pedindo
lhe sejn conta-lo para to-los os effeitos legues, o tempo em que.
na qualidade df)·flal. serviu na Armada.

Assim vos decluro, llilra os fins convenientes o em rcscosta a
vosso otllcio n , 2iJ. de 24 tio abril do corrente auuo .

Stwle e fraternidade. - Elisiario J'SJ Barlros : ,
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N, ()2 - AVISO DE 16 DE OUTUBRO DE 1895

Provi.Iene ia úcerca da iscnçâo do serviço da Guarda Nacional de
todos os í ndívíduos matr iculados nas Capibanias dos pertos.

Ministorio dos Nevocios dn Mar-inha - 3" Secção - N. 19:39­
Capital Felleml. 16 de outubro de 18\)5.

Sr. CJeneNI Commandante Superior r\;t Guarda Nacional da
Capital Fe.leral - Diversos cidadãos, matriculados na capítanía
do porto de"t, Capital. teem trazido ao conhecimento deste Mi­
nisterio que alguns commandnntes e oíllciaes da. Guarda Nacional
os forçam a prestar serviços nessa corporação. não obstante a
apresentação (!as respectivas matriculas. o que vae de en­
contro ao estntuido pelos arts. 68. do rogulamento annexo ao,
decreto n , 447 ele I\) de maio de 18,16. e 17 § 8° do decreto n. 722
de 25 de outubro do 1850, que isentaram do serviço esses indi­
víduos.

Ainda a 2 do corrente. o ci ladão Ricardo João da Cunha, ma­
triculado na Capitania desta Capital como carpinteiro de cou­
strucção naval. desde 188\), solicitou medidas no sentido de evitar
a. coacção de que está ameaçado p-Io Sr. commandaute do 10°
batalhão de infantaria, quo declarou prendel-o, Caso não com­
parecesse ao serviço,

Rogo-vos, pois, a expedição das necessarias ordens para que
cesse semelhante pratica, tornando-se effectiva. a isenção, para
o serviço da. Guarda. Nacional. ti'} todos os individuas matrl­
culados nas Capitanias d03 portos.

Saude e fraternidade. - Elisiario ,Tose Barbosa.

<Ad'\:APif\:fV'V>

N. \)3 - A"ISO DE 17 DE OUTUBRO DE 1895

ltecouune ndu que, sempre que torm in arcrn na Contadoria os processos

de liq uidaçfio cle cadernetaS subvid inr ia s de praças de preto sejam

a~ mesmas crulernet IS eu viarlas dtrect.unente ao Quartel-General.

Ministcrio dos Negocias dá Mar-inha - l' Secção - N. 2074­
Capital ~'erleral. 17 de outubro de 1895.

SI'. Contador da ;l\I«rinilll - Attcndendo ao que solicitou o
Quartel,..Gener,\l em oíllcio n , 380 de I° do corren te, recorn­
meurlo que. sempre que' e$i~ repartição tiver dado por lindos os
11['ocessos de liquidação ',dç cadernetas subsidiarias referentes a
pruçns de pret, .onvieis . as mesmas cadernetas ao referido
Quartel-General, em vez de entregai-as aos interessados.

Saude e fraternidade. - Elisiario José Barbosa.
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N. g~ - AVISO DE 17 DE OUTUBRO DE 18\)5
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Manda contar para. aposentmlorla o tempo de n.spi rante a guarda­
m.u-i n ha .

l\Iinisterio dos Negocias da Marinha - 2" Secção - N. 2101 ­
Capital Federal, 17 de outubro de 18V5.

Sr. Chefe do Corpo de Engenheiros Navaes - Em solução ao
offlcio n , 8 de 16 de janeiro do corrente anuo, declaro-vos, para
os devidos etreitos, que, conformando-me com o parecer do Con­
selho Naval em consulta u, 7014 de 4 do corrente, resolvi deferir
o requerimento em que o amanuense da secretarla desse corpo
Manoel Pessoa de Mello, pediu que se lhe conte para a aposenta­
doria o tempo em que estudou na Escola Naval como aspirante
a guarda-marinha.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa.

N. os - AVISO DE l() DE OUTUBRO DE 1895

Declara 'lue os fogulstas do Arsenal de Marinha eRlilo isenlos, como
jornaleiros 'lue são, do Imposto de 2 ~ó sobro vencimentos.

Minísterio dos Negocias da Marinha - I" Secção - N. 20g3 ­
Capital Federal, IV de outubro de 18U5.

SI'. Contador da Marinha - Recommendo-vos quo mandeis
cessar desde já o desconto de 2 % feito nos vencimentos (los
foguistas do Arsenal de Marinha desta Capital, e bem assim
restituir-lhes as quantias que, sob esse titulo, lhes 'foram des­
contadas a partir de I de janeiro do corrente atino, visto quo,
na qualidade de jornaleiros, estão elles isentos de tal contri­
bnicão, em virtude do § 2° do art. 3" do decreto n. 7544 de
22 de novembro de;1879.

Snu.Ie e fl'ilternidaue.- Eiisiario Jose Barbosa.
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N. VÔ - AVISO DE 23 DE OUTUBRO DE 18\)3

Providencia a respeito do ab in. de vencimentos aos operados do quadr-o

dos Ar sen ae s de Mnri n hn da n:'Illl!,]ie:l, «(1l0 requererem d isponsu

do pon to, por inca pncidn de physica ,

Minísterio dos Negocies da Mm-ln lia - 3' Secção - N. 1979­
Capital Fel1erul, 23 do outubro de 18\);).

Sr. Contador da Marinha - Conviudo regularisnr o abono de
vencimentos aos operarias do quadro dos Arsenaes de Marinha,
que requererem dispensa do ponto, por incapacidade physica,
comprovada em ínspeccão de suude , determina o Sr. Presidente
da Republlca que, desde o dia em quo apresentarem o requeri­
menta, até aquelle em que lhes 101' concedida a dispensa, conse­
quentemonte pensão, se lhes abone o jornal da classe a que
port.eucerem, e, deste ultimo dia em deante, as vantagens a que
tiverem direito, pelo tempo de ser-viço que ror computado pelo
Conselho Naval e de accordo com o J'egulumento que baixou
com o decreto n. 20\)1, de 1:3 de setembro proxímo nudo. O quo
vos comrnuuico para os devidos elfeitos.

Saude e fraternidade. - Etisiario Jose Barbosa.

N. \17 - AVISO DE 25 DE OUTUBRO DE 189;)

Indefero o reque ri me n to em quc um comm issar-io pedia contagem,

como dE' embarque, rio tempo em 'lue, no. q unl ídadc de 2' tenente

de cornmissão, s-rv iu como secretario" ajulante de ordena do

comm a utlo rle flotilha.

Ministerio UOs Negocios da Murinhn - 2" Secção - N. 2153 ­
Capital FeIeral , ~5 de outubro de IDvS.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Declaro-vos,
para os devidos e íleltos e em resposta ao oíllcio n. 365 de 24 do
mez passado, que, conformando-me com o parecer do Conselho
Naval emittido em consulta n. 72()f (113 14 do corrente, resolvi
indcferir , por carecer de fundamento legal, o requerimento em
que o commíssario de 4' classe Ai-Iludo Lopes de Castro pedia
que se lhe contasse como de embarque, para os effeitos de sua
promoção, o vedado decorrido de :1O de agosto de Isn! a 1·1 de
íevereiro do corrente anuo , durante o qual, na qunlldade de
2' tenente em cornmissão , serviu como secretario e ujud-into Ile
ordens do commanrlo da liotilha UO Alto Uruguay ,

Saulo e Iraterni.lade . - Elisiario Jose Barbosa,

~\lVVV'



55

N, 08 - AVISO DE 30 DE OUTUBRO DE 18\);')

lIlalllL\ 1',\1' ,i ven dn , por intormodio 'das Capí tan i:\.s Uns portos do

1'-'1';\ e Pernambuco, as cad<1s" plnrios lcvu nta dos v l'\lIJlle[\(l(j~

l,..la Dir'dOl'i" d« lIy,ll·op·'lJ,liia.

Ministério dos Negocias da Marinha - :l" secção - N. 2020­
C'IlJili11 Federal, ;)U de outubro de ISUJ.

SI'. Chefe da Repartição da Carta Mnritima - A' vista do que
declames em 01liClO IJ. 231, de \) elo corrente, autoriso-vos a
expor a venda, por intermedio das Capitanias de pOI'lOS elos
E,;tados do Para e Pernambuco, as cartas e planos le vautados (;l

puulicndos pela Directoria de Hydrographia , rícando os capitães
de portos encarregados de firmar contraotos para a vendu COIU

as casas commerciaes que lhes merecerem coutlauça, mediante
a conunissão rle 2U rio soure os preços fixados por essa repartição,
constituindo o resultado receita geral da Republica, de conformi­
dade e011l a lei.

Saúde e fraternídadev-« Elisiario José Barbosa;

N, oo - AVISO DE 31 DE OUTUBRO IJE lml5

l iocln rn i mpr..ceden l.e a duvida da Pagador-in e1<1 ~In,.illha em não

.rcco í ta r proctn-açôes passarlu» na Europa pOl' "íliciacs ,le mru-in hn

sendo a Ii rma reconhecida por notarí» publico dl' Capital Federal:

Ministerio dos Negocies da Marinha - Ia Secção - N, 2174 ­
Capital Federal, :>1 de outubro de 18V5.

Se. Contador da Marinha - Em solução á duvida suscitada
pelo escri vão du Pagudoria da Marinha com retereucía ao vali­
inen to da procuração passndn pelo capitão-tenente Henrique
Hoiteux , em Lisboa, ao ollicial ele igua.l patente Francisco Mar-lu
dos Santos, pura receber vencimeutos que competem ao pt-i­
meiro, originanlio-se essa duvida de r.ão se uchn r a procuração
di) uccor.!o com o art. I" § 2" do decreto n , iU de 2;; de azosto
de lN\12 ; declaro-vos, do aecordo com a opinião IjlW emittistes a
respeito, que não procede o cscrupulo do supracitado tuucciona­
rio, desde que a nssignutura do constituinte se acha reconhecida
por um not.uio pubhco desta Capital e, portanto, no caso pre­
visto no art. 4" das iustrucçõcs de :lO do março d,) 184V, uccro­
scou.lo quo a disposição da primeira parte do § 20 do art. \" do
citado uccrct« de lH\12 só ~e retere na cidndão brazüeiro que
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resldir no estrangeiro, hypothese em flue, por principio algum
de direito, pó.lo ser considerado U1II ofílcial embarcado em navio
de ::ruorl'a Olll vl.rgcm, COIIIO acontece com o capitão-temente
Hoituu x .

Couvom , pols, que mandeis acceitar a procuração, de que se
trata, para produzir' os devidos etfei tos.

Saúde e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa,

N. 100 - AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

Dcclnra fJuc n soldo, otapn e Iardamr-nto abonados ÚS pracas do pret

sfin con;;ir1"J'ados como relri"ni~iío (le serviço; não ficando, por

isso, ,~njeil.uf; 11 illct"1l1llisnrào nos CaS(lS de deserção

Ministerio dos Nogocios da Marinha - N. ZI9G - Ia Secção ­
Capital Federal. :31 de outubro de 18D5.

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha rio Estado de Pernam­
buco - Em relaç.Io á consulta flue tizestes em offlcio n. 57 de
20 de julho ultimo, relativamente ao procedimento que
deveis ter com a conta de 3\1$1-\1'7 que vos foi n.presentudo
pelo Ministcrio da Justiça, Nrgocios Interiores e Instrucção
I'ublica desse Estado, para indemnisaçâo do fardamento forno­
cído ao desertor da Armada João Luiz de França que, sob o
nome de Antonio José da Silva, assentou praça no 30 batalhão
policial; declaro-vos que, de couformidn.Ie com o aviso de 23
de maio de 1885, expedido de acccrdo com parecer do Con­
selho Naval e tantas vezes observado, ainda recentemente,
o soldo, etapa e fardarneuto que S8 distribuem ás praças são
considerados como rotribuição dos ser-viços que ellas prestam, não
havendo, portanto, imlemnisação a realizar-se nos casos ele que
se trata.

Nesse sentido porteis responder ao offlcio que vos foi dirigido
pelo suprndito Miuisterio .

Saude e frnternid.ule. - Elisiario Jose Il arbosa ,
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Estabelece a tabeIla dos pl'CÇOS d» córte e foitio do fard.uuento do
Cor p» de Infu nturia de Marinha , da Companhia de Iuvalidos, praças
se nteuc iadns e de algumas peças para inferiores elo Corpo de Ma­

rí nheiros Nacionaes não í ncluidas na tabolla de 14 de novembro

de J8\H.

Mínlsterio dos Negocios da Marinha - Ia Secção - N. 2207 ­
Capital Federal , 31 do outubro de 1895.

Sr. Contra-Almirante Chefe do Commissariado Geral da Ar­
mada - Attendendo ao que expuzestes em offlcio u, 206 de 26
do mez findo, declaro- vos que os preços para o corte e feitio do
fardamento do Corpo de Infantaria de Marinha, Companhia de
Invalidas, praças sentenciadas, e das peças para interiores do
Corpo de Marinheiros Nacionaes, não contempladas na tabella
de 1,1 de novembro ultimo, devem ser reguhHlos pela tabellu
que a este acompanha.

Saude e fraternldadev-« Elisiario Jose Barbosa.
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Tabella do Dl'e~O do córte efeitio do 1ardallleuto [lo CerDo dG In­
t'antHria [le Marinha, da COlllDanhia ae Invalidas. vraG3:i sen­
teucia[las. ede al[lllllaS De~as oara inferiores 'do CorDo de
Marlllheiros ~aGionaes: não inclnirlas na tabeIla [lB 14 [le
novembro nltIlllo.
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N. 102 - AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE ISO;-;

n~\ eA(',I~rerilnontnA sobre a tomada das contas (los Al movarifcs r 011tl'0!l

responsáveis (!eite Míuistorio, nus Esl:rclos.

Ministerio d03 Negocias da Marinha - I" Secção - N. 2215­
Capital Federal, J I de outubro de 1895.

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Estado de Per­
nambuco - Recelii o offieio n , 59, de 26 de julho ultimo, em que
expandes as duvidas suscitadas entre esse Arsenal e a Al­
íandega uhi estabelecida, a respeito da repartição competente
p'lra liquidar as contas do alrnoxarife Seuastião José Bezerra
Cavalcanti, visto o art. 206 do regulamento, annexo ao decreto
n. 745, de 12 de setembro de 1890, dispor que os alrnoxarifes
prestarão contas no fim de cada anuo ünanceíro na Contadoria
da Marinha, para onde deverão ser remettidos os livros e mais
documentos, nos termos <lo art. 207, ao P'IS80 que, pelo art. 98
do decreto n , lIGG, .1017 de dezembro de 1892, semelhante líquí­
dação pertence ao Tribunul de Contas, incumbindo, porem, às
Alfandegas o trabalho proparatorio.

Para resolver o ussumpto de modo definitivo, ouvi (l supra­
citado 'I'ríbuuul a esse respeito e do accordo com o seu orflcio
n , I~O, de 5 do corrente, declaro-vos:

I.° Que a faculdade que tem a Contadoria da Marinha, ex-vi
do art. 2° ~ 2° do decreto n , 277 C, de 22 de março de 1~90,
mantido em parte pelo art. 98, in fine, do de u, IIt:iG de 17 de
dezembro de 1892, de tornar e provisoriamente julgar as contas
dos responsaveis do Miuisterio da Marinha, não abrange as dos
que ti verem ríunçns prestadas no Thesouro Federal, ou na con­
formidade do art. 87 do segundo de taos decretos o art. 3° Si 2"
rio de n , 1195, de ;>0 do dezembro de 1802, nas Alf,~lltlegas e
Delegacias üscaos ; mas apenas atting-o as contas dos responsuvais
cuja gestão tiver sido g-arantida por meio de caução deduzida dos
seus veuclmentos, pelo Thesouro ;

2.° Quo a jurisd icção das repart.icões do Fazenda nos E~tados

é outra e mais extensa ; alcança, no limito da respecti va cit'­
cumscrípção, segundo os arts. ti' e 7°, § I' do decreto n , 2518,
(lo 10 de março de 1860, a que se refere o citado art. 87 do de
n . 11G6,cs responsiveis do Ministef'io da Murinha, qua.lquer que
seja o modo que por alli tiverem prestado garantia, quer por
fiança, quer por meio de caução, deduzida dvs seus vou­
ci rnen tos;

3." Que nessa clrcumscripção, porém, não se comurehendem
os couuulssur-íos, tieis o outros responsa veis a bordo," C~lSO em
qne o processo da tomada de suas contas deve s.ir iniciado na
Contadoria da Marinha;

4." Finalmente que, à vista do exposto, as contas do referido
nlmoxarí ts devem ser tomadas pela Alfundega do mencioundo
Estado, alnIa porque as disposlções dai arts. ~OG o ~(I7 do de..
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ereto n , 1.15, de 12 de setembro de 1890, não alludem aos res­
ponsaveis dessa classe com exercício em estabelecimentos mi­
I ita res nos Estados. e quando o üzossem, não poderiam mesmo
assim subsistir hoje, no domínio do decreto n. 116G, de 17 de
dezembro de 1892.

Saudc e fraternidade.- Elisiario Jose Barbosa .

N. 103 - AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1895

Determina que os operaríos de um estabelecimento de marinha, quando
destacados para outro, devem ahi perceber o jornal correspondente
:10 per iorlo entre a data do desligamento e a da apl'esentação.

Minlsterlo dos Negocias da Marinha - 3' Secção - N. 2024 ­
Capital Federal, 31 de outubro rlo 1895.

Sr. Contador da Mnrinha-e-Declaro-vos, para, os devidos effeitos,
que os operarias de um estabelecimento de marinha, destacados
para serviço em outro, devem perceber, desde o dia em que foram
desligados até aquelle em que se apresentarem no ponto de seu
destino, o jornal da classe a que pertencerem, comtanto que
semelhante prazo não exceda de um mez, devendo-se fazer o
abono em questão ú vista das notas exaradas na respectiva guia,
nos estabelecimentos para onde hou verem sido destacados.

Saude e frateruitladev-s- Eiisiario Jose Barbosa.

N. 104 - AVISO DE I DE KOVEMBRO DE 1895

Daclru-a qUI' o oíllcial reformado, considerado desertor por motivo da
revolta de (i de setembro de lK8:1, s,', deve perceber o soldo da data
da apresentaçâo ::UI Qnart31-Gcncl'a!.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2" Secção - N. 2210­
Capítul Federal, I de novembro de 1893.

Sr. Contador da Marinha-Em oíficio n. 801 de 8de julho do cor­
rente anno, consultou essa Contadoria si os offlcíaes da Armada e
classes annexas reformados, considerados desertores pelo Quartel·
General, por motivo da revolta de 6 de setembro de 1893, devem
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perceber o soldo a contar dessa data ou da apresentação ao mesmo
Quartel- General.

O Sr. Presidente da República, tendo ouvido o Supremo Tri­
bunal Militar, concordou com o parecer da minoria dos membros
do mesmo Tribunal em consulta de 16 de setembro ultimo,
pelos fundamentos seguintes:

A provisão do :25 de agosto de 1843, mandando nbonnr .ven­
cimentos a officiaes reformados que se envolveram em crimes
politicos, fazendo roferencia a todos os assentos da ma teria,
desde a resolução de 25 de novembro do 18l4, somente re­
conheceu direito IH) soldo depois que os otflciaes se apresentam
e se acham restituidos ao qoso e exercicio dos seus direitos como
reformados, e.xceptuando expressamente o tempo em que estireram
ausentes do serviço.

Essa expressão Irenerica «ausente do serviço» é evidente que
não está empregada stríctamente para signiticar o serviço activo
a que já não está obrigado o reformado.

Outra interpretação seria absurda desde que a provisão ci­
tada se refere unicamente aos officiaes reformados em get'a!.

E' certo que o aviso do Minísterio da Guerra n , 175, de 28
de abril de 1860, reportando-se a todos os assentos e provisões
do Conselho Supremo Militar, declara que o soldo do otllcial re­
formado em caso algum deve deixar de ser abanai lo, inclusive
na prisão, pronuncia ou condemnação, excepto o desconto da
metade, qu.mdo em tratamento nos hospitaes nnlltares.

Tal aviso, porém, não pode deixar do ser entendido siuão nos
termos do aviso do mesmo Ministerio de 30 de março de 1842,
que declara que, si bem que os reformados tenham direito ao
vencimento de seus soldos, sem serem obrigados á prestação
de serviço algum, esse direito cessa sempre que se retiram para
tom tio paiz som licença do Governo; e com mais razão deve
cessar p-ara com aquelles que passam para o inimigo, que é
circumslancia mais aggrnvnnte ; e assim resolveu-se então que
ao reclamante não po Iia aproveitar o f\vordaamnistia, que é

limitado ao perdão do crime e não póde ser extensivo ao direito
de pagamento de soldos vencidos ao serviço dos rebeldes, como
alias já havia sido decidido por imperial resolução de o de ou­
tubro de 1835, para torlos os officiaes amuistiados.

Com taes resoluções concordam o disposto nos decretos
ns. 155 de!) de abril de 1842 13420 de26 de junhode 1815, quo
refer-indo-se a otllciaes militares amn istlados, sem distinguir
e Ifecti vos de reformados, tanto se deve applicar a uns corria a
outros e especlalmeute o disposto no art , li do decreto n , 263
de 10 de janeiro de 1843, que expressamente se refere a
e ITeeti vos como a reformados,

O que vos declaro para os devidos effeitos ,
Saude e fraternidade.- Elisiario Jose Barbosa.
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N. 105-i\.VISO DE 8 DE NOVEMl1RO DE 1805

T'rovhlo ncia ~o1Jt'8 a reve rsâo do quadro ax l.rao rrl i na r io par-a o ordi­

na rio dos oilici"cs que naquellc ~" ach aur por motivo da pro moça o
de ::tgoslo (le ld9t,

Minlsterio dos Negocies da Mat'Inha - 2" Secção - N. 2248­
Capital Federal, 8 de novembro de 18\J:J.

Sr. Chefe do Estudo-Maior General da Armada-Em so­
lução ao ofllcio n. 416. de 26 do mez passado, declal'o-vos,
para os devidos effeitos, que os offl -íues, que se acham ainda
no quadro extrnordinario, por effeito da promoção do ag-osto
de 1::-l\H, devem voltar ao quadro activo, recuperando o logar
que lhes competir pela antiguidade, á proporção que neste qU<1­
dro so derem as vagas.

Saude e frutet-nidade , -Elisiario Jos.! Barbosa.

N. 10(3 -.\.VIso DE o DE NOVEMBRO DE 189:;

Declara como deve S"I' contado o pruzo ,l(l dons a nnos a 'pIe se refere o
dect'do n , 3liJ, de 21 de outubro do 18\1:;,

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2" Secção -N. 2249 ­
Capital Federul , 9 de novembro de 1895.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Declara­
vas, para os devidos erleitos. que dos ottíciaes arnuistiudos
pelo decreto n , 310, de 21 de outubro ultimo, os que j;'t se
haviam apresentado e estavam sendo processados ou já con­
demundos devem CO[1tlU' o prazo uo dou'> atinas <t que se refere o
mesmo decreto, desde a data em quo foi sancciouuda a dispo­
sição legjshttiva, e todos os outros do dia em que 8'3 aprescn­
ta rem.

Saude o fc,tlerni·tteIe.-Etisiaria .lJsc B trbosa ,
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l\Ltnd" contar para a reforrna de 111ll carpinteiro tempo ,]0 praça tio
,IllLigo Corpo de Imperíues 1Ibril1lteiros" () de cur pln teivo corr­

u-aciarlo .

Mlnisterio dos Nezocios da Marinha- 2' Secção -N, 2282­
Capital Federal, 13 de novembro de 1895.

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armarltt - Declaro­
vos, para os devidos effeitos e em solução ao otllcio n. 118~,

de 24 de élgOStO do corrente anuo, que conformando-me com
o pa.recer do Conselho Naval em consulta n. 7250, de II do
mez nu.lo, resolvi que sejam contados ao carpinteiro de 2"' classe
Francisco do Espirito Santo, para cs efleitos da reforma, 16 an­
uas, dous mez-s e dons dias, sendo 15 annos, cinco rnezes e tres
dias, em que serviu como praça. do antigo Corpo de Irnperiaes
Marinheiros e oito m ezes e ~\) dias, em que serviu com o car­
pinteiro de z- classe coutractado, antes de ser contemplado na
Br'igada do Artitices Militares, por occasíão de sua organisação
pelo decreto n. 948, de 5 rle novembro de 1800.

Saude e fratBrnidade.-Elisiario José Barbosa,

N. 108- C1RCULAR DE 13 DE NOVEMI3RO DE IS05

I)..clarn fI"" nll~ logares ourlc não haja Entormru-in s ,\r; Mnrinhu pl\àe
11 pcssonl das Cnpitan í na de pllrtll~ ser tratado 1l0~ l lospi tnea e

Enferrnarí as Militares ,

Mlnlsterio dos Negocies ria Mar-inha - 3' Secção - N. '2073­
Capital Federal, 13 de novembro de 1895.

Sr. Capitão do Porto de ... -De accordo com () aviso do Mi­
nisterio lla Guerra do 15 de outubro proximo passado, declaro­
vos, para os tios convenientes, que, nos lognrcs em que não
haju Enfermarias rlo Marinha, pó.le o pessoal das Capltanius
de portos SOl' trn tudo nos lW~pitlWS o . bTnferm:uias Militares.

~aU!lc c frutcruidado ,.4l~s~mioJós'i,B,1!r{JOSIJ.
.:......0..> '.', \ \ .'... /)
~, ~

,: .~j'V'\:I'V" r
l' I

". "',.." D l - ) : :



DECISÕES DO GOVERNO

N. 109- AVISO DE 30 DE NOVEMBRO DE IS95

Autorts.i o Quartel-General a requisitar d i rectarnerite da Contadoria o

0.1>'1111 da ajuda de custo;

Ministerio dos Negocias U:1 Marluha - 2a Secç[o-N. 2402­
Capital Federal, 30 de novembro do 18\)3.

Sr. Chefe do Estado-Maior Generul U,L Armada-e-Atteudendo ao
que solicitastes em offlcio n, 1550, de 19 do corrente, auto­
riso-vos a requisitar directamonto da Contadoria da Marinha
o abouo da ajuda de custo que por lei competir aos oll1ciaes no­
meados para as di versas com missões .

Saude e frateruidade.-Elisiario Jose Barbosa.

N. 110- AVISO DE 9 DE DEZEMBRO DE IS95

Declara como se eleve proceder com as pr.içns rIue, em Matto Grosso,

forem aco mmctt i dn s ele beriber i.

Ministerio dos Negocies da Marin 11a - 2' Secção - N. 2476­
Capital Federal, 9 de dezembro de 1895.

Sr. Iuspector do Arsenal de Marinha do Ladarío - Em solu­
ção ao ameia n. IOl, de I do mez passa-lo, declaro-vos,
para os devidos effeitos, que as praças que ahi forem acorn­
mettídas de beriberi. devem ser immediatamente remetti­
das para esta Capital, afim de se effectuar o tratamento na
enfermaria da Copacabana. si o seu estado não for de extrema
gravidade, caso em que, a juizo do cirurgião, se recolherão á
enfermaria ahi estabelecida, até que melhorando, possam em­
prehender a viagem de conformidade com o aviso de 19 de no­
vembro de 1890, n , 3385.

Saude e fr,lternidalie.-Elísial·io Jose Barbosa.
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5

"Manda contar a um engenheiro nava l o tempo em que estudou eorn
aproveitamento, como paizano, na Escola de Marinha

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2' Secção - N. 2428 ­
Capital Federal, 10 de dezembro de 1895.

Sr. Chefe do Corpo de Engenheiro Navaes - Em solução ao
officio n , 84 de 21 do mez passado, autorlso-vos a mandar addí­
cionar ao tempo de serviço do engenheiro navai de 3" classe,
capitão-tenente, Severiano Antonio de Castilho, o periodo du­
rante o qual estudou, como paízano, com aproveitamento' na
Escola de Marinha.

Saude e fra.ternilade. - Eltsiario Jose Barbosa.

N. 112- AVISO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1895

Dá providencias sobra o procedimento que devem ter as Capitanias de
portos quanto á sahída de navios mercantes depois do sol posto

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3" Secção - N. 2247 ­
Capital Federal, 12 de dezembro de 1895.

Sr. Capitão do Porto do Estado de Pernambuco - Em solução
ao offlcío n , 28, de 11 de novembro proximo passado, em que
pedis Instrucções sobre o procedimento que deve ter essa Ca­
pitania. quanto à sabida de navios mercantes depois du sol posto,
visto que semelhante permissão, si favorece por um lado os in­
teresses commerciaes, pôde por outro dar logar a sinistros
em noites de vento fresco, chuva o corração; declaro-vos, para
os devidos effeitos, que a concessão de passes para a sabida.
de navios durante a noite, deve ser feita desde que os praticos
assumam a responsabilidade do serviço em taes condições.

Saude e fraternidade~~J!..arb'sa.

/' ,\r\\:l ;;." ~
/~,,:\\,' .... : :1'> '~
';';"\ I..c'}

(, ." J'Id'I:I'\:P~ -: "\I
\\ , .1

\. ',- I'

Marinha -. Decisões ,18~O' ,_ ) 'I

~~ OEP!!; )tiO J
/

::---..._____.~ .-r



66 DECISÕES DO GOVERNO

N. 113- AVISO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1895

Indefere o requerimento do patrão-rnór de uma Capitania de Portd'
pedindo reforma.

Ministerio dos Negócios da Marinha -2' Secção- N. 2512.
Capital Federal, 13 de dezembro de 1895.

Sr. Capitão do Porto do Estado de S. Paulo - Em solução
ao officio de 18 de fevereiro do corrente anno, declaro-vos, para
os devidos efleitos , que, conformando-me com oparecer do, Con­
selho Naval em consulta n , 7218 de 6 do corrente, resolvi in­
deferir o requerimento do patrão-mor dessa Capitania André
Luiz da França pedindo reforma, por isso que, tendo sido, pelo
art. 31 do regulamento annexo ao decreto n. 921 de 24 de
outubro de 1890, eliminado do quadro de offíciaes marinheiros,
não lhe assiste direito a ella , mas sim á sua aposentadoria, le­
vando-se em conta o tempo de serviço prestado.

Saude c frnternidade.-Elisiario José Barbosa.

N. 114 - AVISO DE20 DE DEZEMBRO DE 1895

Detormtna que, por occasião de despacho para sahida de paquetes, 08

oülclaes de marinha devem apresentar a competente licença para
empregarem-se em companhias de navegação.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3" Secção - N. 3314 ­
Capital Federal, 20 de dezembro de 18!.l5.

Sr. Capitão do Porto do Rio de Janeiro - De accordo com
a proposta.apresentada pelo Quartel·General, em offlcio n, 1649,
la secção, de 3 do corrente, e no intuito de cohibir o abusivo
procedimento de alguns officiaesdo corpo da Armada, que, sendo
licenciados para tratamento de saúde, empregam-se entretanto
em companhias de navegação j declaro-vos, para os devidos of·
feitos, que, por occasião do despacho para sahidas de paquetes,
deveis exigir dos officiaes de marinha a apresentação da compe­
tente licença para tal fim.

Saude e fraternidade.- Elisiario Jose Barbosa.
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- Portaria de 4 de janeiro de 189:, - 801,re a Idade que
eleve vigorar para a reforma compulsor-ia dos o íliciues
gcneraes de cada uma das classe; du resp icu vo qu.ulro ,
inclusive 0:5 graduados .

2 - Podaria de 5 de janeiro de 18\lj - Declara que um
professor da E,coh Mil itai- do Ceará que t.uube m é 'e­
nador , não c obrigado á regencia da respecti va aula ...

:1 - Aviso ele \l de janeiro de 1895 n - Manda abonar aos
ofllciaes empregados em cargos de adm intstraçúo , com
excepcão do pessoal docente mi lj tar , a d i íle re nça entre
o valor da etapa marcadn pelo decreto n. 94G .\, de 1 de
novembro de t~90 e a fixada pela lei n , 2cl7, de Vi ele
dezembro de 1894, " .

4 - Avisa de 10 ele janeiro rlo 1893 - Declara que os me­
dicas effecti vos , reformados e adjuntos do I<;xercito são
os unicos competentes para passur receitas para avia­
mento, gratuito,; no La borator-io Ch i mico e Pharmuceu-
tico Militar ..

5 - Portaria de 11 de janeiro de 18\)5 - Declara que os
com mandantes de d istrictos militares n án podem dar
dern isstio a funccionarios publ icos, ainda mesmo a pe-
dido ..

G - Aviso de 11 de janeiro de lS\lj - Indefere O re'luel'Í­
menta de um concurrente a uma cadeira da Escola i\Ii­
Iit ar, pedindo recon sidoracâo da votação pelo facto ele
terem votado dous lentes que eram irmãos ............•

7 - Aviso de 16 ele janeiro de 1893 - Declara o vencimento
que compete aos mestres das offlctnus de 2a ordem elo
Arsenal de Guerra da Capital Federal. .

Pags ,

1

3

3

4

4

5

5

(') V. Circulu r de 3) de maio e aviso de 21 de agoatc deste anuo ,



2 INt>ICE DAS DECISÕES

Paga

N, 8 - Aviso de 31 de janeiro de 181);"; - Declara o soldo qne
compete aos offlciaes reformados que são ministros do
Supremo 'I'ribunal Militar ,.................. Ü

N. 9 - Aviso de 31 de janeiro de 1895 - Declara que os
offici aes á disposição dos governadores dos Estados 011

empregados em serviços estranhos ao Ministerio da
Guerra só percebem os soldos das respectivas patentes. 7

N. 10 - Aviso de 2 de fevereiro de 1895 - Declara qual o soldo
q ue se deve pagar aos o íllciaes reformados e honorarios
quando em serviço e aos que reunirem as duas qualidades 8

No 11 - Aviso de 5 de fevereiro de 1895 - Recornrnenda que
na correspondencia entre si as autoridades militares se
abstenham de considerações que não se refiram ao as-
sumpto de que tratarem •............ o • o o •••••••• o. •••• 9

N. 12 - Portaria de 8 de fevereiro de 1895 (') - Declara q ne
os medicas adjuntos do I<;xercito não podem servir em
outros Ministerios que não seja o da Guerra o 9

N. 13 - Aviso de 11 de fevereiro de 1805 - A lei que elevou
as etapas dos offlci aes do Exercito não comprehende os
que se acham no Asylo de Invalidas da Patria......... 9

No 14 - Portaria de 15 de fevereiro de 1895 - Declara que os
cummandantes de corpos não teem direito á gratiücaçâo
para aluguel de casa.................................. 10

N. 15 - Circulai' de 15 de fevereiro de 1895 - Declara que a
irnportancia das comedor-ías de bordo, quando o official
viaja com passagem paga pelo Governo, desconta-se da
respecüva etapa o o. o o. o o 10

N. tG - Aviso de 18 de fevereiro de 1895 - Declara que os
offlciaes honorarios do Exercito, empregados como arl­
juntos no Arsenal de Guerra. não podem ter vencimentos
super-iores ao posto de capitão ... , .... o.' •• ', ...... ,... 11

:X. 17 - Aviso de 22 de fevereiro de 1895 - Declara que o offí-
cial honorar io condemnedo a mais de dous a nuos de
prisão, perde as honras do posto...................... 11

N. 18 - Aviso de 2 de março de 1895 - Declara a fórrna do
sinete com que devem sei' sellados os documentos dos
corpos e estabelecimeu tos do Exerci to .. __ ••. ' , . , • o. , '" 12

N. lD - Portaria de 5 de março de 1895 - Declara que as
vantagens que competem aos voJuntarios e engajados
são as que estiverem consignadas nas leis de flxaçao de
íorçaa do an no em que ver i fica rem praça ...... --o..... 12

N. 20 - Portaria de 12 de março (h 18\)5 - Manda archívar
na Aud rtoria de Guerra os documentos que servirem
parahabí litação de herdeiros de oaiciaes do Exercito ao
meio soldo e montepio ,. U

N. 21 - Portaria de 13 de março de 180:; - Autorisa o dire-
ctor do Laborator ío Chimico Pharmaceutico Militar a
propor um puarmnceuuco par,t uu x í l ia r o serviço .... 13

(') V. ;; de agosto e 18 de outubru.



t
-:~
, '

, ~'

\ ,)MINlSTERIO DA

I'

3

, -, _ (,r i) I J I ,\ l /' Pags,
N. 22 - Portaria de 14 Ue'ma.rç.Q..d!tl89S ("'f-Manda baixar

ao hospital os officiaes que , nomeados para qualquer
serviço, derem parte de doente, ou que, estando em
viagem, desembar~arem." ,.................... 14

N. 23 - Circular de 17 de março de 1895 - Declara que
os ofliciaes transferidos por conven ieuci a da d lsciplina
não teern direito a ajuda de custo ...... , ...... "...... 14

N. 24 - Portaria de 18 de março de 1895 - Declara que a meia
etapa que se abona ás Iilhas dos asylados cessa desde
que ellas completam 16 annos de idade ,., 15

.N. 25 - Aviso de 26 de março de 1895 - Declara q\ll~ as pra-
ças de policia não podem aer admittidas no Asylo de In-
validos Gla Patr i.•..•.....•....•... ,. ' •.... , ,... 15

N. 26 - Portaria de 28 de março de 1895 - Declara que os
pa izanos que obtiverem licença para estudar, devem
no acto de assentar praça apresentar folha corrida ou
outro qualquer documento comprobatorio de Rua idonei-
dade moral .... , ... , ... , .. , .. ,., ....•..........•. , ... , 16

N. 27 - Aviso de 4 de abril de 1895 - Declara qual o soldo que
compete aos arrneiroa e aos corrioiros dos corpos do
Exercito .. , , ,................... 16

N. 28 - Aviso de 15 de abril de 1895 - Sohre contagem de
tempo de magisterto a um professor do Collegio Militar.. 17

N. 2\l - Aviso de 20 ele abril de 1895 - Declara que o facto de
assentar praça com menor idade para estudar nas escolas
militares não constitue motivo de allogação para obter
baixa do serviço do li:xercito ,', , '... 17

N. 30 - Portaria de 20 de abril de 1895 - Substitue a palavra
- santo - das denomínaçôos - santo, senha. e contl'a-
senha. - em uso no Exerci to, pela palavra - nome .. " 18

N. 31 - Aviso de 15 de maio de 18[15 - Declara como devem
se,' considerados no ./llmanak J}[ilital' os ofliciaes trans-
feridos para a segunda classe do Exercito como tlesertores 18

N. 32 - Circular de 30 de ma io de 1895 - Faz extensiva aos
o íllciaes empregados em estabelecimentos nos EstadoR a
d ispos icâo do aviso de 9 de janeiro deste anno, á Conta-
doria Geral da Guerrn , sobre abono de etapa. ' •...•.• ' 19

N, 33 - Portaria de 3 de junho de 1893 - Sobre um coutri­
bu i nte do montepio militar que, sendo promovido, não
entrou com as quotas relativas ao novo posto, dando-se
posteriormente a circumstanc!a de ser augrnentado o
soldo .• ,.,., .•. ,., .. , •.. , .••••••... "., ,., .• ,. 20

N. 34. - Portaria de 6 de junho de 1895 - Declara que OR em­
pregadcs federaes podem empregar.se em serviços elei­
tornes, co ns irlerados obrigaloriü.~ por lei, sem perda
dos respectivos vencimentos ..•... " ,.,.. 20

N. 35 - Portaria de 5 de julho de 18[1:-; -. Declara que o ultimo
posto de que trata. o decreto de 12 de novembro de 1894,
que concede elevação de honras aos ofliciaes houorurtos
e reformados que serviram no Paraguay , é o de coronel. 21---

rI V. aviso de 26 de julho deste anno ,
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Pags,

N. 36 - AviRO de 7 de julho de 180;) - Sobre publicações feitas
por m il itarov, quo não condizem com as exigencias da
discipti ua e com o caracter especial da instituição
militar............................................... 22

N. 37 - Portaria de 15 de julho de 1805 - Declara quo os cabos
de esquadra tra nsferidos para C01'pOS em que não haja.
vaga deste posto, devem ser consíderados rebn ixados , , , 24

N. 38 - Av iso de 20 de julho de 1895 - Resolve duvidas sobre
o modo de entender o decreto e portaria de 12 de no­
vembro do anno passado conferindo um posto de accesao
aos otliciae s reformados e honorm-íos qlle fizeram a carn­
panha do Paruguay, asaim como ás praças nas mesmas
condições.. 2!

N. 39 - Portaria de 23 de julho de 18\l5 - Declara sem éffeilo
a promoção de um soldado ao posto de alferes, visto se
haver eIla realizado quando o dito soldado estava deser-
tlcdo........ 25

N. 40 - Aviso de 26 de julho de 1805 - Declara como se deverá
proce.ier com os o ílicínes q"". recebendo ordem para se
recolherem a seus cor-pos, derem parte de doente, e os
que em transito ficarem em qualquer guamíçã» que não
sep. a de seu destino, alIegando molestia............ ... 27

N. 41 - Portaria de 5 de ag-osto de 1895 - Sobre a accurnula­
çiio de e xercicios de 'cargos ox tranhos ao Mí nister io da
Guerra por olficiaes do L xerci to sem permissão do mesmo
I1Iinisterio........................ 28

N. 42 - Aviso de 10 de ag-osto de 11;0.) - Declara que as leis
ann uas vigorarão durante todo o exercicio a qnc per­
tencem, embora promulgudas fóra da época propria,
e bem assim como devem s·,'r consideradas as praças
al í starlas, quando a lei ele forças não tiver sido ainda
promulgada.............. 29

N. 43 - Aviso de 13 de azoato do 189:; - Declara que o indulto
concedido pelo Presidente da Republica não exime
do crime o del in que n te , mas exime do processo e da
pena......... 30

N. 44 - Portaria de 13 de agosto de 1805 - Communica a
a pprovação do lOCto opposto á lei que mandava computar
na execução das sentenças proferidas por tri bunaes
m il.iturea o tempo de priaâo preventiva......... ...•.. . 30

N. 4~ - Portaria de 15 de agosto de 1895 - Manda excusar do
serviço do Exercito as praças que, tendo sido incluidas
no Asylo de Inva Iidos da Patria , com a clausula de
Iícarcm sem effei to as baixas que tiveram, desertarem ou
vierem a desertar " . . . • . . • . . . . . . . .. . . . . .. . • . .• 31

N. 46 - Portaria de 21 cIe agosto de 1:)93 - Sobre serviço
al'1'egimentado........................................ 32

N. 47 - Portaria de 22 de agosto de 1895 - Declara que o valor
dos arreios fornecidos aos offlciaes nas condições dos de
Que trata o art. 10 n , 2 das instrucçôes de 1 de novem-
bro de 1890 deve ser indemnisado pela quinta parte; , 3~
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N. 48 - Aviso de 24 de ~õ~tomd~'('i-Faz extensivo MS
instructores das escolas do Exercito o aviao de 9 de
janeiro deste anno , sobre abono de etapa•.•. ,.... ..... 33

N. 49 - Aviso de 31 de agosto de 1895- Manda pôr em liberdade
as praças indultadas do crime de deserção, ainda mesmo
que já estejam em andamento os respectl vos processos.. . 33

N. 50 - Aviso de 6 de setembro de 1895 r') - Manda contar
pelo douro o tempo da revolta occorrida no porto do Rio
de Janeiro e nOB Estados do Rio Grande do ~ul e Santa
Catharina .•...•...•.••.....•.......• , .•.•......•. ' . . . 34

N. 51 - Portaria de 18 de setembro de 1895 - Declara qual
o tempo a que fica obrigado a servir no Exercito o vo­
luntario e o engajado que desertam, e nâo são indul­
tados, e qnaes as condições em que os indultados perdem
o tempo de serviço anterior á deserção............... 35

N. 52 - Portaria. de 20 de setembro de 1895 - Declara que
somente se abona ajuda de custo a. olliciaes qne mlU'­
cham em eommissão isoladamente e não reunidos a,
forças do Exercito.................................... 31

N. 53 - Portaria de 21 de setembro de 1895 - Declara. que
OB ofllciaes do Exercito respondendo a conselho de gucrra
não teem direito a gratificação para. aluguel de criado. 38

N. 54 - Portaria de 21 de setembro de 1895 - Declara qual
o procedimento que se deverá ter com o olficial que.
terminada a. licença em cujo gOBO se achar, al1e~ar

não poder recolher-se a. seu corpo por falta de meios
para emprehender a viagem............ ...•....•.....• 38

N. 55 - Portaria de 23 de setembro de 1895 - Declara aue
nas g uarnições onde houver falta de majores e capitães
par.i o serviço de dia á praça, devem entrar em escala
os tenentes que commaudarern companhias............ 39

N. 5G - Portaria de 25 de setembro de 1895 - Declara qual
o destino que se deverá dar aos espolias dos otflciaea
(lo Exercito (pIe fallecerem nos Estados, onde não ten harn
familia... 39

N. 51 - Aviso de 25 de setembro de lS\)5 - Sobre a inter­
venção da Junta de Hyg iene Publica nos quarteis e es-
tabelecimento, milttares "................. 40

N. 58 - Aviso de 30 de setembro de 1895 - Manda dar baixa
do sevv iço do Exercito a diversos officiacs inferiores e
cadetes 'lue servem nos corpos de policia cornmisaío na-,
dos em postos de oficiaes............................. 40

N. 59 - Aviso de 3 de outubro de 1895 - Manda exigir prova
de conducta civil para a admissão no Asylo de l nva-
lidos da. Patl'ia....................................... 41

N. (i0 - Aviso de 5 de outubro de 1895 - Declara que para sub­
stituir os auditores de guerra em seus impedimentos,
e para servir como tal nas guarnições onde o auditor
não possa funcc ion ae, devem ser nomeados advogados
de reconhecida competencia ,., '" , 41

,...---
(') V. Av. de 26 de outubrn.

(") v, AV, de 19 de outubro,
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N. 61 - Portaria de 11 de outubro de 1895 - Declara o uni-
forme que compete aos veterinarios do Exercito........ 42

N. 62 - Portaría de 18 de outubro de 1895 - Sobre incom­
patibilidade entre os cargos est.rdoaes e o de medico do
Exercito.............................................. 42

N. 63 - Aviso de 19 de ou rubro de 1895 (') - Declara que
a re 1'0 Ita de ve ser considerada terminada nos Estados
de S. Panlo e do Paraná, na mesma data em '{ue o foi
no de Santa Catharinct............................... 43

N. ti4 - Aviso de 26 de outubro de 18U5 (") - O abono da
diffeeença de etapa mandada fazer aos instructores das
escolas do Exercito não se estende aos mestres de es-
g-rima.... 44

N. 65 - Aviso de 26 de outubro de 1895 - Proroga por
mais dous annos o PNtZO marcado no regulamento tias
escolas do Exercito pua o preenchimento de cabos de
esquadra e officiaes inferiores. 44

N. 66 - Aviso de 9 de novembro de 1895 - Declara que não
podem ser nomeadas n-rn reintegradas nos postos de
inferiores as praças que tiverem notas de deserção.... 45

N. 67 - Portada de U de novem bro de 1895 - Dispensa os
instructores da Escola Pratica da Capital Federal do
serviço de estado-maior, durante o anno lectivo....... 46
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N. I - PORTARIA DE 4 DE JANEIRO DE 1895

Sobre a idade que deve vigorar para a reforma oompulsoeía dos olliciaell
generaes de cada uma daa classes do respectivo quadro, inclusivé oa
graduados.

Ministerio dos Negocíos da. Guerra - Rio de Janeiro, 4 de
Janeiro de 1895.

O Sr. Presidente da Republlca, a quem foi presente o parecer
do Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 3 de A~ril
de 1893, acerca da idade que deve vigorar para a reforma com­
pulsoría dos generaes de cada uma das classes do respectivo
quadro e igualmente da classe desse quadro e dos demais do
exercito em que deve ser contemplado, para o mesmo âm, o
official que, sendo chefe de uma estiver graduado na ímmedlata,
manda, por esta Secretaria de Estado, declarar ao mesmo Trlburlal
que discorda do seu parecer, pelas segulntes razões :

A materia que faz objecto da. primeira parte da consulta á
regulada pelas disposições eombtúadas do decreto n , 193 4, de
30 de Janeiro de 1890,ulteriormente adoptado pelo decreto legis­
lativo de 17 de Outubro de 1891 e do decreto n. 350 de 17 de
Abril de 1890.

Este ultimo, alterando o quadro do estado-maior-general, que
reduziu aos postos de marechal, general de divisc!o e general de
brigada, define terminantemente as categorias das novas deno­
minações (art. 3°), equiparando os tenentes-çeneraes aos mareq~s,
os marechaes de campo aos generaes de divisão e os brigadeiros
aos generaes de brigada, com evidente suppressão do antigo
posto de marechal do exercito.

O aviso do Ministerio da Guerra dirigido á Contadoria em 8 de
Julho de 1890, citado pelo Tribunal, não firma doutrina em con­
trario a esta, porquanto versa apenas sobre fixação de venci­
mentos, e, quando assim não fosse, careceria da força neeessaría
para derogar o que é estatuido por decreto.

Guerra - Decisões de 1895 1
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Quanto à segunda parte da consulta, é fóra de duvida que a
disposição constante do art. 2° do decreto n. 193 A, de 30 de
Janeiro de 1890, confirmada pelo decreto legislativo de 17 de Ou­
tubro de 1891, atlento o seu caracter restricto, constitue uma
excepção tendente a beneficiar pecuniariamente, na hypothese
da reforma, ao offleial chefe de classe, quando graduado no posto
immediato.

Este preceito mostra-se aliás de plena harmonia com os intuitos
e disposições da legislação anterior, iniciada com a resolução de
consulta de 30 de Outubro de 1819, relativa aos generaes, e a. de
9 de Dezembro de 1823, que tornou extensivos iguaes favores a
todos os offlclaes do quadro do exercito.

Por outro lado, é sabido que a graduação de um offlcial no
posto immediato não lhe confere sinão uma unica vantagem,
qual é a de contar antiguidade desse posto, pois que, uma vez
graduado, este continúa a desempenhar as funeções do posto
effectivo (quando tem fuucções definidas) assim como contínua a
perceber os vencimentos deste e considerado na escala luerarchíca,
o primeiro de sua classe, de que só é desligado em virtude de um
acto de promoção, tal como acontece a qualquer outro offlcíal que
não tenha graduação.

Na hypothese da reforma, porém, seja esta obrlgatoria ou não,
o legislador tem visado sempre favorecer ao otfleial chefe de
classe, procurando beneticial-o quanto possivel no tocante aos
meios de subsístencia, e de accordo com esse pensamento tem-lhe
conferido vantagens excepcionaes, tradnzidas nas resoluções e
decretos acima citados.

Para corroborar este modo de entender, basta por ultimo notar
que, si, para conferir taes vantagens ou favores, o legislador
dispõe que no caso de reforma os officiaes graduados serão con­
siderados como si effectivos fossem, é claro que o faz precisa­
mente porque esses offlcíaes não são effeetivos nesses postos.

Em virtude dessas considerações, o mesmo Sr. Presidente da
República manda outrosím declarar ao Supremo Tribunal Militar
que resolveu, em 28 do mez proximo passado, que sobre seme­
Ihante assumpto fique estabelecido, para todos os effeitos :

Iv, que para a reforma compulsoria dos otflciaes de todas as
classes do quadro do exercito vigorarão as idades constantes da
tabella adoptada pelo decreto n. 193 A de 30 de Janeiro de 1890,
e approvada pelo decreto legislativo de 17 de Outubro de 1891,
supprimido o posto de marechal de exercito;

2", que aos otIlciaes graduados de qualquer categoria se ap­
plíearão as idades correspondentes aos postos em que se acham
elles effectívamente providos.- Bernardo Vasques.
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N. 2-PORTARIA DE 5 DE JANEIRO DE 1895

Declara que um professor da Escola Milita.r do Ceará que tambem é
[senador, não é obrigado á regencia da respectiva aula,

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de Ja­
neiro de 1895.

A' Repartição do Ajudante General - Declare-se ao eomman­
dante da Escola Militar do Ceará, em solução ao ameia li. 368
de 13 de Abril ultimo, que acompanhou a informação da Repar­
tição a vosso cargo li. 69 de 9 de Maio seguinte, que o professor
de allemão Joaquim de Oliveira Catunda, (orno senador da Re­
publica, não é obrigado, á vista das disposições constilucionaes,
á regencia de sua aula durante o mandato legislativo.- B.
Vasques.

N. 3 - AVISO DE 9 DE JANEIRO DE 1895 (.)

Manda abonar aos officiaes empregados em cargos da administração,
com excepção do pessoal docente militar, a dilferença entre o valor
tia etapa marcada pelo decreto n , 9·16 A de 1 de Novem bro de 1890
e a fírada pela lei n , 2t7 de 15 de Dezembro de 1894.

Mínisterio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 9 de Ja­
neiro de 1895.

Sr. Díreclor da Contadoria Geral da Guerra - Em solução ao
vosso offlcío de 3 do corrente declaro, para os fins convenientes,
que aos offlciaes que por exerci cios admlnistratlvos gozam de
soldo, quantitativo para aluguel de criado. ordenado e gratifi­
cação, com exeepção do pessoal docente rnilitar,deve ser abonada.
a diíferença entre o valor da etapa marcada pelo decreto
n. 946 A de I de Novembro de 1890 e a fixaria pela lei n. 247
de 15 de Dezembro ultimo.

Saude e fraternldade.- B. Vasques.

(.) V. Circular de 30 de Maio
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N. 4 - AVISO DE 10 DE JANEIRO DE 1895

Declara que os médicos effectivos, reformados e adjuntos do exercito
são os únicos competentes para passar receítas para aviamentos
gratuitos no Laboratorio Chimico Pharmaceutico Militar.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, la de
Janeiro de 1895.

Sr. Ajudante General - Em solução ao offícío n, ,560 de 5 de
Dezembro findo, dirigido ao inspector geral do serviço sanitário
do exercito pelo director do Laboratorío chímíco Pharma.ceutico
Militar, e no qual consulta si podem ser aviados naquelle labo­
ratorio receituacíos passados por medicos bcnórat'iós do exercito
e pelos effectívos, reformados e honoraríos da armada, a oftl­
ciaes e praças de corpos arregimentados e suas famílias, declarai
ao mesmo inspector geral que os medícos effectivos, reformados
e adjuntos do exercito são os uníeos competentes para passar
receitas para aviamento gratuito no dito estabelecimento, por
isso que conhecem os respectivos regulamentos e teem responsa­
bilidade para com este minlsterio.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 5 - PORTARIA DE li DEJANElRO DE 1895

Declara que os commandantes de districtos militares não podem dar
demissão a funccionarios publ icos, ainda mesmo a pedido.

Ministerlo dos Negoclos da Guerra - Rio de Janeiro, 11 de
Janeiro de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - E' approvada a deli­
beração que tomou o commandanto do 6° districto militar,
segundo participa em offício n, 3213 de 7 do corrente, diri­
gido a essa Repartição, de exonerar o alferes reformedo do
exercito Custodio das Neves Mafra do lo~ar de almoxarite
da Colonia Militar do Alto Uruguay, a pedido do Dírector da
dita Colonia, por assim convir ao serviço, declarando-se âquelle
commandante que em casos semelhantes deve, submetter a con­
sideração deste Ministerio os pedidos de demissão dos funccío­
naríos, feitos quer por estes quer pelos chefes das repartições
em que servem, visto que na fórma das respectivas ínstrucções
os commandantea de districtos militares não teem competeneia
para exonerar qualquer funccionario de seu emprego. - Ber­
nardo Vasques.



N. 6 - AVISQ DE li DE JANEIRO DE 1895

Indefere o requerimento de um concurrente a uma cadeira da Escola
Militar, pedindo reconaideracâo da votação pelo facto de terem
votado dous lentes que eram Irmãos,

Minísterio dos Negocios da Guerra - RiG de Janeiro, ~I de
Janeiro de lS95.

S.r. Commandante da Escola Militar da Capilal Federal -:--De
accordo com o que expendeís em omciQ u, 521, dll 24 dq mj;
tlndo, relativamente ao requerimento em que o bacharel co.11l1;­
tino Marques de Souza Filho pede que seja rec.onsi4Ql,'-.dltl 80
votação pela qual foi tnhabílltado no concurso ultima.mept~

realizado para preenchimento da v!\ga de proresSQr 4ll. ,4' !Io\lij.
do 3" annodo curso preparatorio dessa escola, allegl'UldQ' ~F.flm
votado nesse concurso dous professores que são irmãos, d~ql~.,.

vos que não tem logar esse pedido, visto que o codígo das dillPQ"
sições communs ás instituições de ensino superior, appecvado
pelo decreto n , 1159, de 3 de Dezembro de 1892, que no art. :'105
dispõe que nas questões de interesse particular não podem vQt"r
conjunctamente lentes que tenham entre si parentesco at~ 2?
gráo, só tem applícação nesse estabelecimento na parte rlllativ~

ás vantagens do pessoal do magisterio a vista do disposto no
art. 286 do regulamento de 12 de Abril de 1890 e o regulamen'9
dosconcursos áe 14d.e MaiodelS9l, no paragrapho unico d0ltrt.29
sómente prohibe votarem os membros da congm{fação qUQ follJtlA
parentes de qualquer dos concurrentes até 2" grao,

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 7 - AVISO DE 16 DE .JANEIR.O DE 1895

Declara o vencimento que compete 11.08 mestres das officiRll.a de'
12a ordem do Arsenal de Guerra da Capital Federal.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 16 de
Janeiro de 1895.

Sr. Director da Contadoria Geral da Guerra - Decllj.ro-vos
que a gratificação que deve ser paga aos mestres das ofâoinas de
2a ordem do Arsenal de Guerra desta Capital e de que trata li­
tabella n. 1, annexa ao decreto n. 240 de 13do Dezembro ultimo,
é de 116$666 e não de 166$666, como foi publicado; o que ilP
evidencia pela ditrerença entre o total do veneímento, na.impor­
tancia de 350$, e o ordenado de~.a~~

Saude e fr!loterJlidade·-fi
Be. ,)l~\~~f~,~ !lI C,f ;~i)".....

.. ..."""" .1> '
( (' '>,
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N. 8 - AVISO DE 31 DE JANEIRO DE 1895

Declara o soldo que compete aos ofllcíaes reformados que são minlstroe
do Supremo Tribunal Militar.

Mlnisterio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 31 de
Janeiro de 1895.

Sr. Director da Contadoria G.ral da Guerra - O ItIarecrbal
reformado do exercito Tude Soares Neíva, Ministro do supremo
Tribunal Militar, em requerimento por vós informado, pediu
pagamento da differença entre o soldo da tabella approvada
pelo decreto n, 946 A.'de 1 de Novembro de 1890 e o da lei
n, 247, de 15 de Dezembro ultimo, baseando este pedido no
art. 6° do referido decreto combinado com o art. 2° da lei n. 149
de 18 de Julho de 1893, que reorganisou aquelle Tribunal, e no
art. 16 da mesma lei.

Submettendo esse pedido á deliberação do Sr. Presidente da
Republica resolveu o mesmo senhor indeferil-o e determinar que
os officiaes reformados nas condições do requerente devem per­
ceber o soldo integral dos respectivos postos além das quotas,
segundo a tabella que vigorar na época da reforma, porquanto é
esta a doutrina que se collige do confronto das disposições cio
tadas. .

O art. 6° do decreto de 1 de Novembro de 1890 manda abonar
aos offlciaes reformados, que exercerem empregos ou eommts­
sões privativas dos offlclasa do quadro etrectivo do exercito, o
soldo por inteiro que aos etrecti vos competir, segundo suas pa­
tentes, abonando-se-lhes para isso a differença entre o soldo da
reforma e o integral que for necessario para equlparal-o,

O art. 2° da lei de 18 de Julho de 1893 dispõe que a nomea­
ção dos membros militares do tribunal será feita « dentre os
officiaes generaes elfectivos do exercito e da armada».

No primeiro logar, â. simples lnspecção dos termos do art. 6°
acima citado, parece claro que ahi só se legisla para o caso em
que o otflcial se acha reformado com o soldo incompleto. Em
tal hypothese manua-se completar, inteirar o soldo, mediante
o addicionameoto da respectiva differença, Ora, essa integrali·
sação só se pode referir a um determinado soldo - vigente no
acto da reforma - e a quota correspondente ao olflcial, na fôrma
da lei; mas nunca a um soldo novo, que então não existia, e
foi posteriormeute adaptado, porque neste caso o soldo do offl­
eial reformado seria - não inteirado, comomanda. a lei -porém
augmentado, na conformidade de tabellas de que não se cogi­
tava.

Vê-se, pois, que o pensamento do legislado!' ao formular o
supracitado art. 6° foi dar ao offlcial reformado nelle compre­
hendido o soldo integral da tabella, segundo a qual se reformou.

Em seg-undo Iogare cargo de ministro do Supremo Tribunal
Militar não é privativo de ofllcial general etrectivo, porquanto
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a propria lei da recrganísação do Tribunal estabelece por um
lado (art. lv ) que os membros deste serão não ofãclaes exclusi­
vamente, mas officiaes e juizes togados e por outro lado (art. lo
paragrapho unico) os membros militares poderão ser reformados
e nesse caracter continuar no exercício do cargo.

Assim, a lei apenas expõe que a nomeação dos membros mili­
tares deve recahir em offlcial effectivo, isto é, regula unica­
mente o modo do provimento dos logares, mas não preceitúa
que o exercicio do cargo seja privativo dos offlciaes effectlvos,
com exclusão de quaesquer outros individuos. E' antes o contra­
rio disso que está estatuído no art. lo e seus paragraphos,

Consequentemente as duas leis acima referidas não aprovei­
tam ao peticionario.

E' certo que parece á primeira vista favorecer a sua preterição
o exposto no art. 16 ela lei organisadora do tribunal, estatuindo
que os seus membros militares tenham vencimentos correspon­
dentes ás respectivas patentes e mais vantagens em effectivo
serviço do exel'cito porq ue, declarando o art. 20 das ínstrucções
adoptadas pelo mencionado decreto de 1 de Novembro de 1890
que « o vencimento dos officiaes compõe-se de soldo. etapa e
gratificações », é de crer que, na expressão vencimentos do
art. 15 supracitado, se acha incluido o soldo, mas cumpre notar
que esta disposição não é bastante explicita porque deixou de
referir-se expressamente aos offlciaes reformados, como de­
vera, sendo portanto omissa.

Em vista do que fica expendido, é concludente que os omciaes
reformados, quando em serviço actívo, estão, quanto ao soldo,
sujeitos ao regimen do decreto de 1 de Novembro de 1890(art.6o

que manda integralisar o soldo) e que aos offlclaes reformados
compulsoriamente como succede ao peticionario compete o soldo
por inteiro, além das quotas que porventura tenham.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N, 9 - AVISO DE 31 DE JANEIRO DE 1895

Declara que os officiaes á disposição dos governadores dos Estados ou
empregados em serviços estranhos ao Ministerio da Guerra só peroe­
bem os soldos das respectivas patentes.

Ministerio nos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 31 de
Janeiro de 1895.

81'. Director da Contadoria Geral da Guerra - Havendo of­
fíciaes do exercito que percebem cumula.tivâÍn~l~e' íVencim!'l,ntos..,.
sem que, entretanto, estejam compreh~óaN?9\ 'ri?' art . ~o d8n~ .'"
n. 42 de 2 de Junho de 1892, que df;!cHllfa que nao é conSlderaab;11:. \

{' .1". .}
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como accumulação de cargos differentes o exercieío simultaneo
de serviços publíeos, eomprehendtdos por sua n~tureza ng das..
empenho da mesma funcção de ordem proâssíonal, scientitlca
ou techuíca, declaro-vos, para os fins convenientes e em so­
lução ao vosso ameia de 24 do corrente, que deve ser posto
em execução o aviso que vos dirigi em 26 do me~ ândo, deter­
minando que cesse, do lQ do corrente em diante, o pagamento
de vencimentos militares, com excepção do Boldo, na fórma dI!<
lei, aos offl.ciaes que estiverem a disposição dos presJdeptes ~
govsmadores dos Estados ou em serYlço em oijh'ps miQisteriqs,Q

de qualquer vencimento não consignado nes ta1:lellas em vigor.
Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 10 - AVISO DE 2 DE FEVEREIRO DE 1895

Declara qual o soldo que se deve pagar aos offlciaes reformados e /IDo
norarios quando em serviço e aos que reunirem as duas quali­
dades,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 2 do Fe­
vereiro de 1895.

Sr. Director da Contadoria Geral da Guerra - Declaro-vos,
em resposta ao vosso offlcio de 14 do mez findo, que, de accordo
com o disposto no aviso que vos dirigi em 28 de Dezembro ul­
timo, o soldo da tabella de 1894 só compete aos offlciaes refor­
mados e honorarios do exercito que estiverem em serviço mili­
tar privativo dos offlciaes efIectivos, inclusive o de campanha;
e que estabelecida esta regra, quer pela referida tabella quer
pela de 1890, os que reunirem (LS duas qualidades teem direito
adquirido como honoraríos, salvo o caso de exercicio improprío
do posto ou da superioridade do soldo e quotas de reforma que
se leva em conta como compulaados.

Outrosim, vos declaro que deveis informar a esta Secretaria
de Estado quaes os offlciaes que estão em exercícíos ímpropríos
de seus postos e como se lhes tem pago o soldo, quando refor­
mados e tambem honorários.

Saude e !raternidade.- Bernardo Vasqu6s.
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N. 11 ..,... J\VI~O PE 5 DE. FEVEREIRO DE I~95

Recommenda que na correspondencill. entre si aa autoridades rnilita­
res se aba tenham de considerações qu,e não SI) refiram ao alll\'llmptQ
de que tratarem.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de Fe­
vereiro de 1895.

Se. Ajudante General - Providenciai para que as autol'l4a4es
subordinadas a essa repartição, quando tenham de dirigir
officios entre si, se abstenham de considerações que não Sére
tiram ao assumpto que for objecto desses offíeíos,

Saude e fraternidade.-Bernardo Vasques.

~~

N. 12 - PORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO DE 1895 (*)

Declara que os medicos adjuntos do exercito não podem servir em
outros ministerios que não seja o da guerra.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 8 de
Fevereiro de 1895.

A; Repartição de Ajudante General - Em solução á consulta
que faz o chefe da secção do pessoal da Inspectoría Geral do
Serviço Sanitario do Exercito em offleío n, 31 de I I do mez
findo e que acompanhou o da mesma Inspectoria n , 59 da mesma
data, dirigido a essa repartição, declare-se áquella Inspectoria,
para os ãns convenientes, que os medicos adjuntos do exercito
que se acham em serviço de outros mínísteríos, particularmente
os que accumulam as funeções de medico da policia, não 4:eyerp
continuar no exerciclo de funeções semelhantes nesses fi11nil!:-­
terios.- Bernardo Vasques.

~~

N. 13 - AVISO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1895

A lei 'lue elevou as etapas dos offlciaes do exercito não comprehende
os 'lue se acham no Asylo dos Invalidos da Patria.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 11 de
Fevereiro de 1895.

Sr. ~judante General- Declaro-vos, para os tins convenientes,
que nao procede a representação que faz o eommandante do Asyló

----_.~-".

(") V. 5 de Agosto e 18,de outu.bro.~~~~, rc~ li
I ...~\\j( )"

••1,
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dos Invalidos da Patrla em oâlcío n. 15 de lO do mez findo,
dirigido a essa repartição, relativamente li. impugnação, feita
pela Contadoria Geral da Guerra, do pagamento dos offleiaes
íucl uidos no mesmo Asylo, não só da dífferença da etapa pelas
honras de postos que lhes foram conferidas ultimamente, como
tambem da tixada pela lei n.247 de 15de Dezembro do anno findo,
porquanto aquelles offleiaes, sendo considerados invalidas e como
taes pensionistas do Estado, não se lhes póde applicar a referida
lei, que só se refere a offlciaes e praças effeetivas do exercito e
armada.

suude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 14 - PORTARIA DE 15 DE FEVEREIRO DE 1895

Declara que os commandantes de corpos não teem direito :i gratificação
para aluguel de casa.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de
Fevereiro de 1895.

A' Repartição de Ajudante General- Declare-se ao comman­
danto do 4° districto militar, em resposta ao seu offíeio n. 4002
de 28 de Dezembro findo, dirigido a essa repartição, que os com­
mandantes de corpos do exercito não teem direito ao abono de
quantitativo para aluguel de casa, nos termos da legislação
vigente; e bem assim que nesta data se determina á Delegacia
Fiscal do Thesouro Federal em Curitiba que providencie para
que cesse o abono dessa vantagem ao commandante do 14° regi­
mento de cavallaria, ordenado por portaria de 18 de Fevereiro
de 1889, visto que esta portaria se acha sem effeito em virtude
das ordens em vigor.- Bernardo Vasques.

N. 15 - CIRCULAR DE 15 DI~ FEVEREIRO DE 1895

Declru-a que a importune ia das comedorias de bordo, quando o official
viaja com passagem paga pelo Governo, desconta-se da respectiva
etapa.

Miuisterio dos Negocias da Guerra - Circular - Rio de Ja­
neiro, 15 de Fevereiro de 1895.

O Sr. Presidente da República manda por esta Secretaria de
Estado declarar ao Sr. inspector da Alfandega de .... (ou de­
legado fiscal do Thesouro Nacional em ... ) que o valor das co-
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medorias de bordo deve ser descontado tia etapa do offleíal
quando este viajar embarcado, com passagem por conta deste
ministério, e que, quando o valor da etapa for inferior ao das
cornedorias, a differença será indemnisada pelos cofres publlcos,
como se tem sempre praticado; devendo o offlcial em taes con­
dições fixar, na declaração que fizer dos dias de viagem, o
valor díarío das comedorías. - Bernardo Vasques.

N, te - AVISO DE 18 DE FEVEREIRO DE 1895

Declara que os offlciaes honorarios do exercito empregados como ad­
juntos no Arsenal de Guerra, não podem ter vencimentos superiores
ao posto de capitão,

Mínísterío dos Negoclos da Guerra - Rio de Janeiro, 18 de
Fevereiro de 1895.

Sr , Director da Contadoria Geral da Guerra - De posse do
vosso otfleio de 6 do corrente, relativo ao pagamento de ven­
cimentos a offíeiaes reformados e honorarios do exercito,
empregados em diversas repartições deste ministerio, vos
declaro, quanto aos que servem no Arsenal de Guerra desta
Capital, que, dispondo o regulamento desse estabelecimento que
os ajudantes serão ofâciaes superiores ou capitães do exercito
e que os adjuntos poderão ser, uns offlciaes de artilharia ou de
C01'POS especiaes, e outros reformados ou honorarios, e ainda
mais estando o commando das companhias de operarios militares
atrecto a estes, commaudo que não compete a offlcíaes superiores.
nos termos do disposto no art. 259 do referido regulamento, é
intuitivo que não terão os referidos adjuntos graduação superior
aos ajudantes, pelo que deve essa Contadoria 00 pagamanto de
vencimentos a taes funccíonarios proceder de accordo com esta
doutrina.

Saude e fraternidadev-s- Bernardo Vasques.

N. 17 - AVISO DE 22 DE FEVEREIRO DE 1895

Declara que o offlcial honorario condemnado a mais de dous annos
de prisão perde as honras do posto.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 22 de
Fevereiro de 1895.

Sr. Ajudante General - Tendo o tenente honorarío do exer­
cito Fructuoso José Leivas sido condernnado em 29 de Outubro
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de 1885, por sentença do juiz de direito da. comarca de S. Leo­
poldo, Estado do Rio Grande do Sul, á pena de 25 mezes do
prisão com trabalho e multa de 12 1/, °1. do damno causado,
por crime de prevaricação, segundo informa o $efe de policia
do dito Estado em offlcio n. 526, de 13 de Dezembro ultimo
dirigido ao commandante do 6· districto militar e P9r este re­
mettido a essa repartição com o de n. 3302, de 15 tambem de
Dezembro, vos declaro, para os fins convenientes, que por effeito
de tal sentença perdeu elle, na fôrma da lei, as honras daqueIle
posto, as quaes 111e haviam sido conferidas por decreto de 29 de
Janeiro de 1870.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 18 - AVISO DE 2 DE MARÇO DE 1895

Declara a Iórmn do sinete com que devem ser sellados os documentos
dos corpos e estabelecirnentos do exercito,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 2 de
Março de 1895.

Sr. Ajudante General - Em resposta ao vosso officio n. 2296.
de 14 do mez findo, declaro-vos que o sinete com que os corpos
e estabelecimentos do exercito tenham de seIlar documentos
será o determinado no art. 3° do decreto n. 4, de 19 de Novem­
bro de 1889, e applicado logo abaixo da ultima. linha escripta,
sobre um circulo rle papel almasso branco sem pauta,maior um
centímetro que o carimbo e adherente ~ uma obreio" de aeoordo
com o que expendejs no mesmo ofâcío, '

Saude e fraternidade. - Bernardo Vasques.

N. 19 - PORTARIA DE 5 DE MARÇO DE 1895

Declara que ns vantagens que competem aos voluntarios e engajados
são as que estiverem consignadas nas leis de fixação de forcas do
anno em que vet-iflcarem praça.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de
Março de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se em ordem
do dia dessa repartição, para conhecimento dos corpos do exer­
cito e em solução ás consultas feitas peloseommandantes do Lo
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e 2° batalhões de infantaria, que os voluntarios e engajados de­
vem perceber as respectivas gratíücaeões de accordo com a l?i
de fixação de forças do anno em que verificaram praças e esti­
puladas nos seus títulos de praça, só gosando das vantagens das
leis ns. 247 de 15 e 264 de 20 de Dezembro ultimo os individuos
que no corrente anno se alistarem nas fileiras do mesmo exer­
cito - Bernardo Vasques.

N. 20 - PORTARIA DE 12 DE MARÇO DE 1895

Manda archivar na auditoria de guerra os documentos que servirem
para habilitação de herdeiros de ofllciaes do exercito ao meio soldo

e montepio.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 12 de
Março de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Em solução á consulta
que faz o auditor de guerra do 5° districto militar e que acom­
panhou o offloio n. 97 de 11 de Fevereiro ultimo do comman­
dante do mesmo districto, dirigido a essa repartição, relativa­
mente ao modo como deve proceder sobre a remessa de do­
cumentos comprobativos da habilitação de herdeiros dos offlciaes
e praças do exercito á percepção do meio soldo e montepio que
lhes competir, declare-se ao mesmo commandante, para que o
faça constar áquelle auditor, que somente deve ser entregue a
quem de direito a certidão do termo da habilltação de que se
trata para que á vista della e de outros documentos apresen­
tados possa ser passado 110 Thesouro Federal o respectivo titulo,
ficando no archivo o competente processo de habilitação não só
para salvaguarda de referido auditor, como tarnbem para servir
de base a certidões que par,a o futuro se tiver de passar.- Ber­
nardo Vasques.

N. 21 - PORTARIA DE 13 DE MARÇO DE 1895

Autorisa o director do Laboratorio Chirnico Pharruaceubioo Militar ao
propor um pharmaceutico para auxiliar o serviço.

Mínisterío dos Negocias dll. Guerra - Rio de Janeiro, 13 de
Março de 1895.

A' Repartição de Ajuda,nte General- Declare-se ao inspector
geral do serviço sanítario do Exercito, para que o faça constar
ao director do Laboratorio Chimico Pharmaceutico Militar em
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solução ao officio que lhe dirigiu em 7 de Fevereiro dndo, sob
n. 70, que, a vista das razões que apresenta no citado offíeío,
deverá propor um pharmaceutico do mesmo exercito para auxi­
liar o serviço daquelle Laboratorío, dividindo entre eUee o
ajudante as funcções deste .-Bernardo Valques.

N. 22 - PORTARIA DE 14 DE MARÇO DE 1895 (-)

Manda baixar ao hospital os officiaes que, nomeados para qualquer
serviço, derem parte de doente, 011 que, estando em viagem, desem­
barcarem.

Miuisterio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 14 de
Março de 1895 - Gabinete do Ministro.

A' Repartição de Ajudante General - Expeça-se ordem aos
commandantes dos districtos militares para que façam baixar
ao hospital oS offlciaes que derem parte de doente depois de
receberem ordem para seguir para qualquer serviço, ou que
estando em viagem desembarcarem. - Bernardo Valquel.

N. 23-CIRCULAR DE 17 DE MARÇO DE 1895

Declara que os officiaes transferidos por conveniencia da disciplina não
teem direi to a ajuda de custo.

Ministerlo dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 17 de
Março de 18\)5 - Gabinete do Ministro - Circular.

O Sr. Presidente da Republica manda por esta Secretaria de
Estado declarar ao Sr ...•. " para seu conhecimento e execução,
que, conforme está estabelecido, os offlcíaes que são trausf'srldos
de umas para outras guarnições, por conveniencia de ordem
disciplinar, não teem direito a ajudas de custo.- Bernardo
Vasques.

- Expediu-se ás Delegacías e Alfandegas dos diversos Es­
tados.

(.) V. Aviso de 26 de Julho deste anno,



MINlSTERlO DA GUERRA

N. 24 - PORTARIA DE 18 DE MARÇO DE 1895
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Declara que a meia etapa que se abona ás filhas dos asylados cesaa.
desde que eIlas completam 16 annos de idade.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 18 de
Março de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao comman­
dante do Asylo dos Invalidas da Patria, em solução ao seu
otflcio n, 46 de 4 de Janeiro ultimo dirigido a essa repartíção ,
que o abono em dinheiro de uma etapa de que trata a portaria
de 4 de Dezembro anterior, á filha mais velha de cada praça do
mesmo Asylo, deve cessar desde que ella complete a idade da
16 annos.- Bernardo Vasqttes.

N. 25 - AVISO DE 26 DE MARÇO DE 1895

Declara que as praças de policia não podem ser admittidas no Asylo
dos Invalídos da Patria ,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 26 de
Março de 1895 - Gabinete do Ministro.

Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores - Re­
spondendo aos vossos avisos ns. 1310de 31 de Dezembro do anno
proximo passado e ns. 195, 251, 281 e 296 de :Jl de Janeiro, 14,
18 e 21 de Fevereiro ultimos, nos quaes solicitais que sejam ad­
mittidas no Asylo dos Invalidos da Patria diversas praças da Brí­
gada Policial desta Capital, julgadas incapazes de todo e qual­
quer serviço, cabe-me declarar-vos que não pôde ser attendida a
vossa solicitação, porquanto a lei não cogitou da admissão. na­
quelle estabelecimento, de praças de policia; sendo que, mesmo
com relação ás do exercito e armada, não basta para tal admissão
a incapacidade physica para o serviço militar; é necessario que,
além desta círcumstancía, ellas não possam prover os meios de
sua subaístencla, como é expresso no art. 20 § lo das instrucções
de 21 de Abril de 1867.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasqu6J.
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N. 26 - PORTARIA DE 28 DE MARÇO DE 1895

Declara que os paisanos que obtiverem licença para estudar devem no
acto de assentar praça apresentar folha corrida ou outro qualquer
documento comprohatorio de sua idoneidade moral.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 28 de
Março de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-sê em ordem do
dia dessa repartição que os paisanos que obtiverem licença para
Se matricular nas Escolas Militares deverão, no acto de verificar
praça para tal fim, apresentar folha corrida ou outro qualquer
documento comprobatorio de sua Idoneidade moral, o qual os
acompanhará quando depois disso tiverem de recolher-se ás
mesmas escolas.c- Bernardo Vasques.

N. 27 - AVISO DE 4 DE ABRIL DE 1895

Declara qual o soldo que compete aos armeiros e aos correeiros dos
corpos do exercito.

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de
Abril de 1895.

Sr. Commandante geral da arma de artilharia - Em solução
á consulta que faz o commandante do l° batalhão de engenha­
ria e da qual tratais em officio n , 65 de 11 de Fevereiro ultimo,
relativamente ao tempo em que devem servir o voluntário e o
engajado durante a Republica que desertarem e forem condem­
nados sem ser indultados por esse crime. e ao soldo diario que
deve ser abonado ao armeiro e corraeiro do dito batalhão, vos
declaro, para os fins convenientes, quanto á primeira parte da
referida consulta, que nesta data se determina ao Supremo
Tribunal Militar que emitta parecer a tal respeito e, quanto á
segunda parte, que competem tanto ao armeiro como ao correeiro
o soldo de 500 réis marcado na lei n. 247 de 15 de üezembro
ultimo para os espingardeiros e carpinteiros' de seges, vis to
tratar-se de empregos ídenticos entre si.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.



ÍfiNISTERl() DA GUERRA

N. 28 - AVISO DE 15 DE ABRIL DE 1895

Sobre contagem de tempo de magisoorio a um professor do
Oollegio Militar.

17

. Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 15·de
Abril de 1895.

Sr. Commandante do Collegio Militar - Declaro-vos que ao
professor desse collegio, Dr , Evaristo Nunes Pires, deve ser'
contado, de aecordo com o disposto no art. 37, n, 7 do Codigo'
das disposições communs ás instituições de ensino superior e no
§ 2" do artigo unico do decreto legislativo n , 230 de 7 de De­
zembro de 1894, como tempo de serviço para o accrescimo de
vencimentos, o período em que exerceu o magísterlo no "antigo
Collegio de Pedro II e na Escola Normal, e bem assim o decorrido
de 12 de Abril de 1890 a 1 de Março de 1891 em que não leccio­
DOU nesse estabelecimento por motivos de força maior, tendo
entretanto comparecido il.s sessões dó Conselho de Instrucção e
feito parte das commissões de exames que ahi se realísaram
nessa occasíão,

Saude e Craternidade.- Bernardo Vasques.

N; 29 - AVISO DE 20 DE ABRIL DE 1895

Declara que o facto de as~~ntar praça com menor ídade para. eS~.1f~.e~

nas escolas militares não constitue motivo de allegaçâo para obter
baixa do serviço do exercito.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 20 de
Abril de 1895.

Sr. Ajudante General - Com a informação da Repartição a
vosso cargo n. 410, de 2õ de Março findo, submettestes a consi­
deração deste ministerio o requerimento em quo Ignacia Cau­
dlda Loretti Dias pede baixa do serviço do exercito para seu
filho Eduardo Cesar de Menezes Dias, allegando ser este menor
e haver verificado praça na Escola Militar desta capital, sem o
seu consentimento e da qual foi deslíga-lo, sendo incluído no
lo batalhão de artilharia.

Em solução a semelhante pedido declaro, para vosso conheci­
mento e ....Ievldos etreitos,. que !lo al.le~a.Çã... o da relJuerente não J;lr.o o

cede, não Só porqq:a ,o re,8ul(\mento das escolas do exerci to ,us.
Guerra - Decláões dé 1895 ,. . 2
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tamente exige menoridade dos matriculandos, marcando os limites
de 15 a 21 annos, como tambem porque antes da verificação da
praça e da matricula tem logar a concessão da licença, publica­
da com antecedencia na imprensa e ainda o acto dos exames de
admissão, tambem publicados em editaes, e desde que a pe­
ticionaria. não reclamou em tempo, deu o seu tacito consen­
timento.

Entretanto, em vista das informações prestadas, concedo a
baixa requerida, indemnisando a peticionaria previamente a
Fazenda Nacional das despezas feitas com o dito seu filho,
durante o tempo em que esteve na Escola Militar desta capital,
de accordo com o disposto no art. 290 do regulamento que baixou
com o decreto n. 330, de 12 de Abril de 1895 acima referido.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 30 - PORTARIA DE 20 DE ABRIL DE 1895

Substitue a palavra - santo - das denominações - santo, scnha c
cont'-r,-senha - em uso no exercito, pela palavra - nome.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 20 de
Abril de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Seja substituída a pa­
lavra - santo - das denominações - santo, senha e contra­
senha - em uso no exercito, pela palavra - nome -, visto
não haver razão para conservai-a depois que a Igreja foi se­
parada do Estado. - Bernardo Vasques.

N. 31 - AVISO DE 15 DE MAIO DE 1895

Declara como devem ser considerados no Almanak ltfilíta,- os offlciaes
transferidos para a segunda classe do exercito como desertores.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de
Maio de 1895.

Sr. Ajudante General - Declaro, para vosso conhecimento e
fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, a quem foi
presente a informação da Repartição a vosso cargo, versando
sobre o modo de considerar no Almanak. Militar os offlciaes do
exercito transferidos para a 2" classe do exercito, em virtude da
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resolução de 22 de Setembro de 1892, por haverem sido conside­
rados desertores, resol veu em 27 de março ultimo, depois de
ouvir o Supremo Tribunal Militar:

l°, que devem ficar excluidos do estado eIJectivu aquelles dos
supracitados otãcíaes a respeito dos quaes foram preenchidas
as formalidades prescriptas na lei n. I, de 26 de Maio
de 1835 ;

2°, que aquelles, a respeito dos quaes igual procedimento não
foi observado, para que sejam excluídos do estado e1fectivo como.
desertores. é mister que se proceda às indicadas formalidades ; ,

3°, que uns e outros, assim reconhecidos desertores, devem
ser considerados ag-gregados, figurando os seus nomes no Alma_
nah com as respectivas declarações.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 32 - CIRCU LAR DE 30 DE MAIO DE 1895

Faz extensivo aos officiaes empregados em estabelecimentos no~

Estados a disposição do aviso de 9 de Janeiro deste armo, á Conta­
doria Geral da Guerra, sobre abono de etapa.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 30 de
Maio de 1895 - Circular.

a Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Estado, declarar ao Sr .•...••. , para os fins convenientes, que"
de accortlo com o disposto no aviso de 9 de Janeiro de 1895,
expedido ao director da Contadoria Geral da Guerra, aos o1B­
claes do exercito que percebem por exercícios administrativos
soldo, quantitativo para aluguel de criado, ordenado e gratíü­
cação, com excepção do pessoal docente militar, deve ser abona­
da a di1ferença entre a etapa marcada no decreto n , 946 A, de
I de Novembro de 1890 e a fixada na lei n , 247 de 15 de De­
zembro de 1894, ficando o mesmo Sr ....•... prevenido de
que, conforme declarou o aviso de 28 deste ultimo mez e anno,
deve cessar o abono que se fazia de etapa maior nos Estados do
Pará, Amazonas e Matto G1'OS80.- Bernardo Vasques.

Esta circular Cai expedida aos inspectores das Alfandegas
aos delegados fiscaes do Thesouro nos Estados.
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N.33 .i... PORTARIA DE 3 DE JUNHO OE 1896

Sobre um contribuinte do montepio militar que, send?,~ro!1Í-~vido" não
entrou com as quotas relativas ao nOTO posto, dando-se ,'po8terior~

mente a circnmstancia de ser augmentado o soldo.

,%inisterio dos Negocias da Guerra - Rio de janeiro, 3 de
Junho de 1895.

O tenente do 38° batalhão de infantaria Norberto Augusto
Villas Boas consulta ao Governo si um ofticiaI que tendo sido pro­
movido a posto superior e não se tendo aproveitado da disposi­
ção do art. 34 do decreto n , 695. de 28 de Agosto de 1890, para
que desde então ficassem seus herdeiros habititados li percepção
do montepio de sua nova patente, tendo entretanto contribuído
por espaço de dous mezes com as competentes quotas, e nesse
ínterim havido, como houve ultimamente, augmento de soldo,
fica ou não obrigado a entrar para os cofres publicos com a dif­
ferença entre as contribuições das duas tabellas e mais as ne­
cessarias para o completo de um anno si quizer habilitar agora
os ditos seus herdeiros á pensão, ou si faz-se mister entrar ainda
e adiantadamente com uma contribuição annua, a partir da data
da nova tabella que augmentou o soldo dos orâcíaes do exercita.
proporcional a esse augmento, como entende o ínspector da Al­
fandega de Aracajú, valendo-se para isso do disposto no art. 8°
lettra D do decreto citado. O Sr. Presidente da Republica manda
por esta Secretaria de Estado declarar áquella Inspectoria, e
em solução a tal consulta, que o oftlcial nessas condições deve
entrar com tres prestações, sendo duas para o completo do anno
e uma do mez corrente e mais dez adiantadameute, tudo do novo
soldo, afim de gosar do favor concedido' pelo mencionado
art. 34. - Bej"nardo Va5ques.

N. 34 - PORTARfA D8 6 DE JUNFío DE 1805

Declara que os empregados federaes podem empregar-se em serviçO!!
elcitoraes, conaiderados obrigatorios por lei sem perda dos ré~peêtivos

vencimentos.

Ministerío dos Negocios da Guerra - Rio de Janeíto , 6 de
Junho de 1895.

A' Repartição de A,judanto General- Em solução á consulta
que faz o director do Arsenal de Guerra do Estado da Bahia no
omeio que por cópia. acompanhou o do eommsudante do 30 dís­
trícto militar, n, 374 de 6 de Abril ultimo, dirigido a. assli. Re..



MlNISl'mUo -DA llUlfitRA 21

partição, relativamente .ao facto de serem os ewpr~~ados fE1der~B
distrahidos de suas funcções nas respectivas repartições Pltr~eq.­

carregar-se de qualificações estadoaes, deqlare-se,.' áqqqUft"~oJll.­
mandante, para os fins convenientes, que os serviços el~,lf.9r~eS
são considerados obrígatorios pela lei n. 35, de 26 <l~,~l}lle\r.o
de 1892, não podendo os regulamentos estadoaes ap~rta~r~e
nesse particular dos da União, quanto ao processo em glilr/!,l P\t~·
forme já foi declarado pelo Ministerio da Fazenda a Alfandega
da Bahia, em aviso de 22 de Maio seguinte, e por isso os res­
pectivos empregados podem occupar-se no serviço de que se
trata, não estando sujeitos á perda de vencímentos por faltarem
as suas repartições. - Bernardo yasques. '

N. 35 - POR.TARIA DE 5 DE JULHO DE 1895

Declara que o ultimo posto de que trata o decreto de 12 de :N~~~!):\RYo

de 1894, que concede elevação de houras aos offlciaes honoraríos e

reforrnadoa que serviram no Paraguay, é o de coronel.

Ministerio dos Negocias de Guerra - Rio de JaneiJ;'Q"f),p,e
Julho de 1895.

O Sr. Presidente da Republica manda por esta Secretaria de
Estado declarar ao Supremo Tribunal Militar que em data de 4
do correu te resolveu" de accordo com o parecer do mesmo Tri­
bunal, exarado em consulta de 4 de Março ultimo n, ind~f~ro
requerimento do coronel reformado do exercito Flaminío AntoQio

(') Sr. Presidente da Republíca - Mandastes, pelo Ministerio' da
Guer-ra, em aviso de 4 de Janeiro do corrente anno, consultar a opínião
deste 'I'rfburial sobre os inclusos papeis relativos á pretenção do eóronel
reformado do exercito Flaminio Antonio de Vasconcelloe Machado; .P!i­
dindo Ilue se lhe mande passar patente de general de brigada liD,nO­
rario do mesmo exercito, por se julgar comprehendido nas disrOsiçõ~s
do decreto de 12 de Novembro do anno proximo passado.'
, Este decreto, publicado na ordem do dia da R,epartição de Aja,d,a,1*

General do exercito n. 602 de 17 do mesmo mez e anno, co)icek!,e a
todos os offlciaes superiores e subalternos, reformados e honorartos, C(HU
serviços da gucrr.i do Paraguay, as honras dos postos ímrnedíatos aos
qlle actualmente teem, até ao posto de coronel inclusive. '

Não padece duvida que, sendo o intuito do decreto citado conceder
simplesmente honras, a limitação estabelecida no seu final, -ué ao
posto ele coronel inclusive - refere-se aos novos postos honorartos
delle conseq uentes, e não aos postos effectivos, honorarios ou refor­
mados, que aclualmente teem os offlciaes que serviram na guerra do
Par-aguay ,

Accresce que, sendo mencionadas as duas classes de ()ffioiaell supe­
riores e subalternos, a limitação final tornar-ae-hia desneoeasaria sLa
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de Vasconcellos Machado, pedindo a patente de general de bri­
gada honorario, por se julgar comprehendído no decreto de 12
de Novembro do anno proximo passado, que concede aos offlciaes
superiores e subalternos reformados e honorarios, com serviços
da guerra do Paraguay, as honras dos postos immediatos aos
que tinham naquella data, até ao posto de coronel inclusive.­
Bernardo Vasques.

N. 36 - AVISO DE 7 DE JULHO DE 1895

Sobre publícações feitas por militares, que não condizem com as exi­
gencias da disciplina e com o caracter especial da instituição
militar.

Ministerio dos Negociasda Guerra - Rio de Janeiro, 7 de Ju-
lho de 1895. .

Sr. Ajudante General - Fazel recolher preso por 10 dias ao
estado-maior de um dos corpos da guarnição o capitão Agostinho
Raymundo Gomes de Castro, substituto da Escola Superior de
Guerra, por haver dirigido ao Sr. Presidente da Republica e pu­
blicado na imprensa uma carta em que fazia insinuações áquella

intenção do Governo não fosse excluir do favor as honras do genera­
lato; porquanto, sendo principio corrente de hermeneutica jurtdíca que
a lei não contém palavras de mais, a que deve ser interpretada conforme
estí ver escripta, a pertencendo os coroneis á classe dos otficiaes supe­
riores, deveriam tei- as honras de general de brigada, posto immediato
ao aeu, si não fosse aquella Iimitacáo ,

Mas asaim não aconteceu e a duvida que se quer resolver não teria
suggel'ido ás autoi-idades adminiah-ativus si não fossem aquel las pa­
lavras fl naes.vque a.liá«, na opiniãu des te Tribunal, completam o pensa­
mento do Governo, lunitando a coucessâo de honras do posto de coronel,
ultimo da classe dos o1ficiaes superiores.

E' pois, fóra de duvida que a inteução de quem promulgou esse acto,
foi limitar as honras ao posto de coronel ínc.usive, do contrario teria
ass ignado o decreto Bem as palavras fi naes, desde que no começo dis­
crimrnuva as classes de officiaes superiores e subalternos. Carece,
portanto, de fundamento legal a pretenção elo coronel reformado do
exercito Flaminio Antonio de Vasconcellos Machado; vós, porém
Sr. Presidente resolver-eis como melhor julgardes. '

Rio de Janeiro, 4 de Março de 1895.-]). Carvalho.-Pereira Pinto.
-Miranda Reis.- R. Galvão.- Tude Neiva.- Foi voto o Sr. mi­
nistro marechal graduado C. Niemcsjc«,

RESOLUÇ.\O

Como parece.- Rio, 4 de Julho de 1895.- Prudente de loforac,.­
Bernardo Va'quea.
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autoridade e censuras a seus superiores, commettendo assim
transg-ressão disciplinar, classificada no regulamento n , 5584, de
8 de Março de 1875.

E como, de tempos a esta parte, teem apparecido na imprensa,
por parte de militares do exercito, publicações que não condizem
com as exigencias da disciplina e com o caracter especial da in­
stituição militar, convem que, chamando a attenção dos ofâciaes
para o regulamento disciplinar, publiqueis tambem em ordem do
dia, para perfeito conhecimento de todos, os considerandos que [us­
tiflcam a sentenea proferida em caso semelhante pelo SUJlreIDO
'Fribunal Militar em 1 de Outubro de 1892 e que 1l1'ma. a 880 doa­
trina de que a disciplina consiste na fiel observancia das leis, re­
gulamentos e ordens militares e que todo o acto contrario á díscí­
plina constitue - crime militar, porque é uma derogação do di­
reito criminal commum, se presuppõe as bases deste,todavia firma.
disposições mais rigorosas exigidas para. a manutenção da disci­
plina; que os militares devem ser refutados sob dous pontos de
vista, ou como militares propriamente, e neste caso com obri­
gações de ordem inteiramente especial que, quando violadas os
expõe a penas particulares, sob tal titulo reclamados pelos trio
bunaes de exoepcão (art. 77 da Constituição), ou como simples
cidadãos sujeitos a leis communs; que admittido em sua extensão
o principio de que «o militar é cidadão armado », irritas e nullas
ou revogadas, deverão ser declaradas as leis militares, inaugu­
rando-se o direito geral de discussão, critica e censura, equipa­
rados todos aos soldados sem distincção entre officiaes e simples
praças de pret ;

que, semelhante doutrina, .por si mesma, se destros, sendo
manifesto que a sua adopção importaria na creação de Um
«exercito deliberante o que é incompativel com a liberdade
civil da nação s ;

que, a subordinação, respeito e obediencia, regulados pelo prín­
cípio hierarchico, nenhuma depressão inflig-em à honra e ­
dignidade militares, porquanto a consagração de tal principio
foi ditada pela razão de existencia da propria classe na qual
são chamados a servir todos os cidadãos (art. 86 da Consti­
tuição) ;

que, arvorados em interpretes das leis, censores e mentores
dos poderes publicos os militares, sohre enfraquecerem apropria
autoridade, introduzem no amago do exercito a desordem e li.
desmoralísação ;

que, a censura publica dirigida por qualquer militar ao Chefe
da Nação é manifestamente contraria á disciplina, por isso
que importa em ataque ao commando supremo das forcas de
torra e mar (art. 48 § 3° da Constituição) ;

que, si a discussão com pessoas alheias li classe e que não es­
tejam revestidas de caracter superior p310 mando administrativo,
é humilhante e prejudicial aos militares, todos devem reconhecer
judiciosa a prohibíção de discussões pela imprensa sobre fa­
ctos de qualquer natureza, que envolvem superiores, collegas
e inferiores;



24 DECISÕES 00 GOVERNQ

que finalmente, si são transgressões da disciplina militar. alJ
publicações feitas na imprensa pelo inferior contra o superior,
embora em defesa própria, e pelas quaes fica o transgressor
sujeito ás penas correccionaes especificadas no regulamento
n , 5584 de 28 de Março de 1875, os artigos dlffamatorios ~iri­
gidos á primeira autoridade da Republica deverão ser eonside­
rados, não como simples transgressõea, mas profundos gC?lp~s
contra a disciplina, e o seu autor sujeito á penalidade ma,11 ri.
gorosa.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

N. 37 - PORTARIA DE 15 DE JULHO DE 1895

Declara que os cabos de esquadra transferidos para corpos em que
não haja vagas deste posto, devem ser considerados rebaixados.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de
Julho de 1895.

A' Repartição de Ajudante-General - Em solução á consulta
que faz o commandante do 2° dístricto militar em offloio n. 188
de 25 de Maio ultimo dirigido a essa repartição sobre o modo
de considerar os cabos de esquadra e anspeçadas transferido11
para corpos nos quaes não haja vagas de seus postos, declare­
se ao mesmo commandante que, á semelhança do que se pra­
tica com os olficiaes inferiores. em virtude do aviso de 14 de
Julho de 1892, devem aquellas praças ser rebaixadas, ainda que
tal condição não esteja expressa na ordem de transferencia.­
Bernardo Vasques.

N. 38 - AVISO DE 20 DE JULHO DE 1895

Resolve duvidas sobre o modo de entender o decreto e portaria de 12
de Novembro do armo passado conferindo um posto de accesso aos
ofliciaes reformados e honorarios que fizeram a campanha do Para"
guay, assim como ás praças nas mesmas condições.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 20 de
Julho de 1895.

Sr. Ajudante General - Suggerindo-se duvidas sobre o modo
de entender o decreto e portaria de 12 de Novembro do anno
proximo passado, conferindo um posto de aceessoaos offioiaes
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reformados e honorarlosque fizeram a campanha do Paraguay,
assim como ás praças nas mesmas condições, consultou-se o
Supremo Fribunal Militar sobre os seguintes. pontos:

lo, si os inferiores que fizeram parte em toda a campanha do
Paraguay, e, por serviços posteriormente prestados, obtivera~
honr~s de postos de officiaes, teem direito ao aecesso conferida
pelo supracitado decreto; ,

2', si a g-raduação no posto immediatamente superior, oonee­
dida aos offícíaes inferiores e praças pela dita portaria, compre..
hende os que fizeram aquella campanha e os que, finda ella,
foram escusos do serviço.

E o Sr. Presidente da Republioa, conformando-se com o pare­
cer daquelle tribunal, exarado em consulta de 11 de Março do
corrente anno, resolveu:

Que os inferiores e praças que prestaram serviços na campa­
nha do Paraguay, e que posteriormente obtiveram, por outros
serviços honras e postos de offlcial, teem direito ao accesso con­
cedido pelo decreto de 12 de Novembro de 1894;

Que a g-raduação no posto immediato, mandada dar pela por­
taria, também de 12 de Novembro, comprehonde somente as
praças de pret, desde o soldado até o sargento-ajudante, que,
tendo prestado serviços naquella campanha, militaram nas
fileiras do exercito, tanto no quadro etl'ectivo, como no doa re­
formados, na data em que baixou a referida portaria, porquanto
os que, tendo prestado esses serviços, foram escusos, não podem
ser comprehendldos nas sxpresões - praças e inferiores -, corno
claramente determina a portaria, pois são simples cidadãos; e

Que, quanto aos sargentos-ajudantes, não cabe aecesso, pois
o gráo superior ao seu cargo é o de alferes, cujas honras sómenta
podem ser conferidas POl' decreto e elies não se acham compre­
hendidos no supracitado, que só cogitou de officlaes, e os sargen­
tos-ajudantes são praças de pret ,

0. que tudo vos declaro, para vosso conhecimento e devIM~,
effeítos,

Saude e fraternidade. "- Bernardo Vasgues.

N. 39-PORTARIA DE 23 DE JULHO DE 1895

Declara sem efleito a promõção de um soldado-ao posto de alfer-es, vi~to

se haver alia realisado quando o dito soldado estava desertado.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 23 d~
Julho de 1895.

O SI'. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Estado, declarar ao Supremo Tl'jpunal Militar que, couronnsn­
do-se oom o parecer do mesmo tribunal exarado em consulta
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de 20 de Maio ultimo (0), sobre o modo de considerar-se o sol­
dado do 10° regimento de cavallaria Delmar Cabral Godolphim,
que, tendo desertado, apresentou-se para gosar do indulto de
25 de Agosto do anno findo e foi promovido ao posto de alferes
por decreto ele 3 de Novembro posterior, resolveu em 11 do cor­
rente que seja annullada a promoção do dito soldado e que
tenha baixa do serviço do exercito, visto nenhuma prova se
apresentar em favor delle para destruir o criminoso procedi­
mento que tivera e achar-se desertado quando foi promovido.­
Bernardo Vasques.

Communicou-se á Reparticão de Ajudante-General.

(0) Sr. Presidente da Republica - Pela Secretaria de Estado dos
Negocios da Guerra, em aviso de 8 de Abril ultimo, foram rernettídos
de ordem vossa a este Tribunal, para consultar, os papeis relativos ao
modo de considerar-se o soldado do 100 regimento de cavallaria do
exercito Delmar Cabral Godolphim que, havendo desertado, apresen­
tou-se para gosar do indulto de 25 de Agosto do anno passado, tendo
sido promovido ao posto de alferes, por decreto de 3 de Novembro do
mesmo anuo, ignorando-se haver commettido aquelle crime.

Os papeis sobre esta questão constam de uma guia passada pelo ca­
pitão Joaquim Victorino Maciel, commandante interino do 2° regi­
mento de cavallarta de linha, de uma informação da Repartição de
Ajudante-General e de doua offícios de simples comrnunicação sobre a
vinda para esta capital do soldarlo Delmar, afim de matricular-se na
Escola Militar.

!':ste soldado foi incluido como addido em 12 de Novembro, por ter a
4 do mesmo mez apreseutado-se ao commando da divisão do general
Hyppolíto, ficando em liberdade, por ter gozado do indulto de 25 de
Agosto, publicado na ordem do dia da divisão de 5 de Setembro, tudo do
an no passado, tí nal.isando a mesma guia com o seguinte: «por deter­
minação do coronel João Cesar de Sampaio, commandante (la divisão,
faz-se a transcripçâo do oíflcio que se segue . por eonveniencia da dis­
ciplina e moralidade do exercito, vos transruitto a informação que dei
ao Governo em telegramma de HJ de Dezembro relativamente ao soldado
do lO" regimento de cavallaria Delmar Cabral Godolphim. cuja infor­
mação deveis publicar no regimento sob vosso commando, afim de que
seja ipsis ve"bis transcripta em sua guia: Dalrnar Godolpbim apre­
sentou-se a 12 de Novembro, illudtndo-me , dizendo quo havia deser­
tado da divisão do general Hyppolito por perseguição, tendo-se conser­
vado no Estado Oriental alheio á poli tica, e que veio apresentar-se por
conselho de seu tio coronel Godol ph i m, ücando considerado no indulto.

Posteriormente. por pessias insuspeitas. soube que Dehuar, durante
a dcsei-câo, serviu como alferes de uma quadr-ilha federalista, cornman­
dada por Candido Julio Barros, que durante o abandono desta cidade
(Sant' Anna do Livramento) foi o terror de seus indefesos habitantes,
roubando , cobrando, creando impostos e é apontado por muitas fami­
lias que aqui ficaram, por cidadãos que estavam emigrados em Rivsra
e até por crianças.

Como heróe de tristes façanhas, não devo continuar a deahonrar a
farda do exercito."

Passando o 'I'ríbunal a considerar a informação da. Repartição de
Ajudante-General em cujo final diz: «que sendo certo quo Delmar
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N. 40 - AVISO DE 26 DE JULHO DE 1895

21

Declara como se deverá proceder com os nfflciaes que recebendo ordem

para se recolherem a seus corpos, derem parte de doente, e os que em
transito ficarem em qualquer guarnição que não seja a de seu des­

tino, allegando molestla ,

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 26 de
Julho de 1895.

Sr. Ajudante General- A' vista das ponderações que faz o
commandante do 2° districto militar no officio n. 418 que vos
dirigiu em 17 do mez findo e que acompanhou o vosso n. 7954
de 16do corrente sobre as inconveniencias que resultam do facto
de procurarem os offlciaes do exercito em geral, a pretexto de
doença, se eximir de recolher-se aos corpos a que pertencem,
quando se acham em guarnições que apraz aos seus interesses
particulares, o que prejudica a boa marcha do serviço e da dis­
ciplina, e de accordo com o vosso parecer constante do dito otIlcio,
declaro-vos para que o façais constar áquelle commandante e
aos de demais districtos que todo o otIlcial que, estando em guar­
nição diversa daquella a que pertencer, tiver ordem de re­
unir-se a seu corpo, assim como o que, em transito, ficar em
qualquer guarnição que não seja a do seu destino, allegando
doença, deverá ser examinado pelo medico de serviço, prescindida
a formalidade de ínspecção por junta medica, e immediatamente

está cornprehendido no indulto de 25 de Agosto, parecendo que eleve en­
trar na etfectividade do posto de alferes a que foi promovido por de­
creto de :l de Novembro do auno lindo. promoção de que não tinha
conhecimento, porque só a 14 de Fevereiro ultimo é que foi publíeada
em ordem do dia n . 619, tendo antes sido commísaionad o no posto de
alferes, como consta da ordem do dia n. 593, de 16 de Outubro, igno­
rando-se achar-se desertado; »

Este 'I'ríbunal, considerando que nenhuma prova apresenta-se em
favor de DeJmar Cabral Godolpliim para destruir o criminoso procedi­
mento que tivera quando andou desertado;

Considerando que o soldado Delmar achava-se desertado quando foi
promovido ao posto de alferes: ,

Jj;' de parecer que seja an nul lada sua promocão e que tenha baixa
do serviço do exercito. .

Rio de Janeiro. 20 de Maío de 1895.-D. Carvalho.-Pereira Pinto.
-Miranda Reis.:-R. Galvão.-Tude :Yeira.- Foi voto o marechal gra­
duado Ourique Jacques .

RESOLUÇÃO

Como parece.-Rio, 11 de Julho de 1895.- Prudente de Moraes i-«

Bernardo Yasques.
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baixar ao hospital, si não for julgado em condições de, mesmo
doente, proseguír na viagem. não se permítttndo em caso algum
o tratamentofára do hospital. .

Outrosim vos declaro que, uma vez dada ordem ao offlcial
para reunir-se a seu corpo, nenhum pagamento de vencímentos
se lhe deve fazer sinão na occasião de seguir, qualquer que seja
o tempo de demora, não se ~n~enden_do isto com os que inte~­
romperem a viagem e que so ajustarão suas contas na gual'Ul­
ção do seu destino.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasque"

N, 41 - PORTARIA DE 5 DE AGOSTO DE 1895

Sobre a accumulação de exercícios de cargos estranhos ao Ministerio da
Guerra. por officiaes do exercito, sem permissão do mesmo Minister-io,

Ministerio dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de
Agosto de 1895,

A' Repartição de Ajudap.te·General - Declare-se ao comman­
dante, do 2° districto militar, em resposta ao seu offlcio, n , 300 de
7 de Junho ultimo dirigido a essa repartição, que não póde o
medico de 4" classe do exercito Dr , João Moreira da Costa Lima,
que serve na guarnição do Estado do Rio Grande do Norte,
exercer cumulativamente as funcções de medico militar e as de
inspector de hygiene publica e director do Hospital de Caridade
no dito Estado, visto que não só taes funeções são incompativeis,
como bem pondera o chefe da secção do pessoal da Repastlção
Sanitaria do Exercito em officio n. 606 de 3 de Julho seguinte;
como também porque nos casos em que a accumulação se dá, em
face da lei n. 44 B, de 2 de Junho de 1892, sómente o Ministerio
da Guerra pode conhecer da sua conveniencia ou inconveníencia
quando occorrem fóra do mesmo Ministerio, pois, sendo faculta­
tiva, como é essa lei, não vai ella até permittir acoumulação que
possa ser prejudicial ao serviço publico, como o são ao serviço
militar as de que se trata e que além disto' podem affectal' á
disciplina, como o incidente havido no referido Estado está mos­
trando.

A' vista disto, deve o referido commandante determinar
que aquelle medico deixe immediatamente o exereicio dos cargos
estaduaes que indevidamente exerce, declarando-lhe que não os
devia ter acceitado, ainda que não houvesse inconveniente em
exercel-os, sem a indíspensavel permissão.desta Mínisterío, solí­
citada por intermedio dos seus chefes,
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Reitere-se aos commandantes de dístríotos e guarnições a.
recommendação já feita de que nenhum offícíal ou praça póde
exercer cargo municipal, estadual ou mesmo federal dos outros
Mlnlsteríos, qualquer que seja a natureza desse cargo, sem
permissão do Ministerio da Guerra, devendo taes commandantes
fazer cessar os exercícios dos que porventura occupem os re­
feridos cargos sem es~ autorisação.-Bllrnardo VasqlUs.

N. 42 - AVISO DE 10 DE AGOSTO DE 1895

Declara que as leis annuas vigorarão durante todo o exercicio a qUê

pertencem, embora promulgadas fóra da época proprla, e ~m

assim como devem ser consideradas as praças alistadas, quando a
lei de força não tiver sido ainda promulgada,

Ministerío dos Negocias da Guerra - Rio da Janeiro, 10 de
Agosto de 1895.

Sr. Ajudante General - Não estando as leis annuas.icomo se
vê do disposto no art. l° do decreto n, 572 de 12 de Julho de
1890, subordinadas ás regras estabelecidas nesse decreto, por. isso­
que teem ellas um prazo fixo de duração, isto.é. vigoram durante
todo o exercicio que devem reger, embora promulgadas fóra da
época propría, o Sr. Presidente da Republica determina, que em
ordem do dia da repartição a VOSso cargo se declare, para
conhecimento do exercito e . em solução á consulta feita pelo
capitão do lÜ" batalhão de infantaria Gustavo dos. Santos Sara­
hyba, que as praças que se alistaram no decurso do anno de
1892 ficaram sujeitas ás dispogiclles da lei n, 39 A, de 30 de
Janeiro de 1892 que fixou as forças de terra para essa anno;'IJãA1
obstante haver sido publicaria no dia 31 daqnelle mez, cumprindo,
portanto, que sejam rectiflcados os alistamentos que não' eati·'
verem de aecordo com ella , respeitados, porém, na parte em
qne, porventura, as suas disposições sejam mais deBfavoráll'~lil

do q\le ~s da ultima le~~p?is quae.sstts p~aÇatl alistáram-ae1Qel,
persuasao de que gosaríam das vantagens que julgttl'ámentlo'Gm'
vigor.

Saude e fratemídade..- Bernardo Vasques.
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N. 43 - AVISO DE 13 DE AGOSTO DE 1895

Declara, que o indulto concedido pelo Presidente da Republica não
exime do crime o delinquente, mas exime do processo e da pena.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 13 de
Agosto de 1895.

81'. Ajudante General - Respondendo á consulta que fazeis
em offlcio n, 9160 de 10 do corrente, acerca do modo de exe­
cutar o decreto de 8, tambem do corrente, concedendo indulto a
desertores, declaro-vos, de ordem do Sr. Presidente da Republica,
que, de accordo com o parecer do Supremo Tribunal Militar,
exarado em consulta de 3 de Junho ultimo, o indulto de que
trata o art. 48 n , 6 da Constituição da Republica não exime do
crime de deserção e sim exime do processo e da pena o delin­
quente, sendo que nesta conformidade deve ser entendido o
supracitado decreto.

Saude e fraternidade.- Bernerdo Vasques.

N. 44 - PORTARIA DE 13 DE AGOSTO DE 1895

Communica a approvação do lIeto opposto á lei que mandava computar
na. execução das sentenças proferidas por tribunaes militares o
tempo de prisão preventiva.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 13 de
Agosto de 1895.

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para seu conhe­
cimento e devidos etreitos, que o Congresso Nacional, segundo
communica o presidente do Senado em mensagem de 18 de Julho
ultimo, approvou o lIeto opposto pelo ex-Vice-Presidonte da
Republíca em 2 de Novembro do anno próximo passado à. reso­
lução do mesmo Congresso, que determinava que na execução
das sentenças proferidas por tribunaes militares fosse computado° tempo da prisão preventiva, na fórrna do art. 53 do Codigo
Penal da Armada, e se observassem as disposlções dos arts. 62
a 73, quanto á extlneção da acção penal e da condemnação, ­
Bernardo Vasques.
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N. 45 - PORTARIA DE 15 DE AGOSTO DE 1895

St

Manda escusar do serviço do exercito as praças que, tendo sido inclui..
das no Asylo dos Invalidos da Patría, com a clausula de ficarem sem
etreito as baixas que tiveram, desertarem ou vierem a desertar.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de
Agosto de 1895.

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para os fins con­
venientes, que em 5 do corrente conformou-se com o parecer do
mesmo Tribunal exarado em consulta de 3 de Junho ultimo (")

(') Sr. Presidente da República -Por aviso de 19 de Fevereiro ultimo
do 1I1inisterio da Guerra mandastes enviar a este tribunal para emittir
seu parecer os papeis em que o commandante do Asylo dos Invalidos
da Patria, declarando terem sido mandadas incluir no mesmo asylo
diversas ex-praças do exercito com a clausula de ficarem sem efleíto nas
baixas que anteriormente obtiveram, e como algumas dellas tenham
desertado, pede autorisacão para dar baixa do serviço do mesmo exer­
cito ás praças em taes condições que desertarem ou vierem a desertar.

a marechal Ajudante-General concorda com as ponderações que faz
a 1a secção da respectiva repartição.

Pondera esta secção que, readquirindo as ex-praças admittidas no
Asylo dos Invalidos as condições das que se alistaram no serviço do
exercito, ficam elIas sujeitas ao regimen militar pelo art. 8° das ínstruc­
ções de 21 de Abril de 1867, achando a secção por de mais severo que,
tendo quasi todas essas praças se inhibido de obterem subalsteucia,
fiquem sujeitas ás penas de deserção que se applicarn aos que em
plena actividade desertam.

Pondera mais que o aviso de 30 de Abril de 1875 declara que não
pôde ser processada como desertor a praça reformada q ue sem licença
se ausentar do Asylo dos Invalidos, sendo sómente excluida no fim de
oito dias, fazendo-se a competente nota em seus assentamentos, e que,
si para os reformados ha tal disposição, julga a referida secçâo que
para com as praças que se acham no asylo por incapazes do serviço
convém proceder-se do mesmo modo.

Este tribunal está de accordo com estas ponderaçôes, sendo por
i830 de parecer que deve ser autorisado o commandante do Asylo dos
Invalides a dar baixa do serviço do exercito ás praças deste estabele­
cimento que tenham desertado e venham a desertar, vedando-se-lhes
para sempre SUl. readmissão no mesmo asylo, com declaração do mo­
tivo, levando aquelle commandante tudo ao conhecimento da Reparti­
ção de Ajudante-General do Exercito.

Sendo este o parecer do Supremo Tribunal Militar, vós resolvereis
como melhor julgardes.

Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1895.-D. Carvalho.-Pereira Pin­
to.-Miranda Reis.-G. Galvão.-Tude Neioa . -F. Moura.

Foi voto o marechal graduado Ourique Jaeques;

RESOLUÇÃO

Como paréce.- Rio, 5 de Agosto de 18g5. - Prudente de 11[0I'aes.~
Bernardo rras'lues.
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acerca das praças que, sendo Incluídas .no A~ylo doá Invalides
da Patria com a clausula de ficarem sem effalto as baixas que
tiveram, desertarem ou vierem ~ desertar.~l1er:~ardqVasque~.

Oommunicou-se à Repartição de Ajudante-Oeneral.

ot'I:I'I:AP~

N. 46 - PORTARIA DE 21 DE AGOSTO DIn895

Sobre serviço arregimentado.

Minísterio dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 21 de
Agosto de 1895.

A' Repartição de Ajudante-General - Em solução á consulta
que ·faz o capitão do 3° regimento de artilharia José Carlos La­
maígnõre Teixeira acerca do modo de se considerar, em relação
ao serviço arregimentado, o tempo em que commandou as bate­
rias da Ponta da Areia, em Nítheroy, e um contingente do exer­
cito embarcado em um dos navios da esquadra em operações,
consulta que acompanhou o offlelo n. 1()9,.!} de 10 de Junho ultimo
dirigido a essa repartição, declare-se para os fins convenientes,
que deve ser tambem considerado como serviço arregímen­
tado todo aquelle que, como o em que esteve o ipetícíonarto, é
prestado no commando ou direcção de forças onde se estabelece
a instrucção e disciplina das tropas de terra e mar, mesmo que
essas forças sejam de policia, guarda nacional' ou ,bati!Jbeespa~

tríotíeos, sujeitos porém ao Ministerio dtdliWl'r~~ ~,per.tiiu:do
Vasques.

N. 47 - PORTARIA DE 22 DE AGOSTO D~ 1895

Declará que o valor dos arreios fornecidos aos offíéiaes nae,cÇlnQ.jçgel\
doe ae' que trata (J art. 10 n. 2 das ínateuccões dei de, Novembro
de f890 de." ReI' indemnisado pela quinta parte.

Ministerio dos Negócios da Guerra - Rio de Janeiro, 22 de
Agosto de 18U5.

O Sr. Presidente da Republíca manda, por esta Secretaria
de Estado, declarar ao Sr. inspector da Alfandega lTh Pernam­
buco, em resposta ao seu ofll.cio n. 409 de 2G de Maio ultimo,
que o valor dos arreios fornecidos aos ofllciaes nas condiçõ~ dos
de que tratá o art.' 10 n. 2 das instrucções deI. de '~o'y~m.bro
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de 1890 deve ser descontado pela quintâ parte do soIdo,qttalído'
o offlcíal preferir o fotneeímento pelo Estado át> quantlratívocon­
signado no mesmo artigo, fornoo,e,nd,o,-se u,tliCt\nIé,n~e, ,ooml) 'Ollrta
dos corpos montados a~ offlQiaes ~!>8 dito~ c9,r~ oarr~~~
necessarío, visto montarem em cavallos do Eletado. - BerttarilO
Vasque s•

N. 48 - AVISO DE 24 DE AGOSTO DE 1895 ("")

Faz extensivo aos instrúcto~es das escolas do Exercito o aviso de 9 di!
Janeiro deste anno sobre abono de etapa.

Ministerio dos Negocias da. Guerra - Rio de Janeiro, 24; fie
Agosto de 1895.

Sr. Director da Contadoria Geral da Guerra - Atlendoodo ao
que pondera o commandante da Escola Militar desta Capital emi
óíílcío n. 917, de 10 do mez findo, sobre o abono de quantitatlso;
correspondente á differença de etapa que foi suspensa aos-tn-,
structores da referida escola, declaro-vos que, considerando sal' o;
cargo de ínstructor de natureza puramente militar, pois IM.por
militares podem ser exercídos; e que aos iristructores das 'escol'U~
militares não são aoplicaveis as disposições do art. 286 do regou­
lamento promulgado pelo decreto n. 330, de 12 de Abril de l~
deve a elles ser extensivo o disposto no aviso de 9 de Janeiro do
corrente anno.- Saude e fraternidade.- Bernardo VaSb14é••

Oommuuícou-se ao commanuante da dita escola.

N. 49 - AVISO DE 31 'DE AGOSTO DE 1895

Manda pôr em liberdade as praças indultadas do crime de deserAAlí,;:
ainda mesmo que já estejam em andamento íH respectivos processes.

Ministério dos Negocias da Guerra -- Rio de Janeiro, 31 de
Agosto de 1895.

Sr. Ajudante General - Em solução Í\ consulta que tateis
em officion, 9548, de 20 do corrente, com relação aomedo de
procedes-se a »espeitO .it~ praças comprehendldas rio ttldtilto

(') V. Av. dé 26 de Oit.~brb.

Guerra - Decis9ilS de ilJ91;
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de 8 deste mez, vos declaro que taes praças devem ser logo postas
em liberdade, mesmo tratando-se daqueUas cujos processos já
estejam em andamento.

Saude e fraternidatle.- Bernardo Vasques.

N. 50 -AVISO DE 6 DE SETEMBRO DE 1895 (*)

Manda contar pelo dobro o tempo da. revolta occorrida no porto do Rio
de Janeiro e nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catbarma.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 6 de
Setembro de 1895.

Sr. Ajudante General - Declaro, para vosso conhecimento e
fins convenientes, que o Sr. Presidente da República, confor­
mando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar, exarado
em consulta de 20 de Maio ultimo ("""l, resolveu, em 20 de Julho
seguinte, segundo communicou o Ministerio da Marinha em aviso
n. 1716,de 27 do mez findo, que deve ser contado pelo dobro
para a. reforma dos offlciaes e praças do Exercito e da Armada, o

(') V. Av. de 19 de Outubro.
(.') Sr. Presidente da Republica - Por aviso do Ministerio da. Ma­

rinha de ll: de Março do corrente anuo, foi presente a este tríbunal ,
para consultar com parecer, os inclusos papeis em que o chefe do estado­
maior general da armada pede esclarecimentos sobre as datas em que
se deve conaiderar iniciada e terminada a revolta neste porto, e
tambem sobre a em que começaram as operações, que perduram, no
Estado do Rio Grande do Sul, afim de que possa ter execução o aviso
do mesmo ministerio n , lU)4, de 9 de Julho do anuo proximo passado,
que fez extensiva á Armada a resolução tomada em 31 de Março sobre
consulta desse tribunal, mandando contar pelo dobro para reforma de
offlciaes e praças de pret do Exercito, o tempo em que se acharem em
operações de guerra, quer nas luctas iuternacionaes, quer nas civis e
ainda em quaesquer outras nas 'Iuaes sejam imprescindiveis taes
operações.

O Supremo Tribunal Militar, emhora não possua os dados indiepan­
saveis para bem responder :í. consulta que lhe foi feita, corntudo, para
mostrar os seus bons desejos no desempenho da missão que lhe foi
confiada, vai emíttir sua opinião, fundada unicamente nos documentos
officiaes existentes na secretaria deste tribunal.

Da mensagem do ex-Více-Prealdente da Republica, dirigida ao Con­
gresso Nacional plJr oecaaíão da abertura da la sessão ordínaría da 2"
legislatura, con~a a tis. g que a revolta. no porto desta Capitalp ríncí­
piou em 6 de Setembro de 1893 e terminou a 13 de Ma,rç(1 de 1894•
. Dos documentos annexos á petição da viuva do general João Baptista
da Silva Telles,e que foi deferida pela. resoluçâo de 31 de Maio da
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tempo da revolta occorrida no porto do Rio de .Janeiro e nos Es­
tados de Santa Catharina e Rio Grande do Sul pela fórma se­
guinte:-Na Capital Federal, de 6 de Setembro de 1893 a 13 de
Março de 1894; em Santa Catharina, de 6 de Setembro de 1893;
a 16 de Abril de 1894 e no Rio Grande do Sul, de 7 de Março de
1893 até o dia em que tiverem cessado aa operações de guerra.

Saude e fraternidade.-lJernardo Vasfues.

N. 51- PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO DE 1895

Declara qual o tempo a que fica obrigado a servir no Exercito ovo·
Juntarlo e o engajado que desertam, e não são indultados, e quaas
as condições em que os indultados perdem o tempo de serviço ante­
rior á deserção.

Ministerio dos Negócios da Guerra -« Rio de Janeiro, 18 de
Setembro de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se, para os fins
convenientes, que o SI'. Presidente da República, conformando-se
com o parecer do Supremo TribUIial Militar, exarado em con-

1894, consta que o Estado do Rio Grande do Sul entrou em operações de
gue-ra a 7 de Março de 1803, data em que o referido g-enl'ral orcanisou
e marchou para a fronteira com a columna que deveria oppõr-se lí
invasão dos federa listaa, Assim pensa este tribunal que O tempo para a­
reforma dos officiaes e praças do Exercito e da Armada que estiveram
DOS logares de taes operações, seja contado pelo dobro, nesta Capital,
de 6 de Setembro de 1893 a 13 de Março de 1894 e no Rio Grande do
Sul, cuja revolução infelizmente ainda perdura, de 7 de Março de
189,l ate a data em que for .declarado pacificado o mesmo Estado. Rio
de Janeiro. 20 de Maio de 1895.- D. Oarcalho;»: Pereira Pinto i-«

Miranâa Reis.s-s Ii, Galvão.- T'ude Neioa, Foi voto o marechal gra­
duado Ourique Jacque«,

RESOLUÇÃO

Como parece. Conte-se para as forças de tccra e mar que cati verarn no
gstado de Santa Catharina tempo dobrado de 6 de Setembro de 1893
até f(j de Abril de 1894, data do combate que deu fim á revolta naval ,
Capi tal Federal, 20 de Julho de 1895.- Prudente de Moraes.- Elisiario
José Barbos«.
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sulta de 29 de Junho ultimo (') sobre a que faz o commandante
do lo batalhão de engenharia, relativamente ao tempo-que devem
servir as praças engajadas por ,qualquer prazo.e 0$ voluntarios
que, obrigando-se ao serviço, por cinco annos, nos ,1ierm~ da.lei
de fixação de forças de 1893, e por ter tres annos, nca-termoa
das de 1892,.1894 e 1895, desertarem e não ,forem .índultadaa,
resolveu, em 2 do corrente, que o tempo denove apnos) a que
taes praças desertadas eram obrigadas a servir como recrutadas,
seja reduzido a seis aunos, conforme dispõe o final da modifi­
cação 9a do art. 3" da lei n, 39 A, de 30 de Janeiro de 1892, para
os sorteados que não se apresentarem dentro do prazo de 40 dias,
visto como, tendo a Constituição da República abolido o recruta­
mento militar forçado, nas mesmas condições dos sorteados re­
missos, devem ser considerados desertores; e que no caso ver­
tente, uma vez indultada a praça, devendareferlr-se o indulto
somente á pena, para extlnguil-a , conforme as restrlccoes ou
ampliações do acto concedendo-o e de accordo com as expressões
constitucionaes do art , 48 § 6°, quando o indulto referir-se a
pena o indultado continuara a contar o tempo de servíço ante­
rior á deserção e, quando referir-se somente â prisão; o indul­
tado perderá esse tempo de serviço.-Bernardo VaS~"6S.

Communicou-se ao Supremo Tribunal Militar.

(') Sr;!'Presidente da Republíca - Por aviso da Secretaria de Estado
dos ,Negocios da Guerra de 4 de Abril ultimo, maudaateseemettee a
este tribunal militar, para smittir parecer, a consulta que faz o com­
mandante do 10 batalhão de engenharia sobre. o tempo em: que devem
servir o voluntario e o engajado durante a Republica que desertarem
e forem condernnados sem ser indultados. '
, O cornmandante do citado batalhão, allegarido que não ~nbontrou

solução na legislação em vigor, consulta ao Governo nos seguintes
termos:

10 O voluntacío por cinco annos, segundo a lei de fixação de forças para
1.89a, desertando e não sendo indultado, qual o tempo que deve servir
por ser considerado recrutado 1 ., . }

2." O voluntario por tres annos, segundo as leis de fixação de forças
para os annos de 1892, ~894 e 1895, estando nas mesmas condições,
q ua l o tempo que deve servir?
.3." Oen«ajado por um, dous ou no máximo tres annos, no mesmo

caso, qual o tempo que tem obrigação de servir 1
/!lste tribunal entende que a questão deve ser dividida em duas partes:

la, qual o tempo que devem servir o voluntario e o engajado que deser­
tarem e não forem indultados; 2", como deve ser considerada no caso
vertente a praça que é indultada.

Quanto ao tempo que deve servir no Exercito o voluntario ou enga­
jado que deserta e não é indultado, é de parecer este tribunal que,
tendo a Constituição da Republica abolido, no art. 87, o recruta­
mento militar forçado, não ha mais razão para a praça, nas condições
acima figuradas, servir por nove annos, que era o tempo marcado para
os recrutados, tempo este que deve. ser reduzido a seis annos, conforme
dispõe o ílnal da. modificação (la do art. 3" da lei n , 39 A; .de 30' de
Janeiro de 189:é, para os sorteados que não. aeapreeentarem dentro do
prazo de quarenta dias, sendo por isso considerados desertores.
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Declara que sõmente se abona. ajuda de- custo a offlcíaes que marchaiia
em commíasão isoladamente e não reunidos a forças do Exercito:

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 20 de
Setembro de 1895.

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Estado, declarar ao SI'; inspector da Alfandega do Maranhão,
em resposta ao seu offlcío n ..28 de 14 de Agosto ultimo, que p
abono de ajuda. de custo ~ sómente compete aos offlcíaes do EXW'
cito, quando, nos termos do disposto nos arts. 43 e 44 das in­
strucções sobre vencimentos militares e diversas. disposiçõell.
marcham em commíssão do serviço isoladamente e não re~nidp,

a forças do Exercito j e que os 2°· tenentes e alferes addido~.à
corpos teem direito ao respectivo vencimento quando em exerlliçW,
embora não se achem ainda classificados.- Bernardo Valqu~,.

Quanto á segunda parte da questão que este tribunal formulou em
complemento da primeira, isto é, si o vcluntarío e () engajado que
desertam e suo indultados, entram de novo no gozo de suas vantagens
primítívas:

E' ponto incontroverso pela Constituição da Republica ~ue ao Poder
Legislativo sómente compete amnistiar, e ao chefe do Executivo in­
dultar.

O indulto, que até então tinha o valor jurídico de amnistia com re­
lação ao crime de deserção, perdeu a força desta, em face das respe­
ctivas disposições conatltuclonaes ,

Tendo, pois, comprehendido este tribunal que o indulto passou pela
Constitulçâo vigente a ter a força de simples perdão, e que só a amnistia
é que. póde extinguir a acção criminal, restituindo o beneficiado por
esta graça ao gozo de seus primitivos direitos, claro é que o indulto
sómente pode referir-se á pena para exttnguil-a, conforme as restri":
cçôes ou ampliações do acto do poder competente e de accordo com as
expressões constltucionaés do ar"48 § 6°-perdoar ou commutar as
penas-; assim quando o indulto áe referir á pena, o indultado cdnti"
nuará a contar o tempo de serviço anterior á deserção, e quando se
referir sómente á prisão, o indultado perderá esse tempo de serviço. (.)

Rio de Janeiro, 29 de iuIlld dei895.- D, Oarvrtlho......Pereira Púttó.
-l\Hritnda Iieis,»« R. Galvão.- Ourique Jaoque.s.-li'. A. de Mottr().l

RESOLUÇÃO

Como parece.

Rio, 2 de Setembro de i895. - Prudente de Moraes. - Berníwdd
Vasques.

r) A provisão de 6 de Novembro dê 1846 estabelece o seguihte:- Si o de­
creto de perdão declarar que é perdoada' a pena em que 08 desertoros inonz-­
rerão, não devem elles perder o tempo de serviço que tiverem prestado antes
da deserção; sendo neeessaelo, para gue não ae lhes conte tal tempo, que o
re~p!,etivo deo~eto expressamente d8/l1!U'e queto 'perdão se limita ao tempo de
prlsao que deviam solrrer. .
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N. 53 - PORTAR1A Dg 21 DE SETEMBRO DE 1895

Declara que os officiaes do Exercito respondendo a conselho de guerra
não teem direito a gratificação para aluguel de criado.

Ministerio dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 21 de
Setembro de 1895.

A Repartição de Quartel-Mestre General -"Em solução"
consulta que faz o capitão do 35° batalhão de infantaria Leopoldo
José Ortiz da Silva, si lhe compete o abono de quantitativo para
aluguel de criado estando a responder a conselho de guerra,
consulta que acompanhou o officio n. 504 de 11 de Fevereiro
ultimo, dirigido a eSB'!. Repartição pelo commando do 60 districto
militar, declare-se áquelle commandante, para os fins conve­
nientes, que official em taes condições não tem direito a tal
quantitatívo, á vista do disposto nos avisos de 14 de Dezembro
de 1880e 2 de Novembro de 1882 e nas instrucções sobre abono
de vencimentos militaresv-« Bernardo Vasques.

N. 54 - PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO DE 1895

Declara qual o procedimento que se deverá. ter com o official que,
terminada a licença em cujo gozo se achai', allegar não poder
recolher-se a seu corpo por falta de meios para ernprehender a.
viagem.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 21 de
Setembro de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao eomman­
dante do 20 districto militar, em solução 0.0 seu officio n, 973,
de 23 do mez findo, dirigido a essa Repartição, que dentre 08
otflciaes licenciados aquelles que declararem não dispor de re­
cursos para emprehender a viagem, quando terminada a licença
tenham de reunir-se a seus corpos, se deve, si esta declaração
for reconhecida verdadeira, mandar dar passagem, sendo a sua
unportancía descontada integralmente na occasíão do ajuste de
contas, fazendo-o acompanhar de communícação do facto á re­
partição onde se tenha de realizar esse ajuste, e que, si a alle­
gação da falta de recursos for apenas um pretexto para o offlcial
não seguir a reunir-se ao seu corpo, neste caso, além de se pre­
ceder como acima fica dito, incorrerá em falta disciplinar, que
será punida conforme a sua gravidade.- Bernardo Vasquel.



MINISTERIO DA GUERRA

N. 55 - PORTARIA DE 23 DE SET:reMBRO DE 1895

Declara que nas guar-niçôos onde houver falta de majores e callit,ães
para o serviço de dia á praça, devem en trar em escala os tenentes
que oommaudarern companhias.

Ministerio dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 23 dê st.-,
Lembro de 1895.

A Repartição de Ajudante General - Em solução ao offl­
cio do commandante do 2° districto militar, n. 679 de 20
de Julho ultimo, dirigido a essa Repartição, consultando como
deve proceder a respeito da nomeação de officiaes para o ser­
viço de dia á praça, quando o numero de majores e de capitães
não attingir a cinco, marcado no art. 6° das respectivas
Iustrucções, declara-se que, na falta de officiaes dessas grs­
duações, poderão os tenentes que commandarem companhias
nas guarnições onde apenas houver um corpo, entrar na
escala até completar aquelle numero, porquanto, á vista do
disposto no aviso de 23 de Setembro de 1889, não estão estes
officiaes inhibidos de commandar guardas de honra na falta de
capltães.-Bernm'do Vasques.

N. 56 - PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO DE 1895

Declara qual o destino que se deverá dar aos espolios dos cfflcíaea do
Exercito que fallecerem nos Estados, onde não tanham famllia.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 25 de Se.
tembro de 1895.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao ínspe­
etor geral do serviço sanitario do Exercito, em resposta ao
seu offlcio n. 1158 de 7 de agosto ultimo dirigido a essa Repar­
tição, que dos espolios dos officiaes fallecidds nos Estados, &
parte em dinheiro deve ser recolhida. á repartição tlscalcom­
potente onde permanecerá até o final ajustamento de contas
dos mesmos otllciaes, sendo então entregue o saldo ao juIz
que substituiu o de ausentes, a cuja jurlsdieção pertencer a
localidade em que se der o obito, e a que se referir a objectos
de uso, roupa, etc., ao mesmo juiz, afim de que os herdeiros
respectivos possam, quando lhes convier, allegar o seu direito.
- B ernarqo Vas~ues.
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N. 57 - AVISO DE 25 DE SETE:MB\tO DE 1895

Sobre a intervenção da Junta de Hygieue Publica n08 quartéis e
estabelecimentos milltares.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de JaDeiro. ~ de Se­
ftlmbro de 1895.

Sr. Prefeito do Districto Federal - oommuntco-vos que os
trechos dos relatarias dos commlssarios de hygiene que acom­
panharam os vossos ameias ns. 60, 65, 73 e 314, de 12, 15
e 27 de Fevereiro ultimo e de 25 de Junho seguinte, foram
remettidos à Inspectoria geral do serviço sanltario, a cuja al­
çadá cabe privativamente a flscalisação com a responsabilidade
dó serviço de hygiene dos estabelecimentos militares, afim de
que tome na devida consideração o que expoem os referidos
commissarios e proceda de aecordo com o que foi tambem indicado
pela Directoria Geral de Obras Militares.

Como, porém, a flscalísação e a policia desses estabeleci­
mentos, mesmo relativamente á sua hygíene, estejam sujeitas
a um regimen disciplinar especial, convem; no sentido de faci­
litar á Directoria de Hygiene e Assistencia Publica e â mesma
Inspectoria, o desempenho das suas respectivas funcções, quando
tenham de adaptar, de commum aecordo, quaesquer medidas
em bem da saude publica, que os commissarios de hygiene
municipal façam sempre preceder de licença da autoridade
militar competente as visitas sanitarias que porventura .dese­
jem fazer aos citados estabelecimentos, conforme está deter­
minado no aviso deste ministerio de 24 de Fevereiro de 1893.

Saude e fraternidade. - Bernardo Vasques.

N. 58 -AVISO DE 30 DE SETEMBItO DE 1895

Manda dar baixa do serviço do Exercito a. dlvér80s officiàe& infe­
riores e cadetes que servem nos corpt18 de polio1a ootlllili8liio­
nados em postos de ofRciaes.

Mitllsterlo dos Negocias da Guerra - ltid de Janeiro, 80 ·llll
Setembro de 1895.

Sr. Ajudante General - Declaro, para vosso conhecimento
e tins convenientes, que devem ser excluídos do serviço do
Exercito os inferiores e cadetes que, por proposta dos gover­
nadares dos Estados, se acham servindo nos corpos poltoíses,



oommissíonados nos postos de capitão, .tenentee alfllresl; fi9ll,nn!llo
assim resolvida a consulta que, ~r intermedio da ~epax:lj~",,.
vosso cargo, fez Q alferes do 13 .regirnento de ~vaIlaI'Jlt,,~lf$!o
lherme Firmino Ligorio Rib~irQ DOli~.

Saude e fraternidadev-« Bet'flardo Va8~tí6s.

N. 59 - AVISO DE 3 DE OUTUBRO DE' 1895

Manda exigir prova de conducta civil para a admissão no Ail11ó'!
dos Invalidos da [Patrla.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio dá Janeiro, 3 tl6
Outubro de 1895.

Sr. Ajudante General - Declaro-vos, para os fins eonre­
nientes, que deve ser exigida prova de conducta civil, por meio
de folha corrida, dos indi viduos que, não tendo pertencido ao
Exercito como effectivos, requererem inclusão no Asylo dos In­
validas da Patria, ou que, mesmo tendo a elle . pertencido, se
acham excluidos por tempo durante o qual sua conducta civil
precisa ser conhecida.

Saude e fraternidade. - Bernardo Vasquts.

N. 60 - AVISO DE 5 DE OUTUBRO DE 1895

Declara que para substituir os auditores de guerra em seus impêdi':'
mentes, e para servir como tal nas guarnições onde o ~hdÜô~

não possa funccionar, devem ser nomeados advogados de reconhe­
cida competencia.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de
Outubro de 1895 - Gabinete do ministro.

Sr. Ajudante General - Tendo o governador do Estado do
Maranhão, em offlcío de 7 de Junho ultimo, represeutado sobre
a designação solicitada pelo commandante da guarnicã<;> ,do
mesmo Estado, de um magistrado estadual para servir de au­
ditar em conselhos de guerra, declaro, para que o façais
constar ao commlln,dante do l° dístrícto militar, a que pertence
aquella g'uarnlQão, qU8, .tendo a Constituição consagrado 0..d.Lwt
Iidade da magistratura.',- a fadaral e: a estaílual - não podêIÍl'
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mais ser chamados, como anteriormente se fazia, para exer­
cerem aquelles cargos, os juizes de direito dos Bstados ; eum­
prindo, portanto, que o mesmo commandante de districto
nomeie um advogado para funceionar nos ditos conselhos, de
accordo com o disposto nos decretos n. 418 A, de 21 de Junho
.Ie 1845 e n. 355, de 29 de Maio de 1891, por isso que o facto
de achar-se aquella guarnição distante da séde do districto
deve considerar-se um dos impedimentos previstos pelo pri­
meiro dos citados decretos, como declarou a circular de 29 de
Maio de 1863.

Cumpre, outrosim, que declareis ao mesmo commandante de
districto que o advogado nomeado na fórma acima mencionada
devera perceber s6mente a gratificação fixada para os auditores,
nos dias em que funccionarem os conselhos, desde a data da sua
ínstallação até ao dia em que, com a terminação e remessa do
processo, cessa o exercício de seus membros.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

Communicou-se ao governador do Estado do Maranhão.

N. 61 - PORTARIA DE II DE OUTUBRO DE 1895

Declara o uniforme que compete aos veterinarios do Exercito.

Ministerio dos Negocias de Guerra - Rio de Janeiro, II de
Outubro de 1895.

A' Repartição de Ajndante General - Declare-se em ordem
do dia dessa Repartição que, conforme estabelece o plano de
uniformes, os veterinarios devem usar o Uniforme dos pharma­
ceutícos do Exercito, substituídas as amphoras pelos distinctivos
da arma a que pertencerem.- Bernardo Vasques.

N. 62 - PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO DE 1895

Sobre incompatibilidade entre os cargos estaduaes e o de medico
do Exercito,

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 18 de
Outubro de 1895.

A' Repartição de Ajudante General- Em solução li. consulta
que faz o capitão medico de 4" classe do exercito, Dr , Francisco
Jpaquím Ferreir!\. Nina, chefe ínteríno dOllerviQQ gp.ni~arlo no
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Estado do Maranhão, relativamente ao facto de saber si, á vista.
do disposto na portaria de 5 de Agosto ultimo, póde ou não con­
tinuar a exercer o lagar de medico do hospital da Santa Casa da
Misericordia no dito Estado,consulta que acompanhou o seu ofllcio
de 14 do mez findo dirigido ao chefe do pessoal da Inspectoria Ge·
1'801 do Serviço Sanitaria do Exercito, declare-se que, conforme ex­
plicou o telegramma de 8 de Junho ultimo ao inspector da Alfan­
dega do Rio Grande do Norte ("'),os medicas militares não podem
servir em outro ministerio nem exercer cargos estaduaes, não 1!16
comprehendendo, porém, nesta incompatibilidade (uncções de 01',
dem profissional, scientífloa ou techuica em hospitaes ou collegios
particulares, uma vez que não haja prejuizo para o serviço
militar; e bem assim que a supracitada. portaria refere-se a
cargos de nomeação estadual ou municipal e não ao exercicio
clinico facultado ao medico militar, desde que esse exercic~o

independe de tal nomeação e não constitue emprego publíoo',
- Bernardo Vasques.

N. 63 - AVISO DE 19 DE OUTUBRO DE 1895 (ltllf)

Declara que a revolta deve ser considerada terminada nos Estados de
S. Paulo e do Paraná na mesma data em que o foi no de Santa
Catharína.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 19 de
Outubro de 1895.

Sr. Ajudante General- Tendo o commandante do 4' dístrlcto
militar consultado em offlcio n , 1691 de 16 do mez findo, qual
o periodo que deve ser contado pelo dobro aos offlciaes e praças
que durante a revolta de uma parte da esquadra serviram no
Estado de S. Paulo, o SI', Presidente da Republica manda de­
clarar, para os fins convenientes, quo se deve considerar termi­
nada essa revolta naquelle Estado e no do Paraná na mesma. data,
em que o foi no de santa Oatharína, 16 de Abril do anno p~

ximo passado.
Saude e fraternidade. - Bernardo Vasques.

o IIlinisterio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 8 de Junho
de 1895 - Gabinete do Ministro - Telegramma.

Inspector Alfandega Natal - Medicas militares não podem servir
em outro ministerio nem exercer cargos estnduaes. Esta incompatibi­
lidade não cornprehende funcções de ordem profissional, scientifica ou
technica em hospitaes ou collegios particulares, não prejudicando
serviço militar.- Bernardo VasqUe8.

(00) V. Av. de 6 de Setembro,
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N. 64 - AVISO DE 26 DE OUTtJBRO DE 1895 (~)

o abono da dífferença de etapa mandado fazer aos mstructores das
escolas do Exercito não se estende aos mestres de eagriml/o.

Ministerio dos Negotllos da Guerra - Rio de Janeiro, 26 de
Outubro de 1895.

Sr. Commandante da Escola Militar da Capital Federal ­
De posse de vosso officio n. 2004, de 28 do mez findo, vos declaro,
para os fíns convenientes, que o aviso de 24 de Agosto ultimo,
mandando pagar a difl'erença de etapa aos tnstruetores dessa
Escola, não tem applicação ao mestre de esgrima. desse esta­
belecimento, porque este logar póde ser exercido por civis e
militares.

Saude e fraternidade. - Bernardo Vasques.

N. 65 - AVISO DE 26 DE OUTUBRO DE 1895

Proroga por mais dous annos o prazo marcado no regulamento das
escolas do Exercito para o preenchimento de cabos de esquadea e
offlciaes inferiores.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 26 de
Outubro de 1895.

SI', Ajudante General - De posse de vosso ofâelo n, 1l.567
de 4 do corrente, vos declaro, para os fins convenientes, que
fica de novo prorogado por mais dous annos o prazo marcado
no art. 7° do regulamento das escolas do Exercito para o pre­
enchimento das vagas de cabo de esquadra, forriel e sargento
na fórma estabelecida no mesmo artigo.

Saude e fraternidade. - Bernardo Vasques.

(') V. AT. de 24 de Agosto.
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N. 66 - AVISO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1895

Declara que não podem ser nomeadas nem reintegradas nos postos de
inferiores as praças que tiverem notas de deserção.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, li, ue
Novembro de 1895.

SI'. Marechal Ajudante-General - Em solução á consulta da
Repartição a vosso cargo, Íliitá .pel~ chefe _da 3a ,seé~ão,~ q~e
em 23 do mez findosubmettestes a consíderação dll~te mIn!~terIOi
vos declaro que, uma vez que não são trancadas asnotàs, de'
deserção, como determina o aviso de 13 de Agosto deste anno,
devem ser mantidas as dlsposiçõss constantes das ordens do dia'
n. 59 de 21 de Abril de 1858 e n, 1878 de 11 de Outubro
de 1884 (*) relativamente ,á promoÇão e reintegi'~çãonos p~lit~
inferiores de praças que tenham aquellas notas em seus ll.!lsen"
tamentos,

Saude e fraternidade.- Be;rtla~do fasques.

(') ORDEM DO nIA. N. 59 DE 24 DE ABRIL DE 1858

Havendo-se verificado que em alguns corpos do Exercito teem sido
promovidos em diversos postos inferiores praças com no 'as de deserção,
e reintegradas nos ditos postos outras que deUe foram rebaixadas por'
differentes motivos inclusive' tambem o de deserção; e não convindo á di­
gnidade do Exercito que appareçam em suas fileiras com as insignias de
officiaes inferiores, e porventura no futuro com as dragonas de official,
individuos com notas de perjur-io , e de haverem commettido actos degra­
dantes, contrarias aos bons costumes, á honra militar, e â moral social;
recommendo mui partlcular e expressamente aos Srs, commandantes dos
corpos que não promovam nem approvem propostas de individuos pira
os referidos postos inferiores que tenham notas semelhantes, ou condueta
reprovavel; e muito especialmente aquelIes que por elIas tiverem já
sido rebaixados de postos que occupavarn, Dos rebaixados exeeptuar-,
se-hão sómente aquelles que houverem sido por faltas de serviço"
inhabilidade para o desempenho das funcções do posto que exerciam
e outras culpas leves não oflensivas da reputação individual. Estes,
com tudo, só poderão novamente seguir os postos inferiores depois .que,
houverem marúfeatado notoriamente, durante tempo razoavel, completa
correcção; e ainda assim não poderão ser de novo promovldos.ieenão
por autorisaçâo especial do Ajudante General, do Exercito, solicitada
pelos Srs , commandantes dos corpos, segundo os tramites legaes, com
a declaração do motivo da baixa do posto que a praça teve, e desde
quando, e a resenha circumstancíada dos actos da conducra dernons­
trabiva da correcção que apresenta,

A repetição dos factos que por este meio trato de cohíbir, e, que Í11fé­
lizmente tantas vezes se tem dado no Exercito pela mal entendida con-
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N. 67 - PORTARIA DE 9 DE NOVEMBRO DE 1895

Dispensa os instructores da Escola Pratica da Capital Federal do
serviço de estado-maior, durante o anno lectivo.

Ministerio dos Negoaios da Guerra -. Rio de Janeiro, 9 de No­
vembro de 1895.

A' Repartição de Ajudante-General - Em solução ao reque­
rimento do tenente do quadro extranumerario do Exercito, Ma­
noel Onofre Muniz Ribeiro, instructor interino da Escola Pratica
do Exercito nesta capital, pedindo que sejam os instructores da.
mesma. escola dispensados do serviço de estado-maior, decla­
re-se que, supprimido o serviço de superior de dia e subsistindo
o de estado-maior, devem os instructores ser delle dispensados
durante o anno lectivo, fazendo-o, porém, durante as férias e
isto mesmo quando haja falta de outros offlciaes nas condições
de poderem fazer tal serviço, como já se tem praticado naquelle
estabelecimento.- Bernardo Vasques.

'U.p.~cendencia dog Srs, commandantes de corpos em anteporem conside­
rações particulares e razões peasoaes aos interesses do serviço e li
moralidade do Exercito; fica desde agora sob a ímmedíata responsabi­
lidade dos ditos Srs. commandantes, e sob a vigilancia e âseahsacão
dos Srs. commandantes das armas, ínspsctores dos districtos militares,
e assistentes do ajudante general nas provínciaa, '

OR.DEM DO DIA N. 1878 DE 11 DE O1:TI.:nR.O DE 1884

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro. :'lO de Selembro
de 1884.

ll\m. Exm. Sr.- Tendo sido ouvido o Conselho Supremo Militar
ácerca da consulta feita pelo commandante do batalhão de engenheiros
e a que se refere V. H:x. na informação de 31 de Março ultimo.­
si uma praça, que commette o crime de deserção, póde ser promovida
a sargento mandador - Houve por bem Sua Magestade o Imperador,
de conformidade com o parecer do mesmo Conselho. exarado em con­
sulta de 22 do corrente, declarar, por sua immediata e imperial reso­
lução de 27 também deste mez , que convém manter-se o que preceitua
a ordem do dia fi. 59. de 24 de Abril de 1858; não devendo, portanto,
a praça de pret naquellas condições ser elevada ao indicado posto,
visto que, podendo ser transferida para a classe dcsofâcíaes inferiores,
ficaria assim habilitada á promoção ao posto de alferes; o que com­
munico a V. Ex., para os fins convenientes.

Deus Guarde a V. Ex.- Candido Luiz Maria de Oliveira.­
Sr. Conselheiro Ajudante·General.
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N. 68 - AVISO DE 25 DE NOVEMBRO DB 1895
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Sobre recursos contra os pareceres das juntas de saude e sobre a
competencia do Governo para mandar proceder a novo exame
medico.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de JI\neiro,25 de
Novembro de 1895.

A' Repartição de Ajudante-General:
Em solução á consulta que faz o chefe do pessoal da Reparti­

ção Sanitaria do Exercito relativa a recurso contra pareceres de
juntas militares de saude, declare-se ao inspector geral do ser­
viço sanítario, para que o faça constar áquelle funceionario, que,
no caso de parecer de qualquer junta militar de saude, de que
trata o art. 48, § 2° do regulamento de 7 de Abril de 1890, O'
exame medico sómente póde ser feito pelo conselho superior de
saude creado pelo art. 8° do decreto n. 227, de 22 de Março
de 1800.

Declare-se, outrosim, que a attríbuição conferida ao referido
conselho pelo regulamento de que se trata, de decidir, mediante
novo exame e ordem superior, reclamações de indivíduos ínspse­
cionados de saude que não se conformarem com o parecer da
respectiva junta, não exclue a competeneía do Governo para:
mandar submetter a nova ínspecção a quem quer que tenha sido
inspeccionado por junta militar ordinária, pois que, neste caso,
não o faz em gráo de recurso e sim ordenando dentro das suas
attribuíções por conveníencia do serviço publico e em bem doa
interesses geraes, como é claro no n. 2 do supracitado art. 8° dó'
decreto n , 227, de 22 de Março de 1890, que definindo as attrí­
buições do conselho superior de saude do Exercito. assim se ex­
prime: - decidir, mediante exame e ordem superior, quaesque'l"
duvidas sobre os pareceres das juntas militares de saude •

Em um como em outro caso, porém, só ao Governo compete
determinar novo exame pelo conselbo.-Bernardo Vasques.
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N. 69 - PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO DE 1895

Declara que os commandantes de díatrictos militares devem-se dirigir
li Repartição de Quartel-Mestre General no que for relativo ao ma­
terial do Exercito e ao pessoal dos estabelecimenjos ttiilltàtes não
contemplados na lei de forças de terra.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 4 de
Dezembro de 1895.

A' Repartição de Ajudante-General - Declara-se aos eomman­
dantes dos districtos militares que toda a correspondencía sobre
os serviços que estão a cargo da Repartição de Quartel..Mestre
General, especificados no decreto n. 7562, de 6 de Dezembro
de 1879, e nas instrucções que acompanham o de n. 431, de
2 de Julho de 1891, deve ser dirigida ao chefe da mesma
repartição, isto é, tudo quanto se relaciona com o material do
Exercito e com o pessoal dos arsenaes, fabricas e làboratobíos
pyrotechnicos, quer civil, quer militar, não eomprehetidldo na
lei de fixação de forças de terra.-Bernardo Vasques.

N. 70 - AVISO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1895

Sobre exames, l'agos 01\ não, fóra dos casos orum arros,

Ministerio dOS Negocies .da Guerra - Gabinete do Ministro ­
Rio de Janeiro, 12 da Dezembro de 1895.

Sr. Commandante da Escola Militar da. Capital Federai- Do
ensino obrigatorio nas escolas militares e Superior de Guerra;
da distribujção e concatenação das. doutrinas que constituem o
ensino theorico dos diversos cursos (arts. 18 e 243 do respectivo
regulamento); da natureza e distribuição das materias que
constituem a parte pratica (art. 24G), cujo ensino deve ser gra­
dual e successivo, nos termos do art. 2G; da combinação do que
preceituamos arts. as, 46,47, 18, 4U, 55, 56,57,58,59,60 e 61,
102 e 103, 130 e 131, 136 e 137,225,248 e 289, decorre natural­
mente a obrigatoriedade da frequencia e1fectiva. e ininterrom­
pida durante o anno lectivo para se poder ser admittido a exame
das matérias regulamentares, salvo as excepções estabelecidas
pelo proprio regulamento em seus arts. 23, 46 e 47, e ainda
neste caso estabelecendo taes excepções o modode supprir a falta
de continuidade na frequencla da parte pratica.
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o regulamento estabeleceu positivamente os casos unicos e as
condições em que podem ter logar os exames extraordínarlos,
vagos ou não, como claramente dispoem os arts. 46, 47,54,
100, 136, 138, 139 e 258.

FOI'a destes casos e das normas estabelecidas, qualquer outra
concessão é contraria ao espirito e á lottra do regulamento, que
mesmo exames vagos só permitte de matarias 011 cadeiras nas
quaes tenha sido o alumno reprovado ou simplificado, e ainda
assim um anuo depois do desligamento, de conformidade com os
arts. 54 e 258, ou nos termos do art. 100, para os candidatos á
matricula no l° anno do curso geral, de accordo com os arts. 46e
47; porém jamais de todas as materias que constituem um ou
mais aunos de qualquer curso, inclusive as praticas, sem terem
frequentado as aulas como alumnos .

Assim, pois, os requerimentos de pretendentes a exames, vagos
ou não. fora dos casos normaes, devem ser convenientemente
instruidos com esclarecimentos que provem estar os requerentes
nas condições dos arts. 53,54,136,139 e 2;"58, não se devendo
tomar etrecti vas as concessões já. feitas Ióra das referidas
condições.

Outrosim, deve reeommendar-se que seja rigorosamente obser­
vado o art. ~89 que prohibe a quem quer quo seja assistir a
aulas na qualidade de ouvinte, ainda mesmo que se trate de
offlciaes ou praças em serviço nas escolas.

O que tudo vos declaro para vosso conhecimento e execução.
Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.

Deu-se conhecimento ás escolas Superior de Guerra e dos
Estados do Ceará e do Rio Grande do Sul.

N. 71 - AVISO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1895

Sobre o destlno que devem ter as cadernetas de peculios dos alumnos
da Escola de Sargentos desligados antes de completarem o curso.

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 13 de
Dezembro de 1895.

Sr. Ajudan to-General - De posse de vosso offlcío n , 10.726
do 14 de Setembro ultimo relativo à consulta qua faz o corn­
ma ndu li te da Escola de Sargentos sobre o destino que deve dar
às cader-netas de peculios dos alumnos da mesma escola des­
ligados Sem terem concluido o respectivo curso, vos declaro
quo neste caso, no de transferencia para gs.eorpós de Intlt~
ria como castigo, ou de fallecimento,.M\'".ero~ 'As itriPClllt~iJl;s
do peculio accumulado pelos referidoâ ~utnMs ser retlfiidtt'sf,.o

(;Ilcrra. - Decisões de 18~':; . 1: . .' .-~
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da Caixa Eeonomíca e recolhidas aos cofres da Contadoria Geral
da Guerra, sendo as cadernetas dos excluidos por ha.verem ter­
minado o curso, recolhidas á mesma Contadoria,. paMt!. i lhes se­
rem entregues, terminado o tempo legal de servlQO:.'O~;OOfPOs.

Saúde e fraternidade. - BernardoVasques.

N. 72 - PORTARIA DE 23 DE DEZEMBRO DE 1895

Declara que a idade dos indivíduos nascidos a contar do lei de Janeiro
de 1889 deve ser comprovada com certidão do registro civil.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
Dezembro de 1895.

)..' Repartição de Ajudante-General-e-Declare-se aos comrnan­
dantes de dístrictos militares e aos chefes de Repartições subor­
dinadas a essa Repartição, que a idade dos indivíduos nascidos
a contar do I de Janeiro de ]889, da.ta em que começou a vigo­
rar o registro civil. instituído pelo art. 2° da lei n, )829 de 9
de Setembro de 1870, só póde ser comprovada com certidão do
registro, feito na conformidade do regulamento n, ,9886 de 7
de Marco de 1888, expedido para execução da mesma lei.-Ber­
nardo Vasques.

Expediu-se circular neste sentido ao Supremo Tribuna) Mi·
Iítur e às Repartições subordinadas ao Ministerio da. Guerra.

N. 73 - CIRCULAR DE 31 DE DEZEMBRO DE 1895

Eleva a 300$000 o quantltativo para despesas com o enterramento de
officiaes do Exerci to.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Circular - ~io de Ja­
neiro, 3] de Dezembro de ]895.

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
:stado, declarar ao SI'. íuspector da Alfande;.ra de .•• para os
ns convenientes, que tlea elevada a .00$ a importancia fixada
elo aviso de 20 de Setembro de 1872 pura as despezas com o
nterramento dos otâcíaes do Exercito, a exempl9 do que deteÍ'­
ninou o lf!inis.teriO d.a. Marinha e~ P.VISO de. 3d.1~ &.bri,l, .~··18~3,
om relaçao aos om.cía.. ee~~/.' . 1tfiÍJ!l.I.lI;=B~.,0 rcUflit~, .

~/~(\\ \\ r},j, OA G4tJ.t;ic<t:.
,/ ~\~_ ... - /'f~.'

."!'
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LOi" clo't" Miniskl'io " ,·ol·ilíca,·:to do I,\eto do proe nch i-
meu to dl~ fl!l'Jllalidades a I}\W p-I« 88U co n t";lctn nch.uu-so
suje nos os empreí tei ros do obrns cio 1'1'Olollgalllento da
E,Ll'illh de Ferr» de Porto Alegre il Uruguuy.ma, rO"m:t­
lnl.ules que entendem com o pa!tamento cios ccrt iüc.ulos
pr.rv isorios de trabalhos realizados ..•......•..... ,. ...• 6
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Pags;

N, 10 - Em 22 de janeiro de 1895 - Manda discriminar as
despezas miudas pagas por empregados do l\linisLerio, ..

N, 11 - Em 25 de janeiro de 1895 - 'I'ruusfere ao domi nio do
Estado da Bahia o nucleo «Virgilio Damas ío » •• ,", •••

N, 12 - Em 29 de janeiro de 1895 - Providencia sobre ex­
pedição de telegrammas por parte de íu nccionar ios fe-
deraes ." ..••..•..•.•.....• , .•. , ...•.....•......••.•.•

N. 13 - Em 29 de janeiro de 1895 - Di determlnaçõea sobre
as requisições para serviços telegraphicos ou tele-
phou icos .

N. 11 - [~m 3L de janeiro de 1895 - Dispensa de concurso para
3°9 oJliciaes dos Correios a varios prat icantcs e ama-
11uellSeS .• . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . .

N. Hi - Em 5 de fevereiro de 1895 - Permitte que na Com­
missão das obras da barra do Rio Grande ao Sul sejam
empregados machinistas, independentemente da apre-
sentaçúo de diploma , .••. '" .. , .. , , .

N. 11} - Em 6 de fevereiro de 1895 - Autor-isa as obras de me­
lhoramento do rio Itajahy pela commissâo das obras do
pai' to de Sauta Catharina _......••.•...••....

N. 17 - Em 6 de fevereiro de 1895 - Approva a base proposta
de um milhão de habitantes para o maximo de população
da futura capital e de 500 litros de agua para o mínimo
a fornecer diariamente a cada habitante.............•..

N, 18 - Em ô de fevereiro de 1895 - Providencia sobre uma
representação firmada por Carlos "latU sobre serviço de
ímmigraçâo ..

N. 19 - Em 13 de fevereiro de 1895 - Dá conhecimento á
Inspectot-ia Geral das Terras e Colonísação das glosas
feitas em contas da Companhia Metropolitana .

N, 20 - Ern 18 de fevereiro de 1895 - Providencia contra o
abuso de sere.u organ iaados trens, pelo ernpreite iro de
obras da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco,
que percorrem parte da mesma estrada já recebida e
conservada pelos cofres publicas para transporte de pas-
sageiros e mercadorias , .

N. 2l - Em 19 de fevereiro de 18~" - 'I'r ansrnit le a recorn­
mendacão feita pelo MinisLerio dos Negocios da Guerra,
no sentido de ser observado o art. 15 da lei n , 39 A,
de 30 de janeiro de 1892, quan to aos officiaes do Ex crcito
que praticam nas estradas de ferro da união " .

N. 22 - Em 20 de fevereiro de 181" - Suppri me o lognr de en­
g.'llheiro do 2 0 d i str-icto da Ins pecçâo Geral das Obras
Publicas e autorisa nova d i visão de d isrrictos ... , ..••..•

N. 2~~ - Ern 28 de fevereiro de 180" - Nornei a uma comm issão
para examinar o sysrema Ih esci-ipturuçào da ESLrada
de Ferro Central do Braúl.., ...•.•. , ' .

N. 21 - Em 5 ele março ele 1893 - Resolve a du vidn proposta
pela Estrada de Ferro da Bahia, relativamente á entrega
total da caução pertencente ao empreiteiro de obras da
mesma estrada e referente DO fornecimento de dormentes.
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N. 25 - Em 5 de março de tR95 - Pede ao l\1inisterio das Re­
Iacões Extel'iores que declar.. ao nosso consul em Macáo
que a União só paga os vistos dos passaportes dos im mi-
gran tes i ntroduxidos em virtude de seu contracto.,.... 16

N, 26 - Em 7 de março de 1895 - Encarrega o chefe da Com­
missão de me lhot-a mentoa do porto da Parahyha dos es-
tudos do de :\lamanglJape, no mesmo Estado, ... , ... , ." 16

N. 27 - Em 11 de marco de 1895 - Extingue os lagares de
flscaes dns medições de lotes de terras a cargo da Com­
panhia Brnz i leira Torrens e Banco Iniciador de Melho-
ramentos .. " , , ".... 17

N. 28 - Em 11 de março de 1895 - Dá osclarecimentos ao
Procurador Seccional da Republicn ácerca da acção
intentada. contra a Fazenda Nacional por Fortunato
Pero i ra da Cunha & C................................. 18

N. 29 - Em 16 de março de 1895 - Declara que. em caso dA
molestía , os coll aborndorea da Repartição de Estatistica
devem ser licenciados com o desconto de um terco da
respectiva gratificação , :..... 19

N. 30 - Em 21 de março de 1895 - Restabelece na Estrada de
Ferro Central do Brazi! a decisão anterior sobre despacho
A tr-ansporta de café.. 20

N. 31 - Em 23 de março de 1805 - Não faclHa aos agentes
do Correio o uso de telegrammas ofllciaes............... 20

N. 32 - Em 25 de março riA 18?5 - Determina que sela decla-
rado o nome dos funcclonarios a qnem deva ser feito
abono........ 21

N. 33 - Em 27 de março de 189;; - Estabelece o uso de uni­
forme para os interpre tes e auxiliares da Agencia Ceu-
trnl de Immigração....... 21

N. 34 - Em 28 de março rle 1895 - Resolve crear urna rli vi-fío
prov iso ria pa ru estudos na Estrada de Ferro Central do
Braztl e nomear o respectivo engenheirll................ 22

N. 35 - Em 2 rle abr-il de 1895 - Defere o requerimeotn da
Cornpan hin Metr-opol í tana de 4 de janeiro ultimo e dá
outras providencias ,.. 22

23

24

N. 36 - l;~m ·1 rle abril de 1895 - Sobre entrega de saldos rIos
cr-erlitos para serviço de colonisacâo no Est:ulo do Rio
Grande do Sul , .

N. 37 - J,m 4 111' abril de 189" _ Estatuesohre a aposentadoria
ex truorrl i na.rin concedida nas condições do n , 2 do
art. 481 rio re1!nlamento que ba i xcu com o decreto
n . lG'3;l de 30 do janeiro de 1891.. ..

N. 38 - Em 10 de abr-il de 1895 - Providencia sobrr- inspeccão
de sa.nde dos empregados dos Correios e Inspecto ciu
Geral das Terras e Colonisação........................ 25

30 - J<;m 18 de abril de 1895 - Ao directo~~r1foi~h'J'eie-',~",-~
graphlls declara que o empregado gp,!!9 UI \lí&~n-1 A•., '",
não está impedido de ser pralOovi.-Qu\e~~tlt\~(õ....... '1tY11> ,
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N, 40 - Em 19 de abril de 1895 - Autorrsa o inspector geral
das Obras Publicas a reduzir provisoriamente de 50 %
o preço das passagens na Estrada de Ferro do Rio
d'Ouro... 2G

N. 41 - Em 19 de abril de 1895 - Dú providencias sobre paga-
mento ele despezas elo capitulo" lIIaterial :>t,............. 26

N. 42 - Em 22 de abril de 18P5 - Dá conhecimento aos Correios
o á Inapector ia Geral das Terras e Colon isaçâo de haver
O Mí ni storlo da Guerra dispensado as Juntas Militares
de Saudo nos Estados da i nspcccáo de empregados
civis.,............................................ ..... Z7

N. 43 - Em 22 de abril de 1895 - Providencia sobre as no­
meaçôos fios empregados dos Correios em vista do re­
gulamento approvado pelo decreto n , 1692 A, de 10 de
abril de 1804•. , ..••.......•. , ......•• , .•.. , .••... ,.... 27

N, 44 - Em 22 de abril de 1895 -Autorisa a Inspeoeâo Geral
das Obras Publicas a r ernet tor d i rectarnen te á I;irectoria
do Instituto San itar-io Federal um ma ppa demonstrativo
do movimento de paesagr-u-os na l~strada do Ferro do
IUo dOaro ...•...• o . , ••• o' •••••••••• ,................. 29

N, 45 - Em 4 rle maio de 1895 - Approva a tabe lla de venci­
men t.os da Com missâo mis tn encarregada dos estudos da
nova Capital da União .. , o ••• " , ,.. :30

N. 46 - Em 7 de maio de 1895 - So hre nomeações do juizes
com misearios ad hoc dos físcaes dos serviços de demarca-
ção , discriminação p. divisão das terras devolutas....... 30

N. 47 - Em 23 de maio de 1895 - Resolve sobre pagamento
l~)'o-"Ma para os supplentes da Reparttçâo Geral dos
Cor-r-eros o. O' ••••••••••• , ••••••••••••••••• , • • ••• • 31

N. 48 - Em 27 de maio de 1895 - Declara estar abolicIa a con­
cess:"io de passes pessoaps e permanentes na Estrada de
Ferr-o Central do Brazi!........... 31

N. 49 - Em 1 fIe junho de 1895 - Isenta de concurso OR ernpre-
!!a.dos das Sub-Administrações dos Correios de Minas
Geraes , ' . . . . . • 32

N. 50 - Em 4 de junho de 1895 - Leva ao conhecimento do Tri­
hu nn l de Contas que não e applicnve l á verba « Terras
Publicas e Colonísacão » a d tsposicfio dn art. 19 da
lei n , 3018, de:> de novembro de 18ilO , o. 32

N. :>1 - Em 4 dE' junho de 1895 - Di conhecimento á Inspe­
ctnrin. Geral das Torras e Cnlon isn câo que não é a ppl i­
cu vel ;'" verba « Torrus Puhlien s p Col on i sucâ o » a diR-
l'osi~ão cIoarL.19 da loi n. :3018. de " rle novembro de 1880. 33

N. 52 - Em 'I de junho de 1895 - Com munica ao Governador
de San ta Ca l.har ina flue as nomea çôes dos funccionar-ios
postrlPs devem ser legalisadas 1'''1' documentos q ue
provem a i,lade da. JI'i, como truuhcm as ha"i],ta~ões

ll rtcrar ias e l'rilticas................................... :;4
N. ;)3 - Em 71le ju n ho rle 189" - Resolve serem pagns pelo

'I'hesnuro Ferlerul todas as dcspr'zas do capitulo « .\1:.\-
toria l », da Repar-t.ição Geral dos ('''I'reios.............. él·l
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N. 54 - Em 7 dA junho de 1895 - Isenta de serem pagas pelo
Thesouro Federal as porcentagens pela venda de sellos, os
a lugucis de casas e as indcmn isacões por extravios de
valores....................................... 35

N. ,,5 - Em 8 de junho de 1895 - Dispensa rle concurso os em­
pregados dos Correios que contem mais de 1;) armos de
serviço postal.... .•.•....••.......................... 36

N. "li - Em 8 de junho de 1895- Pede providencias ao Prefeito
do Distr-icto Federal sobre a clausula 21a do contracto
celebrad o pela Intenrlencia Municipal com a Companhia
Carris Urbanos........................................ 3G

N. 57 - Em tO de junho de 18\):;- Autorisa a Directoria Geral
dos Telecraphos a tornar extensivas as dt spo si çôes do
capitulo XX VI do regulamento approvado pelo decreto
n. WG3 de 30 de janeiro de 1S\)4 ás estações est.abelecidas
nas Capitnes e outras cidades dos Estados............... 37

N. 58 - Em 21 de junho de 18\)5 - Consulta ao Míniaterio da
Fazenda si as Collectorías estadoaea podem fn.,r o paga­
men to das despezas da rubrica. « Mnterlul », <la verha
« Correios » •••• ,.• • • • ..• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ..... • ..• • .. • • • • 38

N. 5\) - Em 30 de junho de 18\)5 - Hemette ao Procurador'
Seccional da Repuhlica cópia dr. patente n. 188í) con­
cedida ao Dr. José Roberto da Cunha Sa lles, e um numero
do ninrio Oflicial, afim de ser promovida a nccâo de nul-
lidado......... 38

N. 60 - Em 8 de julho de 18\)5 - Recom menda a obser-vancia
da circular de 1\) de. janeiro de 1877 em vi rt.ud e da q ua l
as licença. concedldas pelos Directore.• das Estradas de
Ferro da União. na fôrma dos respectivos reg i lamcn toa,
só porlem ser gosadas nos Estados em que servirem os
liccnciados..... .. .. . . .. .. .. .. . .. • . ... . • . • . .. . . . . •. .. ... 3\)

N. 61 - Em 11 de julho de 18\15 - Cancella a nota - a hem do
ser viço publico .,.-lan\'ada na portaria rle dern issúo do
10 ofl1cial dos Correios, Feliciano .losé Neve. Gonzaga.... 3\)

N. 62 - Em 31 de julho de 18\!5 - Revoga o aviso de 2\) de
março de 18S\)e providencia sobre a.~'pplicação das tar-ifas
na Estrada de Ferro Central do Bruz i! aos cereaes na-
cionaes transportndoa pela mesma estrada ..• , ...•.. ,.. 40

N. €3 - Em 3i de julho de 18\15 - Recommenda a ohser vancia
da circula,' de 18 de agosto de 1888 :icel'ca das informa­
ções prestadas pejos chefes de serviços, sohr« rcqllpri-
rue ntos dos respectivos empregados solicitando licen,;"s.. 41

N. (H - Em 13 de agosto de 18\1:-' - Declara ã Inspectoria c;"ral
(Ias Terras e Colonieacfio que não po dem ser- accei tos
como membros conati i.ut.ivos de familias de i mm igrn n tea
os expostos e filhos adopt ivns criados pelos re'IJPctivos
chefes •.......................... ' . 41

N. G5 - Em 1~ de agosto rlo 180:-' - Dá prov i.lencia s Soht'p O
ser viço de Ilsca.iização de immigraçào no porto de Napoles. 42

N. 66 - Em 17 de agoslo de 189') - Declara ã Ins pector ia Geral
(!:Is Terras e Colon isucâo que reglllarise os papeis ele
liquidação da Companhia MllClll·Y.·.................. 42
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meadas telegruph ista.s de ·1" classe, .. , ... , ..• , •• , ... ", J,

N. 7,1 - Em2 de out.ubr.rde 189:; - Resolve ácerca do, favores
da aposentadoria e montepio dos «mpregados da Commis-
&ãode melhora-ue ntos do rio Jtapieu('li".,.,."."., ..• , 48

N. 75 - Em 10 de outubr« ,le 1895 - Approva O accordo ce­
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N, 76 - Em 18 de outubro de 18f~5 - Declara que a douhrina
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dos Neg cio; da Fazenda 'lne 11 o procurador sccc ionat
(la Republica remettornm-so os documentos uece.;s'"'ios
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da Republ ica remr-t tern-ve IlS documentos precisos pn ra
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No 8L - Em 2:1 11e outubr.i de 18% - Leva ao conhecimento do
Presirlente do l~slado de Minas Geraes não permittir Co
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pniz .. ~ .....• ~ ...•.•.••.•...••...•... , 5l
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N. I - EM 2 DE JANEIRO DE 1895

Dispensa pessoal de accordo com o art. 6", § 3", da lei de orçamento

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Rio de
Janeiro, 2 de janeiro de 1895.

O Ministro ,Ie Estado dos Negocios da Industria, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve,
em virtude da disposição do art. 6", § 3°, da lei de orçamento em
vigor, dispensar o pes-oal constante da relação que a esta acom­
panha. assígnada pelo director geral da Industria, da Secretaria
de Estado deste Miuisterlo,

Capital Federal, 2 de janeiro de 1895.- Antonio Olyntho dos
Santos Pires.

N. 2 - EM 2 DE JANEIRO DE 1895

Dispensa o cidadão 'Venceslau Barbosa da Silva do Iogar de ajudante
do nncleo «Suassuna»,

Ministério da lndustrla, Viação e Obras Publicas - Rio de Ja­
neiro, 2 de janeiro de 1895.

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica:

Resolve, em cumprimento do disposto no art. 6", § 3", da lei
de orçamento vigente, dispensar o cidadão Wenceslau Barbosa
da Silva do lagar de ajudante do núcleo colonial Suassuna, no
Estado de Pernambuco.

Capital Federal, 2 de janeiro de 1895. - Antonio Olyntlw dos
Santos Pires;
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N. 3 -EM 2 DE JANEIRO DE 1895

Dispensa o cidadão Luiz Ceciliano da Fonseca do lagar de auxiliar te­
chnico do nucleo « Suassuna».

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Rio de
Janeiro, 2 de janeiro de 1895.

O Mínístro de Estado dos Negocios da Indústria, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica :

Resolve, em cumprimento do disposto no art. 6°, § 3°"da lei
de orçamento vigente, dispensar o cidadão Luiz Cecilia no da
Fonseca do Ioga r de auxiliar technico do nueleo colonial Suas­
suna, no Estado de Pernambuco.

Capital Federal, 2 de janeiro de 1895.- Antonio Olyntho dos
Santos Pires.

N. 4 - EM 3 DE JANEIRO DE 1895

Transfere ao dominio dos Estados de Pernambuco, Bahia, Paraná,
Santa Catharina e Rio Grande do Sul as hospedarias de ímmigrantes
nclles estabelecidas.

Ministerlo da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da. Industria - 2" Secção - Circular n , I - Rio de Ja­
neiro, 3 de janeiro de 1895.

Aos Governadores de Pernambuco, Bahia, Paraná, Santa Ca­
tharína e Rio Grande do Sul I

O Sr. Presidente da Republica, confirmando o meu telegram­
ma de 31 de dezembro ultimo, manda declarar-vos que fica
transferida ao domínio desse Estado a hospedaria de immígran­
tes nelle estabelecida, por assim haver determinado a lei de
orçamento para o corrente exercício, n. 266 de 24 do citado mez,
na verba - Agencia Central de Immigração - § 3°, art. 6°.
correndo por conta desse Estado desde I do fluente mez todas
as despezas com esse serviço, bem como a relativa aos venci­
mentos do pessoal que por tal meti vo vne ser dispensado pelo
Governo da. União.

Saude e fraternidade. - l1ntonio Oluntho dos Santos Pires.
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1)[\ providencias sobre remessa de contas de (ié;iJczas.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directo­
ria Geral da Ind ustria - 2& Secção - Circular n , 10 - Rio de
.Janeiro,5 de janeiro de 18\)5.

Cumpre que, de conformidade com a circular do Tribunal de
Contas de 15 de dezembro ultimo, publicada no Diario Official
de 16 do mesmo mez, providencieis para que as contas de despeza
dessa Rop.rrtição sejam, de I de janeiro fluente em deante,
remettidas a este Ministerio acompanhadas de tantas relações
quantos forem os credores.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
- A' Iuspectoria Geral das Terras e Colonisação e Directoria.
Geral dos Correios.

N. 6 - EM 7 DE JANEIRO DE 1805

Dei i nsbrucçôcs ao engenheiro Emilio Henrique Armando Schnoor para
proceder ao inquerito recommendado no art. (;0 da lei n , 126 B, de

21 de novembro de 1802.

Mínísterlo da, lndustria, Viação e Obras Publicas - Gabinete
- Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1895.

No desempenho (ia missão que vos foi conflada por aviso
n. 44 de 18 de dezembro ultimo, para o proseguimeuto do in­
querito recommendado no art. (;0 da lei n . 126 13, de 21 de
novembro de 18\)2 e já iniciado, afim de verificar a conveníen­
ciu de ser transferida a propríe-lude ou a exploração das estradas
de ferro da União á industria privada, e bem assim os me­
thodos que devem ser preferidos para essa operação, devereis
percorrei', tanto na parte em tratego como na em construcção,
as estradas de Sobral, Bnturité , central de Pernambuco, Sul
de Pernambuco, Paulo Atl'OIlSO, Bahia (prolongau.ento) e Central
da Paruhy ha •

No tocante ú parte em trafego, recommcndo-vos que prestando
a dev idu a tteução :103 quesitos formulados por este Ministerio em
aviso sob n. 24 de 2 de junho de l89:~. que junto achareis por
cópia, tenhaes muito em consideração como nssumpto de es­
tudo e investigação:

li ) as condições technicas de cada uma das linhas, estado de
seu material e reforma que este reclama para segurança do
mesmo trafego;
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b) a lmportaucia despendida até 31 de dezembro ultimo. com
discriminação das verbas de despeza ne desapropriação, movi­
mento de terras. obras de arte. material lixo e rodante, etc.,
ajuntando o custo kilometrico de carla linha;

c) o valor approximado, seguu-lo o vosso juizo, de cada
estra.la, independente:nente de seu custo effecti vo, tendo em
attencão o que fora recommendado no quesito a dos acima
citados j

d) causas que tenham influldo para os deficits que se dão nas
mesmas estradas, indicando 'IS medidas que vos suzgerir o es­
tudo que tendes de fazer no sentirlo de obter-se não só augmento
de renda, como economia na admínístração.

Quanto á parte em construcção tereis em attenção:
a) o estado actuul das obras e seu custo até 31 de dezembro

ultimo, discriminando as verbas de despeza de desapropriação,
movimento de tor-ra, obras di) arte, telegrapho, via permanente,
ediflcios. material fixo e rodante;

b) diset-iminação do custo d.t construecão, do da administração
e g-astos geraes, einittin.to parecer quanto ao custo provável da
execução das obras, até o ponto decretado da coustr uoção, discri­
mínanrlo do mesmo modo as respectivas verbas j

c ) qual o syst JlrJl\ actual da execução das obras, Indicando as
alterações que porventura convenha auoptar com o 11m de re­
duzir o custo da construoção ;

â ) quaes as moditlcações no traçado geral da linha ou dos seus
ramaes, que devam concorrer para maior incremento da produ­
cção das regiões servidas pela mesma linha e consequente ac­
crescirno de renda.

No estudo das condicões economicas de cada uma das referidas
estradas e do descnvol vimento operado nas reg-iões por elIas ser­
vidas, nos termos (lo quesito a das que consigna o aviso acima
rnoucionado, devereis especiflcar as industrias ou g-enero de com­
mareio ahi Iundarlas e sua upparencla em relação ao futuro,
observando si a zona percorrida é mais apropriada á cultura ou
á criação; as-ím tambem si existem em taes regiões terrenos
devolutos ou de propriedade p.u-ticular que se prestem à funda­
ção de nueleos coloniaes.

Igualmente procurareis conhecer o genero de industrla a qne
de preferencia se entregam as populações servidas pela viação
férrea e qual o ar tigo que como producto de lia mais avulta entre
a" msrcauorias transportadas.

COllfi;IIHlo no vosso zelo e inteiro cumprimento do que acima
fica recorumenrlarlo e do que apresentareis circumstunclado rela­
todo, espero que () reahzareis no mais breve prazo compat ivel
com a preeisi\o do., esclareoimon tos que tendes de pres lar.

A's Dlrectoríns das estradas de ferro serão expedidas as conve­
níentes ordens, não sómente para que vos S~lIl1l prestadas todas
as iníormuções e dados de que houverdes mister como ig-ual­
mente um empregado de escrípta, que podeis requisitar e ficará
á vossa disposição para auzilíar-vos ,
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Fica tarnbem providenciado p'lr~ que vos sejam facultados
todos os meios de transporte exigidos pela natureza do serviço
que tendes de realizar.

Saúde e fraternidade. - itntonio Ol'!Jntho dos Santos Pires.­
Sr. engenheiro Emilio Henrique Armando Schnoor.

N. 7 - EM 12 DE JANEIRO DE 1895

o empregado 'lue pede aposentadoria e cujo titulo de nomeação data

de 18[):?, não está em condições de obtel-u, nos termos dos arts. to do
Decr. n , G55 de 12 de julho de 1800 e (lo da lei n. 117 de 4 de no­

vembro d~ 189.2.

Ministerio da lndustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação - 1" Secçào - N. 8 - Rio de Janeiro, 12 de ja­
neiro de 1895.

Declaro, para vosso conhecimento e devidos effeitos, em re­
sposta ao offlcio n , 435 de 26 de novembro proximo p.issado, que
deixa de ser attendido o requerimento do mestre de 3" classe
da 4" divisão dessa Estrada de Fer-ro, José Pinto Braga, por
não ter direito á aposentadoria que pretende no referido logar.
Tendo sido elle nomeado mestre de 3" classe, por titulo de 29
de dezembro de 1892, não se acha comprehendido nos casos do
art. 73 do regulamento de 17 de maio de 1890, desde que o seu
exercício anterior, de 1886 a 1892, não póde ser contado para
os effeitos da aposentadoria, nos termos do art. lo do decreto
n. 555 de 12 de julho de 1890 o do art. 6" da lei n . 117 de 4 de
novembro de 1892.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Direetor da Estrada de Ferro Central do Brazil.

N. 8 - EM 16 DE .JANEIRO DE 1895

Confere ao eonsul geral em Lisboa a funcção de authent icat- oS do­
cumentos dos immigrantes a llemâes .

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2'" Secção - N. 2 - Rio de Janeiro, 16 de
janeiro de 1895.

Ao Ministro do Exterior - Em resposta ã9_v'o.sso...aviso n. 62
de 20 de setembro do anno passado, c.o.1l1.e-'l1i:!.u.at t~~QsmitíiS .. ao,
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Ministerlo a meu cargo cópia do offlcio em que o nosso consul
em Hamburgo presta informação acerca do lançamento do «visto»
em documentos de emigrantes allemãos, tenho a comrnuulcar­
vos, para que orienteis a respeito aquelle consul, que resolvi, á
vista das circumstancias em que se eífectua o movimento emi­
gratorio na AlIemanha, onde, em virtude dos estatutos loeaes,
só é permittida a emigração espontanea, conferir ao consul
geral em Lisboa a funcção de authenticar os documentos dos
emigrantes allsmães que desse porto se destinarem ao Brazil
mediante contracto.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 9-EM 21 DE JANEIRO DE 1895

Declara ser da compctencía deste Min isterio a verificação do facto do

preenchimento do formalidades a (jue pelo seu contracro acham-se

sujeitos os empreiteiros de obras do pr-olongamento da Estrada de
Feno de Porto Alegre a Uruguayana, forrnu l idades que entendem

com o pagamento dos certificados proviaorio a do trabalhos r ea­

lizados,

l'I1inisterio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação - la Secção - N. :1- Rio de Janeiro, 21 de
janeiro de 1895.

O Barão de Drummond & Passos, emprei teiros da construcção
do leito e obras d'arte no prolongamento da Estrada de Ferro de
de Porto Alogre a Uruzuayana requereram providencias a este
Ministerio no sentido de se realizarem os pagamentos autori­
sados pelos avisos ns. 1131 de 21 de julho e 1567 de 2D de se­
tembro findos, pag-amentos que allegarn ter sido impugnados
pelo Tribunal de Contas sob o pretexto de que a clausula 1a da
novação de 21 de agosto de 1891 exige dos ernpreitelros a prova
de se acharem quites com os sub-empreiteiros da importaneia
dos trabalho, ainda não satisfeitos pelo 'I'hosouro Federal.

Convindo reembolsar os pagamentos por serviços feitos e de­
virlos aos mencionados empreiteiros, cabe-me não só solicitar a
expedição de vossas ordens no sentido de se effectuar com bre­
vidado os pagamentos a que allu.lom os indicados avisos, como
tambem ponderrr o seguinte: a disposição da clausula la dn
novação citada corresponde exactumente á, me 'lições provlsc ­
rias do mez de outubro em deante e não abrange épocas ante­
riores , A mesma novação dispõe que de outubro de 1894 em
deante nenhum pagamento de medições rlnaes se ürà aos emprei­
teiros sem que os operarios e sub-empreiteiros estejam pagos do
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que elles lhes devem por trabalhos feitos no mez anterior, veri­
ficada essa condição pelo engenheiro-chefe do prolongamento
antes de remetter 03 certificados mensaes; quando este Minis­
terio autorisar o pagamento dos ditos certificados é porque
estará preenchida a regra estabelecida, sendo que a respectiva
verificação do facto' é da sua exclusiva competencía , Dadas
estas explicações, conto que providenciareis com urgencia sobre
o assumpto de que se trata no sentido do que venho/de soli­
citar-vos.

Saude e fra ternidade . - AntOt'lio Olyntho dOI Santos Pires,»«
Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda.

N. 10 - EM 22 DE JANEIRO DE 1805

Manda discriminar as despezas miudas pagas por empregados
do Ministerio.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Puhlicas-- Directoria
Gerul das Obras Publicas - 1" Secção- N. 27 -Circular­
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1895.

Afim de habilitar o Tribunal de Contas no julgamento das
despezas miudas pagas por empregados deste Ministerio , provi­
denciae para que as que se referirem ao serviço a vosso cargo
sejam discriminadas de accordo com o § 2° art. 4° das instrucções
de 10 de dezembro de 1851 e o art. 28 n. 3 do Decr, n. 1142 de
22 de novembro de 1892.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Aos chefes de serviço.

N. 11 - EM 25 DE JANEIRO DE 1895

Transfere ao dominio do Estado da Bahia o nucleo « Virgilio
Damasío )l.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustría - 2' Secção - N. 6 - Rio de Janeiro 25 de
janeiro de 1805. '

Ao Governador da Bahia - O Sr. Presidente da Republica
manda declarar-vos que em cumprimento do disposto no § 30,
art. 6°, verba «Agencia Central de lmmigração» da lei de orça­
mento n , 266 de 24 de dezembro ultimo, é transferido ao dominio
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desse Estado o nucleo colonial «Virgilio Damasíos , sendo como
medida provisória os imrnoveis a elle pertencentes até que haja
lei reguladora sobre a cessão definitiva dos proprios nacíonaes
aos Estados,

Saude e fratel'llidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N.12-EM29DEJANEIlW DE 1895

Providencia sobre oxpediçâo (te telegrammas por parte de tunccíonarios
federacs,

Ministerio ria Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 59 - Rio de Janeiro, 29 de
janeiro de 1895.

Tenho POI' muito recornmendado a fiel observancia do
a1'1. 102 do regulamento da Repartição Geral dos Telographos,
a qual determina que nenhum funcclonarío federal deve ex­
pedir otIlcialmente telegrammas que tratem de assumptos alheios
ás suas attribuições Iegaes,

Saude e rraternídadev-« Antonio Olyntho dos Santos Pires i -«

A' Direct ria Geral dos Correios e li.Inspectoria Geral das Terras
e Colonisação ,

N. 13 - EM 29 DE JANEIRO DE 1895

D~, (l<'tel'ltlÍnaçilee sobre as requisições para serviços telegraphicos ou
telephon icos .

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Gern.l da lurlustria - 2" Secção - N. 60 - Rio de Janeiro, 29 de
janeiro de 1895.

Convindo ser rigorosamente observada a disposição do art. 9°
do re~ulamento approvado pelo decreto n. 1663 de 30 de janeiro
de 1894, recornrnendo-vos que requisiteis deste Ministerio e não
dírectarnente da Repartição Geral dos Telegraphos quaesquer­
ser-viços telegraphieos ou telephonicos de que necessitar a RIj­
partição a vosso cargo.

Sande e Iratemldadev-« Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Ao Sr , Inspector Geral das Terras e Colonisação,

- Identico ao Sr. Director Geral dos Correios.
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N. 14 - EM 31 DE J ANElRO DE 1895

Dispensa de concurso para 3°8 olficiaes dos Correios a varios prati­
cantos e amanuenses.

Mtnísterío da lndustria, Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Geral da Iudnstria - 2" Seição - N. 68 - Rio de Janeiro, 31 de
janeiro de 1895.

Attendendo ás razões expostas em vosso officio n. 40/2
de 18 do corrente mez, com o qual transmittistes um requeri­
mento de varias amanueuses e praticantes dessa Repartição
que ja prestaram concurso para 3°8 officiaes e foram clas­
sificados. pedindo, por isso, dispensa de novas provas. declaro­
vos, para os devidos effeitos, que nesta data resolvo dispensai-os
de nOTO concurso.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Ao Sr. Director Geral interino dos Correios.

N. 15 - EM 5 DE FEVEREHW DE 1895

Perrnítte que na oommissão das obra! da barra do Rio Grande do Sul

sejam empregados mach inistas, independentemente da apresentação

do diploma.

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas - 1" Secção - N. 39 - Rio de Janeiro,
G de fevereiro de 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Marinha - Chamando a vossa
esclarecida attsnção para o officio junto por cópia, datado de 17 de
janeiro ultimo, sob n. 3, em que o chefe da cornmíssão das obras
da barra e porto do Rio Grande do Sul expõe as diffículdades em
que se acha a com missão a seu cargo para encontrar machinistas
diplomados. aos quaes possa confiar o serviço das respectivas
dragas, rogo-vos permittaes a apresentação, pela sobredita com­
missão. do pessoal apto para o exame daquella profissão perante
a Capitania do Porto daquelle Estado ou qualquer outra autori­
dade, a juizo do Ministerio a vosso cargo, ainda que dahi resulte
a condição de tal pessoal só servir naquella comrnissão,

Saudo e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 16 - EM 6 DE FEVEREIRO DE 1895

Au tor ian as obras de molhornmcuto do r-io Itajahy pela comm issão das
obras elo porto ele Santa Cathar ina.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoría
Gemi das Obras Publicas - Ia Secção - N. ,13 - Rio de Ja­
neiro, 6 de fevereiro de 1895.

Resolvendo este Ministerio encarregar a Commissão a vosso
cargo dos estudos e execução das obras de melhoramento que
ha mister no rio Itajahy, desse Estado, e que consistem em con­
solidar a margem direita do rio em frente á cidade de Itajahy
e em arrebentar pedras no logar denominado Belchior, rio
acima daquella cidade, de modo a tornar facil e franca a nave­
gação em todo esse trecho, autoríso-vos a proceder aos referidos
trabalhos, cuja despeza não excederá da quantia de 30:000$,
consignada na vigente Lei de orçamento, observando-se para
isso a mais estricta e severa economia, já na designação do pes­
soal superior, que será submettido ;í, approvação deste Ministe­
rio, já na despeza com operarias; podendo ser aproveitados no
dito serviço os instrumentos, .ferramentas e mais material per­
tencentes a essa Cornmissão, que possam ser emprestados sem
prejuizo do serviço a vosso cargo.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Chefe da Commissão de Melhoramentos do Porto de Santa
Catharina ,

N. li - EM 0 DE FEVEREIRO DE 1895

Approva a base proposta de um milhão de habitantes para o maxímo
de população da futura capital e de 500 litros de agua para o minimo a
fornecer diariamente a cada habitante.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas - la Secção - N. 41 - Rio de Ja­
neiro, 6 de fevereiro de 1895.

Em resposta ao V03S0 offleio de 3 de janeiro ultimo, àcerca do
maximo da população e respectiva quantidade mlnirna de agua
que tem de servir de base aos estudos a vosso cargo, declaro-vos
que fica approvada a base proposta de um milhão de habitantes
para o maximo da população da futura Capital e de 500 litros
de agua para o minimo a fornecer diariamente a cala habitante.

Saúde e fraternidade - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Chefe da Cornmíssão de estudos p:1ra a nova Capital da
União.
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N. 18 - EM 6 DE FEVEREIRO DE 1895

Providencin sobre uma representaçâo firmada por Carlos :\[l1tti sobro
serviço de imm igração ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directori&
Geral da Industria - 2' Secção - N. 89 - Rio de Juneiro, /I
do fevereiro de 1895.

Ao consul do Brazíl em Genova e identico ao consul do Brazil
em Napoles - Acaba este Ministerio de receber uma represen­
tação firmada por Carlos Matti, advogado em Napoles, contra o
modo pelo qual é feito o serviço de emigração para o Brazil, e
convindo que tenhaes conhecimento do assumpto, passo a sxpol-o :
Diz o slgnatario da alludida representação que todos os vapores
que partem de Napoles trazem uma quantidade de emigrantes
gratuítos, mas nesses nem todos são lavradores e que por terem
essa qualidade conseguem por meio de relações com o secretario
municipal do Iogar e talvez do syndíco a declaração de preen­
cherem tal condição, bem assim que são introduzidos individuos
que professam idéas subversivas, como sejam a narchlstas que
por este meio evitam a perseguição da Segurança Publica ita­
liana. Allega que os agentes de emigração gratuita recebem dos
alliciados quantias equivalentes ás passagens de 3" classe; que
com relação á fiscalização do serviço não podem os consules
exercer completa vigilancia em razão de lhe serem apresentados
apenas os documentos e não os individuos aos quaes esses
concernem . A' vista do exposto, couvem empregueis esforços
no sentido de não ser o nosso paiz povoado por semelhantes
elementos.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 19 - EM 13 DE FEVEREIRO DE 1895

Dá conhecimento á Inspector-ia Geral das Terras e Coloní sação das
glosas feitas em contas da Companhia Metropolitana.

l\1inisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 100 - Rio de Janeiro,
13 de fevereiro do 1895.

Em additamento ao aviso n. 21 de 12 elo janeiro findo, rela­
tivamente 11 pagamento de contas, por transporte de immigrantes
á Companhia Metropolitana, tenho a dectarar-vos que as glosas
feitas por este Mimsterio na conformidade d03 pareceres da
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Directoria Geral ria Industria ria respectiva Secretaria. de Estado
são as sezulntes : de dous immigrautes agrupados ás farnitíns 4
e 7 da relação que acompanha o vosso officio n. 760 de 24 de
setembro de 1894 pelos motivos no m-smo expostos ao dos ím­
migrantes ns, 78,83 e 243 do vapor Espagne e 44 do Bearn da
relação annexa ao vosso orfícío n. 770 de 25 do dito mez por serem
co\lateraes; as dos immigrantes VaI porto Ginseppe da família
n. 18, Pretto Alexandre da rle n. 19, Attillo e Terra da de n. 22,
a que se refere o vosso offieio n , 781 de 29 do alludiuo mez por
serem co\lateraes e da família n , II composta de tres pessoas e
da de Villanova Sebastiana da. familbt n. 26, por ter esta vindo
a chamaria de seu tilho loe rlisado em S. Paulo, sabendo por
conseguinte a companhia que esse immigrante não desembar­
caria neste porto e os tres da familia n. 11 por não estar pro­
vado que mudassem de resolução na escolha de localidade para
seu destino; dos ímmlgrantes ns. 150, 178 e 198 referidos em
vosso otficio n. 803, de 9 de outubro, por serem collateraes fora das
idades do decreto n. 68; dos de us. 135, 137 e 138, e a que vos
referis em otficio n , 843 de 24 tambem de outubro, em virtude
do referido decreto; os de ns, 117 e 122alludidos em vosso officio
n. 918 de 27 de novembro por serem collateraes fóra das idades;
os de ns. 19, 82e 92, de conformidade com o vosso officio n , 958
de 12 de dezernbro ; tendo sido acceitos todos os que foram por
essa Repartição glosados e que constam do offlcío n. 757 de 21
de setembro do anno findo.

Saude e fraternidade.s-- AntoniQ Olyntho dos Santos Pires. ­
Ao Sr. Inspector Geral das Terras e Colonisação ,

N. 20 - EM 18 DE FEVEREIRO DE 1895

Providencia contra o abuso de serem organisados trens, pelo em­
preiteiro de obras da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco,
que percorrem parte da mesma estrada ,in. recebida e conservada
I'I'l0s cofres pubücos para transpor-í.. de passageiros e mercadorias.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Viação - I li Secção - N. 3 - Rio de Janeiro, 18 de
fevereiro de 18\)5.

A' vista do que expuzestes em offlcio n , 67 de 6 de dezern­
bro findo, relativamente ao que oceorre na execução das obras
desse prolongamento a cargo do empreiteiro José Augusto de
Araujo, cabe-me reiterar-vos as recommendações constantes
do aviso de 31 de outubro de 189:3 no que diz respeito ao
abuso, praticado pelo dito empreiteiro, de organísar trens, que
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percorrem a parte da estrada já recebida e conservada pelos
cofres publicas, para o transporte de passageiros e mercadorias,

Espera este Minlsterio que usareis da maxirna energh na re­
pressão de UI11 tal abuso.

Recommendo-vos, outrosím , a conveniencia de organisardes
e rometter a este Mlnlsterio, com brevidade, uma exposição
methodica e circumstanciada de todos os factos que se ligam
á empreitada de José Ang-usto de Araujo, á morosidade dos
trabalhos e li falta de cumprimento das clausulas do respe­
ctivo contracto, de modo que ° Governo, sutficientemente ha­
bilitado, possa resolver quer sobre a fixação de prazos fataes
para a conclusão definitiva das obras, quer meSILO sobre a
conveniencia de fazel-as realizar administrativamente.

Saurle e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­
Sr. Director engenheiro chefe do prolongamento da, Estrada de
Ferro da Bahia ao S. Francisco.

N. 21 - EM 19 DE FEVER.EIRO DE 1895

Transmitte a recommendaçiio feita pelo Mi niatsrio dos Negocies
da Guerra , no sentido de ser observado o art. 15 da lei n , 39 A,
de 30 de janeiro de 1892, quanto aos offíciaes do Exe,'cito que
praticam nas estradas de ferro da União.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral de Vicção - Ia Secção - N. 28--Rio de Janeiro, 19 de
fevereiro de 1895.

O Ministerio dos Negocias da Guerra em aviso do 14 do
corrente submetteu á consideração deste Mlnisterio duas rela­
ções, inclusas por cópia, a ja de offlcíaes do Exercito que já
completaram um anno de pratica nessa estrada, e a 2a de
outros que ainda não preencheram aque1le perlo ío, e solicitou
a expedição de ordens no sentido de a presentarem-se com a
maxirna brevidade os offlcíaes, que já completar un o referido
prazo, ao dito Ministor-io, onde são necessarios os seus servi­
ços ; sou.lo dispensados os segundos por essa Director-in , logo
que attinjam ° per-iodo legal, nos termos do art. 15 da lei
n. 39 A. de 30 d" janeiro de IS9:!.

O que declaro pum vosso conhecimento e devida execução.
Saurle e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­

Sr. Director da Estrada. de Ferro Central do Brazil.
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N. 22 - EM 20 DE FEVEREIRO DE 1895

Suppr i mc o logar de engenheiro do 20 districto da Inspecção Geral das
Obras Publicas e autor ísa nova divisão de dístrictos

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas - la Secção - N. 62 - Rio de Janeiro,
20 de fevereiro de 1895.

Nos termos do art. 3° § lo da lei n. 265, de 24 de dezembro de
1894, resolvo supprimir o legar vago pelo fallecimento do enge­
nheiro do 2° districto dessa Inspecção, Alfredo Henrique Pa­
checo, conforme communicaes fi este Ministério por olflcio n . 49
de 16 do corrente mez, ficando essa Inspecção autorisada a fazer
uma nova divisão dos demais dístrictos, de accordo com as con­
veniencias do serviço publico.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Inspector Geral das Obras Publicas.

N. 23 - EM 28 DE FEVEREIRO DE IS95

Nomeia urna comrn issâo para exam ina.r o systema de escripturacâo da
Estrada de Ferro Central do Hrnz il ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directorla
Geral de Viação-Ia Secção-No :12- Rio de Janeiro, 28 de
fevereiro de 1895.

Conformando-me com o que ponderastes em offlcio u, SI, de
15 do corrente, relativamente á necessidade de se promover a
reforma do rerrulameuto em vigor nessa estrada, de accordo com
a indicação e disposições constantes do decreto leg-islativo n , 268,
de 26 de dezembro proximo passado e tornar conhecidas as modí­
fícações que convenha introduzir no systema actual da escri­
pturação dessa estrada, tendo-se em consideração não só a regu­
laridade dos serviços como os meios de garantir a arrecadação
da renda e sua applícação, accommcdando-se, tanto quanto pos­
sivel , aquelle systerna ao das leis de Fazenda, resolvi nomear
uma commissão para. enoar-regar-se de semelh-inte trabalho,
composta do 20 offlcial da Directoria Geral de Contabilidade desta
Secretaria de Estado, Francisco Manoel da Si!va, de um funccio­
nario do Thesouro Federal, que será designado pelo respectivo
Miuistro, ao qual nesta data me dirijo em tal sentido, e do
guarda-livros da divisão de contabilidade dessa estrada, por vós
indicado, Augusto José Pereira Scha1lior.

Essa commissão fará desde logo o estudo da referida. escr-iptu­
ração, o balanço da receita e despeza da estrada, desde o ultimo



MINISTERIO DA INDUSTRIA, nAçÃO E OBRAS PUBLICAS 15

exame, afim de apurar os saldos ou deficits, servindo o resultado
de ponto rle partida para o novo systema de escrlpturação, pro­
pondo, afinal, a mesma commlssão, no relatório que apresentar,
as bases que devam ser adoptadas,

Saude e fraternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires c-«

Sr. Director da Estrada de Ferro central do Brazil ,

N. 24 - EM 5 DE MARÇO DE 1895

Resolve a duvida proposta pela Estrada de Ferro da Bahia, relativa­
mente á entrega total da caução pertencente ao empreiteiro de obras
da mesma estrada e referente ao fornecimento de dormentes.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Direetoria
Geral 11e Vlução - Ia Secção -N. 4 - Rio de Janeiro, 5 de março
de 1895.

Em ofâcío n. 28, de 23 de setembro de 1893, ponderando que
o telegramma deste Ministerio, de 8 de setembro de 1892,
mandou directamente realizar o pagamento ao pessoal da em­
preitada da via-permanente desse prolongamento, a cargo" de
Jose Augusto de Araujo, na importancia de 13:948$195, por
conta das cauções retidas, ficando desfalcada na mesma impor­
tancía a do referido empreiteiro, e que a condição 78 do respe­
cti vo contracto estipulava que as quantias depositadas pelo for­
necimento de dormentes só poderiam ser entregues ao emprei­
teiro depois de completo o fornecimento de 170.000 e terminado
o prazo da ultima responsabilidade; accrescendo a círcumstancía
de que devia brevemente expirar aquelle prazo pelo forneci­
mentojá realizado de 170.000 dormentes, montando a 13:982$489
a caução correspondente a esse fornecimento, consultastes si
devia ser entregue ao empreiteiro a írnportancía de tal caução,
como determina a clausula 78 já citada, ou si, achando-se des­
falcado o total das cauções, em virtude do pagamento effectuado
directamente ao pessoal jornaleiro do empreiteiro, dever-Ihe-hia
ser entregue somente a di1ferença correspondente aos 170.000
dormentes e a quantia retirada do deposito de cauções para paga­
men to do alludido pessoal.

Declaro-vos, em resposta, para os devidos efleitos, que deverá
ser' entregue ao empreiteiro de que se trata a importancía total
da caução referente ao fornecimento de dormentes, de conformi­
dade com a clausula 78 do seu contracto.

Saude e fraternidarle.-Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Direetor engenheiro chefe do prolongamento da, Estrada de
Ferro da Bahia ao S. Francisco.
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N. 25 - EM 5 DE MARÇO DE 1895

Pede ao Minister io das Relaçôca Exteriores que declare ao nosso
consnl em Macau que a União só paga os ristos dos passaportes
dos inunigrantes introduzidos em virtude de seu contt-acto ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustria - 2" Secção - N. 24 - Rio de Janelro, 5 de
março de 1895.

Ao Míuisterio das Relações Exteriores - Com o aviso desse
Ministerio n , 107. de 27 de dezembro de !893, foram presentes
a este as reclamações do nosso consul em Macau contra o pro­
cedimento do capitão do vapor Teiartos, que, diz elle, infringiu
o regulamento consular não apresentando ao visto os passaportes
dos passagetros, entre os quaes como emigrantes 475 cnins, con­
tractados pelo Estado do Rio de Janeiro, e sobre os emolumentos
a que se julga com direito por estes, peço-vos declareis a essa
nossa autoridade que a União só paga, emolumentos por immi­
grantes introduzidos em virtude de seus contrnctos e que o men­
cionado Estado. competente para isso, porque o contracto para
a introducção dos taes chins é seu, recusa-se a isso por falta de
obrigação neIle estabelecida com a Companhia Metropolitana,
á qual ou aos seus agentes em Hong-Kong e Macau deve o
nosso consul se dirigir para receber o que de direito.

Saude e fraternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 26 - EM 7 DE MARÇO DE 1895

Encarrega o chefe da Commissão de melhoramentos do porto da Para­
liyba dos estudos do de Marnanguape, no mesmo Estado.

Ministério da Industria, Viação e Obras Pnblicas - Directoria
Geral das Obras Publicas - I" Secção - N. 71 - Rio de Janeiro,
7 de março de 1895.

Resolvendo este Ministerio encarregar a Commissão a vosso
cargo dos estudos das obras de melhoramento do porto de Ma­
manguape, no Estado da Parahyba, autorlso-vos a proceder aos
referulos trabalhos, cuja despeza não excederá da quantia de
30:ÜOÜ$, durante o corrente exercicio, que será tirada da verba
votada para os portos desse Estado ; devendo, entretanto, ser
observada a mais estricta e severa economia, e podendo ser apro­
veitados os instrumentos, ferramentas e mais material perten­
centes á commissão a vosso carg-o, que, sem prejuízo desta,
possam ser utilisndos naquelle serviço.

Saude e fraternidade.- A.ntonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr.Chele da Commissão de melhoramentos do porto da Parahyba •

.~
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N. 27 - EM 11 DE MARÇO DE 1895

E xtingue os legares de âscaes das medições de lotes de terras a cargo
da Companhia Brazileira Torrens e Banco Iníciador de Melhora­

mentos.

o Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica:

Resolve extinguir os logares de fiscaes das medições de lotes
na terras a cargo da Companhia Brazileira Torrens e Banco
Iniciador de Melhoramentos, e dispensar o respectivo pessoal
constante da relação que a esta acompanha, assiguada pelo di­
rector geral interino da Industria da Secretaria de Estado, visto
acharem-se suspensos os trabalhos e ter o serviço de colonisação
sido transferido aos ~stados.

Capital Federal, lide março de 1895.- Antonio Olyntho dos
Santos Pires.

Relação a que se retere a portaria. desta data

NOMES LOGAR DA8 MBDIÇÕF.~ CONTRÁC'I'.a.NTES

Agr-ímenso r .toâo Ma- Nucleos Alfredo Chaves, Antonio Prn-.
noel Barreto Lew is, do e Gua por-é , no Estado do It í o

Grande do Sul. • • . Idem.

Banco Iniciador
de Melhora­
mentos.

Municipio':e Itajahy, no Estado de Co ai panhia Bra-
San t a Catharina • . • • • . . z ileir-a Tor-

rens,
Municipio de Blumenau , no Estado de

Santa Catharina • • • • • • . Idem.
Nucleo de Sahy, no Estado de Santa

Catharina , . . • . . . • • . Idem.
Valle do Rio Iguassú, no Estado do

Paraná . • . . . • . . . • Ideru ,
Va~le dn. Hio Negro, no ES~.1.do do

1- arana • • • • . • . • . . [deul.

Vago.

Vago.

Agrimensor Adalberto
Gelbeke

Vago •.

Engenheiro OdilJon
Pereira de Souza.

Agrimensor Cheru-
bim Tebeliano da Cnlo nia Guarany (Alto L:ruguav) no
Costa.. . • • • Estado do Rio Grande do SuL~ '.

Directoria Geral da Industeia , 11 de ma rço de {SOj.-Au'!7usto Alberto
Fernawdes , du-ee to r geral interino.

Iudustr!n - Decisões de :t8~;:;
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N. 28 - gM II DÊ MARÇO DE 18~

Dá escl arécimentos 00 Procurador Seccional da Republíoa áeerca da
aceão intentada contra a Fazenda Nacional por Fortunato Pereira
da Cunha & C.

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas - Direetorie
Geral da Viação - 1" Secção - N. 6 - Rio de Janeiro, II da
março ele 1895.

Em ameia n. 518de 21 de fevereiro findo en víastes cópia a este
Ministerio da petição inicial na acção que Fortunato Pereira da
Cunha & C, propuzeram contra a Fazenda Nacional para paga­
mento de 8:529$400 juros e móra da quantia de 23:320$, que
haviam depositado para garantir a execução do contracto cele­
brado com Pedro Thomaz y Martin e Domingos Alves de
Oliveira, referente a obras no ramal de Ouro Preto, prolonga­
mento da Estrada de Ferro Central do Brazi!.

Em resposta ao vosso citado orflcio, declaro que nenhum di­
reito assiste a tal pretenção , Tanto nas condições geraes, es­
pecirlcações e tabellas approvadas por portaria de 24 Ide no­
vembro de 1883, como no edital de 27 do dito mez e anno, cha­
mando concnrrentes para as obras dá que se trata, e ainda no
contracto de 29 de fevereiro de 1884, não existe clausula alguma
impondo ao Governo a obrigação de pagar juros pela quantia
depositada como caução.

Nem a condição 53" das mencionadas condições geraes, nem
a 8" do referido edital, nem a clausula 4" do alludido contracto
impõem o compromisso do art. 3° do regulamento que baixou
com o decreto n. 2D26 de 14 de maio de 1862, sendo que a praxe
constantemente seguida em todos os contractos semelhantes não
póde ser invocada em abono do que pretendem Fortunato
Pereira da Cunha & C.

Accresce a círcumstancía de que terminadas as obras contra­
ctadas por Pedro Thomaz y Martin e Domingos Alves de Oli­
veira, Cunha & C. requereram a lti de abril de 1890 o levan­
tamento da caução, com os respectivos juros, sendo por este Mi­
nisterio dado o seguinte despacho, a 18 tambem de abril: «De­
ferido, uma vez que os supplicantes desistam previamente de
qualquer reclamação quanto aos juros da importancia deposi­
tada, que também pediram e a que nenhum direito teem em face
do eontracto ,»

Em outro requerimento, de 25 de abril de 1890, Cunha & C.
recorrernm do despacho acima e reiteraram o pedido anterior.
Esta petição foi o.inda indoteridn , a 16 de maio, nos seguintes
termos: « Mantenho o despacho anterior pelos seus mesmos
fundamentos, que não foram destruidos. PaI' muitas vezes tem
o Governo reparado injustiças e jamais acto algum deixou de
attender ao principio da. equidade no julgamento de assumptos
em que o interesse individual se tem chocado com o do Estado.
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Não é licito, entretanto, confundir a justiça nas reparações, e
até mesmo a equída-ie nas concessões com o mero favor em
damno do patr-imonío publico e em violação dos proprios con­
t ructos. Na especie,o proprio acto do Ministro, meu antecessor,
ordenando que a caução fosse feita em dinheiro e não em
apólices, exclue a hypothese de o Governo ter-se obrigado a.
juros, porquanto a caução nos referidos titulos não priva ao
depositante da percepção .delles, E' claro que o Governo assim
procedeu para forrar-se á obrigação do juro, i.nielíçãá legitimada
pelo proprío depositante, que aceitou o facto e sobre eJle éal­
culou o seu interesse. Creio, pois, que mantendo o meu des­
pacho não sou inj usto ,»

Em seguida it publicação deste despacho teve entrada na se­
cretaria deste l\1inisterio a declaração, inclusa por cópia, de 19 de
maio do 1~90, na qual Fortunato Pereira da Cunha & Co de­
sistiram de todo e qualquer direito que porventura lhes assís­
tisso á percepção de juros da quantia que hrviarn depositado no
'I'hesouro Nacional como Ilança do contracto de empreitada de
Pedro Thomaz y Mlrtiu e Domingos Alves de Oliveira. Este
documento teve entrada a l\) de maio e a 27 foi expedido aviso
ao Thesouro autorisando a entrega da caução,

Nada consta na Secretaria acerca do prdíesto qU9 Cunha. & c.
all egum agora, quasí cinco annos do pois do receb imento da
caução, terem fe:to perante o Juizo dos Feitos, e nem esse protesto
em todo caso pôde ter valor jurldlco, att entas as circumstancias
expostas.

Saude e fraternidade. - Antonio Otyntlw dos Santos Pires.
Ao Sr. Procurador Seccional da Republica.

N. 29 - EM 16 DE MARQO DE 1893

Declara que, om caso de molestia, os collaboradores da Repart.lçâo de
Estatistica devem ser licenciados com o desconto de um terço da
rcspecti va gra í.iflcação.

Ministerio da Indust: ia, Viação e Obras Publicas - Dírectoria
Geral das Obras PubJ icas - 2" Secção - N. 80 - Rio de Ja­
neiro, J(\ d« março de 1895.

Declaro-vos que, em caso de molesí ín, os col laboradores da Re­
partlção a vosso cu-go p.xlorn ser Iícoueíados pela forma indi­
cada em vosso oílicio n , 9.3, de 23 do niez proximo passado, isto
é, com o desconto de um terço da ro specti va graüâc.ição,

Saude e frnteruldudc. - Antonio Of'jntho dos Santos PÚ'es.­
SI'. Direclor Geral da Estatistíca.
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N. 30 - EM 21 DE M<\RÇO DE 1895

Restabelece na EBtl'í1,Li de Ferr» Ceutral do Brazil a decisão anterior

aobro despacho c transporte de café .

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoría
Geral da Viação - 1a Secção - N. 4G - Rio de Janeiro, 21 de
março de 18\)5.

Conformando-me com o que ponderastes em offlcio n. 138 de
13 do corrente, resolvo que sej:t restabelecirla nessa estrada a
decisão auterior referente ao despacho e transporte do café, ad­
mittindo-se a despacho os :;1\CC')S grO:lSOS e finos, novos ou em
perfeito estado, devendo ser despachada como encommenda, não
só a saecaría nova destinada directarnente á lavoura. do café,
como tambem a de retorno, sempre qne o despacho for pedido
pelo lavrador ou seu natural representante.

Saude e fraternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires.
Sr. Director da Estrada de Ferro CentraI do Brasil.

N. 31 - EM 23 DE MARÇO DE 1895

Não faculta aos agentes do Correio o uso de telegrammas offieiaes

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 154 - Rio de Janeiro, 23
de março de 1895.

Ao Sr. Director Geral interino dos Correios - Em solução ao
vosso offlcio n. 94/2. de 8 ele fevereiro rlndo , relativo a ser fa­
cultado aos agentes do Correio o uso de telegramrnrs otíícíaes
em serviço de vales postaes. tenho a declarar-vos que, á vista
do que díspoem os arts. 234 e 236 do Regulamento dos Tele­
graphos. não pôde este Ministerlo attender o vosso pedido, de­
vendo, pois, semelhante serviço ücar sujeito a taxa ordiuaria
paga pela parte interessada.

Saude e fraternidide , - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 32 - EM 25 DE MARÇO DE 1895

Determina que Reja declarado o nome dOR fu ncciona rios a quem deva
Bel' feito abmo ,

Ministerio da Industr-ía , Viação e Obras Publicas.- Directoría
Geral da Industi-ia - 2" Secção - N. 155 - Rio de Janeiro, 25
de março de 1895.

Sendo nominal a responsabilidade resultante de adeantamen­
tos. recommendo-vos providencias afim de que nos casos de
abono dessa natureza sejam indicados nas respectivas requisições
os nomes dos funcciouarios a quem elle deva ser eftectuado,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
A' Directoria Geral dos Correios e á Inspectoria Geral de Terras
e Colonisação .

N. 33 - EM 27 DE MARÇO DE 1895

Estabelece li uso de uniforme para os interprete" e auxiliares da
Agencia Central de Immigração ,

o Ministro de Estado dos Negocias da Industrla , Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica :

Resolve tornar obrigatorio aos interpretes e auxiliares da
Agencia Central de lmmigração, encarregados da recepção de
immicrantes, o uso de uniforme, cuja descrípção vae assignada
pelo director geral da Industria da Secretaria de Estado,

Capital Federal, 27 rle março de 1895.- .tlltonio Olyntho
dos Santos Pires,

Descripção dos uniformes adoptados na Agencia Central de
tmmíç ração, approvada por portaria desta data

INTERPRETES E AUXILIARES

Dolumn de cliev iot azul mnr-iuho, golla voltada, levando nos
cautos a lettru I, bordada a ouro ou prata, conforme a híerar­
chia. Calças de cboviot azul rnaríuho com IHa. Bonnet de panno
azul marinho com emblema, levando no centro a lettra l, bor­
dada a ouro ou prata contorme o emprego. Igual uniforme de
brim branco.
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l\IE~TRES DAS LANCHAS F. lIIACmNISTAS

Paletot de cheviot azul marinho, botões com ancoras douradas.
Calças de cheviot azul marinho. Bonnet azul marinho com em­
blema, tendo no centro a lettra I, bordada a prata. Igual uni­
forme de algodão azul para os machinistas.

MARINHEIROS

Traje commum aos de marinha. Bonnet azul marinho com fita
tendo o Iettreiro -Agencia Contrai de Immigração ,

Directoria Geral da Industria, 27 de março de 1895. - Au­
gusto Alberto Fernandes, director geral interino.

N. ::l4 - EM 28 DE MARÇO DE 1895

Resolve crear uma divisão provisoria par a estudos na Estrada de FerrO

Central do Braz.il e nomear o re specl i vo engenheiro

Miuisterio da lndustria, Viação e Obras Publicas - Directo­
rio Geral da Viação - 1a Secção -N. '19 - Rio de Janeiro, 28
do março de 1895.

A' vista do que propuzestes em officio n. 153 de 22 do cor­
rente rosol vi. por portarias desta data, crear uma divisão pro­
visaria pura incumbir-se dos estudos referentes ao alargamento
da bitola da linha dessa estrada do Taubaté em deaute, no ramal
de S. Paulo, e nomear o engenheiro Juvenal de Sá e Silva para
dirigir a mesma divisão.

Saude e fraternidade.-Antonio Oll/ntho dos Santos Pires. - Ao
Director da Estrada de Ferro Central do Brazil ,

N. 35 - EM 2 DE ABRIL DE 1895

Defere o requer-imanto da .Companhi[t Motcopoli tana de 4 de janeiro
ultimo e dá outras providencias.

Ministério da Industria, Viação a Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustría - N. 165-Rio de Janeiro, 2 de abril do 1895.

Deferindo o requerimento da Companhia Metropolitana LJe 4
de janeiro ultimo, sobre o qual informastes em offlcio u. 86, de
23 do mesmo mez, reeornmendo-vos <t observancía lítteral da
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clausula VII do contracto de 2 de ag-osto de 1892, vigorando
para os irmãos menores dos casaes do § lo a idade lixada pelas
leis civis, nada tendo estes com o grupo espectflcado no § 5".

O § 2" da mesma clausula está tarnbern implicitamente enteu­
dido, podendo ser transportado por conta do Estado o viuvo ou
víuva que tenha mais de um filho ou mais de um enteado, como
o víuvo ou viuva que só trouxer um tIlho e que não tenha en­
teado ou só um enteado, pois o que o Estado quer é que não
venham individuas isolados, salvo quando chamados por parentes
já domiciliados no Brazil, e que na família constituída por esta
fôrma, somente de duas pessoas ou de mais, haja sempre um in­
dividuo valido, capaz de prover com o seu trabalho a subsísten­
cia dos outros; e como tal deveis considerar um moço de 16 ou
17 annos, desde que o seu desenvolvimento e robustez forem
attestados pelos funccionaríos competentes dessa Repartição que
verificarem a idoneidade dos immigrantes.

Os ascendentes das Iamilias poderão tambemvir em unidade
ou em maior numero, o que tudo communíeo-vos para os devidos
tins .

Nesta conformidade deveis organisar relação circumstanciada
das importancias que a companhia tem direito a receber em
virtur1e das glosas impostas nas contas já processadas por essa
Inspectoria..

Saude e fraternidade . .,..... Antonio Olyntho dos Santos Pires c-«

Ao Sr. Inspsctor Geral das Terras e Colonísação.

N. 36 - EM 4 DE ABRIL DE 1895

Sobre entrega de saldos dos creditas para serviço de colonlsação no
Estado do Rio Grande do Sul.

Miuisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 20 - Rio de Janeiro, 4
de abr-il de 1895.

Sr. Presidente do Estado do Rio Grande do Sul - Em solução
ao assumpto de vossos offlcíos de 12 de janeiro e In de fevereiro
do anuo vigente, cabe-me responder o seguinte:

A entrega a esse Estado, do saldo dos credítos que lhe foram
distribuidos para despezas com o serviço de colonísação no
exercicio de 1894, não póde ser levada a e1fJito, visto que im­
portaria em uma .nfracção de disposição de lei. Quanto aos pa­
gamentos feitos aos físcaes dos trabalhos do Banco Iniciador de
Melhoramentos, foram elles realizados por conta da ver\;l~­

Agencia Central de Immigração - em razão de ter sido o mesmo
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Banco dispensado do recolhimento de quota para despezas de
fiscalização, por se tratar de serviço de em preitarla, resol vendo
este Ministerio que taes despezas corressem pela mencionada
verba.

N(} que concerne á concessão de transporte a immigrantes e
empregados em serviço, devo dizer-vos que a União somente o
fornece aos immigrantes de um ponto a outro qualquer, quando
elles se destinam a núcleos coloniaes.

H.elativamente aos creditas para liquidação de despezas com
serviço de colonísação nesse Estado durante o exercício de 1893,
tenho a informar-vos que o credito de 898:486$840, para aquelle
fim pedido ao Congresso Nacional, deixou de ser concedido por
escassez de tempo.

A'cerea do credito de 200:000$, fixado na lei do orçamento em
vigor para auxilio á colonísação européa, eommuníco-vos que,
por aviso expedido ao Ministerio dos Negocias da Fazenda em
data de 25 de fevereiro ultimo, providenciei no sentido da com­
petente entrega, nos termos do aviso que vos dirigi em 5 do
mesmo rnez ,

Tenho, finalmente, a aecrescentar que as despezas com o ser­
viço de medição e dis -riminnção de terras nos Estados, perten­
centes ao exercicio de 1894, não foram ainda pagas, porque o
Tribuna! de Contas não acceitou a classificação deJlas na verba
- Eveutuaes - sendo necessario pedir ao Congresso Nacional o
credito extraordinario de 2.09ô:035$872, que não foi concedido,
por falta de tempo, ficando em 3" discussão no Senado.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 37 - EM 4 DE ABRIL DE 1895

Estatu« SOUI'6 a aposentadoria extraortlinaria concedida nas condiçôea
do n , 2 do art. 481 do regulamento que bai cou com o decreto n. ilim
de :1O de janeiro de 1894.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas-2& Secção - N_ 100 - Rio de Ja­
neiro, -1 de abril de 1895.

Em sol ução ao vosso offlcio n , 1243, de 4 de dezembro ultimo,
em qUE', informando sobre o assumpto do requerimento do cidadão
Paulo Emílio Loureiro de Andrade, aposentado por decreto de
10 !IH agosto do auno prcximo passado no cargo de engenheiro­
chefe de dístr-icto dess« Repa rt ícão, lembraes 1;1. conveniencia de
ser tlrrn.rda por- este Ministerio a doutrina sobre a aposentadoria
extraordinária concedida nas condições do n. 2 do art. 481 do
regulamento que baixou com o decreto n , 1663, de 30 de



lIJ1"\ISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 25

janeiro de 1894, declaro-vos, para os devidos effeitos, que, em
virtude do estatuído na legislação vigente, a aposentadoria extra­
ordinaria nas condições do n. 2 do art. 481 do citado regula­
mento dá direito á percepção do or.lenado por inteiro, indepen­
dentemente do I1Umer0 de annos de serviço, sendo aquelle
ordenado de aceordo com as tabellas que tenham vigorado pelo
menos por espaço de dous annos,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Telegraphos.

N. 38 - EM 10 DE ABRIL DE 1895

Providencia sobre inapecçâo de saude dos empregados dos Correios e

Inspsctoria Geral das Terras e Colonisac.io .

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustria - 2" Secção ~ N. 175 - Rio de Janeiro, 10
de abril de 1895.

Declaro-vos que, para os effeitos de concessão de licenças por
motivo de molestia, aposentadorias ou quaesquer outros casos
que exigem inspecção de saude, devem de ora em deante os em­
preztidos dessa Repartição ser examinados por uma commissão
medica que para esse 11m funcciona no Instituto Sanitario Fe­
deral, visto haver o Minísterio da. Guerra desobrigado desse
encarg-o a Repartição Sanitaria do Exercito, e ter o Ministerio
da Justiça organisado e posto á disposição deste Ministerio esse
serviço.

Saude e t'raternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
A' Inspcctoria Geral de Terras e Colonisaçãoe á Directoria Geral
dos Correios.

N. 39 - EM 18 DE ABRIL DE 1895

,\0 dircctor geral dos Telegraphos declara que o empregado em gOBO

de licença não pstâ impedido de ser promovido ou exonerado.

Ministerio da lndustria , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas - 2" Secção - N. 117 - Rio de Ja­
neiro, 18 de abril de 1895.

Em solução aos VOSsos officios ns. 213 e 303, de 15 de fevereiro
e 10 de março ultímos, declaro-vos que, pelo facto de se achar
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licenciado para tratar de sua saude, nenhum funcclonario está
isento de ser promovido ou exonerado, si assim o exigir a boa
marcha do serviço publico.

Saude c3 fratornidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires c-«

Sr. Dírector Geral dos Telegraphos.

N. 40 - EM 19 DE ABRIL DE 1895

Autorisa o inspector geral das Obras Publlcas a reduzir provisoriamente
de 50 %o preço das passagens na Estrada de Ferro do Rio do Ouro.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas - la Secção - N. 119-Rio de Janeiro,
HJ de abril de 1895.

Tomando na devida consideração a informação prestada pelo
vosso offlcio n , 29, de 2 de março ultimo, sobre o req uerimento
em que os moradores e proprietarlos da zona percorrida pela
Estrada de Ferro do Rio do Ouro, entre S. Francisco Xavier e
Pavuna, pedem reducção de 50 % no preço das suas passagens,
em resposta, vos declaro, pal'a os devidos effeitos, que fica ad­
optada provisoriamente aquella reducção pedida, até poder este
Ministerio fazer uma revisão completa das tarifas de fretes e
passagens na referida estrada .
. Saúde e frate~'nidade.~Antonio Olyntho dos Santps Pires.­
Sr. Inspeetor Geral das Obras Publicas.

N. 41 - EM 19 DE ABRIL DE 1895

Di providencias sobre pagamento de despazas do capitulo «Material»

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indnstria - 2" Secção - N. 180 - Rio de Janeiro, 19
de abril de 1895.

Tenho a declarar-vos, em solução ao vosso offícío n . 212/2 de
28 de março findo, que a disposíção do art , 4° (lo. decreto
n, 998 A, de 12 de novembro de 1890, mandando centralisar
nas Repartições de Fazenda o pagamento das despezas com o
material dos diversos Ministerlos, tem caracter permanente o
não podia ser revogado pelo decreto n . ~692 A, de 10 de abril
de 1894, sem abrir inexplicavel excepção em favor dos serviços
d~ Rep.l1rtiç~Q. ll..yos.~o.. çar~Çl. O que. ~O...i p'e.;~\lli.ar do exerciçio de
1~,~\ fo) a ~1~P9~\Ç~O do ~rL 3° QÇl mesqlo ~t\cretq, qUl1nfÇ\ ~~
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consignações, como se vê da redacção do mesmo artigo. Tenho,
pois, por muito recommendado a essa Directoria que toda e
qualquer despeza concernente a «Material» seja paga no The­
souro Federa I, mediante expedição de aviso deste Miuisterio,
depois de convenientemente processadas as respectivas contas.
Outrosim levo ao vosso conhecimento que por aviso n, 8ô7, de 10
do corrente mez, expedido ao Ministerio da Fazenda, solicitou-se
o cumprimento da decisão anteriormente dada para a entrega ao
thesoureiro dessa Repartição, até o maximo de :300:000$, da
quantia que mensalmente for preciso para occorrer á diíferença
entre a emissão e o pagamento de vales postaes.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Ao Sr. Director Geral interino dos Correios.

N. 42 - EM 22 DE ABRIL DE 1895

Dá conhecimento aos Correios e ~ I nspectoria Geral das Terras e Co­
Ionísaçâo de haver o Mínísterio da Guerra dispensado as Juntas Mi­

litares de Saude nos Estados da inspecção de empregados civis.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2· Secção - Ns. 181 e 182 - Rio de Ja­
neiro, 22 de abril de 1895.

Communico-vos para os devidos fins que o Ministerio da Guerra
mandou dispensar as Juntas Militares de Saude nos Estados da
Republica da inspecção de empregados civis, de conformidade
com o exposto no aviso n. 175 de 10 do corrente mez ,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pire~.­

A' Directoria Geral dos Correios e 1nspectoria Geral das Terras e
Colonlsaçãc.

N. 43 - EM 22 DE ABRIL DE 1895

Providencia sobre as nomeações dos empregados dos Correios em vista
do regulamento approvado pelo decreto n. 1692 A, de 10 ele abril
de 18p·1,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoria
Gera! da Industria - 2a Secção - N. 182 A - Rio de Janeiro
22 de abril de 1895. '

0. r~pulamento approvado pelo decreto n. 1692 A, de 10 de
abril de 1894, expedido para a execução lia lei n , 194, de 11 de
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outubro de 1893, estabeleceu condições mediante as quaos se
deviam fazer as nomeações d<l~ empreg-ados dos Correios da
Repuulica ; e, como taes normas foram preteridas em grande
numero de actos realizados depois da promulgação daqnelle
regulamento, cumpre que sejam estes regularisudos para mór
garantia dos funccionartos assim nomeados.

EITectivamentr', em seu art. 489 se estatue que os lagares de
lo, e 2'" ortlcíaes nn Directoria Geral e os de chefes de secção,
lo' e 2'" otflciaes nas Administrações de la classe e os de I"s offl­
cines TI:l S Adrnin istrações de 2a e 3" classes serão providos o mais
possi vai por accesso de empregado da Repartição onde se der a
vaga, prevalecendo a antiguidade de classe e em igualdade de
condições a ria entrada para o Correio e, mais que tudo, 03 ser­
viços relevantes prestados á l{epubliGi\,; no art. 490 tambem se
determina que serão lagares de concurso os de 3° offlcinl na
Directoria tieral e Administrações de Ia classe, os de 20 orfícial
nus Administrações de 2a e 33 classes e os de ameia I nas Admi­
nistrações de 43 classe e Sub-Administrações, e bem assim os de
praticantes, carteiros e oontiuuos ; no art , 496, § lv, se estabelece
ainda que aos concursos para os logares de 3° offlcial só serão
udmittídos os arnanuenses da Repartição em que se der a vaga e
que tiverem, pelo menos. dons annos de effectivo serviço no
Correio; no art. 491 são trausforrnados em amanuenses os então
praticantes de 13 classe e, tinalmente, no art , 492 se dispõe que
as vagas de amanuenses que S8 derem posteriormente serão
providas pela promoção dos praticantes e as de carteiro de 13

classe pelos de 2a , sempre (la Repartição em que se der a vaga.
Não obstante, porém, estas disposições. foram nomeadas

pesso-s extranhas ao Correio para os cargos de chefes de secção,
offlcíaes, amanuenses e carteiros de I" classe das (liversas Re­
partições postaes, ferindo-se assim manifestamente não só os
arts , 489 e 492 .ia referidos. mas ainda o § I° do art. 2° d11 lei
n. 194, acima citada, que mandou respeitar os direitos adquí: idos
a accesso pelos empregados de então.

Para os cargos de 3° orflcial, praticantes e carteiros de 23 classe,
foram igualmente nomeadas pessoas extranhas e não extrauhas
a Repnrt ição , mas todas sem concurso formalmente exigido pelo
art . 490.

Essas nomeações vão, portanto, de encontro á lei e ao respe­
cti vo regulamento, que devia ter sido desde logo posto em
oxecução conforme determina o seu art , 535, não podendo pois
prevalecer a allegação de terem sido ellas feitas em vir-tude de
reforma, mesmo porque em taes casos sempre e por um acto do
poder Executivo se tem prevenido a hypothose, abrindo exce­
pçnes para as primeiras nomeações,

O actuat regulamento não cogita, nem podia cogitar, em face
da lei n. 194, da dispensa dessa tormn lirlade, o que aliás succe.leu
nas reformas anteriores, segundo rícou expressamente decla­
rado.

A' vista do exposto e tendo em consideração que não convem
desorzanísar o serviço, dispensando de chofre tantos funccio-
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narios, resolve este Ministerio, adoptando a doutrina da circular
n , 5, de 17 de janeiro ultimo, do Ministerio da Fazenda, que
obriga a concurso os empregados nomeados independente desse
preceito legal, tomar as seguintes deliberações:

lv, marcar o prazo de :~o dias, para todos os 3°s offíciaes,
amanuenses, praticantes e carteiros das Repartições postaes sujei­
tarem-se ao concurso de conformidade com o respectivo regnla­
menta;

2", dispensar o intersticio de dous annos de que trata o § l°
art. 496, podendo, nor conseguinte, todos os amauuenses e prati­
cantes concorrerem as vagas de 3°1 otficiaes;

3", dispensar do serviço to-los os chefes de secção, l°' e 2°s offl­
ciaes que foram nomeados contra a disposição do art. 489 do
alludido regulamento, isto é, os que foram providos nesses
logares sem pertencerem às referidas Repartições.

O que vos communico para vosso conhecimento e devidos
effeitos ,

Saude e fraternidadev-e- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Ao Sr. Director Geral dos Correios.

N. 44 - EM 22 DE ABRIL DE 1895

Autorisa a Inspecção Geral das Obras Publicas a rernettsr directamente
á Directoria do Instituto Sanitario Federal um mappa demonstrativo
do movimento de passageiros na Estrada ele Ferro do Rio elo Ouro.

Ministerio tia Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas-la Secção - N. 123-Rio de Janeiro,
22 de abril de 1895.

Fica essa Inspecção autorlsada a remetter directamente a Di­
rectoria do Instituto S'll1itario Federal, !lOS dias 2 e 16 de cada
mez , um mappa demonstrativo do movimento de passageiro s
que transitarem pela Estrada de Ferro do Rio do Ouro, de accordo
com o modelo j unto, que para esse fim foi enviado a este Minis­
teria pelo da Justíç i e Negocies Interiores.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pi,es.­
Sr. Inspector Geral das Obras Publicas.



30 DECrwEs DO GOVERNO

N. 45 - EM 4 DE MAIO DE 1895

Appro va a tabella de vencimentos da Commissão mixta encarregada dos
estudos da nova Capital da União.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directorià
Geral das Ohras Publicas - I" Secção - N. 137 - Rio de Ja­
neiro, 4 de maio de 1895.

Declaro-vos, para vosso conhecimento e devidos effeitos , que,
segundo communícação feita a este Ministerio por aviso de 14
de fevereiro do corrente anno , do da Guerra, considerada. mixta,
por sua natureza, isto é, civil e militar essa Commíssão, compe­
tem pelo referido Ministerio aos membros militares as vanta­
gens que lhes foram marcadas em aviso á Contadoria Geral da
Guerra em ~ de junho de 1892, e bem assim que ao pessoal
civil, comquanto empreg-ados do Observatorlo do Rio de Janeiro,
cabe o ordenado de seus respecti vos logares, visto serem as de­
mais vantagens percebidas pelos seus substitutos.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Chefe da Commissão de estudos para a nova Capital da
União.

N. 46 - EM 7 DE MAIO DE 1895

Sobre nomeações de juizes commissat-íos ad hoc dos âscaeà dos serviços

de demarcação, discriminação e divisão das terras devolutas.

Ministério da Industría, Viaç1Lo e Obras Ptíbllcâs - Dlrectoría
da Industria - 2" Secção - N. 23 - Rio de Janeiro, 7 de maio
de 18\)5.

Ao Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Determinando
as instrucções de 15 de janeiro de 1891 que a nomeação para
juizes commissarios ad hoc dos rlscaes dos serviços de demar­
cação, discriminação e divisão das terras devolutas effectuadas
por contractos, compete aos governadores dos Estados, rogo-vos
que vos dig-neis de deferir ao fiscal do contracto de núcleos
agricolas do Banco Evoluelonístn. engenheiro agl'onomo José
lliogo de Pinna e Mello Rios, a investidura das alludldas
Iuucçõos ,

Sendo o preenchimento de tal formalidade essencial ao re­
gimen dos contractos daquella especie, assim como li. rezular
execução delles, conto que não vos recusareis a tornar um: rea-
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lldade a nomeação de que trato, a qtiál fat~sé índlspensavel, hâd
só em relação aos interesses da União e do referido Banco. rnag
ainda em relação aos desse Estado. a cujo terrítorío aproveitam
díreetarnente os e ãeitos derivados da execução do contracto db
Banco Evolucionista.

Saude e fraternidade, - Antonio Ôlyntho dos Santos Pires.

N. 47 - E\l 23 DE MAIO DE 1895

Resolve sobre pagamento pro-rata para os supplen tes da Repartição

Geral dos Correios.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 198 - Rio de Janeiro,
23 de maio de 1895.

Resolvendo a consulta que flzestes por offíclo n. 29 4/2 de 4
do corrente mez, sobre a interpretação que se deve dar ao
art. 447 do regulamento vigente dessa Repartição) relativo ao
pagamento pro-rata estabelecido para os supplentes, tenho 8
declarar-vos, para seu fiel cumprimento, que não admittindo o
citado art. 447, pela clareza de Seus termos, interpretação
contraria ao que dispõe, devem concorrer para o montante s....
jeito ao pro-rata todas as sobras do credito distribuido para. as
despezas de pessoal em geral, quaesquer que sejam os motivos
que determinem as ditas sobras.

Saude e fraternidade. -Antonio Olyncho dos Santos Pires. :.....A{)
Director Geral interino dos Correios.

N. 48 - EM 27 DE MAIO DE 1895

beclara estar abolida a concessão de passes pessoaes e permanentes na
Estrada de Ferro Central do Braz.íl.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação - I'" Secção - N. IÇ) - Rio de Janeiro, 25
de maio de 1895.

Ao Prefeito do Districto Federal - Tenho a honra de vos de­
clarar, em resposta ao vosso offlcío n, 209 de 2 do corrente, que
os avisos de 30 de novembro de 1893e 20 de janeiro de 1894abO"
liram os passes pessoaes e permanentes na EstI'adà de Fertb Cen-
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trai do Brazil, sendo que os devidos em virtude de contractos cele
brados serão requisitados todas as vezes que o transporte for ne­
cessaria; podendo, ontrosim, quem de direito solicitar, nas mes­
mas condições, as passagens que tiverem de ser indemnlsadas
por jogo de contas. Isto mesmo já foi cornmunieado a essa Pre­
feitura por aviso n , () de 26 de janeiro de 1893.

Saude e fl'aternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 49 - EM 1 DE JUNHO DE 1895

Isenta de concurso o~ empregados das Sub-Administrações dos Correios

fie. Minus Gr-raes .

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2" Secção - N. 204 - Rio de Janeiro,
I de junho de 18\)5.

Resolvendo a consulta que fizestes em officio n , 323 de 21 de
maio ultimo, sobre si estão ou não sujeitos ao concurso os em­
pregados das Sub-Administrações dos Correios de Minas Geraes,
declaro-vos que, á vista das informações prestadas por essa Di­
rectoria Geral e pela da Industria desta Secretaria de Estado,
com as quaes estou de aecordo, taes funccionarios estão isentos
dessa formalidade, por serem suas nomeações as primeiras
feitas para a installação de serviços novos.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Ao Director Geral interino dos Correios.

N. 50 - EM 4 DE .JUNHO DE 1895

Leva ao conhecimento do 'I'ribnnn l de Contas que não li appiicaval á
verha « Terras Pnhlicas e Colonisação » a disposição do art. 1!J da
lei n , 3018. de 5 de novcm ln-o de 181:\0.

Ministerio da Industria, Viaçâo e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2& Secção - N. 6,1 - Rio de Janeiro, 4 de
junho de IS\J5.

Sr. Presidente do Tribunal de Contas - Por vosso acto de 25
de fevereiro ultimo, teve este Ministerio conhecimento de haver
o Tribunal de Contas, baseado na lei n. 2018, de 5 de novembro



MI:'lISTERIO DA I1'\DUSTRIA, VIAÇÃO E ODItAS PUBLICAS 33

de 1880, art. 19, negado registro ao contracto de locação de um
predio para a Delegacia de Terras no Estado de Santa Catharina
cuja durabilidade era de quatro annos, conforme tratou o aviso
n. 178, de 24 de janeiro iludo.

A lei, cuja disposição aproveitou tal resolução do Tribunal,
não pode produzir seus etreitos no caso vertente, porque, atten­
dendo ás condições especiaes do serviço inherente as Repartições
de terras e á normalidade que deve presidir ao mesmo serviço,
estabeleceu o poder com peten te por decreto n , 33\)7, de 24 de
novembro de 1888, em seu § 4°, art. 7°, que:

« Nos serviços relativos á verba -Terras Publicas e Coloni­
sação - não serà applicavel, quanto ao prazo dos contractos, a
disposição do art. IV da lei n , 3018, de 5 de novembro de 1880.»

Em face, pois, do que acabo de vos expor, tenho a honra de
solicitar-vos providencieis no sentido de ser reconsiderado o acto
desse Tribunal, concernente ao assumpto de que se trata ,

Saude e fraternidade. - Antonio OI!Jiltho dos Sal1tQs Pires.

N. 51 - EM 4 DE JUNHO DE IS95

Dá conhecimento á Inspcctoria Geral das Terras e Colonlsação que

não e applica vel ,i verba « Terras Publicas e Colonisncão » a dis­

posição do art. 10 da lei n , :3018, de ;~ de novembro de 1:'8').

Minísterio .la Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustrla - 2" Secção -N. 205 - Rio de Juneiro , 4 de
junho de 1895.

Em solução ao vosso oiflcío n , 305, de 23 de abril lindo, pelo
qual informastes a este Ministerio dever ser acatada a resolução
do Tr-ibunal de Contas negando registro ao coutrncto de locação
de predio para a Delegacia de terras no Estado (te Santa Catha­
rina, pelo tempo de quatro nnnos , por a isso se OppOI' a lei
n. :3018, de 5 (1e novemur i de 1880, em seu art. 19, tenho a
declarar-vos que nesta data aviso ao referido Tribunal para que
recousldet'e aquelle neto em f,lC() da lei n. :3397, de 21 de novem­
bro de IS88, que no seu § 4", art. 7°, como deveis saher, espe­
cialisava:

« Aos serviços relativos á verba - Terras Publicas e Coloni­
sação - não será applicave l, quanto ao prazo dos contractos, a
disposição do art. 19 da lei n. 3018, de 5 de novembro de
1880,»

Fica, entretanto, approva.la a medi.la tornada por essa lnspe­
ctot-ia de que trata o vosso mencionado offícto,visto tal vez o re­
ferido contracto vigora!' apenas por um anno, porque no pro­
jecto de orçamento para 1896, já approvado por este Ministerío,

Indust ria - De.ci"jes de jS~j 3
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acha-se extincta a Delegacia de Santa Catharfna e creada a
agencia de ímmtgração, para a qual talvez não seja necessário
um predio como para aquella Repartição.

Saude e fraternidade. - A/Honio OI/II/tho dos Santos Pires.­
Ao Sr. Inspector Geral das Terras e Oolonísação.

N. 5Z - EM 4 DE JUNHO DE 18~)5

Com munica ao (Jovcl'n:Hlor de Santa Ca lhar iua que as nomeaçóes dos

tunccionarios posta-s devem ser leg8.li~adas por documentos qne

provem ::l i,lal1('l da lei, como kllllh',~lll as hahilita\l)es litt u-a.eias e

pndicas.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dircctoria
Geral da Industria - 2;1 Secção - N. 28 - Rio de Jane i1'0, 4 de
.iunho de 18D:J.

Ao Governador de Santa Catharina - Em resposta ao ofílcio
que me dlrigistos com referencia a diversos tunccionarios dos
Correios, desse Estado, os quaes teem de preenche]' as disposições
contidas no aviso deste Miuisterio n. 182 A, de 22 de abril ul­
timo, tenho ti, ínformar-vos de que nem o decreto de 11 de ou­
tubro de H39:i, nem o regulamento postal vigente cogitaram da.
dispensa de concurso e, bem assím da prova de idade legal para
as nomeações de empregados do Correio; devendo ser portanto
taes nomeações legalisadas por documentos que provem não só
a idade da lei, como as habilitações lit.terarias e praticas para o
exercicio do cargo.

Saude e frateruldadev-« Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires.

N. 53 - EM 7 DE JU:-lHO DE 1895

Resolve Serem pagas pelo 'l'hesouro Federal todas as despozas do ca­

pitulo « ~laterial", da Iteparti,,,,, Geral dos Cor reius,

Ministerio (la Industria , Viação e Obras Publicas - Directo­
ria Geral da Industria - 2" Secção - N. 68 - Rio de Janeiro.
7 de junho de 1895.

Ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas - Tendo em con­
sideração o exposto em vosso otlicio n , 193, de 25 de fevereiro
ultimo e mais razões apresentadas pela Direetoría Geral da,
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Industria da Secretaria de Estado deste Ministerio , resol vi que­
todas as despezas do capitulo - Material - d.i l{epat'ii<;;'o Geral
dos Correios sejam pagas no Thesouro Federal inodin.nte requi­
sição deste Ministerio, excsptuadas as que se ret'et'irelll ,I, por­
ceutagem pela vendá de sel los, ulugueis de cas.is p:lr;t <lgellcias
e íudemuisações por extravios de valores, que pela 11;1 uu-eza es­
pecial dos serviços não podem deixar de ser prgas directamen te
por aquel la Repartição, o que communíco-vos para os devidos
ríns,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 54 - EM 7 DE JUNHO DE 18~rj

Iscn lu ,I" ,"l'em paga~ pelo 'I'hesouro Federal as p'wcení.":;ollS prIa "end~

de se llos, os a lngucta de casas e as illllpllIniR;lç,,>., l'0r extravios dE'
valore s.

Ministerio da Industría, Viação e Ohras Pull icns - Directo
ria Geral da In-lustrla - z- Secção - N, '.:1)5 - Rio de J,\­
neiro, 7 de junho de 1895.

Em solução à consulta que Ilzestes em offlcio n , 310, de 1I de­
maio ultimo, sobre pagamento de despezas 1.10 cn.pitu Io - Mate-·
rial - dessa Repartição, declaro-vos que mantenho a resolucão
constante 1.10 aviso 11. 180, 1.1 e 19 de abril ul tuuo , devendo ape­
nas ser pag-as directamente por essa ltepar-trçâo, ;1 tte nta a !l;l­

tureza especial dos serviços, as porcentagens pela venda do
sellos, os ulugueis de casas para agencias e as iuuemuisações por­
extravio de valores, cujas segundas vias do contas devem
acompanhar os balanços mensaes enviados á, Secretaria de Estado
deste Miuister-io.

As demais d espezas, inclusive passagens e ajurlas de custo,
só deverão ser pagas no Thesouro Federal, por intermedio deste­
Ministerío .

Suwle e fraternidade. - Antonio Olunth» dos Sant os Pires.
- Ao Sr. Director Geral interino dos Correios.
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~. 55 - E~I 8 DE JUi'i'HO DE 1895

Dispensa de concurso os empregados dos Correios que contem mais de
1'"i aunos de serviço postal ,

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas - Directo­
ria Geral da lndustria - 2,' Secção - N. 210 - Rio de Ja­
neiro,8 de junho de 1895.

Ai tendendo ás iuformncõss prestadas pela Dlrectoria Geral
da Imlnstrin da Secretaria de Est.ulo deste Miuisterio :L respeito
110 pedido que m J foi presente P:)l' vosso offlcio u . :HO, de 27 de
maio findo, em que vnrios :lOS offlciaes solíeitnrnru dispensa de
concurso, tenho a declarar-vos, para os devidos effeitos, que,
por oquidurlo, resolvi que flquern dispensados daquel la formali­
dade para o nctuul concurso os em prezados dessa Repartição que
contem na presente época mais de 15 aunos ele serviço postal,
visto este lapso de tempo representar a metade do período ne­
cessario para olitenç io de aposeutrulori-i com ordenado integral,
na fóruia da lei.

Saude e fraternidade. - Antonio 0lYl1t?zo dos Sai/los Pires.
- Ao Sr. Director Geral dos Correios.

N. 55 - E~1 8 DE JU:\I!O DE 18?5

Pede pr ovidencias ao Prefeito do Disti-icto Federal sobre a clausula 2l a

.10 conteacto cel ebra-Io pela Inten.lenc ra ~hlllicipal C0J11 a Compnn hia
Ca rris Ul'b nos ,

Ministério .la Inlustrin , Viação e Ohrns Publicas - Dlrectorra
Ger'll ria Industria - 2" Secção - N. 215 - Río de Janeiro, K
de junho de 1895.

Ao Sr. Prefeito do Districto Federal - Tcnlo a Directoria
fieral dos Correios exposto ao Miuistetio a meu carco os incon­
venientes que para o serviço publico se derivam da observancia,
por parte dos respectivos carteiros e col lectores , da clausula 21"
do eoutracto celebrado pela Inten.lencia Munieím l com a Com­
panhia Carris Urbanos, na qual clausula se fixa o ma.xlmo de
p issageiros gr.uuitos que podem ser recebidos na plataforma dos
veh iculos, o que tolhe muita-s vezes a execução dos serviços de
que estão incumbidos aquelles «rnpre rados, rogo-vos que, cousi­
dernndo o assurnpto sob o ponto de vista de SUaS relações com os
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interesses di, populução desta Capital, adapteis as providencias
que julgardes npropriadas ao caso, e que convem tomem-se
extensivas ;IS demais ernprezas congeneres.

A distrihuição e collecta de correspondencias postaes dentro do
perimetro nrbano constituem um ramo de serviço especial que
precisa achar-se perfeitamente norma lisado e cingir-se a con­
dições .leterruinadus de tempo e de local, em razão da vasta
área que ello abrange e dos pontos multiplos a que se destina; e
desde que o pessoal incumbido de tal trabalho não encontre a
facil idude e rapidez de transito indlspensavels, cornprehendeis
que dahi resultarão grandes prejuízos para o publico, a quem a
Repartição Postal está obrigada a servir, e que avaliareis pela
cópia inclusa.

Terminando, aguarda este Ministerio a communicação de
qualquer alvitro que, por ventura, tiverdes de pôr em pratica,
convindo dizer-vos que a Companhia Carr-is Urbanos j;i declarou,
em oüicío lia auno proximo passado, á Directoria Geral dos
Correios achar-se prompta a alterar o respectivo contracto desde
que o Governo assim entender neeessarío ao serviço publico.

Saude e fraternhladev-e- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 57 - EM 10 DE ,JUNHO DE 1805

Autori sa a 11ir,-'ctol'itl Gel'D.l dos 'I'e legraplios a lorn ar oxte nsivns a ~

Il\sposic"cs 110 cupilulo XXVI do rcgu lamento approvad» pelo decrete>

li. 1IJei:1 de :31) de janeiro de 1804. ús estaç<J'>s estabelecidas n.is Capitaes
I) outras ('i'la,les elos Estados.

Ministerio da, Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Gemi .lns Obras Publicas - 2" Secção - N. l7f) - [tio do Ja­
neiro, lU de junho de 1895.

Atten.lon.lo ús considerações constantes do vosso otllcío n, 651,
de 24 de maio ultimo, autoríso-vos a tornar extensivas as dis­
posições do capitulo XXVI do Regulamento approvado pelo de­
creto n . llitr1, de :30 de janeiro do nnno passado, ás estações
estabeleci tias nas Cupltaes o outras cidades dos E,;ttd"s, que se
acharem em condições de serviço Identic.rs ás das urbanas desta
Capital, abrangendo a presente autorlsação as estações telepho­
nicas com serviço telegraphico ,

Snurle e Irnter-nidadev-« Antonio Olyntho dos Santos Pil·es.­
Sr. Director Geral dos Telegraphos.
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N. 58 - EM 21 DE .leNHO D';; 18Q~

Clll,nll:1 <1" :\Iini~tet'io d:l Faxanda si as Co l lertoriae -sadoaes podem
fileI' O p:ti--!";Ul}{'llto dus ,1pspe1.as (la rubrica l( M"lÍerial», da verba
0« ('Ol'l'(lios J'.

Ministorio (la Industría, Viação e Ohras Pnhlicas - Directoria
ner'ul da IIldn~tl'i;L - 2" 8ecção - N. 71 - Rio de Janeiro, :21
de junho de ].',95.

Ao Ministerio da Fazenda - Tendo este Ministerio resolvido,
«Ie arcor.lo com o decreto n , (l9S A. de 2 de novembro de limO,
'']ue as d.ispczas da r-nhrica «l\htel'ial », da verba « Correios »,
's~ja!1l pagas pelo Thesouro Federal, e não existindo Delegacias
nus locaos om que iunccíouam as Sub-Administrações postaes do
Estado de Minas Geraes, consulto-vos si as Collectorias estadoaes
que arrc'cad<lln as rendas da União podem fazer o pagamento das
despezas daquella rubrica, correntes pelas referidas Sub-Admi­
nistrações.

Suude e fralernidade.-Antonio Olynl1l0 dos Santos Pires.

N. 50 - E:\l 30 DE JU:\HO DE 1893

It eme t te ao Procurador- Seccional doi Repuhl ica ('<"pia (h pa Ient ..
n , j8.~ I conccd idn ao lir. ,Tose' Itooertu rla Cunha Sa ll es , e um numero
<!" iiiario O/lieial. aJim de ser pr-omovida a acçã« de nu ll idadc ,

l\Iinisterio (la Industr ía , Viação e Obras Publicas - Directoria
(let'al da lndustr-ía - I" Secção - N. 101 - Rio de Janeiro, 30
-de junho de IR\J5.

PaI' decreto de 14 do corrente foi concedida ao Dr , José Ro­
ber to da Cunha Sal les a patente n. 1880 para a sua invenção
de um novo systema de reproducção em cera. ou em outra qual­
quer suhstnncin que se preste, dos vultos dos homens celebres
(leste paiz , desde o reinado de D..loão VI. Verificando-se, porém,
dos termos do :~" caracterlstico do respectivo relatorio publicado
no Iiiario Otficial de 16 do corrente que a denominação do in­
vento e di versa do seu ohjecto real, o que constitue rnateria para
'nnllidad~ da patente. segundo a disposição do art. 52 § 4" do
decreto n. 8N20 de :30 de dezembro de IRH2, rernetto-vos a in­
clusa cópia da patente e o numero do Diario Otficial, devida­
11l?llte au then ticados, nrím de que seja promovida nos termos da
Iei a competente acção de nullidade.

Sa lle e fra teruidadev-c- Antonio 0lynt1l0 dos Sontos Pires.­
Sr. Prccurador Seccional da Republica.
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N. oo - EM 8 DE JULHO DE 1893

Rocommeu.la a observancia da circular de UI de ianeiro de 1817, em
virtude da qual as licenças concedidas pelos Diroctorc s ,!:J.s E-stradas
de Ferro da União. na [('Jl'ma dos respectivos l'eg1danlent0!5, 8Ú

l'o{Iem ser ~:osad;ts nos Estados em que servirr-m OR licenciados.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoría
Geral da Viação - 1" Secção - N. 5 - Rio de Janeiro, 8 de ju­
lho de 18\)5.

O enzenheiro Oscar Moniz Bittencourt, chefe tle secção dessa
estrada,' em requerimento datado da Parahyba do Sul, Estado do
Rio de Janeiro, pediu tres mezes de licença, em prorogução a (l.e
30 dias que lhe concedestes para tratar de sua, saude. Tendo este
Minísterío deferido aquelle requerimento, assim o declaro para
vosso conhecimento e devido; effeitos; convindo, entretanto, que
opportunamente chameis a attenção do referido enuenheiro para
a disposição constante da circular, em vigor, n. 2 de 19 de ja­
neiro de 1877, em virtude da qual [\S licenças concedidas aos
funccionarios das Estradas de Ferro da União pelos directores
das mesmas, na forma dos respectivos regulamentos, só podem
ser gosadas nos Estados em que servirem os licenciados.

Saude e fraternidade. - Antonio (rturuho dos Santos Pires.­
Sr. Director engenheiro-chefe da Estrada de Ferro Central de
Pernambuco.

N. 61 - EM 11 DE JeLHO DE 1895

Cancella a nota - a bem do serv íco publico - ln nçada na portnria de

<!"lllissâo do 1o olficia.I dos Correios, Feliciano José :\'0\0' t;onzaga.

O Ministro de Estado dos Negocias da Industría , Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica :

Considerando que o cidadão Feliciano José Neves Gonzaga foi
rlemittido a bem do serviço publico do carg-o de]O offlcial da
Directoria Geral dos Correios, por portaria de 9 de março de 1893 ;

Considerando qne tal dernissáo foi motivada por se lhe attrt­
buir a autoria de artigos editoríaes de uma folha desta Capital
em que eram criticados os actos da Directoria Geral dos Correios?

Considerando que dessa accusação se defendeu logo e cabaI~
mente o alludido cidadão;

Considerando que, além daquella falta de disciplína, lhe fo­
ram imputadas outras irregularidades de serviço, de que teve
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conhecimento este Ministerio, nomeando anteriormente áquelle
acto e a pedido do mesmo uma cornmissão de inquerito que 01'1'01'·
tunarnente apresentou, em relatorio circums tanclado, o resul­
tado do trabalho a que procedeu ;

Considerando, finalmente, que, pelas conclusões do parecer
consignado no mencionado relntorio, ficou o dito cidadão impune
de responsahil idade, 1)('1' terem sido julgadas destituídas de
provas as accusações contra elIe articuladas:

Resolve caucellar a nota - a bem do serviço publico -lan­
çada na portaria de demissão supracitada.

Capital Federal, II de julho de 1895. - Antonio OlYl1tho dos
Santos Pires.

N. 6'2 - EM 31 DE JULHO DE 1893

Reyoga o aviso de 2D de março de ISSD e providencia sobre a applicação

das tar-ifas na Estrada de Ferro Central do Braz í] aos cereaes na­
cinnaes u-ansport.a.los pela mesma cstr:uh

Ministerio da Industria, Vlação e Obras Publicas - Directoria
Geral ,la Viação - 1" Secção - N. 1'27 - Rio de Janeiro, 31 de
julho de 1893.

Em consequencin do que oxpuzestes em offlcío n. 354 de 12
do corrente, deliberou este Mlnisterio revogar o aviso de 29 de
março de 18S9 que re.l nziu provlsorlnrnen to as tn rifas dos cereaes
nacionacs transportados por essa estrada, e equiparou a taxa
dos cerenes estrangeiros à daquclles, com igual limitação de
tempo, A' vista, pois, da presente resolução passarão a ser
incluídos na 5" classe da tarifa geral n . 3 os productos estran­
geiros despachados nn estação desta Capital e na do Norte, em
S. Paulo, continuando os nacionaes a ser despachados nas es­
tações de exportação pela tarifa especial n , 5, sem o abatimento
de 50 0/0' de que actualmente gosam , Outrosim, e de conformi­
dade com o que tambsm propuzostes no citado offício, resolvo
tornar extensi va a todos os artígos flue a estrada houver de
transportar, a cobrança da taxa fixa para remuneração do ser­
viço de carga e descarga, semelhantemente ao que ora se dá
em rolução aos artigos comprehon-tí-tos na 7" classe da ta­
rif" geral n. 3 e alguns antros, ficando, porém, reduzida nquella
taxa a 1$500, com applicação geral; n t tcndidas assim as recla­
mações motivadas pela ultima elevação da mesma. O que de­
claro para vosso conhecimento e devidos cffeitos.

Saude e fraternidade. - Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires: ­
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil ,
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N. G3 - EM 31 DE JCLHu DE 1895

Rocommcnrla a obser vrmcia da circular de t8 de agosto de 1888 ácerca

das informações prestadas pelos chofcs de serviços, sobre requeri­
1lll'IÜUS dos r~gpeclivos clllpr,'gados solic itandn licençn«,

l\linisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação - la Secção - N. 8 - Rio de Janeiro, 31 de
julho de 1895.

Com re ferencia li ma teria de vossos officios ns. 310 e 311 de 8
do corrente, communíco-vos que concedi, por portarias de 30 do
corrente, as licenças pedidas pelos telegraphistas dessa estrada
de ferro Cordulino Augusto de Souza Motta e João Baptista de
Moraes; convindo, entretanto, ter em vista, em casos seme­
lhantes, as disposições da circular deste Ministerio 11. 91 de 18
de agosto de 1888, que preceitua que os pedidos de licença de
empregados venham com informações dos respectivos chefes de
serviço, em que manifestem claramente a opinião si os julga ou
não no caso de serem attendidos.

Saúdo e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires ;»«

Sr. Director engenheiro-chefe da Estrada de Ferro de Baturité,

N. 64 - Ei\I 13 DE "\GOSTu DE 180:>

Declara {, Inspcctor-Ia Gr ra l das Terras e Colon isaçúo '1I1e não podem
ser accoltos como membros constitutivos de Iarnil ias de immígran tes
os expostos e íllhns adoprivos criados pejos ro spccti vos cliefes ,

Minister-io da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 2'W- Rio de Janeiro, 13 de
agosto '\e 1895.

Em resposta á consulta que me dirigistes por oflleio n. 757, de
6 do corrente, t snho a declarar-vos que, em relação ao primeiro
ponto, não podem ser aoceitos, como membros constitutivos da
familia de immigrantes, os expostos e filhos adoptivos criados
pelos respectivos chefes, não só por ser tal alvitre consoante
com a lettra '\0 contracto de 2 de agosto de 1892, como pelos in­
convenientes que dahí poderiam resulta r ; e, quanto ao segundo
ponto, que, no caso de divergencía entre as listas consulares e
as situações de familias, deve prevalecer, para o processo de
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con tas, o documento consular, visto qne o, consules fiscalizam
o servico de immigração e são agentes dir-ectos do Governo
da União,

Saúde e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Iuspeetor Geral das Terras e Colouisação,

N. 05 - E~I 13 DE AGOSTO DE 18\}5

J)i"t pi-oví.Ien cia s sobre o serv iço de flsca lizncã» de i mrnicração no porto

ele 1'\o.I'0]e,.

Miuisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
·Heral da Industr ia - 2" Secção - N. 281 - RIO de Janeiro, lil
de agosto de IR9J.

Em solução ao assumpto do vosso officio n , 733, de 31 de .iulho
próximo passado, com o qual me transmit tistes cópia do otflcio
que em data de 3 do referido mez vos foi dirigido pelo commis­
sario de immigração em Genova, tenho a declarar-vos que, de
conformidade 130111 as instrucções de 31 de dezembro de 1894,
compete ao nosso agente consular em Napoles a físcaltsação do
serviço de immigracão no respectivo porto. sendo, entretanto,
conveniente que aquelIe cornmissario, para cabal desempenho da
missão a seu cargo, possa examinar o mesmo serviço em qual­
quer ponto da Italía , para o qual tim é-lhe abonada a diaria de
seis liras.

Saúde e fraternidade. - Antonio OlYJitho dos Santos Pires. ­
SI', Iuspector Geral das Terras e Colonisação.

N. 0G - E~I 17 DE AGOSTO DE 1895

Declara Ú Ins pcctor ia Geral das Terras e Colon ísucão que regulm-íso

os l"'.f'eii' de Iiquulaçã« lia Companhia 'IUClll'Y.

Ministério da Industria , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. ~85 - Rio de Janeiro, 17
-de agosto de 18\)5.

.Notando-se divergencia entre o numero de acções mencionado
na acta da reunião dos aeciouístns da extincta Companhia do
Mueury, que teve logar nessa Inspectoria no dia 1 do corrente,



:\II:\I:'TEIllO lU I:\DCSTllU, "!AçlO E OBIUS I'CIlLICAS 43

.:0) o numero total constante da lista que. por cópia, acompanhou
o vosso otlicio n. 758, de 7 do citado mez, e bem assim entre a
quantidade de hectares de terras medidas e demarcadas indicada
na. referida acta e a. indicada no offlcio dessa Repartição sob
n.420, de 31 de maio do anno proximo passado. pois que.
segundo este, a área demarcada era de 1. 780. 391L 56~lU" ao passo
que aquella refere-se a 178.649.860"", havendo também 01ver­
gencia lias quantidades differeuciaes apontadas, como excesso.
nas respectivas actas e offlcío, convem que sejam elucidados
esses pontos, e dissipadas quaesquer duvidas ácerca de tal assurn­
pto existentes, afim de que este Ministerio possa resolver sobre
o resultado da reunião de que se trata e sobre o accordo nella
celebrado,

'-:iaude e fraternida1e.- Antonio Olyntlw dos Santos Pires.
- Sr. lnspector Geral das Terras e Colonisação ,

N. 67 - EM 17 DE AGOSTO DE isos

D" ,-"cc"'''; sobre o processo de reclamações ]'OJ' falta, delllfll'[' OH avaria
de mercador-ias nas Estradas de Ferro da UI1;'-'o.

Ministerio da Industrta, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação-laSecção-N. 9-Rio de Janeiro, 17 de

,agosto de 18\)5.

Em offlcio n. 24 de 10 de maio proximo passado consultastes
qual a fórma que deve ser adaptada relativamente ás reclama­

-ções por falta, demora ou avaria de mercadorias. isto é, si
«levem ser feitas sempre mediante requerimento sellado ou si
;podem tambem ser apresentadas por cartas ou telegrammas.

Comquanto o caso seja da exclusiva competencia das Dire­
ctorias das estradas, que podem organisar, como melhor lhes
pareça, os detalhes do serviço a seu cargo, respondo àquella
consulta deste modo:

Em algumas estradas é adoptado com vantagem o systema
das notas de reclamações impressas para serem distribuídas pelas
'l'espectivas estações à disposição do publico. tendo em branco os
·espaços necessarlos á designação dos volumes, trens. marca, etc.

Praticamente o interessado junta à reclamação a nota de ex­
ipedíção, especírícando o volume ou volumes extraviados, demo­
rados ou avariados (conforme o caso) e junta tambem o com­
petente recibo, tudo devidamente assignado, Assim organisados,
.os papeis percorrem os tramites regulamentares até subir a des­
pacho do director da Estrada, com recurso de sua decisão. si
assim entender a parte reclamante, para a do Ministerio com­
petente.
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o quo declaro, para vosso conhecimento; convindo, entretanto,
quo e.n toda a hypotheso de roclumação, sej, el la feita pelo
modo indicado, seja por qualquer outra fôrma, deverá ser pro­
cessada e sempre despachada pelo chefe de serviço.

Saude e fruternidude i-c- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Director-engenheiro chefe do prolongamento da Estrada de
Ferro da Bahia ao S. Francisco.

N. 68 - EM 28 DE AGOSTO DE 1895

lJech l'a "s vencimentos '1110 competem a ('lil!,l" gado l iccncinrlo 1'0\' neto

1,'giRlativo.

Ministerio da In.lustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Vinção - I,' Secção - N. 4 - IUo do Janeiro, 2~; de
agosto de J895.

Declaro, em resposta ao vosso orllcio n. 27 de 9 de fevereiro
próximo passado, que o empregado dessa estrala a qne se refere
o de.~rd,) Iegislutívo n , 249 de 17 de dezembro de lS94 terá de
perceber todo o ordenado, durante o anuo de licença que lhe foi
concedida, por isso qne em taes circumstancias, isto é, no caso
de licença nas condições especiaes de que se trata, não sito
applicnvels as regras do regulamento de 26 de Julho de 1890.

ÜCCOlTé, porém, observar que, promulga-lo o decreto legislativo,
cumpre no funccionurio licenciado requ-rcr no Ministcrio com­
petente a execução cio mesmo decreto, mediante portaria, sobre
a qual terão de ser pagos os respectivos direitos e averbndo o
aia em que a licença começar a ser gosala.

Saude e fl\l.ternir1cHl'3.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Dircctor da Estrada de Ferro de Paulo Affonso .

N. 69 - EM :10 DE AGOSTO DE lS95

Presta csclareci mc-ntos ao ~Iillisterio .Ios I\egocio,~ ria Fazenrla sobre
o ts urpo dI' sorvico publ ico (lo tO o tlici.i! npnscn tado <los Coire ios,
.To~o x.,vio r I iutr«.

Ministerio c1;1 Iudustria , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iu-Iustria - 2" Secção - N. 108 - Rio do Janeiro, 30
de agosto de ISD5.

Ao Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda - Com
o vosso aviso n. 78, de 20 de junho findo, trouxesles ao
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conhecimento deste Ministerio que para ser expedido o titulo de
inaotividade que de direito compete ao l° offlcíal uposentado do
Correio. João Xavier Dutra, era necessário que fosse glosado o
tempo de serviço decorrido de 2 de julho de 1866 a 12 de outubro
de 1868 em que o mesmo funccionou como praticante extranu­
merario daquella Repartição.

Sobre este assurnpto tenho a informar-vos que este Ministerio .
jà pelos precedentes e praxes firmadas por varias disposições le­
gaes pede venia para não Se louv.u- no acto ora cuidado pelo Mi­
nisterio a vosso cargo.

Não me parece prevalecer para o fim desejado a applicação
do art. 6' da lei n . 117, de4de novembro de 1892, determinando
não se considerar tempo de exercicio , desempenho de emprego
que não dê direito a aposentadoria, porque o regulameuto dos
Correios de IRG5 no seu art. 3° completava o quadro do passoal
com os praticantes suprannmerarios, sendo o numero destes fi­
xado a nnualmente em lei orçarnentar-ia ,

O art. 42 do regulamento a que me reporto declara, sob o
ponto de vista de aposentação , que Asta seda I'1'gulada pelo
capo III da lei n. 2i48 de 16 de fevereiro de 1801. lei esta que
organisou o serviço da extincta Secretaria da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas, ficando a Repartição do, Corrulos de­
pendente della e como tal subordinada a todas as (lisposições da
re ferida lei.

O art. :28 § l° dest i lei dispõe in (iJ1C que para aposentacão será
contado o tempo de serviço prestado em outros empregos geraes
estipendiados, etc. Finalmente, cabe-me ainda inforrn ir-vos que
na actividale o praticante-supplente conta tempo de serviço para
a aposentadoria, upezar do regulamento postal, 01',' em vigor,
declarar que ella será regulada pela lei 11. 117, de 4 de novembro
de 1802; assim sendo, com maior força de razão deve ser con­
tado para o mesmo rim o tempo de serviço de praticante extra­
numeraria que naquella épica era regulado j>8h citada lei
n. 2i48, de lG de fevereiro de 1861 .
. A' vista, pois, das razões que tenho a honra de vos expor,
Julga este Minísterío que eleve ser contado o período a que se
refere o vosso aviso n. 78. e nessa conformlda.le rogo deis
vossas or.Ieus no sentido de ser expedido o respectivo titulo de
inactivi.lade ao I') otlicial aposentado dos Correios, João :\.!lvier
Dutra.

Saurle e f'ratern ídadev-e- Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 70 - El\I 10 DE SETEMBRO DE 180:>

Declara porque não foi "ttenllido o requa-i mcu to do um empregado dr.
Estrlub de Ferro ('1·nLl'al do Braz i], quo sol icitou aposentadoria.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação - I" Secção - N. 151- Rio de Jaueírov lü de
setembro de IS!J5.

Declaro, para os devidos effeitos, em relação ao pedido de apo­
sentadoria feito pelo machinista de I" classe dessa estrada de­
ferro, Manoel José de Araujo, no requerimento sobre que infor­
mastes [lar otllcio n , 407 de 9 de agosto findo, que deixa de ser
attendí.la semelhante pretenção, p' .r não estar de accordo com a
regra dos arts. lo do decreto n. 565 de 12 dejulho de 1800 e Go do
decreto legislativo n. 117 de 4 de novembro de 1892. - AI'"
hypothese, a que allude aquclle otllcio, do art. 72 do regula­
menta approvado pelo decreto IJ. 407 de 17 de maio de 1890 só
é upplicavel ao empregado que conta. mais de 10 annos de ser­
viço, ao passo que o exercicio do peticionaria em condições de
sei' cornnutado para a aposentadoria só começa da data em que
teve execução na antiga Estruda D. Pedro 11, hoje Central do
Brazil, o reg-ulamento de 29 de fevereiro de IR88.

Saude e frateroidade.- Antonio Ol!lntho dos Santos Piresc--«
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil.

N. 71 - EM 16 DE SETEMBRO DE 1895

Dei pl'o·;imcnto ao recurso apresentado pelo 10 officin l dos Corl'pio" ({,
Cearei. Courado Ferreira L'ucheco ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dlreetorla
Geral da Indústria - 2' Secção - N. 305 - Rio de Janeiro, ll~

de setembro de 1895.

Attendendo aos fundamentos do recurso que n este Minlsterto
foi presente pelo lo offlcial dos Correios do Estado do Ceará, Con­
rado Ferreira Pacheco, com o vosso oJlicio n , 516 de 18 de julho
~Ollo, relativo ao a~to dessa Directoria que mandou responsaur­
Iisal-o pelo extravio IIe duas cartas com o va lor declarado de­
200$, procedentes do Rio Grande do Norte, declaro-vos, para os
devidos eüeitos, que dou provimento ao referido recurso por­
achai-o de inteira justiça.

Saude e fraternidade.- Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires;
- Sr. Director Geral dos Correios.
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N, i2 - EilI 21 DE SETEMBRO DE 180j

:\hllltla nr hitrur urna gratifica,iio extraordlnai-íu para (;esp?z~s de via­

gem (' pel'manencia Ióra da Capital, aos empreg~do, da Estrada de'

Ferro Cr-nlrn l do Br"zil enca r rcv.ulos de ílscn Iizar es ta,õ,'s do in­

teri or.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dlreetor-ia
Geral da Viação - 1" Secção - N. 162 - Rio de Janeiro, 24 de
setembro de 18V5.

A' vista do que expuzestes em olllcio de 24 de ag-osto proxímo
passado, n. 431, resol vo autorisar-vos, sempre que for necessario
fazer destacar empregados d:t Contadoria para seguirem em com­
missão afim de fiscalizar alguma estação do íuterior, a abonar aos
ditos empregados uma gratificação extraordlnaria, para despe­
zas de viagem e permanencía fora da Capital, a juizo vosso, le­
vando-se, neste C'ISO, a respectiva despeza á con ta. da rubrica.
« Eventuaes » ou qualquer outra que u comporte, do orçamento
dessa estrada.

Assim não rícará prejudicado o serviço na p-u-te referente ao
exame das indicadas agencia,', mantendo-se, entretanto, o pr<>­
ceito do n , 14 das observações rínaes do decreto legislativo
n , ~G8 de ~G de dezembro de 18V4.

Para execução da medida ora autorisarla poderá essa Directoria
fazer orznnisar lima escala no sentido de d istrrbuir o trabalho
extraordinarlo do exame de agencias a todo o pessoal apro­
priado da Contadoria, de modo a faze l-o recahir tão espaçada­
mente quanto possi vai sobre cada empregado,

Saude e fmternidade.-Antonio Olyntlto dos Santos Pires ,-s-:
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil .

N. i3 - EM 28 DE SETEMBRO DE 1895

DpC'l:tr:\ f[ll":lS adjuntas ex i s ten tes na Itepartiçã,. do, 'l'eL'grapliros podem

ser nomeadas telegraph istas d e 4" cla ss».

Miuisterio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral das Obras Publicas ~ 2" Secção - N. 281 - Rio de
Janeiro, 28 de setembro de 1895.

Concordando com o parecer contido no vosso ofllcio n , 1(171 ~

de 12 do corrente, declaro-vos que as adjuntas existentes nessa
Repartiçáo podem ser nomeadas telegraphistas ele 4' classe..
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ficando por conseguinte os S3US direitos equiparados aos das
auxiliares de que trata o art. 48 (lo regulamento approvado
pelo decreto n . 166:3, de 30 de janeiro de 1894.

Saude e fraternidade.;- Antonio Olyntho dos Santos Pires c-«

Sr. Director Geral dos Telegraphos.

N. 74 - EM 2 DE OUTUBRO DE 189:>

]les(,Ivc áccrca dos fuvor es da aposenta.loria. montepio dos empregados
da COllllnis-;;tn de mclhoranu-utos (In t'in ll apicurú ,

Minister io da Industria, Viação e Obras Publicns - Directoria
Geral das Obras Publ icas - I" Secção - N. 1284 - Rio de
Jaueiro , 2 110 outubro de 1895.

A respeito do requerimento lle alguns empregados da com­
missão a vosso cargo, solicitando a concessão de favores de
aposentadoria e montepio, dos quaes estão em goso empregados
de outras com missões do Ministerio, declaro-vos, para os fins
convenientes, que taos v.i ntagens só podem aproveitnr a func­
cionarios que jn as tenham obtido em virtude de exercicio de
lagares anteriores aos que occupam nessa commissão.

Saude e fraternitlarle.- Antoni·) Ol!/ntho dos Santos PÚ·es.­
Sr , Chefe da Commissão de rnelhorarneutos do rio Itupicurú.

N. 7;-' - E.\l IlJ DE OUTUn:W DE 180;,

AI'i'l'((ya o accor.lo co lebcado ria reun ijio do, nccion lstas da oxti ncta

Compa n h ia do ~lllcllry,

Ministerio da Indust ria , Viacão (J OIJr'lS Publicas - Directoria
Ger-al c!;t Industria - 2a Secção - :\'. :1:?7 - Rio de Janeiro 10
de outubro de lR\J5. '

Em solução ao assurnpto de "fossos ofllcíos n . 758, de 7 de
agosto ultimo, e n. 825. de 26 do mesmo, declaro-vos que resolvi
approvar o accordo celebrado na reunião de accionistas tia extincta
Companhia: do Mucury, que teve Iogar nessa Iuspectorin no dia
i- d,? refel'l.r\~ mez, ~ara o fim de proceder-se á deflni ti va Iiqui­
dação da divida <lo Governo para com os ditos accionístns ,
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Assim, provideuciareís no sentido da execução de tal aecordo,
e de oontorrni.ta-Ie com a rcctirlcação constante de) ultimo dos
citados otllcios ,

Saúde e l'raternítlarle.- Antonio Olyn!ho dos Santos Pires.
- Sr. Inspector Geral das Terrus e Colouisução ,

N. 7G - E:\I 18 DE OUTUBRO DE 1895

Declara qne a dout.r i na tio aviso n , 280, tle 13 ele agosto ul tlmo, RÓ é
.ipplícav-I aos inim igrun tos em barcu-los J. coa t.tr ,b '::1l:I, tio dito

aviso.

Ministério da In.lustria, Viação e Obras Publicas - Dlrectoría
Geral da Iudustr-íu - 2" Secção - N. 334 - Rio Je Janeiro, 18
de outubro de 1895.

Relativamente ao assumpto de "VOSSO offlcio n , 8:>7 de 4 de
setembro ultimo, teuho a declarar-vos que a doutrina firmada
pelo aviso n • 2i:lO de 13 de agosto do corrente armo, que manda
glosar as passagens dos expostos e filhos adoptí vos incorpora­
dos ás familius de immigrantes, só e applicavcl aos embarcados
a contar da data do respectivo aviso, e não aos 'lue estiverem
no caso dos de que tratastes naquclle o1Ticio, porquanto estes
embarcaram em época anterior a expedição do mesmo aviso.
De conformidade com tal determinação, devol \'O-VOS as contas
da Companhia Metropolitana, a que se refere o citado offício,
afim de serem revistas; devendo, outrosírn, e~S:1 Repartição
fixar o quasüusn. deduzido, em consequencía de interpretação
diversa em quaesquer contas da mencionada companhia, que
já tenham sido pagas, para ter legar a restituição.

Saúde o fratemldade. - Antol1io Olyntho dos Santos Pil'es.­
Sr. lnspector Geral de Terras e Colonisação,

N. 77 - E~I 19 DE OUTCBRO DE 18J5

D" I'l'o\"Írlcleia~ sol.re d ispensa do empregados p osl a cs do serviço ,la

cuui mi ssfics ele itcraes .

Mlnlstorio da Industria, Viação e Obras Puhl icas - Dicectorla
Geral da lndustt-ia - 2" Secção - t\. ;"1:3G - It.io do Janeiro, I9
de outubro de 18\)5.

Em solução ao vosso orticio n. 792, de 24 de setembro ultimo,
tenho a declarar-vos que sempre que julgardes necessaría a

In(lu~fTi:t - Dec.sIes de J~'93
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dispensa de empregado, postaes .do seryiço de comm~ssões elei­
toraes para os quaes tenham sido designados, deveis trazer o
assumpto ao conhecimento deste Ministerio para que sejam dadas
as precisas providencias no sentido de serem os mesmos funccio­
narios dispensados do serviço de que se trata.

Saude e fraternirlade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 78 -EM21 DE OUTUBRO DE 1893

Conunun icn ao :\1;nisterio dos Negocio., da Fazenda que ao procurador

seccional da Itepublica reme tteram-se os documentos necessarios

para a acção de nullídade da patente de n , 1782 concedida ao coro­

ncl T'e.lro Alves rle Cerquaira ,

Ministério ela Iudustrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - la Secção - N. 159 - Rio de Janeiro, 21
rle outubro de 1895.

Ao Sr. Ministro de Estado dos Negocias da Fazenda - Te­
nho a honra de communícar-vos, em resposta ao vosso aviso
n , 130, de 30 do mez proximo passado, que remetto nesta data
ao 81'. procurador seccional da República os documentos ne­
cessarios para que seja. promovida a aeção de nullidade da
patente n. 1782, concedida. ao coronel Patricio Alves de Cer­
queira para um novo systema e plano de loteria, denominada:
« Lotto »,

Não tomei, porém, igual providencia com relação á patente
n. 1802, a que tambem se refere o vosso citado aviso, porque
não é objecto ela respectiva invenção um plano financeiro,
como aquella ; mas, um apparelho, isto é, uma causa de re­
sultado pratico industrial, susceptível de ser privilegiada, por
não incorrer em excepção alguma da lei.

Saurlo e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. i9 - EM 21 DE OUTUBRO DE 1895

Ao procurador seccional da Republica remettem-se 05 documentos pre­
cisos pur-a nul lidarlo da patente n , 1782 concedida no coronel Pedro
Alves .1,> Cor que lrn .

Ministerio da, In.lustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - P Secção - N. 1G0 - Rio de Janeiro, 21
de outubro de 1895.

Por decreto ele 14 de novembro do anno passado foi concedida.
ao coronel Pntriclo Alves de Cerqueira a patente n. 1782, para
a sua invenção de um novo systema e plano de loterias deno­
minado: «Lotto»,

E como pareça a este Ministerio que tal invenção incorre na
disposição do n. I do § 2°, art. l° da lei n , 3129, de 14 de
outubro de 1882, remetto-vos a inclusa cópia da a.llndula pa­
tente, bem como o numero do Diario Oflicial em que se acha
publicado o respectivo relataria, afim de que possa ser promo­
vida a competente acção de nullidade ,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santo' Pires.­
SI'. procurador Seccional da Republica .

N. 80 - EM 21 DE OUTUBRO DE 18~)5

Autorisa a que se suhmetta aos prazos estabelecidos para a estadia os
suecos vastos gratuítamente despachados na Estrada de Ferro Cen­
tral do Brazil, para o transporte de café, que dei r arom d : ser prom­
ptame n to retirados das respectivas estaçôes.

Ministerio (Ia Iudustrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Viação - 1" Secção - N. 180 - Rio de Janeiro, 21 de
outubro de 1895.

A' vista do que expuzestes em offieio, a que respondo, n , 421
de 21 de setembro proximo passado, autoriso-vos a submetter
os sàecos vasios gratuitamente despachados para o transporta de
café, que deixarem de ser promptamente retirados das estações
dessa estrada nos prazos estabelecidos para estadia, como se
pratica com todas as mercadorias. ficando. depois daquelles
prazos, os mesmos saccos sujeitos ao pagamento da respectiva
armazenagem.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil.
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N. 81 - E~l ~:J DE OCTC13RO DE IS9;-'

Lrn~ ao (,.'lnlI,-.cim.'nl\) 110 Pt'.'.c;illc'llle \In Estalo ele ~jinaq Gcraes não

l'PI'miltir , C"lll!'U\'I" Iu-mado com a Comj.auhiu ~1,'kopolit:lna a in­
r:o)l!IH'::,'-lIJ de 10 O:il) tl':I!):.-,llIad(H'es l):',l'a O nH'~;no E~t:Hlo.

:\\inistcl'io dos Ne.zncios da Indusu-in , Vincão e Obras Publicas
-- ~" Secção - N. 4, - Rio de J.uieiro, :.'3 de outubro de 1895.

Sr. Presilente do Estn.lo de l\lin:l.s Geraes - Referindo-me ao
Dflicio da Secrr.tal'ia dn Act-icul turu , Comruercio e Obras Pubtic'ls
{lesse E,;tado. quo me fo( dirigido em data de li de setembro
,·;ltirno, acompanua.lo de cl'pia de outro ela Companhia Metropo­
1itarn PI'Of l01Hlo ao VO:"50 Gover-no a lntrolucção. por conta, do
Tlius:mro loe.rl, de 10 000 trnbníhudores ruracs de nacionulida.le
'ilali;lIIa, cumpre-mo dizer-vos, em nome do Sr. Presidente da
Rcpu\rlicl, qUI) n despeito do natural interesse que ao Governo
da Uni,io inspir.nn to.Ias as me lirlas tendentes a assegurar O
de-;enH)lvilll'~:lto economico do., Est-ulos , ante os quaes predo­
min:l1ll iu.lubi lave lment s aquellas '1U8 teem por objectivo a ex­
lJ<111Si\O das respecti \'<1S forças agricolas.não é pormittido no mesmo
'I;OH'I'110 autotísar, conforme o pensamento consubstanciado no
-citado o.tlc.o do secretar-io da :\,é:Ticl1ltm'u, Commercio e Obras
Publicas, a iutro.luecâo d'lqllelles immig i-autes por conta do con­
t racto ['l)llel'it\ de ~ de agosto de 18\12, pela razão de oppôr-se a,
1S.'0 ~ [pttra de unia das Sl1:lS clausulas.

Eil'ectil'J,lllente <l disposição constante da clausula ô& estabe­
lcc') sol.rc o numero total de irnm.grantes, que a mencionada
'~')1l1p,\l1!li:l houver de introluzu- annuauuente , o limite maxímo
de Gil -]; pi11'cl cala nacionalidade e tendo este Min'sterio, it vista
do preceito con tt-actual, Ilxarl« em 50.01)'J o numero de imrnigran­
<;"s que devem ser introduzidos pela. me-ma companhia durante o
:'J.)I'I'IJllt') anuo, succedo que o maximo du proporcionalidade de­
teJ'min,vLl na referida clausula já e.,tá preenchido para os irn­
m:;':'l'ilntes itali,u1l1s, e tal circn.usto ncln acha-se consiguada no
O['oprio olllcio, cuj« e<'lpia me roi remett í.ía .
. Na í mpossiuilil.vle 'J,~ corresponder aos vossos intuito, occorre,
~Iltl'etalll.o, ponder-ar-vos que, no proiccto de orcameuto (leste
::\linistel'iü para o vindouro exercício é autor.sa.lo o Poder Ex­
dcuti vo a transferir aos Estudos, mediante ajuste, o contracto
oéle1>rado com a Companhia Metropolitauu, o qual, no estado de
(i'f<ranisação uormnl em que se encontra () serviço inheren te a
su~, execuç:ilo, o Ir.n'C'ce ná.o só uma subida garantia como uma,
base segura papa qualquer nccortlo que por-ventura se haja de
.realizaI' no senti-lo da uutcrisaçüo a que nllu.Io ; convindo notar
,que do facto du transferenoin só poderão advu- consequenclns
lJonetiC'\S para os Estnrlos, cujos ~n\'el'l10S, conhecendo mais de
,;\'Ol'to de necessidades das respccti las regiões, terão por essa.
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fórma ensejo para, com perfeito criter!o. promover-lhes a onltnea­
e povoamento do solo, collocandc-cs nas melhores condições do
prosperidade.

Saude e f'raternidadc.- A.ntonio OI!Jntho dos Santos Ptrcs.:

N. 82 - EM 24 DE OUTUBRQ DE 18Ci5

~lan,la al'plic'al'. como medida p-eraL ao ["1'1'0 em chr:», q narrlo de'J.ct­

chado do i nterior para a Capital Federal, a (j" cla~,p da tarifa da Es­

Ir:Jiln. ,le !"Pl'ro Central do Br-azil , sempre 'luo tal pro.lurro prcven lsa.

dc faln-ico s pslalwlecidas no in lerior do pa iz,

Ministerio da Industria., Viação e Obras Publicas - Director-ia
Ge1';1I da Viacão - I" Secção - N. 183 - Rio de .Iaueiro, :!'!.de'
outubro de 18115.

Em officio de 14 11(>, setembro proximo passado n. 179 infer-e­
mastes sobre o pedido feito por Miguel I~ibeiro Lisboa no
sentido dt) ser o feno em obra, quando despachado do interior
para a Capital Federal, taxado nessa estrada pelas classes (i" e­
7" da tarifa n. 3.

Declaro, para vosso conhecimento e devidos prreitos. Que.
de accor-Io com a informação constante do indicado otltcio , re­
solvo. como m.vlida geral. que se appliqne a b,,:; pro-luetos n
ti" classe da indicada tarif», sempre que elles provenham de fa­
bricas estabelecidas no interior do pniz,

Saurle e fraternidade.- AlItonio 01y"t1l0 dos Sensos Pires.
Sr. Dírector da Estrada de Ferro Central do Brazil .

N. 83 - EM 28 DE OUTUBRO DE 18Ci5

Presta i nformacõos ao 1" secretario da Camnra dos D"j)nt,dos solire-r»

subveucâo rC'lllerida pelo cidadão José :-;a1>o Alves ,le Ol i veiru l'ar~

conducção de ma las postaes ,

Mlnisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoríi\
Geral ria l ndustr-ia - 2" Secção - N. 354 - Rio de Jnneiro, ~~

de outubro de 1825.

Sr. lo Secretario da Camara dos Deputados - Acerca da re­
quisição contida em vosso ofllcio n, 182, de 28 de ago..to ultima,
relativamente á subvenção requerida pelo cidadão José Sab'il
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Alves de Oliveira para conducção do malas postaes entre os
portos de Corumbá e S. Luiz de Caceres, no rio Paraguay, cum­
pre-me dizer, em nome do Sr. Presidente da Republ ica, e para
conhecimento da commíssão de orçamento, que o art. 320
§ 2° do regulamento approvado pelo decreto n. 16D2 A, de 10 de
abril de 1894, determina o modo pelo qual deve ser feito o trans­
porte do malas do Correio nas linhas fluviaes e marítimas;
constituindo esse serviço objecto de clausula especial nos con­
tractos das em prezas de navegação subvencionadas pela União,
as qunes o realizam a titulo gratuito e com o caracter de obri­
gatoriedade, sem limite de peso e dimensão para as mesmas
malas, estando, alem disso, sujeitas ás demais condições esta­
tuidas no citado regulamento, Releva aceresceutar que, por
aviso rle 21 do mez proximo fíudo, tive ensejo de communicar ao
Presidente do Estado de Matto Gr0SS0 que, haveudo já si.lo posto
na Delegacia Fiscal elo T'hesouro Federal no referido Estado o
credito de 22:000$, importancia a quo Cai elevada, pela lei n. 266,
de 24 de dezembro do anuo passado, a subvenção para a na­
vegação interna a vapor entre as cidades de Corumbá, S. Luiz
de Caceres e a vil la de Mirandu, afim do ser estendida a Aqui­
dauana, podia o respectivo Governo celebrar o contracto para tal
fim, o qual ficaria dependente rlo approvação do l\Iinisterio a
meu cargo. Pelo que acabo de informar, póde a comrnissão de
orçamento ajuizar si hn ou não conven ieucía e opportunídade na
concessão de que trata o requerimento que incluso vos devolvo.

Saude e fraternidade. - Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires.

N. 84 - EM 31 DE OUTCBRO DE 1895

Rcsolv« mandar anuotar o tempo de se r viço como pharmaceutico e
I'1'Of'8'>01' da ex-colonia Angelina, prestado pelo contador doe Cor-reios
(113 Santa Cntluu-inn, Fru nc isc» .José C(ll'l'l~:l Iteluhrar.

Minísterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. :~(jl - Rio de Janeiro, 31
de outubro de 1805.

Com o vosso offlcio n. 852 de 10 do corrente mez , foi presente
a este l\linisterio um pedido do contador dos Correios de Santa
Cathurina, Francisco José Corrê-c Reinhrar. para ser annotado no
livro do assentamentos do pessoal dessa Repartição o tempo em
que o mesmo f'unccionarío serviu como pharmaceutico e professor
na ex- colonia Angelina. Em vista do principio estabelecido na
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Secretaria de Estado deste Ministerio para os assentamentos do
seu respectivo pessoal, nos quaes figura todo o serviço prestado
em cargos publicas, quaesquer que elles sejam, e não havendo
razão para que se proceda de modo contrario nessa Repartição,
resolvo autorisar-vos a mandar annotar o tempo de serviço do
funccionario requerente, e, para esse fim vos devolvo a certidão
que veio annexa ao vosso referido oíflcío ,

Saúde e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires . ­
SI', Director Geral dos Qorreios.

N. 85 - EM 31 DE OUTUBRO DE 1895

Declara que U" collauoradores da Directorta Geral de E8lrttistica podem
ter licença com vencimentos em virtude do aviso do Minis terio da
l ndust.r ia de iG ,le março (lo mesmo armo,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - I:irectoria
Geral das Obras Publicas - Z' Secção - N. 305 - Rio de Ja­
neiro, 31 de outubro de IS95.

Sr. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda - Em
resposta ao vosso aviso n , 102, de 26 de agosto ultuno, declaro­
vos quo os colíaboradores da Directoria Geral de Estatistíca
podem ter licença com vencimento em virtude (lo aviso deste
Ministerio, sob n , SO, de 16 de março do corrente anno, cuja
copia P2,SSO as VOSS'lS mãos.

Apoia, alins, essa decisão deste Ministério o facto especial de
ter sido a creação do corpo de collaboradores, ainda flue addi­
cíonal , feita por lei n. li32, de 25 de junho do 1894, tendo,
portanto, applicacão a respeito do seu pessoal ante a doutrina
das decisões ns. 346 de 1 de outubro de lS57 e 46 e 600, de Z8 de
janeiro e 20 de dezembro de 1875, e pela natureza do seu ven­
CImento e ria classificação que lhe coube para pagamento de
8e110.

Saude o fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 86 - EM 5 DI~ NOVE~mRO DE ISDJ

Ao Govcrnartor do Estirlo do Paranú declarando que o cr-edito de 150:000$

1':1l'a auxi l i o da colon ísnção não pc>"!" ser entregue em vista da

circular n. 33 ele lli de ag'ost,) rll' lSGI, expe.lida pelo ~linisl\'rio ,h

Fuze nd a ,

Ministerio da Industria, Viação e Ohr 1S. Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. ·16 - Rio de Janeiro, 5 de
novembro de 189;-,.

Sr. Governador do Estado do Paraná - O Sr. Presidente da
kepublíca manda declarar-vos que o credito de 150:000$ pa ru
auxilio <la eolonisução européa nessa Estado durante o fluents
exercício, não vos pode ser entregue por uma só vez. porque
isto contraria o disposto na circular do Ministério da Fazenda,
n , 33 de l ô de agosto de 18\)4, constante tio exemplar impresso,
a este annnxo ; não convindo precedentes que annullern a noção
fiscal do Thesonro Federal revogando ao mesmo tempo a men­
cionada decisão.

Saúde e fraternidade.- Antonio Ol!lntllO dos Santos Pires.

N. 87 - EM 6 DE NOVEMBRO DE 1895

Det-rmina flue a Directoi-ia Geral dOR COl'J'üiM reg nlarise as contas de

tr.msi to ele crn-respondencia .

l\linisterio da Industria, Viação e Ohras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 36i - Rio de Janeiro, 6
de novembro de 1895.

Com os vossos offlcios de ns, 204, reservado, de 23 de março
ultimo, e 221 de.2 de abril findo. foram presentes a este Minis­
terio varias informações sobre o serviço inherente ao processo
de contas estrangeiras, movimento por transito de correspon­
doncia em os p.rizes da União Postal.

Não convindo de modo algum que se ache tal serviço em es­
tado irregular, porqnanto a alle estão ligados interesses do
Correio da Repuhlica para com os Correios estrangeiros e vice­
versa. torna-se necessário que para semelhante ramo de serviço
publico seja voltada a attenção dessa Directoria, para o que
tenho por muito recommeudado à vossa dedicação que com ur­
gencia determineis:

I." O levantamento das contas estrangeiras;
2.° R'!gularidade no serviço estatistico;
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;l. () Expedição das instrucções necessarias para a fiel obsJr­
vancia da Convenção Postal;

4. ° Consulte essa Direetoria a Secretaria Intcmncional sobre a
impugnação feita pelo Correio do Uruguay as contas que lhe
foram apresentadas.

Ao vertente assumpto liga este Ministerio a maximn impor­
tancía e muito confia na prompta execução dos trabalhos ora.
recommendados à vossa administração.

Saudo e fraternidade.-.4ntonio Ol!/ntho dos Santo.' Pires :
- Sr. Director Geral dos Correios.

N. ss - EM G DE NOVEMBRO DE 18DJ

Declaru 8.,t~11' ahol i.ln a ('OJ1CeS':;;lO clt' p:1RSC':;; pessoae~ (' P:... t'n1:lnpnt["~

na [;;,ll':vb elc Fcrro Cel1kal .lo Bro.zil ,

Minísterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directorin
Geral da, Viação - 1" Secção - N. 193 - Rio de .Ianeiro, 6
de novembro de 189:->.

Declaro em resposta ao vosso offlcio n. 485 de 17 de setembro
proximo passado, referente aos :m passes gI'atuitos em I" classe
solicitados pela Directoria do Instituto Nacional de Musica, para
os alumnos do mesmo Instituto viajarem nos trens dos suour-­
híos, que os avisos de 7 de agosto e ]:"i de setembro de 1882, e 2(),
de fevereiro de 1883, rio extíncto Ministerio dos Negocias do Im-·
perio, 2:! de maio de 18\)3 do da Justiça e Negocias Interiores, e 21
de julho de 18~1.3, deste Ministerio, foram alterados pelos de 30 de
novembro de 18\):: e 2U de janeiro de 1894,0 primeiro extinguindo.
todos os passes indi vicluaes concedidos nessa estrada e ° segundo:"
firmando a regra de não serem adrnissi veis passes pessoaes e
permanentes; sendo que os devidos em virtude de contractos ce­
lebrados deverão se!' requisitados todas as vezes que o transporte'
for neccssario, podendo quem de direito solicitar Das mesmas'
condições as passagens que tenham de ser indemnisadas por jogo>
de contas.

Corr-espondeudo a ultima parte do segundo aviso ao caso dos"
:m passes, a que allude o vosso citado offlcio, respondo do modo
que se segue aos dous quesitos nelle formulados: ""'"i'l!

Ao 1.0 Os passes solicitados pela Directoria do Instituto Na­
cional lle Música devem ser Indernnisados por jogo de contas pela,
Repartição que os requisita!' ;

Ao 2.° A classe da passagem S0 pode ser indicada por quem ao
solicitar.

Saudo e fraternídade , - Antonio Ol,/ntho dos Santos Pires; ­
Sr. Director da Estrada de Ferro Central do Brazil ,
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N. 89 - EM 13 DE NOVEMBRO DE 1895

F'ixa em 50.000 o numern de immigrantes a introduzir pela Comp;cnhia

Me t ropol i Iana ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industt'ía - 2,' Secção - N. 369 - Rio de Janeiro, l~~

de novembro de 1895.

Na cnnformidarle da clausula 2' do contrato de 2 de agosto de
1892 resolvo fixar em 50,000 o numero de immigrantes a in­
troduzir pela Cornpauhia Metropolitana durante aproximo anno
de 1896.

Saude e fraternidadev-> Antonio (Iliinilio dos Santos Pires.
- Sr. Inspector Geral das Terras e Colonisação ,

N. \)0 - E~l ;:) DE DEZEMBRO DE 1895

Ao Prosi.lento do Estado rle .\Iinas Ge";H's tl':JJlsmitte o requerimento em
que o bacharel Carlos Benedicto OItoni pode prorogaeão de prazo

para sua concessão de oxplornção de mineraes em Minas Novas.

Minlsterio fia Industria , Viação e Obras Publicas - Directoría
Geral da Industria _Ia Secção - N. 181 - Rio de Janeiro, 3
de dezembro de W95.

Ao Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - Por decreto
n. 9729 do 26 de fevereiro de 1887 o bacharel Carlos IIonorio
Benedicto Ottoni obteve permissão pa.ra explorar mínernes no
municiplo de Minas Novas, permissão qUG foi renovada pelo
decreto n . 1318 C, de 17 de janeiro de 1891. Mas, não tendo
podido realizar- os trabalhos da exploraoão, pede o ccncesstonario
nova prorogação de prazo, soh as mesmas clausulis que hai­
xaram com aquelle decreto.

Tendo a Constituição de 24 de fevereiro de 1891, art. 64,
transferido aos Estudos as minas situad.rs nos respectivos terri­
tortos, este Ministor-io , com o aviso-circular n , 13 de 14 de de­
zernbro de 1892, remetteu aos Governadores estadoaes todos os
requerimentos que lhe haviam sido dirigidos, solicitando per­
missão para explorar mineraes 011 pedindo pro rogação do prazo
para conclusão das explorações encetadas.

Assim, em obedieucia aos prtncipios constitucionnes, tenho a
honra de tra nsmittlr-vos o requerimento do bacharel Carlos Be­
nedicto Ottoni para que resolvaes como do justiça vos parecer.

Saudo e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 91 - El\l s DE DEZE:\1BRO DE 1895

Manda a""c'itar como membros consnitutivoa de fam i lins ,I,' immi­
g"l\\ n t",,~ ()~ expostos e filhos adoptivos ,

Ministerio da Industrin , Viação e Obras Publicas - Dlrectorla
Geral da jndustria - 2" Secção - N. 391 - Rio de Janeiro, 5
de dezembro de 18\J5,

Declaro-vos, em solução ao vosso offlcio n , 7 do 28 de setembro
findo, em que consultaes si no exame das listas de familias
de immiurautes deveis acceitnr como membros constitutivos de
fami lia o;expostos e filhos adoptivos criados pelos respectivos
chefes, qU8, de conformidade com o estabelecido no aviso n. 28~,
de I3 de agosto ultimo, á Inspectoria Geral das Terras e Colom­
sação, pul.licudo no Diario Vfficial de 16 do mesmo mez, taes
individuas não podem ser acceítos,

Saúde e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Sal'ltQS Pil'es,­
Sr. Consul Geral do Brazil em Nupolos.

N. 92 - EM 6 DE DEZEMBRO DE 18\13

Declara iucomprti vcl o cargo de administrador dos C"rrl'ins e " de
conselheiro municipal,

Ministerio da Industria , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industrla - 2" Secção - N. 393 - Rio di) Janeiro, 6
de dezembro de 1895.

Resol vendo a consulta que tízestes por ofllcio n. 799, de 26 do
setembro nltiuio, sobre hn ver ou não incompntibilidude de simul­
taneamente exercer o administrador dos Correios de Pernambuco
o cargo de conselheiro municipal d, capital do referido Estado,
tenho a declar.ir-vos, para os devidos efreitos, que é notaria a
incompatibilidade ex-vi do art. ;)58, n. 7, do regulamento
vigente dessa Repu-tição e ainda mais que, sendo do eleição o
cargo de conselheiro municipal, o seu exercicio sirnultnneo por
íuuccíonarío publico é contrario á Constituição tia Republica o á
lei eleitoral.

Saúde e fraternídade i-« Antonio Olyruho dos Santos Pires.
Sr. Director Geral dos Correios.
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N. 93 - EM 7 DE DEZEMBRO DE 18~3

D(t pr-ovidencias sobi-e o pagamento de ílscacs ele núcleos co Ion.iaes,

Mínisterio da lndustria, Viação e obms Publicas - Directorin
Geral da Industria - 2" Secção - N. 14Li - Rio de Janeiro, ..
de dezembro de IH95.

Sr. Ministro de Estado dos Negocies lia Fazenda - Tendo esse
Ministcrio resol vi.lo, por assim couv ir aos interesses da Uníuo..
pór em disponibilidude, sem direito á percepção do ordenado ou
grati licaçüo, os tlscaes dos coutractos de núcleos eoloniaes, cujos
trabalhos se acharem interrompidos, a contar do lo de janeiro
vindouro em deante , rogo-vos que providencieis afim de que
nenhum pagamento, iuherente ao per-iodo que começa a decorrer
daque llu data, seja effectuado pelas Delegacias Piscaes do The­
SOIll'O Federul aos mesmos funccionnrios, sem que por elles sej~

exhibi.lo attestudo de exercício do respectivo cargo, firmado I'elo
Presidente da Inteudencia Municipal ou por autoridade judiciarla
do lagar.

Saude e íratemidadev-« Antonio OI!JntllO dos Santos Pires.

N. 94 - EM 7 DE DEZEMBRO DE 18\)3

Ao Governador do Estado de Santa Cat h.n-i nn declara-se não poder o

Governo dar aos iuuniprantes dr-stí no extra nho aos escolhidos por

-n",.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria.
Geral da Iudustria - 2" Secção - N. ~)'! - Rio de Janeiro, 'i"
de dezembro de l~·m:).

Sr. Governador do Estado de Santa CntlJarina- Em resposta
ao vosso olfieio n. 15 de Li de novembro ultimo, com o qual me
transmtttístes o do consuJ da ltalia relativamente ao facto de
serem desviados para outros pontos da União immigrantes des­
tinados ás colonlas desse Estado, tenho a declarar-vos que..
sendo esses individuas livres na escolha de seu destino, nada
póde o Governo fizer no sentido do qUA pedis. Entretanto, como
a maior parte dos indicados no referido offleio era destinada ao
nuclso Nova Veneza, de propriedade da Companhia Met.ropo­
Iitana, nesta data providencio para que a Inspectorín de Terras
e Colonisação leve ta I facto ao conhecimento daqualla companhia..

Saúde e fraternidade. - Antonio Ol!Jlltho dus Sim tos Pires.
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~. 95 - E~f 7 DE DEZEMBRO DE 189:)

AutOl'i,,, a Iuspect-n-ia Ger-al das Terr-as e Colonisaçâo a i" formal"

(Juat's tiS liSC<lC3 de contrnctos de nucleos agt'icola:=:. (lTj'~ .Ieveru ser

postos, em d lspon ibi ltdnde ,

Ministevio di ludustr!a , Viação e Obras Publicas - Directoria
'.leral eb Iu.íustr ir - 2" Secção - N. 307 - Rio de .laueiro, 7
de dezembro de IN?;).

Approvando OS alvitres propostos em vosso ofllcio n. 1106 de
:)0 de novembro proximo rindo, relativamente aos ríscues dos
contractos do nucleos agricolas cujos trabalhos estejam inter­
rompidos, reconuusndo-vos que cornmunlqueis opportun.unonte a
este Miuisteri» quaes os tlscaes que hajam de ser postos em dis­
ponibüidude , ücando entendido que durante o respectivo inter­
sticio nenhum direito terão os mesmos ú percepc ío de ordenado
ou gl'atitiCl(;ãn. Nesta data providencio ácerca da formalidade
que dov erá ser previamente preenchida para as Delegacias Fis­
caos do Th-souro Federal effectuarem o pagamento dos venci­
mantos íuhereutes ao exercício de taes cargos, conforme pro­
puzesta, .

Saúde e fraternilla.de.- Antonio Olyntlw dos Sél,!tos Pires. ­
Sr. Iuspector Geral das Terras e Colonisação ,

N. 06 - EM 2! DE DEZE~IBRO DE IS(rí

Ul'C1:U"<t á !n"l"'clm'i<t Gernl das T'erras e Colonisaçâo n To po.Ierern ser'

:lceeitos corno merubi-os c.mst i tut ivos (te f.uni l ias dI' itnl:JigranteR os

e"lll"ll's e liIh os a,lol'tiYos.

Ministerlo da Industria, Viação e Obras Publicas -Dil'ectoria
Geral da lndustr-ía - 2' Secção - N. 421 - IUo de .JalJeiro,24
.Ie dezembro de 18\1:>.

Relativa.meate ao vosso orllcio n. 0\12, de 24 de outubro ul­
timo, declaro-vos que não podem ser acceitos como membros
constltut ivos das famílias de immigrante, os expostos e rílhos
adopt: vos criados pelos respectivos chefes, e bem assim que
par» o processo das contas da Compmhia Metropolitana deve
'I'revale':er' o documento consular; rícando assim mantido em
sua plenitude, o meu aviso n. 280 de 1:3 de agosto ultimo.'

Saudo c fl'atemidade.- A.ntonio~ãmrJs....J:ires.­
SI'. lnspectu- G3ral das Terras ~-cól~..tlWW.~ '''''. "

, \ \ \, ' , .
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62 DECISÕES DO GO\'ERIiO

N, 97 - EM 24 DE DEZEMBRO DE 18'.15

Declara que o pessoal ad venlicio da Estrada de Ferrro Sul de Per­

nambuco, ndmí ttido nos termos do art. 118 do 'respectivo regula­
mento. não póde 0],[e1' licença, com ou sem vencimentos.

Ministerio da Industria, Viação e obras Publicas- Direétoria
Geral da Viação - 1" Secção - N. 20 - Rio de Janeiro,24 de
dezembro de 1895.

Em offlcio n. i85 de 20 de novembro proximo passado commu­
nicamlo ter o conductor interino de 1" classe, João Ferreira da
Costa Lima, vos requerido licença com vencimentos, consultaes
si tal concessão póde ser feita em face da legislação vigente.
Declaro, para os devidos etreitos, que o pessoal adventicio admit­
tido nessa estrada nos termos do art. 118 do regulamento de fi
de setembro de 1890 não póde obter licença com ou sem venci­
mentos, pois que, além de não pertencer ao quadro effectivo,
accresce que o mesmo pessoal deve ser dispensado apenas cessem
as causas do sua admissão, isto é, a aílluencia occasional de
serviço.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
. Sr. Director engenheiro-chefe da Estrada de Ferro Sul de Per­
nambuco.

N. 08 - EM 31 DE DEZEMBRO DE 1895

Ao procurador seccional da RepuLJica presta informações ácerca da
acção (Ie null idade da patente (Ie invenção, proposta por Schin­
dlei- & C, e Azevedo Alves, Carvalho & n,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 1" Secção - N. 101 - Rio de Janeiro, 31
de dezembro de 1895.

Devol vendo-vos a contra-fé que acompanhou vosso officio
n. 669 de 14 do corrente, acerca da acção de nullidade de pa­
tente de invenção, proposta por Schindler & C.a e Azevedo
Alves, Carvalho & C.', declaro que nas cartas-patentes de in­
venção está consignado que o Governo as concede com resalva
dos direitos de terceiros e da responsabilidade do mesmo Go­
verno quanto á novidade e utilidade do invento.

Saude e fraternida.de.- -1nt.an.itJ...oZyntho dos Santos Ptres i-«

Sr. Procurador SeccionanIa Republlea ,
(" . It""'f' /. 1 (' , ~
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tatist ica.•.. o •••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••
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que a irmã. de um machínísta de la classe da ":strada
de Ferro Central do Braz il não tem direito ao montepio
dos Iunccionarios publtcos , .•.•..•.••

6 - Em 14 de janeiro de 1895 - Os processos dfl excrcícíos
findos devem ser submettidos a despacho definitivo do
Min is tr« ....•••••••.•••••.•.••.••.•..•....•. . • . • • . . • • • .

N, 7 - Em 15 de janeiro de 1895 - Declara que a concessão
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aproveita ao pessoal q no é pago por sa.ln rio , . ..• ,...... 6

N, 8 - 1'~Ill 15 de janeiro de 1895 - Sobre desconto de d iffe-
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Seccional .. , ....•............... , ....• ' •• , .• ' . . . . . . . . . 7

~~. 10 - Em 2;, de janeiro de 18115 - Determina 'l'''' seja rece-
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N. 1- EM 2 DE JANEIRO DE 1895

ltevopa a circular n , 19 de 2t de maio de tS'J! lia JlarL~ referente a
rcst í tuições motivadas pela circular n , 28 de 25 de maio ele 1893,

sobre a isenção de direitos de expediente concedida ~l' m-rcadoríns
unport.a da.s dos Estados l'n idos da Amér-ica do Norte.

Mlnisterio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 2 de
janeiro de 1895.

Tomando conhecimento de reclamações de diversas origens
relativas a decisões deste Miuísterio, tendentes a interpretar os
termos do convento celebrado com os Estados Unidos da America
do Norte em 31 de janeiro de 1891, e a regularisarsua execução
determinada pelo decreto n. 1338 e pela circular n , 6, ambos
de 5 de fevereiro do mesmo anuo ; e

Considerando que, - comquanto o art. lodo referido decreto
apenas se referisse a direitos de importação e á ordem expedida
à Alfandegr» ria Capital Federal, em 31 de março daquello anno
de 1891, declarasse que os generos de procerlencia americana,
livres de direitos pelo con venio, não deviam escapar aos direitos
rle expediente, visto que, segundo a nossa legislação, estes uão
tinham caracter de imposto aduaneiro e eram devidos exclusiva­
mente pelos generos importados com isenção de direitos de con­
sumo,- a circular n . 6 declarava formal e expressamente flue a
isenção recahia sob;'e todos os direitos, quer nacionacs, quer dos
Estados, quer munícipnes ;

Considerando que estas expressões da circular eram copiadas
textualmente do art. I" do convenio e não excluíram especie
alguma de direitos, abrangendo todos, sem distiucção de pro­
oodencia, typo ou caracter;

Considerando que, não obstante, prevaleceu, em virtude da
referida ordem expedida á Alfandega, a execução baseada no
laconismo ou na omissão de termos do art. l° cio decreto de 5 de

Fazen-Ia - Decisões de ISgj 1



2 DECISÕES DO (;OYERlI"O

fevereiro. attribuindo-se a este, com razão, for-ça que as cit'­
culares não tinham e assim observando-se, em vez da amplitude
da circular, a restricção tio decreto;

Considerando que esse modo de execução motivou reclamação
por parte do Governo americano, a qual o do Brazíl compromet­
teu-se a attender si se demonstrasse que nos Estados Unidos
da America do Norte os generos de procedencia brazileira,
isentos de direitos pelo convenlo, não estavam sujeitos a algum
outro onus, e que, si tal se reconhecesse, não somente cessaria a
cobrança (los direitos de expediente, mas tambem seria restituiria
qualquer importancia como tal indevidamente paga;

Considerando que ficou averíguado que as mercadorias bra­
zlleirus importadas livres de direitos nos Estados Unidos (Ia
America do Norte não estavam sujeitas a onus algum, e que por
este motivo foi expedida a circular n. 28 de 25 de maio de 1893,
effeito de deliberação do Governo e justificada pelos termos do
art. 1", rubricas - Importação e Addicionaes- 1I:.t lei n. 25, de
30 de setembro de 1891, que deram aos (lirei tos de expediente
caracter de imposto aduaneiro, fazendo desapparecer assim a
possível dlstincção estabelecida entre este e aquel les ;

Considerando qne, tratando-se de convento competentemente
celebrado, acceito e executado, deve ser estrictamente observada
a reciprocidade de vantagens, direitos e obrigações na confor­
midade dos intuitos que inspiraram a celebração do mesmo e
do espirito que predominou em sua confecção; e que, portanto,
a circular de 25 de maio de 1893 de modo expresso, terminante
e authentico regulou a interpretação de suas clausulas em
pleno accordo com as prescripções do art. 131 do Codigo Com­
mercíal, especialmente em relação á boa fé, ao espirito e á
natureza do estipulado;

Considerando que por taes motivos deve-se reputar a mesma
circular incorporado ao convenio como acto explicativo do de­
creto e de quaesquer outros referentes á execução do mesmo;

Considerando que fi circular n _ 19 de 25 de maio do auno pro­
ximo findo manteve como não podia deixar de manter, esses
principlos, determinando a isenção dos direitos de expediente
nos despachos de importação americana; mas repudiou o direito
á restituição das quantias que houvessem sido pagas indevida­
mente como taes ;

Considerando que esta ultima. parte não está em harmonia
com a promessa solemnemente feita - de restituição dos paga­
mentos indevidos; e mais que, estabelecido um principio, não
é possível declinar das consequencías decorrentes, e couseguin­
temente, das disposições da circular de 25 de maio de 1893, de­
riva natural e legalmente a restituição, pois que fi execução do
convento internacional não pode deixar de ser uniforme, nem
póde variar na dependencia de circumstancias que não o tenham
expressamente modificado mediante accordo das partes contra­
etantes ;

Considerando que, denunciado o couvenío, como consta da cir­
cular n , 43 de 25 de outubro de 1894, e devendo cessar os seus
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effeitos de I de janeiro de 1895 em deante, convem que cessem
tambem as reclamações, não devendo o procedimento do Gover­
no do Brazil ser suspeitado, nem de leve, em assurnpto de ex­
ecução de tratados :

Declaro que fica revogada a circular n. 19 de 21 de maio do
anuo lindo - na parte relativa a restituições que tenham sido
feitas em virtude da circular n , 28 de 25 de maio de 1893, as
quaes ficam assim approvadas e mantidas.

E, porque não pode applicar-se à restituição de direitos pagos
em exercicios encerrados o disposto no art. 552 da Consolidação
das Leis das Alfandegas, sendo preciso conhecer-se o valor das
restituições pedidas, para se poder supprir com o credito neces­
sario à verba - Reposições e restituições - por conta da qual
deve ser feita a despeza :

Determino às Alfandegus que, recebendo as reclamações dos
interessados em taes restituições, encaminhem-nas, depois de
processadas, ao Thesouro, para se providenciar sobre a abertu­
ra do credito e respectivo pagamento.-Francisco de Paula Ro­
driques Alves.

N. 2 - EM 2 O[~ JANEIRO DE 189.5

Ite~"lvc I'Hogur U circular n. 1:; rIe 10 d« abril de 18\11, rovignrando
ipso (aeto a de n . 60 de 20 de dezern ln-o an tei-ioi-.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro. 2 de
janeiro de 1895.

Considerando que a especialisação das despezas publicas é
um regimo u de contabilidade, perfeitamente definido na legis­
lação nscal :

Considerando que a essa obrigatoriedade obedece a lei 11. 3230
de 3 de setembro de 1884, art. 20, § 2\ quando prohibe imputar-se
a qualquer rubrica do orçamento despeza que nellu não esteja
comprehendida, segundo as tabellas explicativas da proposta do
Governo e as alterações que estas soffrarn pelo Poder Legislativo;

Considerando que o respeito ás discriminações orçarnentarlas
foi ainda imposto, e sob pena de responsabilidade, pelo art. 4°
do decreto n . 998 A, de 12 de novembro de 1890, que veda ao
Thesouro e às demais Repartições, qualquer que seja o pretexto,
autorisar pagamento por conta de consignações, cujos creditas
já não sejam sufficientes para comportaI-o:

Resolvo revogar a circular n. 15 de 10 de abril do anno findo
e, conseguinte mente, revigorar a de n. 60 de 26 de dezembro
anterior, cujo fiel cumprimento terminantemente recommendo
aos Srs , chefes das Repartições subordina~.asta_J\Iinis.teI'io.

- Francisco de Paula Rodrit;ues A~y~ '1"" I' \ ~
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N. 3 - EM 4 DE JANEfRO DE 1805

Consitlern ele comm i ss.io o corpo ele cvllabor-ad orex ela Di rectoría

Geral ele Es ta tis uca ,

Ministerio dos Negocies LIa Fazenda - Rio L1e Janeiro, 4 de
janeiro <l,~ 18~)J.

Sr. Ministro .la Iu.lust ria , Viarão e Obras Pnb licas - Com­
munira-vos, para, 03 rins con venieutes, que por' despacho de I
rIe dnze'n1J:'o proxirno passa-lo resolvi approv;lr o procedlmento ,
dI) quo me dou cont« a Directorin de Contabilidade do Thesouro
1<'(1(kral, em rclio.ío ao COI'pO lirJ cul ln.borndores da Directorin
G"ral dn F>tatisticI, a que se refere no tab rlla aunoxa ao de­
ereto n. r;;;'! ,\, de '25 de junho de 1,S9·i, considerando-o de
comrnissão, nfio só parn- a cobrança do Sr)IIO de 5 '/. "/" da ta­
bel la ,\, § 6" do regulamento n , 1264, de 11 de fevereiro de
J8'n, mas tarnuem ]Jari1- suo. não admissão ao montepio, á vista
do decreto n. 1015, L1e 2J de novembro L1e 1890.

Svu Ie e fl'atel'l1idade.- Francisco de Paula Rodriçues Alves.

N. 4 - DI 7 DE JANI~IRO DS 1893

Inrle lare o l'eIu"I'imento de um conferente da Alfandcga ele S. Paulo

pe,lin']ll l'''gnm:'nto ela dlffcre nca entre o vencime n to do mesmo
logal' e o c1(l l hes.nu-ci ro da mesma H.ep:lrti~·:to.

Min ister io dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 7 de
janeiro L1B 18\)5.

Ir-claro [)O Sr , delegado fisca l, no Estado ele S. Paulo, para
'os 11n~ conveuieutes, flne deixei rle approvar o aeto de que deu
\~Ollt", C1m seu olllcio n . 5'), de 8 de novembro proximo passado,
de ter deferrdo o requerimento em que Severia no José Ramos,
c.mtereute .ln ,\lfaudr~,~a do S. Paulo, pediu o pflg[lmellto LIa
(lilrel'ença entre o vencimento daquel le log:w e o de thesaureiro
,J" mesuuv Altandega, porque, não estando insta llnda a referida
Rpp u-t icã«, o empregado que esteve exercendo interinamente o
dito empr.-go ~Ó podia ser pago dos vencimentos do seu logar.

(jutrosiru , declaro ao mesmo SI'. delegado, que ao thesour-eiro
nomeado paru a mencionada Alfandegu, em exerclcio na Dele­
gacia, s/, deverá ser abonado o vencimento (In. tabel la anuexa ao
decreto n , I lC6, de J7 de dezembro de 18\)2, até que seja ex­
{inda ;\, mesma Delegacia.

Sau 10 e fruternidadev-> Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 5 - EIII 8 DE .TANEIRO DE 1895

Commnnica os motivos por que a irmã de um mach in is!a de la classe

da Estrada de Ferro Central do Brnz.il não tem direito ao monte-pio
dos Iunccionarios publicos.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 8 de
janeiro de 18\)5.

Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas - Communi­
co-vos, para os fins convenientes e em resposta ao vosso aviso
n . 22, de 27 de outubro ultimo, qne resolvi indefer-ir o recurso
interposto por Albina Vieira do despacho da Directoria de Con­
tabilidade da Secretaria desse Minlsterio, de 28 de :Igo"to do
anno proxirno findo, negando-lhe direito á pensão de montepio­
dos íunccíonaríos puolicos, flue julgava competir-lhe na quali'­
dade de irmã do finado machinísta de Ia classe da Estrada de
Ferro Central do Brazil , José Luiz Vieira, visto que, de coufor­
midade com o § 5" combinado com o § 4c n, 2 do art. 33 do r(êgn­
lamento annexo ao decreto n, 942 A, de 31 de outubro de 18\)0,
só lhe assistiria direito exclusivo á percepção de tal favor si não
existisse seu p~e, sob cujo amparo vi vesse , e na razão de metade,
si elle fosse invalido, o que não se dá no caso presente.

Saude e Iraternidade , - Francisco de Paula Rodriçucs Alccs.

N. 6 - EM 14 DE JANEIRO DE 1895

Os processos de exercicios findos devem ser submeltidos a despacho­

definitivo do Ministro.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 14 de
janeiro de 1895.

Declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas ao­
Ministerio da Fazenda que resolvi que os processos de exercícios
~ndos sejam submettidos a despacho definitivo do Ministro.
ficando revogado, nessa parte, o disposto nas instrucções que
acompanham a circular n. 5 de 20 de janeiro de 1890. - Fran-

cisco de Paula Rodrigues Alves. ... I':r,ã~,~
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N. 7 - EM 15 DE JANEIRO DE 1895

Declara que a concessão da dispensa de ponto sem prejuizo do venci­
mento não aproveita ao pessoal 'lue é pago por salarlo ,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
janeiro de 1895.

Tendo resol vide, por despacho de IOdo corrente mez, deferir
o requerimento que acompanhou o ofllcio da administração da
Imprensa Nacional, n. 820, de 27 de dezembro proximo passado,
no sentido de serem abonadas ao respectivo pessoal operario as
diarins de 8 e 25 do segundo dos mencionados mezes, assim o
declaro ao Sr. admínistrador daqueIle estabelecimento para os
devidos effeitos ; convindo, porém, notar que as ordens trans­
mittidas por este Ministerio de ora em dennte, relativas a dis­
pensa de ponto sem prejuízo do vencimento, não aproveitam ao
pessoal que e pago por salario,

Saude e fratem idade. - Fmncisco de Paula Rodrigues Alces.

N. 8 - E;\I 15 DE JANEIRO DE 1895

Sobre c!e,co!lto de differença ele joia para o monte-pio por prestacões
mensnes,

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
janeiro de 1895.

Sr. Ministro ela Justiça e Negocios Interiores - Declaro-vos,
para os fins convenientes, qne por despacho de 8 do corrente
mez autorisei o abono das pensões annuaes, a que teern direito
a v iuva e carln um dos filhos do capitão reformado da Brigada
Policial desta Capital, Manoel Rodrigues Dantas, além da
quantia de 200$ para as despezas de funeral ou luto, de accordo
com os respectivos títulos (J o offlcio, que os acompanhou, da
Directoria Geral tia Contabilidade tia Secretaria de Estado a
vosso cargo, n , 512 de 21 de dezembro próximo findo. Releva,
porém, ponderar-vos não ser regular a pratica, adoptuda pela
mesma Secretaria, de proceder ao desconto da differença de
joia para o montepio por prestações mensaes, visto como o
art. 15 do regulamento n. 942 A, de 31 de outubro de 1890,
preceitua que seja feito de uma só vez.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 9 - EM 19 DE JANEIRO DE 1895

7

Declara que a habilitação para o monte-pio civil deve ser processada no
Juizo Secci onn1.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
janeiro de 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Guerra - Em resposta ao vosso
aviso de 3 do corrente mez, no qual me eonsultaes si pode ser
aceeita a habilitação feita perante a Auditoria de Guerra desta
Capital, por DD. Maria Luiza de Mattos e Elisa Amelia de
Mattos, irmãs do finado agente despachante do Laboratorio
Chimico Pharmaceutico Militar, Victor Adolpho de Mattos, afim
de perceberem a pensão do montepio obrigatorio dos funcciona­
rios publicas, por elle instituido , cabe-me communícur-vos, para
os fins convenientes, que a habilitação não esta no caso de eer
acceita , pois tratando-se de montepio civil, no Juizo Seccional
deve ser ella processada, e, desde que não ha meio regular de
praticar-se a homologação por aquelto Juizo, a incompetencia
da Auditoria de Guerra é falta iusanaveI.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 10 - EM 25 DE JANEIRO DE 1895

])e~el'1nina que seja recebida na Alfandegu a join para o monte-pio
oLrigatorio.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 25 de
janeiro (le 1895.

Sr. lnspector da Alfandega - Communico-vos, para os fins
convenientes, que attendendo ás razões expostas pela la Sub­
Directoria desta Repartição, resolvi, por despacho de 22 do cor­
rente mez, que seja recebida nessa Alfandega dos empregados
por ella pagos a joia. para o montepio obngatorio, creado pelo
decreto n , \)42 A, de 31 de outubro de 1890, ücando assim revo­
g-ada a pratica de ser recolhida directamente ao Thesouro
Federal, no caso do pagamento adeantadamente de uma só vez
ou por prestações, em virtude da communicação feita no offieio
da Dlrectoría ora a meu cargo, n , 2870, de 14 de novembro
daquelle anuo, citado no vosso offlcio n , 85 de 10 de fevereiro
ultimo.

Saude e fraternidade.-Joaquim Alons.9M~~irªde Almeida.
. ._'-........
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N. 11 - EM 31 DE JANEIRO DE 1895

Ncga a rest i tuição de sello pago por um empregado que solicitou a
sua demissão.

Mínlsterio nos Negados da Fazenda - Rio de Janeiro, 31 de
janeiro de 1895.

Sr. Ministro da Justiça e Negocias Interiores - Accusando
o recebimento de vosso aviso n . 210, de 18 de janeiro corrente,
com o qual me transmittistes o requerimento em que Mamilio do
Amaral Gurgel pede restituição da irnportancla de 147$950, pro­
veniente de sello que pagou pela sua segunda nomeação para o
cargo de iuspector seccional da 10' secção da 7' circumscripção
policial, cabe-me, em resposta, declarar-vos que aquelle íunccio­
nario não tem direiro á restituição de q ue se trata, em vista do
disposto no § 2" art. 7° do regulamento que baixou com o decreto
n , I2G4, de 11 de fevereiro de 18U3, urna vez que se deu a
circumstancia de ter o peticionar-lo solicitado sua demissão em
dezembro de 1893.

Saudc e fraternidalle.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 12 - EM 6 DE FEVEREIRO DE 1895

Declara a quem elevem ser dirigidos os requer-imentos para o abono de
despezns de funeral ou luto.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 6 da
fevereiro de 18\)5.

Remetto ao Sr. inspector da Alfandega de Corumbá o incluso
requerimento, datado de 31 de dezembro ultimo, com todos os
papeis. que o acompanharam, visto como o seu sígnatarío Alt­
pio Moreira Guarim, pretendendo o abono da quantia de 2005
para as dospezas de funeral ou luto, em virtude do fal1ecimento
de seu irmão João Marcolino Moreira Guarirn, 2" escripturario
da mesma Alfandega, deve dirlgn- o pedido ao dito Sr. ínspe­
ctor, a quem compete atteoder nos termos do art. 8° e paragra­
phos do decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, só cabendo
a este Ministerio resolver em grito de recurso, de aceordo com
o disposto no art. 7° do citado decreto. - Francisco de Paula
Rodrigues Alves.



lIIINISTERlO DA FAZEXDA

N. 13 - EM 15 DE FEVEREIRO D~ IS(7)

9

Pede providencias afim de que não continuem a ser feitos acleantamentos
de venci mcntns aos empregados civis ela Secretaria da Marinha.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de­
fevereiro de 1805.

Sr. Ministro dos Negocios da Marinha - Rogo vos digneis
providenciar afim de que não continuem a eer feitos adea,?-ta­
mentos de vencimentos aos empregados civis da Secretaria a
vosso cargo, visto como não ",,-ó o veda implicitamente o art. 71
do decreto li. 736 de 20 de novembro de 1850, segundo a dou­
trina consagrada na ordem n, 2I9 da 17 de ] II nho de 1856,
mas tambem o previne o art. 22Z do Codigo Penal.

Saúde e fraternidade.- Francisco de Paula Rodri fues .Hves'.

N. 14 - EM 19 DE FEVEREIRO DE 1895

Recommen.la a observaucia da circular n , 44 de 11 de agosto ele 1S03;

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
fevereiro de 1895.

Recommendo aos 81'S. chefes das Repartições suhordinadas a
este Ministerio, nos diversos Estados da União, a observancía da
circular n. 44 de 11 de agosto de 1893, pela qual foi determinado
que, independente de requisição especial do Ministerio dos Nego­
cios da Marinha, transfiram para o Thesouro Federal, por jogo
de contas, todas as importancias caucionadas nas mesmas Repar­
tições pelosresponsaveis do referido Ministerio, convindo que, por
oceasião das transferencias, mencionem nos balanços respectivos
os nomes das pessoas a quem pertencerem os depositas. - Fran­
cisco de Paula Rodriques AlL'es.
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N. 15- EM 19 DE FEVEREIRO DE 1895

Recommenda a observancia das instrucções n , 287 de 10 de dezembro
de 1851. relativamente ás contas de fornecedores de materiaes para
as Escolas de Aprendizes Marinheiros.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
fevereiro de 189;;.

Sr. Ministro dos Negocias da Marinha - Remettendo-vos a
inclusa cópia do offlcio n. 6 de 15 de janeiro proximo passado,
na qual o inspector da Alfandega de Santa Catharina reclama
contra o procedimento do capitão do porto e commandante da
escola de Aprendizes Marinheiros c1aquelle Estado, limitando-se
a visar as contas dos fornecedores de materiaes para a mesma
escola e entregando-as aos interessados, que as apresentam na
referida Alfandega para o respecti vo pagamento, que, por tal
falta de observancia das formalidades exigidas pelos regula­
mentos ãscacs, tem deixado de mandar etrectuar, a bem do
serviço publico e regularidade da fiscalização rle taes contas,
rogo vos digneis providenciar no sentido de serem cumpridas as
instrucções n . 287 de 10 de dezembro de 1851 pela dita auto­
ridade subordinada a esse Ministerio, visto como não posso
deixar de approvar o acto do inspector da Alfandega como
correcto e fundado em disposições vigentes.

Saude e fraternidade, - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 16 - EM 27 DE FEVEREIRO DE 1895

Sobre supprlrn-nto de ouro para pagamento de juros das apolices
con vertidas.

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 27 de
fevereiro de 1895.

Declaro-vos, /'m resposta ao vosso offlcio n , 15 de 1I do cor­
rente mez, que o snpprlmento de ouro para pagamento de juros
de apolices convertidas é feito trimensalmente ás Repartições do
Minísterlo da Fazenda nos Estados, conforme SU,\S requisições
parcíaes, feitas com antecedencia, devendo, portan to, ser indi­
cada por essa Delegacia a importancia de que carece para o l°
trimestre deste anno, bem como suspensa a pratica irregular
de applicar àquel le pagamento moedas de prata, pois que estas,
do mesmo modo que as de OUl'O, teom agia, e, em vez del las,
cuja remessa ao Thesouro foi determinada pela circular n , 34
de 20 de ag-osto de 1894, cumpre empregar o papel-moeda ao
cambio do dia.- Joaquim Alonso Moreira de Almeida.- Sr. De­
legado Fiscal em Minas Geraes.
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N. 17 - EM 28 DE FEVEREIRO DE 1895
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O processo de aforamento de terrenos de marinhas existentes nos
Estados regular-se-ha pelo decreto n , 4105, de 22 de fevereiro
de 1868, e mais disposições a respeito até o anuo de 1887, com
algumas alterações.

Minlstcrio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 28 de
fevereiro de 1895.

Havendo a circular n . 27, de 8 de julho de .1892, determinado
que continuassem a pertencer á renda da União os fóros de ter­
renos de marinhas existentes nos Estados, declaro aos Srs, chefes
das Repartições subordinadas a este Ministerio, que o respectivo
processo de aforamento regular-se·ha pelo decreto n . 4105, de
22 de fevereiro de 1868, e mais disposições a respeito até ao
armo de 1887, com as seguintes alterações :

1. a Aos inspectores das Alfandegas e delegados fiscaes do
Thesouro nos \':statios competem as attribuições que cabiam aos
antigos ínspectores das Thesourarlas do Fazenda e presidentes
de provincia; podendo elles, para o desempenho de taes attri­
buições, requisitar dos engenheiros dos distrietos em que esti­
verem os terrenos a revisão das respectivas medições, e na falta
de tues funccionarios, solicitai-as dos directores ou encarregados
das obras publicas estadoaes ou dos engeuheiros rnunicipaes.

2. a Correrão por conta dos pretendentes ao aforamento as
despezas com a medição dos terrenos situados no municipio de
Nitheroy, a qua l será. feita no dia marcado pelo engenheiro
zelador dos próprios nacionaes, que será o fiscal de taes medições.

O termo de medição será lavrado na Secção de Proprios Na­
cionaes e assignado pelo dito zelador, pelo engenheiro apreseu­
tado pela parte para fazer a medição, pela parte ou por seu
procurador legalmente constituido e pelos confrontnntes do
terreno, os q unes serão intimados para esse ílm pessoalmente ou
por meio de erlitaes, si não for possível a intimação pessoal.
A falta dos confrontantes intimados não Impedirá que se lavre o
termo, e nesto caso se mencionará esta circumstancia,

3. a Quando os terrenos forem situados em localidades onde
não seja possível a âscalízacão directa por parte do Miuisterio
da Fazendn , deverão as medições, depois de revistas de accordo
com a alteração primeira, ser visadas pela Camara Municipal do
Iogar do terreno e assignadas pelos confrontantes; sendo os
termos lavrados na Repartição de Fazenda competente e assi­
gnados pelo respectivo chefe e pela parte ou seu procurador
legalmente constituido; mencionando-se no termo o nome do
fiscal da merlição. o do revisor, o do engenheiro que a tiver
feito, o da Municipalidade que a houver visado, os dos confron­
tantes que a assignarem e os dos que se tiverem recusado a
faze1·o, declarando-se, quanto a estes, o motivo da recusa, si
for possivel. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

oAAfV"d'\:J'lAP
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N. 18 - EM 28 DE FEVEREIRO DE 1895

Declara não poder at tender ao pedido dA Mathlas Bohn, relativo á­
apprehensão de dons volumes de armamento feito pelos revoltosos
na Alfandega de Parunaguá , por não ser o Governo responsavet,
em tempo de rebeIlião, pelos prejuizos e darnnos camadas a par­
ticulares, ,[ufir nacionaes, quer estrangeiros.

Míuísterlo dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 28 de
fevereiro de 1895.

Em resposta ao vosso aviso n , 12, de 21 de novembro ultimo,
ao qual acompanhou uma reclamação da Legação allemã sobre
a indemnisação pelo extravio de tres caixotes com armamento.
consignados a Mathias Bohu , de Paranaguà, recolhidos e de­
tidos por ordem superior na Alfandega daquella cidade, tenho'
a declarar-vos que as referidas caixas foram conduzirIas pelos.
revoltosos, logo que tornaram conta da cidade no dia 17 de ja­
neiro de 1894, sendo então inspector da Alfandega, nomeado
pelo chefe da Esquadra revoltosa, o ex-lo esorípturario Elisío
de Siqueira Pereira. E não sendo o Governo responsável em
tempo de rebellião pelos prejuizos e damnos causados a parti­
culares, quer nacionaes, quer estrnngeiros, como ficou esta­
belecido por aviso do Ministerlo da Justiça publicado no Diário
Official de 10 de outubro de IS93, cumpre ao interessado haver
judicialmente do responsável, ou de quem de direito, a impor­
taneia do armamento extraviado, visto não poder a Fazenda
Nacional proceder contra o referido escripturario por já ter
sido dernit tido.

Saúde e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues All:es.
- Sr. Ministro das Relações Exteriores.

N. 19 - EM 28 DE FEVEREIRO DE 1895

Não póde ser attendido o pedido da Companhia «Messageries Mari­
times" quanto á col laboracão de diversos empregados na confecção
do manifesto por falta de razões que tal justifiquem,

Ministerío dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 28 de
fevereiro de ISn5.

Accusando o recebimento de vosso aviso n , I de 4 de janeiro
proximo findo, com o qual me transmittistes cópia do officio do
consul do Brazil em Bordeaux, de 20 de novembro antecedente,.
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consultand i, conforme pediu a Companhia « Messagerles Ma­
'<,lUmes », si se póde permit tir a col luboração de varíos empre­
gados IH\, couíecçâo dos manifestos da carga com destino a este
~orto, cabe-me declarar-vos que. eomquanto seja, de som-nos im­
portancia o facto de serem os manifestos escriptos por' uma ou
mais pessoas, porque este facto uão pó Ie alter'tr a essencia do
documento, todavia não pode ser autorlsada semelhante medida
por falta de motivo, que a justirlquern ; tanto muls quando, pe­
las informações colhidas pelo mesmo consul, se soube que pelo
mesmo empregado da agencia. da companhia são feitos os mani­
festos das cargas para os portos de Lisboa, Dakar, Montevidéo
.e Buenos-Aires, o quo parece provar que outra seria a distrí­
hnição desse serviço si existisse a impossibilidade allegada pela
companhia supplicante ,

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.
- Sr. Ministro das Relações Exteriores.

N. 20 - E~f 5 DE MARÇO DE 1895

S,\ as b:J.~:J.3·enB dos embaixadores, ministros re si denbes e encarregados
ele negocias acrcd itarlos junto ar) Governo ria nepubl ica e qne estáo

isentas ele exame, podendo ser e ntregues sem ser preciso abrir
os volumes. nem quebrar OB sel los que porventura possam trazer
(.nt. 40) ela Cousol idaç.io das Leis elas .Ylfandegas) ,

Ministerio dos Negocias da Faz enda - Rio de Janeiro, 5 de
março de 18\)5.

Em resposta ao vosso aviso de 22 de outubro de !:'m..j, decla­
ro-vos q ue só a bagagem pertencente aos embaixadores, minis­
tros residentes e encarregados de negocies j unto ao Governo da
Republica, e que esta isenta de exame, podendo ser eutrezue sem
ser preciso abrir os volumes, nem quebrar os se llos, 'l'üe por­
ventura possa trazer (art. 400 da Consol idação das Leis das Al­
fandegas ).

A isenção, porém, de direitos de que gosam os generos e eífei­
-tos importados para seuprtmelro estabelecimento, não exclue a
olJrig:lção em que esta a Repartição fical de examinar os refe­
ridos artigos e consequenterneute de remover os óbices que em­
'haracem a sua ftscalisação, reeornmenda.tu pelo art. 42·1 da mes­
ma Consolidação quando esses objectos hajam de ser despachados
IWS Alfandcgas ,

E porque estes objectos são despachados e recebidos, não pelas
pessoas a quem vem cousígua-los, mas por despaclrin tes, são
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estes OS competentes para avisar os interessados do exame a
que se vae proceder e que por isso torna-se preciso quebrar 03
sellos dos volumes.

Saude e fraterniuado.- Francisco de Paula Rodriques Alves.
- Sr. Ministro das Relações Exteriores.

N. 21 - EM G DE MARÇO DE 1895

o conu-acto <los Estados para com particulares quanto {, isenção de

direitos não obrig-a a União a concedel-n ,

l\1inisterio dos Negocias (la Fazenda - Rio de Janeiro, G de
março de 189::;.

Communico-vos que a isenção de direitos que solicitastes em
alicio n , 5 de 2 de outubro do anno passado e requereu a
Companhia do Bombeiros desse Estado, para os artigos con­
stantes da relação qne veio [unto ao mesmo orflcio e desti­
nados ao serviço delln , não póde ser concedida, não obstante
esse Governo estar obrigndo pela clausula 7a do contracto
celebrado em 28 de julho de 1887 fi pedil-a ao Governo Fe­
deral porque não é mantida pela Administração Publica, nem
gasa dos favores do art. 2° § 21 dos Preliminares da Ta­
rifa das All'andegas.

Conforme tem sido declarado por diversas ordens, as clau­
sulas de isenção de direitos contidas nos contractos celebrados
com os Governos dos Estados não significam mais do que
promessa depenIente de approvação do Poder Legislativo, sem
a qual não tem cabimento a inscri pção estaheleciua no decreto
n , 941 A, de 4 de novembro de 1800.

Saude e fraternidade.- Francisco dc Paula Rodrigues Alves.­
Sr. Governador de Pernambuco.

N 'F> - EM (3 DE MARÇO DE 1895

Explicando qual o sello a que estão sujeitas as concessões de honras
de postos a cidadãos , sem a declarnvão expressa de ser em remu­

neração de serv iços mili tares ,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, G de
março de 1895.

Em resposta ao vosso aviso de 14 de janeiro ultimo, ao qual
acompanhou un.a consulta da Repartição de Ajudante General,
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tenho a declarar-vos que as concessões de honras de postos a
cidadãos, sem a declaração expressa de ser em remuneração de
serviços militares, estão sujeitas ao sello a que se refere o
§ 10 n. 3 ela tabella B do regulamento de 11 de fevereiro
e circular n , 39 de 22 de julho de 1893. Assim, pois. peço-vos
digneis de remetter á Recebedoría da Capital as patentes que
estiverem nestas condições, ou uma relação elos agraciados
que já houverem recebido os respectivos títulos sem satis­
fazerem o imposto devido.

Saude e fraternídade. - Fl'aneiseo de Paula Rodrigues Alves.
- Sr. l\Iinistro dos Negocias da Guerra.

N. 23 - EM 12 DE MARÇO DE 1805

As Repartições municipaes ela Capital Federal não são competentes
para exlg írcm sello especial nos papeis que por ellas transitarem.

Ministério dos Negocios da Fazenda- Rio de Janelro, 12 de
março de 18D5.

Continuando as Repartições municipaes desta Capital a exigir
o sello especial de todos os papeis que nellas transitam e sendo
tal procedimento inconstitucional, como ,jà foi declarado pelo
aviso deste l\linistcrio de n, 31, de 2G de junho do anno passado,
rogo-vos que providencieis para que cesse semelhante cobrança;
porque só depois que o Districto Federal for elevado á categoria
de Estado, pela mudança da Capital da Republica, porlerá usar
da faculdade conferida pelo n, I do § l° do art. 9') da Consti­
tuição Federal, continuando, em quanto isto não se der, a per­
tencer á renda da União o sello de papel aqui arrecadado.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodriqucs Alves.
-Sr. Prefeito do Districto Federal. .

Aviso a que se refere a decisão acima

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 26 de
junho de 1894.

Tendo a Intendencia Municipal, contra o disposto na lei fe­
deral n , 85, de 20 de setembro de 1892, creado o imposto do
sello, dando-lhe regulamento e publicando por edital de 26 de
fevereiro ultimo os typos e valores das respectivas estampilhas
que já se acham emíttidas e são exigidas nos negocios que cor­
rem pela mesma lntendencia e Prefeitura ao vosso cargo, cum­
pre-me ponderar-vos a inconstitucionalidade desse acto.
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Nem o art. 20 daquella lei, nem o \lo § lo n. I da Constituição,
nos quaes firmou-se a disposição do § I" do art , lo da resolução
municipal de G de fevereiro ultimo, dão á Intendeucia do Dis­
tricto Federal competencia para legislar sobre o imposto de que
se trata.

O art , 90 da Constltuicão 110 § 1" deu aos Estanos a taxa do
sello nos actos emanados de seus respectivos Governos e nego­
cias de sua economia.

E não constituinr!o o Districto Federal um Estado, mas uma
Municipalidade. ainda que de natureza especial, não pó:.le consi­
derar-se incl uido nessa disposição.

A SOl' assim, teríamos no Districto Federal, contra o estatuido
!lO art . 7°, n. 3 da Constituição, duas imposições do mesmo
caracter emanadas de poderes diversos.

O art. 2° da lei organica municipal também não suffraga tal
protenção , porque prende-se aos ja citados artigos da Consti­
tuição.

Autorisando o Conselho Mtmici]Jul a decretar todos os impostos
que não (orem de privativa competencia da União, não podia ser­
vil' de base para a creação do sello municipal, desde que a pro­
pria Constituição determina que esse imposto é da competencia
exclusiva da União:

O Conselho Munícipal arrogou-se uma nttribuição que depende
da realização da liypotliese consignada no paragrapho unico do
art. :)" da Constituição.

Saúde e fraternidade. - Fclisbello Freire. - Sr. Prefeito do
Districto Federal.

N. 21 - EM 12 DE !lIARÇO DE 1895

'I'ransm itte aos inspec torca das Alfunrlegas da Republlca c.ipia das
iustruccôes expedidas pelo l\Iinisterio da Justiça e Negocios In te eio­
res, para ex-cução do disposto no decreto n , i9lG ele 21 de janeiro
de [:'\1.).

Ministerio dos Negocios da, Fazenda, - Rio LIe Janeiro, 12 de
março dlJ 1893.

Transmitto aos Srs , inspectores das Alfandegas da Repu­
blica, para a devida execução, a inclusa cópia das instrucções•

. expedidas pelo Ministério da Justiça e Negocias Interiores, para
execução do disposto no decreto n. 1946 de 21 de janeiro ultimo,
e que foi rernettída com o aviso do mesmo Minlster-io n. 144 de
30 deste ultimo mez , - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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o Ministro da Justiça e Negocias Interiores, em nome do
Presidente da Republica:

Resolve que, para execução do disposto no decreto n. 1946 de
21 do corrente mez, relativo ás condições de que depende o rece­
bimento, nO:5 portos brazileiro, da carne de xarque procedente
do Rio da Prata, quando estejam declarados suspeitos ou infec­
cionados de cholera-morbus os respectivos portos, se observem
as seguintes instrucções :

Art. 1.0 O prazo de 10 dias, no qual a carne de xarque, actual­
mente exportada pela Republica Argentina, deverá ncar em de­
posito para que possa ser entregue no mercado, será contado do
dia em que a embarcação que a houver transportado obtiver
livre pratica no Lazareto da Ilha Grande.

Art. 2. o O mesmo prazo poderá completar-se nos depositas
ou arrnnzens em que, sob a responsabilidade das Repartições
físcaes são recebidas as mercadorias, destinadas ao consumo
publico.

Capital Feleral , 30 de janeiro de 1895. - Dr, Antonio Gon­
çalves Ferreira,

N. 25 - EM 12 DE MARÇO DE 1895

Declara não ser cornputavel para aposentadoria o tempu de serviços
presrad os por officiaes de descarga cx trnn umcrarios .

Mlnlstcrio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 12 de
março de 18\);).

Sr. Ministro dos Negocias <1:1 Marinha - Em resposta ao
vosso aviso u , I\BO de 30 de agosto ultimo, no qual vosso
antecessor solicitou do Ministerio ora a meu cargo parecer
a respeito do requerimento, junto com os demais papeis,
que o acompanharam, do continuo da Oontarloría da Mari­
nha, l\Iarcellino Luiz de Vargas Dantas, no sentido de mandar
se addicionar aos seus assentamentos o tempo do serviço pre­
stado na Alfandega do Rio de Janeiro, corno orflcial de descarga
extranumerarlo , de 16 de dezembro de 1861 a 29 de setembro
de 1863, pelo 1]110 opinou favoravelmente o Conselho Naval em
consulta n . 683l de 25 de maio do anno proximo passado, á
vista da certidão da 2" secção da mesma A lfandega, tenho a de­
clarar-vos que para os 1c1f~ito~ de aposentadoria não é attendivel

Fazenda. - Decisões de 1893 2
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a pretenção do requerente em fuce do art , 6° da lei n , li i de 4
de novembro de 18D2, que veda considerar-se tempo de exercicio
o desempenho de empreg-o que não dê direito àquelle beneficio.

Diante da regulamento de 19 de setembro de 1860, o proprio
que autorisou admittirem-se ( art. 22, § i- ) suprauumerarios,
no caso restricto de grande affiuencia de trabalho, e somente
para supprir as classes de offíeíaes de descarga e praticantes,
declarando muito embora que nenhum individuo poderá ser
adrnittido nas funcções de qualquer logar sinão legitimamente
provido, na fôrma prescripta, torna-se evidente que os extra­
numerarias não gosavam do predicarnento e das vantag-ens de
funccionarios do quadro; tanto assim, que a tabella de venci­
mentos não contemplava taes empregados avulsos, verdadeiros
engajados, pagos por uma simples grati fícação .

O facto de ser a sua nomeação sujeita aos direitos de 5 %, con­
forme o declarou a ordem n. 424 de 5 de dezembro de 1867, não
lhes dava o caracter de empregado publico no sentido restricto,
visto serem devidos pelo simples facto de qne os nomeados per­
cebiam voncírrr-ntos que não eram preclsarneute jornal ou díaría,

Finalmente o regulamento de 2 de agosto de 18i6 ( art. 6° ),
prohibindo a admissão dos -upranumerarios e collaboradores, e
a decisão n. ~O de 28 de janeiro de 1881, declarando que não
tem direito á aposentadoria aque lle que só percebe gratificação,
fizeram desapparecer qualquer duvida que ainda restasse.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 26 - EM 18 DE MARÇO DE 1895

Declara que as vantagens do decreto n , 12:12 E, de 31 de dezembro de

189J, silo appl icavo is u n icarncute ús f'arnil ius dos offlciaes fullecidos

depois du sua data.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 18 de
março de 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Guerra - Commuuico-vos, para.
os fins convenientes, que, tomando conhecimento do requeri­
mento e mais papeis que acompanharam o vosso aviso de 25 de
janeiro proximo findo, relativos ao augmento da pensão de
meio soldo que percebe D. Anua Joaquiua Rurinu, viuva do co­
ronel relormado do Exercito Pedro José Ruríno, resolvi por des­
pacho de 5 do corrente mez manter os de 28 de junho de 1893 e
10 ele outubro ultimo, visto não poderem aproveitar a supplí­
cante »s vantagens do decreto n. 1232 E, de 31 de dezembro de
1890, applicavel unicamente ás famílias dos ofllclaes fallecidos
depois da sua data.

Saude e fraternidnde - Fl"ancisco de Paula Rodrigues Allles.
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Não tem lagar o desconto de tO % feito pela Contadoria da Guerra á
Empreza Telepho níca Nitheroy e Rio de Janeiro.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 18 de
março de 1895.

Em resposta ao vosso aviso de 20 de fevereiro findo, em que
solícítaes deste Ministerio que vos preste informações ácerca das­
pretenções da Empreza Telephonica Nitheroy e Rio de Janeiro,
pedindo restituição do desconto de 10 o que fez a Contadoria lb
üuerra, sobre a média da sua renda bruta total, pelo facto de
estarem suas linhas em poder do Governo, desconto este contra­
o disposto na clausula 3" do decreto n. 100 de 22 de agosto de
1891, eommuníco-vos que sendo distinctas as concessões de que
gosa a ernpreza reclamante, uma dellus puramente estadoal ,
fôra inconstitucional e abusivo que a União tributasse tambem o
serviço desempenhado ern virtude dessa concessão. A Consti­
tuição é muito expressa a tal respeito.

A confusão resulta da falta de clareza do decreto n.IDO de 1891,
mas é preciso não se perder de vista a circumstancia de que as
concessões federal e estadoal foram feitas em epoeas diãerentes
e são dístinctas, ainda que a ernpreza seja uma só.

O Governo Federal não tem que ver si a empreza cumpre ou
não o contraeto que effectuou com o Estado do Rio de Ja-·
neiro,

Contractado depois e por sua vez o serviço de um cabo tele­
phonico entre esta cidade e a do Nitheroy, constituiu um serviço
a parte, sem attenção ao existente no Estado; não importando,
pois, que o concessiouario fosse o mesmo que tinha a concessão
estadoal,

Em taes condições, verels que a dedueção da porcentagem,
abrangendo o total da média da renda bruta de todo o serviço
que a em preza desempenha, indevidamente comprehendeu o
serviço correspondente á concessão estadoal, que, entretanto,
escapa a toda accepção das leis federaes.

Saude e fraternidade.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.­
Sr. Ministro dos Negocios da Guerra.
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N. 28 - EM 19 DE MARÇO DE 1895

o Imposto do co nsumo do fumo é de privativa corupetenc ia da União
(Consti tu lção, art , 10).

Mluisterio (lOS :'1egocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
março de ISG3.

Trazendo ao meu conhecimento a Delegacia Fiscal do The­
souro Federal nesse Estado, em officio n , 19 rle 21 de setembro
de IR94, que a Camara Municipal d s Ouro Preto tributou as
fabricas de charutos, cigarros ou casas em que se vendem estes
generos sob o titulo de imposto de industrias e profissões, e
tcnrlo-se nesta data expediria or.lens á mesma Delegacia para
tornar e ífecti va a cobrança do imposto d» fumo, de que trata
o regulamento de 2'9 de dezembro de 1893, por pertencer seme­
lha nte imposto em toda a Republica á renda d,t União, assim
vel-o communico, para que providencieis no sentido de ser
fielmente observado pelas Carnaras Municípaes o aviso deste
Ministerio n.56 de 17 de setembro do armo passado, porquanto o
facto de estarem as Carnnras tributando rendas federaes, embora
com caracter difl'erente, além de desvirtuar os bons princípios,
é contrario ao que dispõe o art. )1) da nossa Lei fundamental.

Saude e ft'aternida·le.-Fron:isco de Paula Rodrigues Alves.

- SI'. Presidente do Estudo de Minas Geraes ,

N. 29 - EM 19 DE MARÇO DE 1893

o;; I'a'lllctes das linhas regulares sâ o dtspensudos da visita fiscal

Ministério dos Negócios Ib Fazenda - Rio de Janei ro, 19 de
março de 18\)5.

Communico ao Sr. i nspector da Alfandega do Estado do Para,
em resposta ao seu offieio n . 8 de 22 de janeiro ui tirno, que os
paquetes de linhas regulares, como os de que tratou no seu citado
alicio, são dispensados Ih visita íísca! e por isso , mesmo em
serviço ou ac!o fie descarga, r'ecebe.n carg,t despachada para os
portos de escala, seguiu-lo, portanto, desacompanhados de certírt­
eado de visita. Esta. concessão d.rrivu do privilcgio de que gosam
mas não os isenta daquella diligencia ou de outras que a tlscal i­
zação aduaneira en tenda realizar.

A circumstancia de desempenhar serviço de cabotagem não
annul!a o privilegio nem a faculdade administrativa, des-le que
taes vapores não iniciam a viagem, nem a terminam em portos
brazileiros, mas em Moutevidéo, toeindo naquelles a pirttr de
Santos por esc uosv-- Francisco de Paula Rodrique: Alves.
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o direito cio Thesouro quanto á arrecadação dos tributos que lhe 8,10

privativos, n ão pótle ser preterido pela erro nea interpretação dadn
pelos E<t<Jd()~ <lOS nr iucipios constitutivos de sua autonomia pol itica ,

Ministerio dos Negocios lia Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
março de 18D3.

Declaro ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal no Estado
de Minas Gernes, em resposta ao seu oíflcio n. 79 de dez.mibro
de 1894, que o direito do mesmo Thesouro, quanto ú arrecatlnção
dos tributos qU'J lhe são privativos, não pode ser preterido pela
erronea iuterpretação dada pelos Estados aos príncipíos consti­
tutivos de sua autonomia politica ,

O facto das Cumuras Municipaes desse Estado, sob fundamentos
do goso pleno de suas prerozatívas, conferidas pela Consti­
tuição Estadoa l , lançarem tributos sem attenção á sua n., t ureza e
menos ainda á índole de nossa instituição actual, somente porque
a lei organica do seu Estado lhes investiu de tal faculdade, pl'O­
porcíonando-Ihes um proveito orçamentario, como o referente
ao imposto do fumo, cornprehendido na 5' classe, de accordo
com o !:J 2° (10 art , 4" da. lei do orçamento da Camara de Ouro
Preto de 5 do referido mez de dezembro, embora mandando
cobrar no caracter de imposto de industrias e profissões, des­
virtua os bons principios e contradiz o principio 11e nossa Lei
fundamental.

E desde que, sem emLareo do alvitre do Presidente de Minas,
de ter dado conhecimen to as Camarns do aviso deste Ministerio
D. 56 de 17 do setembro de 1894, e llas reincidirem no caso
em questão, deve o Sr. delegado tornar elIectiva a cobrança ju·
diclaria do ali udído imposto do fumo aos contribuintes remissos,
visto pertencer tal imposto, em toda a Republica, á renda fe­
deral, conforme o regulamento de 29 de dezembro de 189:3. ­
Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 31 - EM 19 DE MARÇO DE 1895

Regula a execução da lei n. 265 de 24 de dezembro de 18?4

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
março de 1895.

Transmitto aos 81'S. chefes das Repartições de Fazenda, para
a devida execução, o incluso parecer do director das Rendas
Publicas do Thesouro Federal, que adopto em toda a sua
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plenitude, sobre o modo de executar a lei n. 265, de 24 de
«Iezernbro ultimo, que orçou a receita geraL da República para
'Q exercício de 18\15. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

Dircctoria das R~ndas Publicas, 21 de fevereiro de 1895.
IlLm. e Exm. Sr. Ministro ela Fazenda - Devido á obscuridade

'da lei n. 2')5, de 24 de dezembro do anno proximo passado. na
enumeração dos artigos de commercio sujeitos a direitos de con­
sumo, que foram tributados com 30 e 40 "/'" faz-se preciso que
o SI'. Ministro da Fazenda, usando da attribuicão que lhe con­
fere o decreto n , L166, de L7 de dezembro de 189'2, art., 9° § l",
b, expeça instrncçõ"s ás Repartições fiscaes para a boa intel­
ligencia e execução da referida lei: attr-íbuícão essa que deriva
do decreto n. 2647, de I9 de setembro de 1860, art. 5°, § 9', em
virtude da qual cabe a esta uirectoria emittir parecer, como
ernitte, sobre as duvidas apresentadas peLo inspector da Alfan­
dega desta Capital em oífício n , 12, de 8 de janeiro do corrente
anno .

A lei orçnmentnría n , 191 A, de 30 de setembro de 1893, con­
tinha lambem tantas difflculnades na execução, que tornou-se
necessário expedir a circul ar explicativa dos pontos obscuros,
sob n , 5, de 25 de janeiro seguinte: mas foi tão pouco clara,
que a interpretação foi varia nas diversas Repartições flscaes,
corno bem affirma o inspector da Alfandeza..

Para que na cobrança do imposto haja inteira igualdade, como
eleve ser, e não se reproduznrn, com prejuizo da Fazenda Publica
ou do commercio, as desintelligencias da lei. convem deterrni­
nar todos os artigos e especies de mercadorias sujeitas ao
ungrnento do imposto, que offerecern duvidas, desag-gregando-os
e separando-os dos termos genericos que a lei emprega, quando
outras são singularmente indicadas. Ora menciona ella a classe
da tarifa toda tributada, exceptuando a-liante artigos neIla in­
cl uidos, ora indicando o artigo pela denominação especial da
tarifa, excluindo depois o numero desse artigo, e outras vezes
emprega denominações vagas, difllceis na pratica de deterrni­
nar-se o verdadeiro sen tido.

Methodica.mente relacionadas com todas as especificações, não
deve-se jamais entender que interessem ou regulem sobre outro
qualquer- artigo ou especie que expressamente não tiver ahi
mencionado, publicando-se em supplemento á tarifa, corr.o manda
o art. 16:3, ~ 3", da nova Consolidaçao das Leis das Alfandeqas;

O imposto de 30 % abraça toda a classe 17" da tarifa - Linho
-com exclusão dos arts. ns. 558 a 561, a classe 18a - Seda­
com exclusão dos de ns. 599 a 601. Como estas classes abran­
,gem os artigos - alamares, alcatifas, bareges, franjas, requifes,
.galoes, ligas, mantas, manteletes, camisinhas, camisas, rendas,
roupas feitas, tiras e entremeias, transparentes, brocados, lha­
mas, chales, lenços, frocos, flló, gaze, laços, pellucia, veIludos e
tapetes, - a repetição deIles em seguida á enumeração das
classes 17" e 18" obriga necessariamente ao imposto os fabricados



lIIINISTERIO DA FAZENDA 23

de algodão e os de lã, exceptuando-se somente os lanços da
tecido de algodão; bem assim a afflrmação , quando enumera os
citados artigos, de que ficam oneradas as meias de linho e de lã,
deve-se entender que são excluídas as de algodão.

Quanto ás luvas, espartilhos, gravatas, chapéos, bonets e fitas,
si bem que cornprehendidos nas classes 17" e IR', impondo a lei
das de qualquer qualidade, abrange as de algodão, de lã, de
pelle, de crina, de couro, de palha e de outras materias ,

A' classe de lã pertencem ainda os palmos, casimiras. cassine­
tas, simples 011 bordadas, com o sem mescla de seda, bordadas ou
não e as não especificadas; as alpacas, cassas, lilaz, merinós,
durantes, damascos, cachemiras, princetas, sarjas, seratínas,
gorgorões, royal, setim da China, touquins risso e tecidos seme­
lhantes e não classificados, lisos ou entrançados, lavrados ou
adamascados (lo art , 517 da tarifa, que são tambem tributados.

Sendo excluído o art. 601 da classe l7a , só está sujeito o fio
torcido ou linha de qualquer qualídade de algodão, para costura,
croehet, trícot e semelhantes.

Os objectos elas classes 15' e 16", de luxo e phantnsia, são não
só os declarados na tarifa como tal, como os tecidos e obras bor­
dadas ou enfeitadas com ren Ias de algodão de Valenciennes,
Cluny, Bruxellas e semelhantes, e rendas de lã, linho e seda; os
tecidos abertos ou transparentes, as g-renadinas, escomilha e tar­
latanas que pesarem menos de 10 kílos, 100 metros quadrados,
os artefactos de renda, as meias de tio de E:icossía.. os véos, os
vidrilhos, volantes, lhamas.

Não são consideradas bordados [\S simples frisas de seda nas
meias não especiticadas de algodão e uma lettra ou anagrumma
bordado com linha de algodão.

Na classe 17" os tecidos e artefactos de juta só estão sujeitos
quando forem de luxo ou phantasia, corno sejam as alcatifas, os
tapetes e outros tecidos grossos semelhantes, em que só e em­
pregada a juta, bordados ou enfeitados.

Na classe 21"-Louça e vidros- obras e peças de luxo, adorno
e phantasia, são as jarras para flores, frascos para agua de cheiro,
medalhões e outros objectos de ornamento; as laminas de vidro
com aço de mais de 20 decímetros quadrados de superfície e os
bisseautes; as contas e avelorios em obras não classificadas.

Na classe 23" - Cobre e suas ligas - são consideradas peças
de luxo, adorno ou phantasia as douradas, prateadas com la­
vores ou enfeites, os fios cobertos de seda, os canotilhos , os
galões e mais objectos especificados no art. 710 da tarifa; as
baixelas e objectos do art. 701, de christolle, Ruoltu e se.
melhantes.

Os artetactos de luxo ou phantasia, de chumbo, estanho, zinco
e ferro, não contendo cobre, são excluídos do imposto.

A palavra carruagens - abrange todo o art. 833 (la tarifa:
carros, carrinhos, caleças , carruagens, coches, omníbus, dili­
gencias e vehiculos semelhantes para conducção de pessoas e
bem assim as caixas, jogos, eixos, raios, varaes e quaesquer
outras peças importadas em separado.
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Por igualo termo -arreios-a brango todas as peças de qual­
quer qualidade para carros, trnmtcasrs e anímaes, sellíns, sellas,
cilhões, cilhus, cabeçadas, coalheírns, Ioros, mantas, peitoraes,
rabichos, suadouros, ooxins, coxonllhos, freios, estribos. arções,
bridões e outros semelhantes.

Nos Iiquidos e bebidas alcoolicas estão cornprehendídos os
vinhos espumosos e os não especificados, porquanto não é licito
e xcluil-os, tendo composição alcoolica proveniente da fermen­
tação do mosto <ta uva.

Quanto aos demais artigos mencionados na referida lei orça­
montaria, nenhuma duvida soffrerá na applíeacão, por estarem
claram ent e especificados.

A cobrança do imposto de 30 "/0 dos artigos que não figuram
na lei do orçamento de 1893 só terá logar nas merc.rdorias que
sahirem dos portos estrangeiros, a par-tir de I de fevereiro
corrente, como está prescripto na lei do orçamento em vigor,
art. I", u. I, in fine, não sendo considerado aggravação o imposto
sobre os artigos já onerados na lei anterior e comprehendidos
no decreto n , 265, de 24 de dezembro de 1894. Cabe, por con­
seguinte, o imposto de 30 % desde o começo do exercicio para
aquelles e para os que foram elevados ao de 40 %,

Pensa. o inspector da Alfandegn, e de accordo com elIe o dire­
ctor do Conturcioso, que o gado vaccurn ficou sem contestação
sujeito aos direitos de consumo, de que aliús fôra isento (diz o
nr. director do Contencioso) pela lei n. 126 A, de 21 de novem­
bro de 18ÇJ2, porque a lei n. 265, de 24 de dezembro do anno
proximo passado, determinou que a arrecadação dos impostos
se fará nos termos da lei n. 25, de 30 de dezembro de 1891.

Ha equivoco lamentavel nesta apreciação.
A lei de 30 de dezembro de 1891 não creou direitos de con­

sumo sobre o gado vaccum, o qual estava tributado, como todas
as mercadorias .de importação estrangeira, conforme a tarifa
das All'andegas, e a lei de 21 de novembro não limitou-se a
simples isenção, como medida preparatoria ou de experiencia ;
porquanto intuito de mais elevado alcance presidiu a deter­
mluação do Congresso, que supprimiu o imposto, desappare­
cendo absolutamente da pauta aduaneira.

Supprimir aqueUe imposto é revogar a lei que o creou, isto é,
o decreto n. 836, de I I de outubro de 1890, na parte da tarifa
relati vu ao objecto.

Ora, não existindo mais o tributo, que a tanto equivale a sua
suppressão, e não tendo sido restabelecido pelo poder compe­
tente, na forma prescripta no art , 162 da Consolidação das Leis
das Al(andegas, a importação do gado vaceum é inteiramente
livre de direitos.

Convem accentuar que a lei usou do termo - impostos­
quando revogou o tributo de importação; entretanto, como é
corrente na jurisprudencia do Thesouro que a taxa de - expe­
diente - não é imposto rigorosamente pela sua origem, as AI­
fandegas entenderam cobrar sobre o valor da mercadoria a. taxa
desse serviço privado das Repartições, pelo que o Thesouro
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resolveu, no regirnen daquella lei, mandar restituir; e o intuito
era a absoluta privação de ímpostos que a lei do orçamento do
anno seguinte, n , 191 A, de ;~o de setembro de l8V:~, determinou
que fossem isentos do expediente o gado vaccum, lanigero e
suino, abatido ou em pé, destinado para o consumo.

De outra sorte seria gravar aquíllo que se teve em víst: não
poder soflrer onus algum; pOI' isso, a taxa lixa do consumo da
tarif;t que fôra supprimida, sendo insignificante em relação ao
valor, sujeita que fosse li. de expediente, que é cobrada sobre a
ímportancía da factura, e em falta della, pelo valor no mercado
importador com as deducções determinadas nos regulamentos
aduaneiros, cujo valor é notoriamente elevado, teria de pagar
maior somma do que dantes a taxa fixa de importação.

Logo, a isenção do expediente determinada na lei posterior á
que supprimlu os impostos quiz explicar que esse tr-ibuto estava
incluido na expressão generica c-- impostos.

Supprímidos como aquelle teem sido muitos outros, e o silen­
cio nas leis de orçamento não induz o seu restabelecimento.

Saude e fraternidade.- L. R. Cat·alcanti de Albuquerque,
Director das Rendas Publicas.

N. 32 - EM 19 DE MARÇO DE 1895

Restringe as concessões de aforamento de terrenos de marinha

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro , 19
de março de 1895.

Declaro aos 81'S. chefes das Repartições de Fazenda que não
devem fazer concessões de aforamento de grandes extensões de
terrenos de marinhas a uma só pessoa, o que tenho por muito
recommendado aos mesmos 81'S. chefes, - Francisco de Paula
Rodrigues Alves.

N. 33·- Em 20 DE MARÇO DE 18U5

Regula a arrecadação do selIo dos termo" de fiança dos despachantes
das Alfa nde gas ,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio ele Janeiro, 20 de
março de 1895.

Transmitto aos 81'S. chefes das Repartições de Fazenda, para.
seu conhecimento e devida execução, na parte que lhes tocar, a
inclusa cópia do aviso que nesta data expeço á Alfandega do Rio
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de Janeiro, regulando o meio de arrecadar o sello dos termos
de fiança dos despachantes das Altandegas, seus ajudantes e
caixeiros despachantes, bem como quanto lhes cumpre observar
-em bem dos interesses fiscaes, por occasião de realizar-se taes
fianças nas ditas Repnrtlçõesv-e- Francisco de Paula Rodrigues
Alves.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 20 de
março de 18D5 - N. 30.

Declaro ao Sr. inspector da Alfaudeira do Rio de Janeiro,
-em resposta ao seu officio n , 673, dA I de outubro do anno
tí ndo, que o sello a que estão sujeitos os termos de fiança dos
despachantes é o mesmo estabelecido no n , 28, § 5", da tabella
B do novo regulamento annexo ao decreto n , 1264, de 11 de
ievereiro de 1893, não tendo, portanto, npplicação ao caso,
como suppõe, o sello proporcional do ~ lo, n. 10, da tabella
A aos termos de fiança idonea daquelles agentes auxiliares
ou intermediarios do commercio ou prepostos, por isso que, não
-estando elles cornprehendidos na classe dos thesoureiros, ex­
.actores, coutractadores das rendas publicas, e não tendo em seu
poder valores da Nação, estão excluídos LIa rlança real por hypo­
-theca de immoveis, deposites, cauções, etc. Attenta a natureza
-das funcçõos que exercem os despachantes e os seus ajudantes
(l os caixeiros despachantes, na qualidade de agentes ou pre­
postos do commercio, não ha limite fixado para a responsa­
bilidade dos fiadores, conforme já foi declarado por este Minis­
teria e consta do Triario Of(icial de 17 de agosto de 1800, e em
taes condições não póde ter lagar o alvitre suggerido pelo chefe
da 3" Secção, no sentido de ser fixado o valor da fiança em
112:000$ para base do respectivo termo, tanto mais quanto,
de harmonia com a natureza LIa responsabilidade de que se
trata, a legislação em vigor tem determinado a renovação an­
nual elas alludidus fianças, cuja responsabilidade cumpre ser
liquidada no mesmo tempo pela revisão das notas ou despachos,
estatuídas com grande encarecimento pelos regulamentos, como
.por outras diligencias g-arantidoras dos interesses ríscaes em
serviços a carg-o dos mesmos despachantes e cuja observancia
dica muito recommendada ao Sr. inspector.

Finalmente, muito convem que, por occasião de serem pre­
stadas tses fianças, se tenha em particular attenção quanto
dispoern a respeito dos fiadores as ordens: n. 240, de 10 de agosto
de 1858; n. 12, de 19 de janeiro de 1859; n, 54, ele 31 de janeiro
de 1801, e circular n. 232 de 27 ele maio desse armo, reversiva
do art , 735 LIa regulamento de 19 de setembro de 1860; ordem
n. 416, de 4 de setembro de 1862, e aviso n. 333, de 12 de outubro
de 18G7. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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Declara que a disposição do art. 33 da lei n , :l39G de 2~ de novembro
de 1888 comprehende todos os aposentados e jubilados, aos quaes
não seja applicavel a do art. 7" ela lei n , 117 ele! .le novembro
de 18\12.

Míuisterlo dos Negócios da Fazenda - Rio de Juneiro, 28 de
março de 1895.

Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas - Em re­
sposta ao vosso aviso n . 2 de 8 de fevereiro proximo passado,
cumpre-me declarar-vos que Lauriano José Martins Penha,
jubilado por decreto de 21 de setembro de 1889 como professor de
pratica de machinas do 2" anuo da Escola Naval, tendo aceitado
a nomeação para o cargo de chefe de secção graphlca da Inspe-­
ctoria Geral de Estradas de Ferro, que pela tabol!a annexa ao
~egulnmento approvado pelo decreto n. 1164 de 9 de dezembro
-de 1892 tem a remuneração annual de 5:000:), incidiu sob os
-effeitos do art. 33 da lei n , 3396 de 24 de novembro de 1888,
-que comprehende todos os aposentados e jubilados aos quaes
não seja applicavel a disposição, aliás mais rigorosa, do art. 70

da lei n. 117 de 4 de novembro de 1892.
Não lhe aproveita a doutrina da circular deste Ministerio,

'D. 18 de 16 de março de 1891, alterada pela de n , 20 de 19 do'
mesmo mez e logo depois revogada pela de n. 68 de 27 de no­
vembro subseqüente, visto como a excepção estabelecida no
art. 2° da lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, não se entende com
inactivos, que acceitarn emprego ou commíssão remunerada, pois
nesse caso não póde haver exercicio simultaueo de tuncções de
-ordern profissional, scientitlca ou technica.

Em conclusão, vos communico que sob taes fundamentos já
indeferi por despacho de 9 de fevereiro ultimo o requerimento
de 17 de dezembro do anno proximo passado, com que o mesmo
jubilado reclamou contra o acto do TlIesouro pelo qnallhe foram
suspensas as vantagens da jubilação de accordo com o citado
art. 33 da lei n. 3396 de 24 de novembro de 188.'3.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Al17es.

~d'I:f'\:AP'

N. 35 - EM 29 DE MARÇO DE 1895

:'\ega o pa g amento de vencimentos íntcgraes a empregados da.
Alfandega de Juiz de Fóra,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 29 de
março de 1895.

Communico ao Sr. inspector da Alfandega do Rio de Janeiro'
[Iara os devidos fins, que resolvi indeferir o requerimento, que
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acompanhou o seu oíllclo n , 85, de 21 de fevereir·o proximo
findo, em o qual os conferentes e o l° escriptumrio da Alfandeo-a
de Juiz de Fóra, Alfredo Camillo Ferreira Rehello, bacharel Luiz
Vossio Brigido e Antero Campel lo Waudor-ley pedem o paga­
mento dos vencimentos integraes de seus empregos, que ces­
saram de ser-lhes abonados em virtude da circular n. 5:!, de 213
de dezembro do anno passado, porquanto a de n . 2, de 2 de ja­
neiro ultimo, não creou direito novo, recommen.lou simplesmeute
a execução de velhas disposições relativas a orçamentos, sem
ter 1'01' forma alguma contrariado a de n. 52, haseada aliás em
principias de oquidade POl' manter o ordenado de empregados
que, devendo ter deixado o exercicio dos cargos em que se
acharam empossados, não puderam até ngoranssumír o dos novos,
para que furam nomeados, pela razão de não existirem as AI·
fandegas em qne devem funccionar. - Francisco de Paula Ro­
drigues All:es.

N. 36 - EM 29 DE MARÇO DE 1'95

Nega provimento a um recurso sobre expedição ele titulo de monte-pio

a um menor, porque, sendo praça de pre t, não é considerado eman­
cípado ,

Ministerio dos Negócios da, F"zenda - Rio de Janeiro, 29 de
março de 1895.

Communico ao Sr. delegado âscal do Thesouro Federal no
Estado do Piauhy, para os rins convenientes, e em resposta ao
seu offlcio n . 47, de 10 de dezembro ultimo, que resolvi negar
provimento ao recurso interposto por D. Cornelia Ferraz Bur­
Iamaqui, do despacho do mesmo Sr. delegado, que mandou ex­
pedir titulo da pensão do montepio a que tinha ' direito o seu
irmão menor Coriolano Cesar Burlarnaqui, porquanto, pelo facto
de ser aquelle menor praça, de pret, não é considerado emanci­
pado, COIlJO explicou a decisão n , 373, de 29 de dezembro de
1870, e o decreto n . 901, de 18 de outubro de 1890, invocado
pela supplicante, refere-se apenas ao montepio militar. -Fran­
eisco de Paula Rodriques Alves.
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N. 37 - EM 30 DE MARÇO DE 1895

Declara, em solução a uma consulta do Miuisterio da "farinha, que a
disposição do art. 20 do decreto n. 912 A, de 31 de outubro de I89(),
e applicavel tanto aos empregados demittidos a seu pedido, como
a arbi trio do Governo.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
março de 1895.

Sr. Ministro dos Negócios da Marinha - Em resposta ao vosso
aviso n. 250 de 4 de fevereiro proximo findo, com o qual me re­
mettestes, para dar a minha opinião a respeito, o requerimento e
mais papeis, que inclusos vos devolvo, relativos ao pedido que faz
o ex-apontador do Arsenal de Marinha de Pernambuco, Antonio
Ferreira da Silva Lima, para continuar a contribuir para o mon­
tepio obrtgatorto dos fuuccionarios publicas, cabe-me declarar-vos,
para os ti ns convenientes, que não pode ser attendida a pretenção
do su pplican te, em vista do disposto no art. 20 do decreto n. \)42 A,
de S I de outubro de 1890, que é applicavel tanto aos empregados
elemittidos a seu pedido, como a arbítrio elo Governo, conforme
já foi explicado a esse Minístsrio pelo que se acha ora fi meu
cargo, em avisa de 29 de agosto de 1893.

Saúde e rraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 3H - EM 1 DE ABRIL DE 1895

RevJga a circular n. 32 de 1 ele Junho de 18(11, soln-e i n specção de
funccionar ios ,

Ministério dos Negocios da Fazenda - leio de Janeiro, 1 de abril
de 1895.

Declaro aos Srs , chefes das Repartições subordinadas a este
Ministerio que, em vista das razões apresentadas pelo .Ministerio
da Guerra em aviso de 18 do corrente mez, resolvi revogar a
circular n , 32, de I dejunho de 1891, em vírtudé da qual estavam
os refei-idos chefes autorísados a mandai' apresentar á Junta
militar de saude os funccionarios publicas que houvessem de ser
inspecciouados. - Francisco de Paula Rodrigues Alres.
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N. 39 - EM 5 DE ABRIL DE 1895

03 magis[.i'ados em disponibilidade, que fizerem parta do Congresso
Nacional, ou de qualquer Estado, não podem accumula r os seus ven­
cimentos aos respectivos subsidio" durante as sessões.

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 5 de abril
de 1895.

Declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a este
Ministerio, para os devidos effeitos, que, na fórma do art. 73 tia
Constituição Federal e do disposto na lei n , 44 B. de 2 de junho­
de 1892, os magistrados em disponibilidade, que fizerem parte do
Congresso Nacional, ou de qualquer Estado, não podem accumular­
os seus vencimentos aos respectivos subsídios durante o período
das sessões, pelo que devem os mesmos srs. chefes promover a
restituição do que houver sido indevidamente pago aos referidos
magistrados.-Francisco de Paula Rodrigues Aloes.

N. 40 - EM 15 DE ABRIL DE 1895

E' illcgal o imposto cobrado pelos Estados, do sello de verba sobre'
companhias ou sociedades anonyrnas, de que tra ta o §, 2° da tabel la A,.

an nexa ao decreto n , 12G4, de 11 de fevere ir-o de lSD3.

Ministerio rios Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
abril de 1895.

Tendo o delegado fiscal desse Estado, por offlcio D. 7, de 7 de
fevereiro ultimo, communicado a este Minísterío achar-se a Re­
cebedoria das Rendas estadoaes de S. Paulo procedendo à cobrança.
do sello de verba sobre companhias e sociedades anonymas, de
que trata o § 2" da tabella A, annexa ao decreto n , 1264. de n
de fevereiro de 1893, solicito a vossa intervenção no sentido de
fazer cessar semelhante cobrança, que é iUegal ; porquanto a lei
de 24 de dezembro de 1894, sou n. 2ô5, passou para os Estados
somente o sello sobre dividendos de bancos, companhias e so­
ciedades anonymas com séde nos mesmos Estados.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodriçues Alves.­
SI'. Presidente do Estado de S. Paulo.
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N. 41 - EM 18 DE ABRIL DE 1805
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As Municipalidades não podem crear impostos em estampilhas d~

sello adhcsi vo; tal só é facultado aos Estados que ás mesmas.
não podem transmittir essas faculdades.

Mluisterio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 18 de­
abril de 1895.

Informando o director da Casa da Moeda haver recebido en­
commendas de estampilhas para a cobrança do imposto do sel lo
creado por diversas Munieipalidades dos Estados do Rio de Ja..;...
neiro, de S. Paulo e de Minas Geraes, e sendo tal imposto con­
trarío á Constituição Federal, a qual no seu art , 9'" § I>, deu
sórnsnte aos Estados e não ás Muntcipalidades o direito de
creal-o para os negocios de sua economia interna, sem que­
entretanto lhes facultasse o direito de trausferll-o àquellas COI'­
porações como fez o Congresso do primeiro dos ditos Estados­
pela lei n , 110 de 27 de outubro do anno passado, rogo-vos
obtenhaes do Corpo Legislativo a revogação de qualquer dispo­
sição que nesse sentido se tenha promulgado.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodriques Alves._
- Circular aos Presidentes e Governadores dos Estados.

N. 42 - EM 18 DE ABRIL DE 1895

Recommenrla a fiel observancia da circular n , 370, de 10 de setembro­
de 1877

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 18 de
abril de 1895.

Estando demonstrado pela experiencia o inconveniente que
acarreta á marcha regular das Repartições a permanencia, por
muitos mezes, de empregados em determinado serviço, resul-­
tando dahi atrazo e perturbação na sua execução, sempre que &
distribuido a outros empreg-ados, nos casos de impedimento e
faltas momentaneas daquelles ;

Attendendo a que tambem tem concorrido para esse facto Ü'­

modo por que algumas Alfandegas interpretam o art. 42, § lo,
da Consotidaçao; quando é certo que os tres annos de pratica,
do serviço de conferente, exigidos, entre outras condições, para
o accesso a este lagar, em vez de continuas ou successivos..
são, ao contrario, constituidos pelos diversos periodos em que
os empregados prestam taes serviços;
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Considerando, por outro lado, que sendo especial a classe dos
conferentes, e concorrendo estes na substituição dos logares
superiores, faz-se preciso que os escripturarlos, antes de passa­
rem áque lla categoria, adquiram conhecimentos de' todos os
outros trabalhos;

Convindo por tu-lo isso, e a bem da flscalisação, que os mes­
mos escripturarios sejam periodicamente revezados nos diver­
sos misteres das Repartições a que pertencem, entre as quaes
sobresahem as Alfandegns, que, depois da extincção tias The­
sourarias de Fazenda, passaram a ter novos e importantes
encargos:

Recommendo terminantemente aos Sr;,L chefes das Repartições
subalternas a esto Ministério e, notadamente, aos inspectores
das Alfandegns, quaesquer que sejam as condições de cada
uma destas, a Hei obsevvancia da circular n, 370 de 10 de setem­
bro de 1::;77, cuja providencia estende-se também aos conferentes
que se acham fora da Repartição em serviço extraordinario ou
commissão.- Francisco de Paula Rodriçues Alves.

N. 43 - [DI 18 DE ABRIL DE 189;')

Declara os motivos por que não podem S2r pagos a um guarda da Alfun­
dega de Pernambuco vcncirneutos rdativps ao tempo em que deixou
de servir o m8:31110 lo rar ,

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 18 de
abril de 18\15.

Cornrnunico ao Sr. inspector da Alfandega de Pernambuco,
para os fins convenientes, que no requerimento, encaminhado
com seu olllcio n , 121 de 22 de fevereiro ultimo, com o qual o
guarda da mesma Repartlção José Marianno de Barros Caval­
cante reclamou o p.ignmen to de vencimentos relativos ao pe­
riodo de 26 de fevereiro do armo passado, em que cessou de ser­
vir, a 4 de janeiro seguinte, em que voltou ao exercicio por ter
sido declarado de nenhum effeito o aeto de sua reforma, proferi
com data do 2G de março proxirno findo este despacho:

« Indeferido: o Governo não tem meios de satisfazer venci­
mentos de empregados durante o tempo em que foram prí vados
dos log.ires a que voltaram por meio de reintegração, seja esta
embora consequente de annu llação de aposentadoria, desde que
taes legares tiverem sido posteriormente exercidos por outros in­
dividuos.

O contrario seria atteutar contra as prescripções do orçamento,
fazendo pesar sobre elle despeza além da votada para cada classe
de empregados. Nem tambem lhe ti licito, paru evitar duplicata
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de vencimentos na. mesma verba, imputar á rubrica «Eventuaes»
a parte correspondente ao periodo em que o empregado reinte­
grado esteve demittido ou aposentado, porquanto essa. rubrica
orçatnentarla não comporta despezas com serviços organisados,
de caracter p .rrnanente, taes como as que acarretam vencimentos
certos e determinados.

O supplicante está nessas condições: o logar que deixou, em
consequencia de sua reforma, foi preenchido. Na hypothese,. só.
ao Poder Legislativo cabe providenciar' sobre o pagamento <iu~

ora requer.
Dos presentes pnpeís, cujas informações 8;10 detlcientes, pre­

sume-se que o supplicante voltou ao seu logar'}m virtude de
vaga, que então existia, ou que fui aberta por dos tituieão de seu
successor, ainda porque do acto que tornou sem eífeito a sua
reforma indevidamente conce.Iída não importa nem poderá im­
portar obrigatoriedade de revertel-o ao quadro -Ia Alíandega,
ainda que houvesse ou não i13 abrisse vaga pura sua read­
missão.»- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 44 - EM 22 DE ABRIL DE 18P5

Approva a suspensão de pagamento do ordenado de um juiz de direito
em disponibilidade por estar lIO exercício do carg'J de chefe de
pol ic ia ,

Minisferio dos Negocios Lia Fazenda - Rio de Juneiro , 22 de
abi-il de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega de Ar;lcajU que fica
approvado o aeto, cornmunícado em seu offlcio n. 9 de 24 de
janeiro ultimo, de haver suspendido, nu mesma data, o paga­
mento do ordenado de juiz de direito em disr-ontbitidade ao
ba-hurel José de B~trrl.s Accloli de Menezes por estar 110 ex­
ercício do cargo de chefo de policia do Estado de Sergipe e
serem vedadas pelo art. l° do decreto n . 28 d, 8 de janeiro de
1892 combinado com o arl. 73 da Constituição as accumulnções
rernuneradas ; cumprindo, porem, que o mesmo Se. inspector
tenha em attenção não ser temperaria e sim permanente a
effectiv idade do seu acto, porque o art. 2° do decreto citado
dispõe que perderá o c Irgo federal de orJem judiciaJ'ia,qne
occup.u-, o cidadão que acceite funcção ou empreg-o no Governo
ou na administração dos Estados.- Francisco de Paula Ro­
drigues Alws.

Fazenda .. Decisões de i895 3
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N. 45 - EM 23 DE ABRIL DE 1895

Approva a entrega feita pelo delegado fiscal do Thesouro em Matto
Grosso ao Thesouro do Estado, sob a responsabilidade no respectivo
Governo, de um credito concedido para os estudos e melhoramentos
da. navegação do rio Cuyabá ,

Ministerio dos Negocias da Fazenda. - Rio de Janeiro, 23 de
abril de 1895.

Declaro ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal no
Estado de Matto Grosso, em resposta ao seu offlcio n. 5, de 12 de
fevereiro ultimo, ficar approvado o acto, de que dá conta,
attsntas as razões expostas, de haver mandado entregar a 23 de
janeiro deste anno ao Thesouro do mesmo Estado, sob a respon­
sabilidade do respectivo Governo, a quantia de 100:000$, impor­
tancía do credito concedido pela ordem da Directoria de Conta­
bilidade do Thesouro Federal n. 33 de 7 de agosto do anno
passado para os estudos e melhoramentos da navegação do rio
Cuyabá, segundo o art , 60 n. 20 da lei n, 191 B, de 30 de
setembro de 1893, sendo escripturada a despeza como efIectiva
na rubrica« Obras diversas 1l0S Estados» do Ministerio da In­
dustria, Viação e Obras Publicas do exercício de 1894, e aberta,
em livro especial, conta ao Thesouro do Estado como respon­
savel á Fazenda Federal nos termos do art. 30 do decreto
n. 10.145 de 5 de janeiro de 1889.

Advirto, porém, ao mesmo Sr. delegado fiscal de que o seu
procedimento deixou de ser regular por contrario ao disposto na
circular n , 33 de 16 de agosto do anuo passado, cujo inteiro
cumprimento deve ter por muito recommendado em futuros
casos identicos.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 46 - F:M 26 DE ABRIL DE 1895

Declara não ser possível passar para deposito, afim de evitar que caiam
em exercícios findos, saldos de credites votados em verbas de leis
oreamentarías.

Minlsterlo dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 26 de
abril de 1895.

Sr. Ministro da Industría, Viação e Obras Publicas - Em
aviso n , 610 de 16 de março proximo passado vos dignastes so­
licitar do Ministerio a meu cargo a expedição, com urgencia , das



MINISTERIO DA FAZENDA 35

necessarias ordens afim de que no Thesouro Federal e nas Re­
partições de Fazenda dos Estados, para :as quaes tivessem sido
transferidas quantias por conta dos creditos votados nas verbas
ns. 8,9, lO, í t , 12,13, 14,15, 16, 17 e 18 do art. 6° da lei do
orçamento do exercício de 1894 para o custeio das estradas de
ferro da União, fossem considerados como em deposito á dis­
posição dos chefes de serviços, os saldos verificados até o dia 31
daquelle mez, ultimo do trimestre addicional complementar das
operações do mencionado exercício, estendendo-se tal provi­
dencia ao saldo existente do credito extraordinario aberto pelo
decreto n. 1699 de 28 de abril de 1894 para occorrer às des­
pezas com a acquísição de material rodante e de tracção para a
Estrada de Ferro Central do Brazil. Assim queríoía evitar que
taes saldos cahissem em .exercícío findo, a exemplo, seg-undo
declarastes, do que se tem praticado em casos analogos.

Em resposta cumpre-me dizer-vos que deixei de satisfazer a
requisição á vista dos fundamentos constantes dos pareceres da
Directoria de Contabilidade do Thesouro Federal e do Tribunal
de Contas, que nas cópias juntas submetto á vossa apreciação.

O expediente solicitado annullaria a fiscalização do Tribunal
de Contas, que ficaria sem meios de exercer as attribuições do
art. 30, §§ I° e 2°, do decreto n. II 66 de 17 de dezembro de
1892 quanto aos saldos das verbas não distribuidas aos Estados.
Em relação aos saldos existentes nestes e no Thesouro, prove­
nientes de verbas sobre as quaes já se tivesse dado aq uella
fiscalização, crearia uma especie de credores privilegiados para
escaparem aos etreitos do decreto n , 10.145 de 5 de janeiro de
1889.Além disto em deposito só podem ser escripturadas quantias
que não proveem de verbas orçarnentarias destinadas a despezas
previstas ou fixadas em lei.

Tal é em synthese o parecer da Directoria de Contabilidade,
com o qual concordam todos do Tribunal de Contas.

A la Directoría deste instituto fiscal da execução do orça­
mento, observando que passar credito para deposito é o que em
caso algum póde ter logar, contesta que já se o tenha feito.

O director representante do Ministerio Publico, afflrmando
não constar que se I!aja. praticado em época alguma facto
analogo, conclue que, SI tal erro houvesse sido commettído, não
deveria ser reproduzido; importaria completa subversão das
normas orçamentarías.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.



36 DECISÕES DO GOVERNO

N. 47 - EM 29 DE ABRIL DE 1895

Aos Estadoa é prohibido decretar direitos de imppr~ação (Constftuíçâo ,
art. 70 n , 2 e art. 90 § 30 ) .

Ministerio dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 29 de
abril de 1895.

Estou informado de que o Thesouro desse Estado, segundo in­
forma o inspector da Alfandega em telegramma da-12 de março
de 1805, creou, sobre importação directa de cabetagem de ge­
neros nacionalisados, uma taxa sob a denominação de estatistlca ,

Esse imposto, si recahe sobre generos nacionaes, é prohibido
pelo art. 7° n . 2 da Constituição, e si onera as mercadorins
estrangeiras já tributadas na importação, conforme foi resolvido
para. Pernambuco e Paraná, deve reverter para a União por
assim o determinar o art. 9°, § 3°,da mesma Constituição Federal.
Sendo, pois, conveniente que fuçaes cessar immediatamente a
cobrança dos impostos que a Constituição veda.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Al"es•.
- Sr. Governador do Maranhão.

N. 48 - EM 21 DE MAIO DE 1895

A circular n , 9, de 19 de março, não deu intelligencia diversa á da lei
n , 265, de 24 de dezembro de 1894, sobre os liquidos e bebidas al­
ooolícas ,

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Ja.neiro, 21 de
maio de 1895. •

Sr. Ministro das Relações Exteriores. - Em resposta ao YOSSO
aviso n. 2125 de 30 de março proximo passado, solicitando es­
clarecimentos que vos habllítem a responder ao Ministro Fraucez
a Promemoria na qual elle representa contra a interpretação
que a circular n , 9 de 19 do referido mez de março d-iste
ministerio deu à disposição da lei n , 265 de 24 de dezembro
de 189t, que elevou a 40 "/0 os .liruitos de impor-t-ição sobre os
Ilqnidos e bebidas alcoolicas, declaro-vos quo a citada circular,
cujas Instrucções man tenho, não podia deu' ao orç unonto in­
teIligencia diversa da flue nol la se contém quanto aos vinhos,
attentos os termos em que foi redigida e os do título da classe
90 das tarifas em vigor.

Saúde e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 49 - EM 22 DE MAIO DE 1895

Declara que a prova de impossibilidade absoluta ou miseria irreme­
diavel, de que trata o art. i7, paragrapho unico, do Reg. n , 942 A,
de 31 de outubro de 1890,deve ser dada perante o Juizo Seccional.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
maio de 1895.

Declaro ao Sr. delegado fiscal do Tbesouro Federal, no Es­
taria de Minas Geraes, para seu conhecimento e os devidos
effeitos, em resposta ao offlcio n. 19 de II de março ultimo, com
que encaminhou o requerimento do bacharel Carlos Domicio de .
Assis Toledo, ex-procurador fiscal da. extincta Thesouraria de
Fazenda do mesmo Estado, recorrendo da decisão deste Minis­
teria de 6 de fevereiro anterior, communícado em portaria n, iO
de 13 do mesmo mez, que lhe negou permissão para continuar a
contribuir para o montepio obrigatorio, a contar de setembro
do anno proximo passado, que, por despacho de 26 de abril,
recentemente findo, resolvi manter aquella decisão, porque a
prova de impossibilidade absoluta ou mísería irremedíavel, de
que trata o paragrapho uníco do art. 17do regulamento n, 942 A,
de 31 de outubro de 1890,deve ser dada perante o Juizo Seccional,
conforme ficou estabelecido por despacho de 25 de julho de 1892
e como o recorrente não a tenha produzido por esse modo, no
prazo de dons mezes, incorreu na disposição do art. 20 do regu­
lamento citado, tornado extensivo aos empregados demittidos a
arbítrio do Governo.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Altles.

N. 50 - EM 22 DE MAIO DE 1895

Declara não ser exequivel o acto da aposentação de um enfermeiro.da
Casa de Detenção por não ter a ella direito.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
maio de 1895.

81'. Ministro da Justiça e Negocias Interiores - Em relação ao
aviso n. 1I53 de 5 de abril ultimo, no qual, remettendo cópia do
decreto de 8 de outubro do anno proximo passado, referente á
aposentadoria concedida ao enfermeiro da Casa de Detenção desta
Capital, ~'ranci5co Antonio da. Silva Ourtmhas, vos dignastes
declarar-me competir-lhe a quantia de 419$:'WO. produoto de 1/30
do seu ordena-lo annual de 5~0$ por 23 annos, tres mezes e
14 dias de serviço publico, de accordo com o decreto legislativo
n , 117 de 4 de novembro de 1892, peço licença para ponderar-vos
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que não póde ser expedido o titulo declaratorio de vencimento
de inactividade, porque nem os decretos n , 10.223 de 5 de abril
de 1889, que approvou o reg-ulamento daquella repartição, e
n. 465 de 7 de junho de 1890, que elevou os vencimentos do
respectivo pessoal, nem tampouco outra disposição de lei con­
ferem direito a tal vantagem.

Assim, parece não ser exequi velo acto da aposentação, apezar
da doutrina incidentemente firmada pela circular u , 42 de 28 de
janeiro de 1881, insufflciente para crear semelhante direito.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 51 -EM 22 DE MAIO DE 189:>

Declara que não estão sujeitos :i perda de vencimentos os empregados
de Fazenda que faltarem ás respecti vas Repar-ticôes pelo exercicio
de funcçõos eleitoraes, quer federaes quer estadoaes.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
maio de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega da Bahia, para seu co­
nhecimento e os devidos effeitos, que, por despacho de 1I do
corrente mez, resolvi dar provimento ao recurso, encaminhado
com seu orflcio n , 32 de 2 de abril ultimo, do acto de 14 de fe­
vereiro deste anno, com que o mesmo Sr. inspector negou ao
2') escripturario da ex tineta Recebedoria de Pernambuco, addído
a mencionada Alfandega, Fortunato José de Andrade Junior, o
abono de seus vencimentos, considerando não justificadas 38
faltas de comparecimento a Repartição durante os dias em que
funccionou como membro da Junta de qualitlcação eleitoral do
districto de Santo Antonio Além do Carmo, visto como não
estão sujeitos á perda de vencimentos os empregados de Fa­
zenda que faltarem ás respectivas Repartições em consequencia
de exercício de f'uucções eleitoraes, quer federaes, quer esta­
doaes, porquanto a lei n. 35 de 25 de janeiro de 1892
considera obrigatorios taes serviços, comminando pena, em seu
art. 49, ao cidadão eleito para fazer parte das commissões de
alistamento ou eleitoraes, o os regulamentos dos Estados sobre
esse ramo do serviço publico não poderão apartar-se dos da
União quanto ao processo em geral.

Assim, fique avisado o mesmo Sr. inspector de que em futuros
casos da mesma natureza o procedimento regular será solicitar
do presidente da Junta a dispensa dos empregados; ponderando
que a falta delIes acarretará prejuízo aos serviços da Reparti­
ção, - Francisca de Paula Rodrigues Alves.
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N. 52 - JilM 27 DE MAIO PE 18~5
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Sobre incompatibilidade de empregados aposentados que aceitam em­
prego ou commissão estadoal ou municipal remunerado.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 27
de maio de 1895.

Em resposta ao offício do Sr. inspector da Alfandega da Para­
hyba, n. 58, de 14 de fevereiro ultimo, dando-me conhecimento
do despacho exarado no requerimento, que devolvo, de II do
mesmo mez, no qual 03° escripturario aposentado da Alfandega
de Pernambuco, Joaquim Emygdio de Souza Gouvêa, pediu-lhe
consultar a este Ministerio si ha incompatibilidade em accumu­
lar os seus vencimentos de inactividade com os do Jogar, para
que tem sido convidado, de auxiliar das obras de melhoramen­
tos do porto desse Estado, declaro ao mesmo Sr. inspector que,
em vista do art. 33 da lei n . 3;)93. de 24 de novembro de 1888,
os aposentados, de sua data em deante, segundo a legislação
anterior ao decreto u , 117 de 4 de novembro de 1892, aecei­
tando do Governo Federal ou Estadoal emprego ou commissão
remunerada, emquanto durar o respectivoexercicio estão sujei­
tos á pena, comminada naquelle artigo, de suspensão das van­
tagens inherentes á aposentadoria, bem como que o citado de­
creto n. 117 incompatibilisou inteiramente para qualquer em­
preg-o publico o funccionario aposentado nos seus termos, sujei­
tando-o á perda do vencimento, no caso de acceitar emprego ou
commissão estadoal ou municipal remunerada. - Francisco de
Paula Rodrigues Alves.

N. 53 - EM 28 DE MAIO DE 1895

Declara qual a taxa que devem pagar nas Alfandegas do Brasil 08
velocípedes e bicycles ,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 28 de
maio de 1895.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Em satisfação á
consulta contida em vosso aviso n , 35 de 22 do passado, sobre
os direitos a que estão sujeitos nas Alfandegas do Brazil os
velocípedes e bicycles, cabe-me declarar-vos que, como todas as
mercadorias não classíâcadas na tarifa, e que não possam ser
assemelhadas a alguma das que nella estão especificadas, os
velocipedes e bicycles estão sujeitos a direitos ad 'Valor em.
O valor a elles arbitrado se calcula pela fórma estab elecida
no art. 14 das preliminares da tarifa e sobre esse valor cobra.
se o imposto de 48 %,
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Além d03 direitos de entrada pela fórma acima, cobram-se ar­
mazenagens e capatazias que se obtem, a'quella do valor da mer­
cadoria e esta do peso bruto dos volumes, ambas de accordo com
a lei n, 265 do 24 de dezembro de 1894.

Saade e fraternidade. - Francisco de Paula Rodl'igues Alves,

N. 54 - EM I DE JUNHO DE 1895

Indefere o requerímento em que o proprretario de um arrnazem pede

pagamento do respectivo aluguel, visto não ter sido lavrado con-,

tracto .

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, I de
junho de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega de Manàos, para sua
scleneía e os devidos effeitos, que o requerimento transmittido
com o offlclo da mesma Repartição IJ.59 de24 de novembro ultimo,
no qual Francisco Ventilari, proprietario do armazem «Ventllarl »
á rua Demetrio Riheiro, da mencionada cidade, reclamou o pa­
gamento da -mnntla de 20:600$ pelo aluguel correspondente
aos períodos (:0 14 de junho a 31 de dezemhro de 1893 e I de
janeiro a 19 (].) novembro do anuo proxírno passado, á razão de
1:200$ por mez, não póde ser attendldo pelos motivos seguintes:

Não tendo s.do lavrado contracto algum referente ao alludido
armazern, mas havendo unicamente uma proposta do proprie­
tario para ar: endal-o pela quantia mensal de 400$, a locação
tornou-se perrsita pelo simples consentimeu to do locador para
a occupação d I predio e neste caso o preço do aluguel não pode
ser outro sinãr o previamente indicado.

O contracto escripto não é da esseucla da locação, esta consti­
tue-se pelo sirr ples mutuo eonsens i das partes. O preço della é o
convencionado ou, no caso contrario, o do costume do logar (ord.,
Iiv , 4", til. 24, pr , )

Não tendo1ido até hoje intimada a Alfandeg-a para pagar
preço maior ou deixar o predio, subsiste a estipulação anterior, é,
pois, o propretario não podo exigir arbitrariamente quantia
superior, mas somente a desoccnp.rção por algum dos quatro
motivos de dir-eito, qual o que for cabível (cit. Ord ,; log , cit.)

Desde que hc uve indicação de preço certo, não ha motivo para
arbitramento.

Isto posto, rr comm-ndo ao m-smo Sr. iuspector, para ulterior
deliberação, qu 3 informe si o arrnazern pode ser desoceuoado sem
prejuízo do s erviço da Reparttção. - Francisco de Paula Ro­
drigues Alves.
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N. 55 - EM 17 DE JUNHO DE 1895
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Não são passiveis de seIlo as quitações dadas pelos operar-íos a quem
se houver de restituir o que de mais se descontou para o montepio

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 17 de
junho de 1895.

Sr. contre-Almírante Ministro da Marinha - Em solução ao
vosso aviso 11. 867, de 29 de abril do corrente anuo, vos declaro
que não são passiveis de sello as Quitações dadas pelos operarias
a quem se houver de restituir o que de mais se descontou para
o montepio, visto estar a espécie contida na. isenção do n. 19 do
art. 13 do regulamento de 11 de fevereiro de 1893.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 50 - EM 29 DE .JUNHO DE 1895

Solve algumas duvidas suscitadas quanto a documentos forn ec idos
pelos empregados do Ministerio da Viação para a org unísação do
registro de sua vida offlcial ,

Ministerio dos Negocíos da Fazenda - Rio de Janeiro, 29 de
junho de 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Industrla, Viação e Obras Pu­
blicas - Em solução ao vosso aviso n, 41, de 15 de abril do
corrente anno, em que consultaes si são passíveis de sello os
documentos fornecidos pelos empregados desse Mlnisterio para a
orgunisação do registro de sua vida offlcial, si nessa hypothese
tem a pplicação a taxa do n , S do § 10 da tabel1a B do decreto
n. 1264 de 11 de fevereiro de 1893, vos declaro que semelhantes
documentos estão comprehendidos na isenção do n. 22 do art. 13
do CItado decreto e que a citada taxa na tabel1a B só terá applí­
cabilidade quando do registro offlcial se fornecer certidão ou
cópia.

Saude e fraternidade.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 57 - EM 29 DE JUNHO DE 1895

Approva o acto do delegado fiscal no Paraná permittindo que um
empregado entre no goso de licença independentemente da exhibíção
da respectiva portaria.

Minlsterio dos Negocias da, Fazenda, - Rio de Janeiro, 29 de
junho de 1895.

Communico ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Fe:leral no
Estado do Paraná, para os fins convenientes, que fica appro­
vado o acto, de que dá conta em seu ofllcio n. 15 de 3 do corrente
mez, de haver deferido o requerimento do l° escripturario da
mesma Repartição, Arthur Martins Lopes, pedindo permissão
para entrar no goso da licença de quatro mezes que lhe foi
concedida para tratamento de sua saude independentemente
da exhibição da respectiva portaria. - Francisco de Paula
Rodrigues Alves.

N. 58 - EM 29 DE JUNHO DE 18\);)

Sobre o abono de vencimentos a um empregado que funccionou como
membro da Junta de qualificação eleitoral.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 29 de
junho de 1895.

Declaro no Sr. inspector da Alfandega da Bahia, para seu
conhecimento e devidos effeitos, que, por despacho de 24 do cor­
rente moz, resolvi dar provimento ao recurso, encaminhado
com seu ofllcio n. 33 de 8 de abril ultimo, do acto de 14 de fe­
vereiro deste anno, em que o mesmo Sr. ínspsctor negou ao
3c escripturario dessa Repartição, João Antonio de Vasconcellos
Costa, o abono de seus vencimentos, considerando não JUStifica.
das as faltas de comparecimento, durante os dias em que func­
cionou como membro da Junta de qunliricação eleitoral do dis­
tricto de S. Pedro da Capital desse Estado, sou os fundamentos
constantes da portaria deste Ministerio, sob n. 21 de 22 do
maio proxímo passado.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 59 - EM 29 DE JUNHO DE 1895
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Declara não ser computavel para. aposentadoria o tempo de serviço
prestado por um to official da Administração dos Correios como
praticante extranumerario.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 29 de
junho de 1895.»

Sr. Ministro da lndustria, Viação e Obras Publicas­
Comquanto as resoluções de consulta do extincto Conselho
de Estado, de 27 de outubro de 1860 e 6 de julho de 1865, e a
decisão do Ministerio ora a meu cargo, n . 54, de 8 de março de
1883, declarem que a liquidação do tempo de serviço d03 em­
pregados, para os effeitos de aposentadoria, compete ao Minis­
terio respectivo, todavia cabe ao Thesouro fazer impug-nação
quando, por qualquer motivo, verificar que deixaram de ser
observadas disposições em vigor.

Sob este fundamento, peço licença para. ponderar-vos que, es­
tabelecendo o art. 6° da lei n. \l7, de 4 de novembro de 1892,
não considerar-se tempo de exercicio o desempenho de emprego,
que não de direito li aposentadoria, parece não poder compu­
tar-se como util para a aposentação do 1° official da Adminis­
tração dos Correios desta Capital, João Xavier Dutra, o periodo
decorrido de 2 de julho de 1866 a 12de outubro de 1868, em que
elle serviu de praticante extranumerario, conforme consta da
relação, que acompanhou vosso aviso n. 65 de 4 do cor­
rente mez.

Para que, portanto, possa ser expedido o titulo declaratorio
do vencimento de ínactividade, que de direito compete ao mesmo
aposentado, peço vos digneis mandar rectificar a liquidação do
tempo de serviço, feita a exclusão do prestado naquelle emprego,
que íncide na disposição do citado art. 6°, commuuícando-me o
resultado da apuração.

Saude e fratérnidade. - Francisco de Paula Rodrigues Allles.

N. 60 - EM 13 DE JULHO DE 1895

Recommendando terminantemente formalidades imprescindiveis rela­
tivamente a despachos de mercadorias em transito, reex port açiío e
reembarque .

Ministerio dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 13 de
julho de 1895. c

Para evitar que continue o desvio das rendas federaes por
meio do commercio de transito, reeommendo aos Srs. chefes das
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Repartições subordinadas a este Ministerio a fiel observancía do
capitulo 4° do titulo !'lo da Consolidação das Leis das Alfandegas,
a que invariavelmente deve obedecer todo o commercio de trans­
ito; toma tido-se elfcctiva a responsabilidade da Repartição que
desembaraçar ou expedir para outros portos nacionaes ou es­
trangelros mercarlorias sujeitas a direitos de consumo, sem as
formalidades prescriptas nos regulamentos tíscaes, em cujo
numero sobreleva o termo de responsabilidade.- Francisco de
Paula Rodrigues Alves.

N. (il EM 15 DE JULHO DE 1895

Declara como devem ser cobradas as treze quotas ~Ir contrtbuícão

udeantada para o monte-pio dos officiaes da Armada e classes

uunexas.

Mínlsterio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
julho de H'95.

Sr. Ministro dos Negocias da Marinha - Em resposta ao
Ilviso n . \)1\7, de 20 de maio ultimo, com o qual, transmíttin­
do-me os pnpsis inclusos, vos dignastes solicitar minha opinião
sobre o assumpto da consulta do Quartel-General da Marinha,
cumpre-me declarar-vos que a cobrança das I:J quotas de contri­
huiçâo nd-untadu para o montepio dos oífíciaes da Armada e
classes annexas deve ser feita em relação ao soldo integral da
nova tabella, para que suas familias tenham direito ao beneficio
mais vantajoso.

Tal é a pratica conforme () plano de 2:3 de setembro de 1795 e
assim foi recentemente decidido pelo Minísterio dos Negocias
da Guerra, cujo montepio é similar ao da Marinha,em caso
ídentico , segundo consta de seu expediente, publicado no Diario
Official de 6 de j unho deste anno .

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. G'2 - EM 15 DE JULHO DE 1805

Enumera OR decretos qne regulam a nr recndação dOR impostos da Un ião
e Disu-icto Federal.

Mlnisterio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
julho de 189rí.

SI'. Ministro das Relações Exteriores - Em solução aos vossos
oJllcios us. :31, de 2 de maio, o 63 de 1rí de junho ultimo, pedindo
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esclarecimentos sobre a legislação em vigor, relativos á cobrança
de diversas contribuições, vos declaro que sómente em relação á
União e ao Districto Federal, que conserva o antigo regimen
fiscal, posso vos fornecer informações exactas, porq-ie os Estados,
a que, ex-vi da Constituição Federa.l, foram transferidas muitas
dessas contribuições lhes deram nova regulamentação, de accordo
com seu, Interesses.

Os regulamentos sobre impostos são os seguintes: Pertencentes
ri União : Decreto n. 1264 de l l de fevereiro de 1893, para arre­
cadação do selIo, com excepcão do que recae sobre actos da eco­
nomia estadoal, decreto n. 1624 de 29 de dezembro de 1893, para
a do imposto de consumo do fumo que incide sobre o fumo im­
portado, preparado ou em bruto o no que produzirem as fa­
brícas em qualquer territorio da Republica, decreto n , 8i75 de
26 fIe novembro de 1882 para a contribuição das pennas de agua
e o decreto n. 5581, rle Sl de março de 1874, na parte referente
a anolíces e embarcações.

Pertencentes ao Districto Federal: Decreto n , 5581, de 31 de
março do 1874, para arrecadação do imposto de transmissão de
propriedade, decreto n. 7051, de 18 de outubro de 1878, para a
do imposto predial e decreto li. 9870, de 22 de fevereiro de 1888,
para a do imposto de industrias e profissões.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves,

N, 63 - EM 16 DE JULHO DE lH95

Sobre pagamento do quantitativo para funeral ou luto requer-ido pela
família de um empregado, cujos vencimentos haviam sido suspensos.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 16
dejulho de 1895.

Em resposta ao offíoio do Sr. inspector da Alfandega da Para­
hyba n , 215 de II de maio ultimo, cornrnunicando haver lnde­
ferido o requerimento em que a família do finado porteiro
addido dessa Alf.wdega, Francisco Carneiro Meira, pedia o
pagamento da quantia de 200:;; para funeral ou luto, visto ter
elle contlnuado a contrlbutr para o montepio obrigatorio, desde
janeiro ultimo, por haverem sido suspensos os seus vencimentos,
declaro ao mesmo SI'. Inspector, para Os devidos fins, que, não
tendo aqucl le runccíonarío sido exonerado do lagar que occupava ,
não incorreu na disposicão do 11 rt. 20 do r,'guhmento <lppI'O­
vndo pelo .lecreto n. 942 A, de ai de outubro de 1890, e sim
rlovo ser equipara-lo ao empregado licenciado sem vencimento,
para II fim de ser-lhe applicavel o disposto no art. :H, § 3°, do
referido regulamento.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 64 - EM 19 DE JULHO DE 1805

Declara que, á vista do disposto no art. 20, § 2°, do decreto n, 116G
de 17 de dezembro de 1892 e outras disposições anteriores, a índo­
mn isaeâo a pessoas extranhas á farn il ia de 11m contribuinte do monte.

pio das despezas do enterro deve ser realizada mediante o documento

comprobatorio ,

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
julho de 1895.

Sr. Ministro da Justiça e Negocias Interiores - Tendo o di­
rector da Contabilidade do Thesouro Federal solicitado ao da
Secretaria desse Ministerio, em ofllcio n.163 de 20 de junho pro­
xímo passado, a remessa do documento comprobatorio da
despeza feita por Julio (iesar de Moraes com o funeral do contri­
buinte do montepio dos funccíonarlos publicos, Manoel Pereira
da Silva, porteiro da Bibliotheca Nacional, e havendo o mesmo
dírector allegado, em oftIcio n , 68, de 22 do dito mez, não ser
possível satisfazer aquelle pedido, por entender que tal documento
deve ficar archivado na mesma Repartição, rego-vos providen­
cieis para que seja o documento em questão enviado ao refe­
rido Thesouro, porquanto não procedem as ponderações feitas
pelo dírector da Contabilidade da Secretaria do Ministerio a
vosso cargo no alludido oflleio n. 68, por não tratar-se de abono
á pessoa da familia do contribuinte da quota destinada ás des­
pezas de funeral ou luto, mas sim indernnisar-se a uma pessoa
oxtranha á familia da despeza que fez com o enterramento, o
que toma o caracter de pagamento sujeito ao exame, de que
tratam o art. 20 § 2° do decreto n. 1I66 de 17 de dezembro de
1892 e outras disposições anteriores.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 65 - EM 19 DE JULHO DE 1895

J)jz não poder attender ao pedido de Lamport & Holt, por não se terem
dado as difficuldades que alIegavam ter havido nas descargas de seus
vapores por oceasiâo da revolta.

Ministerio dos Negócios da Fazenda. - Rio de Janeiro, 19 de
julho de 1895.

Sr. Ministro das Relações Exteriores.- Em solução ao vosso
aviso n . 48, de 27 de maio ultimo, em que recordaes o de n , 34,
de 20 de março, transmlttindo a nota da Legação Britanníoa
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sobre a relevação das multas impostas a diversos vapores
pertencentes á firma Lamport & Holt, me cabe declarar-vos
que os recursos a que se refere a supracitada nota, foram
indeferidos, uns por não terem sido considerados proce­
dentes os seus fundamentos, pois allegavam difficuldades nas
descargas dos navios entrados em pleno dominio da revolta,
quando é conhecido que durante esse periodo as descargas se
fizeram morosamente, é verdade, mas com regularidade para
os trapiches alfandegados, pela protecção que a esquadra estran­
geira dispensava aos navios mercantes de sua nacionalidade, e
outros, finalmente, porque estavam peremptos por terem sido
interpostos fóra do prazo legal, razão pela qual, e na fórma da
legislação em vigor, essas multas já foram legalmente adjudi­
cadas aos empregados que conferiram os manifestos.

Saude c fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues AI1les.

N. 66 - EM 22 DE JULHO DE 1895

Indica o modo de serem feitos os descontos nos vencimentos de ernpre­
gados das obras do porto da Parahyba, quando faltarem ao serviço.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
julho de 1895.

Determino ao Sr. inspector da Alfandega da Parahyba que
providencie afim de serem regidos pelas disposições dos arts. 29
a 33 do decreto n , 1109 de 29 de novembro de 1890. combinadas
com as do aviso deste Mínísterio, n, 132 de 18 de março de 1881,
os descontos, que em seus vencimentos devam soffrer os auxi­
liares das obras do porto quando, por qualquer motivo, faltarem
ao serviço, como foi solicitado pelo Ministerio da Industría, Via­
ção e Obras Publicas em aviso n, 506, de 24 de dezembro do anno
passado, informado pelo mesmo Sr. inspector com offlcio n, 72
de 21 de fevereiro ultimo.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 67 - EM 22 DE JULHO DE 1895

Declara não terem direito á pensão de monte-pio as sobrinhas de um
empregado aposentado, que não eram por elle soccorridas durante a
sua vida.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
julho de 1895.

Accuso o recebimento do otítcio do Sr. ínspeetor da Alfandega
do Maranhão, n , 7 de 21 de janeiro ultimo, com o qual me re-
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metteu.rlevídamente informado, ° requerimento em que DO.
Alzira Amelia de Berrêdo Lisboa e Joaquina Amalia de Berrédo
Lisboa pedem lhes sejam expedidos os titules declaratorios da
pensão do montepio obrigatorio dos Iuncciouurios punlícos, a que
se [ulgarn com direito, na qualldade de sobrinhas do rín-do contrí­
buiute inspector aposentado da extincta Thesouraria da Fazenda
de Pernambuco, Raymundo João dos Reis.

Em resposta declaro ao mesmo Sr. inspeclor, para os fins con­
venientes, não só que as peticionarias não teem direito à pensão
que reclamam, porquanto, não tendo sido etlas soccorridas pelo
contribuinte durante sua vida e existindo seu pae, a cujas
expensas vivem, acham-se excluídas desse beneficio, conforme
dispõe o § Gu do art , 33 do reg-ulamento annexo ao decreto
n , 942 A,de 31 de outubro de 1890,como tambem que não foi re­
guIar o seu procedimento solicitando a audiencia do procura-ler
da Republica, - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 68 - EM 22 DE JULHO DE 18\)5

Declara não ter direito a continuar como contribuinte do monte-pio
um juiz de direito em disponibilidade, que, colIocado na magistra­

tura cio Estado, inter-rompeu as prestações mensaes por prazo
superior ao lixarlo no regulamento.

Ministério dos Ncgoclos da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
julho de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega do Maran hão, em re­
sposta á consulta constan te de seu offício n. 33, de 27 de março
ultimo, que o DI'. Torquato Tasso Coelho de Souza, pretendendo
recolher, pOl' meio da guia, ora devolvidn , de 21 daquelle mez,
as ~nnuid.ade:; de outubro a deze~lbro ,de, 1,8\:14 para o montepio
obrtgatorío dos empregados puhlicos, incidiu sob o preceito geral
do regulamento annexo ao decreto u , 942 A, de 31 de outubro
de IH90. que priva rio díreito a continuar no quadro da insti­
tuição os que vclunturiameuto deixam de contribuir, visto como,
ernquanto juiz de direito em dispnnihilidude percebia venci­
mentes e, uma vez col locado na magtstraturu do Estado,
s~)rY!ente poderia ser mantido no direito autoriormonte adquírtdo,
SI ti vesse continuado a fazer as prestações mensaes, sem inter­
rupção excedente do prazo tixalo pelo citado regulamento. _
Francisco de Paula Rodrigues A~ves.
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N. 51) - EM 22 DE JULHO DE 1895
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Declara não ter direito li pensão do monte-pio a viuva de um
empregado, em cuja companhia não vi via.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
julho de 1895.

Em resposta ao ameia n. 5. de 11 de janeiro ultimo, com o
qual o Sr. inspector da Alfaudoga de Porto Alegre encaminhou
o requerimento de D. Senhorinha Rosa da Costa Soeiro, viuva
do 3° escripturario da Alfundega tio Rio Grande, Manoel José
Soeiro Junior, reclamando para ser mantida no direito a pensão
do montepio, mandado pagar a D. Maria Candida Soeiro Boucas,
irmã solteira do contribuinte, por despacho de 20 de dezembro
de 1893, declaro que a reclamante não pode gosar do hencficio
em questão em face das disposições combinadas do ~ l° do
art. 33 e n. 2 do citado paragrapho do regulamento annexo ao
decreto n . 942 A, de 31 de outubro de 1890, visto como não
vivia em companhia do marido, e determino que suspenda o
pagamento da pensão, que indevidamente esta sendo feito á
mencionada irmã solteira daquelle empregado, exigindo a resti­
tuição de quem autorisou tal abono, porquanto não consta da
declaração de ínscripção, nem está provada por outro meio
regular a hypothese do § 5° do referido art. 33, na qual somente
não poderia reverter para a instituição o beneficio, desde que
não se verifica no caso vertente nenhuma das outras condições
de successão figuradas no regulamento.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 70 - EM 29 DE JULHO DE 1895

Sobre o pagamento do ordenado de um empregado, relativo ao tempo
decorrido do dia em que findou uma licença até a vespera do decreto
que o aposentou.

Mínisterio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro,29 de
julho de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega do Ceará, em resposta
ao seu oflicio n , 158, de 8 de março ultimo, que resolvi, por
despacho de 12 do corrente mez, dar provimento ao recurso,
interposto pelo conferente aposentado dessa Alfandega, Pran­
cisco de Paula Albuquerque Maranhão,do despacho da mesma
lnspectoria, que negou-lhe direito ao ordenado relativo ao período

Fazenda - Decisões de 1895
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decorrido do dia em que findou a licença até no vespera do
decreto que o aposentou naquelle lagar, em vista da decisão
contida na ordem n , 30 de 17 de junho de 1882, dirigida â.
Thesouraria de Fazenda da Parahyba, afim de ser-lhe pago o
ordenado reclamado.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 71 - EM 5 DE AGOSTO DE 1895

Nega o pagamento de gratificação a um empregado extincto por estar
exercendo in ter-inamc nte o legar de thesoureiro da Caixa Eco­
nomíca,

Ministerlo dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 5 de
agosto do 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega do Pará, para os de­
vidos effeitos, que resolvi indeferir o requerimento, remettido
com o seu officio n. 37 de 2 de abril ultimo, no qual o lo escrí­
pturario da extincta 'I'hesouraria de Fazenda do mesmo Estado,
addido a essa Alfandega, Euphrosino Paes de Azevedo, pede uma
gratiticação, por estar exercendo interinamente o logar de the­
soureiro da Caixa Economica, desde 23 de fevereiro do corrente
anno ; porquanto, além de ter aquelle funccionario vencimento
superior ao do lagar de thesoureiro, é extincto e portanto, não
tendo Repartição determinada, foi designado para exercer o refe­
rido emprego.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 72 - EM 8 DE AGOSTO DE 1895

Explana algum~\s duvidas sobre conhecimenLos

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio (lo Janeiro, 8 de
agosto de 18\)5.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Em solução ao vosso
officio n , 52, de 4 de junho do corrente armo, transmittindo a
c.ons~lta que vos 1':z o consul geral em Marselha sobre a lega­
lisacão dos conhecimentos no C380 de baldeação de mercadorias
destinadas ao Brazil, me cabe dizer o seguinte:

O conhecimento constitue perante as Alfandegas do Brazil o
documento probatório da propriedade da mercadoria importada,
de sua origem e proeedencia (Codigo Commercial, art. 575,
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Consolidação das Leis das Alfandegas de 1885, art. 401, e Nova
Consolidação, art. 476 ) e, conforme o terceiro membro do citado
artigo do Codigo Oommercíal, deve o conhecimento consignar
o legar da partida e o do destino com declaração das escalas
quando houver.

A baldeação ou trafegamento de volumes ou mercadorias de
um para outro vehiculo de mar ou de terra, de um para outro
ponto, de transporte da mesma natureza, terrestre, marítimo ou
míxto, si não constou no ponto de partida, conforme as aver­
bações ou dizeres dos conhecimentos, nada impede que no ponto
ou posto de baldeação ou trafegamento o agente consular o
certifique e atteste desde que o interessado, o capitão do navio,
o encarregado do transporte da mercadoria, o responsavel deUe
no logar da baldeação ou trafegamento, ou flnalmente o corre­
spondente do expedidor, o solicite.

Estas eircumstancias de baldeação e trafegamento, muito com­
muns nn Europa, deverão constar dos manifestos si forem pre­
vistas ou serão mencíonadns nas declarações consulares annexas
expedidas nos pontos ou interpostos intermedlos, conforme o caso
e nessa hypotliese o certificado consular é bastante perante as
Alfandegas, por isso que muitas vezes succede vil' o manifesto
do ponto de partida ou procedencia organisado por completo,
destinado ao porto do destino, no dizer do Codigo Commercial,
não é licito a quem quer que seja víolal-o,

A' vista do exposto, não foi regular a recusa do consul
brazileiro de Bordéos a respeito dos conhecimentos que o de
Marselha expediu em favor de mercadorias que alli deveriam
ser baldeadas em um dos vapores da Companhia « Messageries
Maritimes », convindo, pois, que lhe recommendeis a restituição
de emolumentos porventura cobrados em tal caso, bem assim
a observancía de quanto fica. transumptado da legislação em
vigor.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 7:\- EM 12 DE AGOSTO DE 18\J5

Sobre" reversão da pensão do monte-pio obt-ign.tor í o

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 12 de
agosto de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega de Porto Alegre, em
addrtamento á ordem deste Miuisterio n , 23, de 22 de julho
proxímo passado, que a suspensão do pagamento da pensão, inde­
vídamente feito a D. Maria Candida Soeiro Bouças, irmã sol­
teira do contribuinte do montepio, 3° escripturario da Alfandega
da cidade do Rio Grande, Manoel José Soeira Junior, foi deter-
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minada naquelle acto, não pelo motivo de não constar da decla­
ração de inscripção, nem estar provada por outro meio regular
a hypothese do § 50 do art. 33 do regulamento annexo ao de­
creto n , 942 A, de 31 de outubro de 1890, mas sob o fundamento
de que o beneficio não pode aproveitar áquella senhora, visto
como, na hypothese restricta da viu va não receber a pensão. a
reversão, afóra a estabelecida no n , 2 do § lo daquelle artigo
em favor dos filhos e filhas, cuja exístencia não se verifica na
espécie verten te, sã póde ser para a instituição.

Assim, portanto, fica prejudicada a parte final da. mencionada
ordem n. 23 de 22 de julho ultimo. por não estar de accordo
com o despacho de 3 do mesmo mez, em virtude do qual foi
expedida.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 74 - EM 17 DE AGOSTO DE 1895

Sobre despacho de armas. refles, pistolas, pai vara, chumbo,
espoletas, etc. etc.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro. 17 de
agosto de 1895.

Declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas que desta data em
deante ficam autorisados a permittir, de accordo com os Go­
vernadores. chefes militares, etc., e com o devido escrupulo, o
despacho de armas, reties, pistolas. pólvora, chumbo, espoletas,
etc .• etc. quando conheçam que nenhum inconveniente dahi
resulta para a ordem e segurança publicas. - Francisco d~

Paula Rodriques Alves.

N. - EM 19 DE AGOSTO DE 1895

Declara que a presceipção para a restituição de direitos, indevidamente
cobrados por inobservancia ou erronea i nterprctaçâo das leis ou
regulamentos em vigor, é de cinco annos , salvo erro de calculo.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
agosto de 1895.

Declaro aos Srs , chefes das Repartições de Fazenda subordi­
nadas a este Ministerio, de conformidade com o resolvido em
sessão do Conselho de Fazenda de 31 de julho ultimo. attínente
ao recurso interposto pela Companhia c Luz Stearica ". que a
prescripção para a restituição de direitos indevidamente cobrados
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por inobservancin ou errouea interpretação das leis ou regu­
lamentos em vigor, é de cinco annos, estabelecida no art. 3° do
decreto n. 857 de 12 de novembro de 1851, confirmada pelas
ordens ns. 427, de 12 de novembro de 1874; 552, de 24 de agosto
de 1878, pela de 27 de agosto de 1881 e de n, 141, de 1de outubro
de 1885, caso este que se não contunde com o de erro de calculo
ou de engano de despacho alludido no art. 666 da NOfJa Con­
solidação.

outrosím, recommendo aos mesmos 81'S. chefes das Repar­
tições que os recursos interpostos fóra do prazo estatuído no
art. 768 do regulamento de 17 de setembro de 1860, a que
allude o art. 659 da Consoudaçõo, e, portanto, considerados pe­
remptos conforme o preceito do art. 771 daquelle regulamento,
deverão 1>131' remettidos ao Thesouro, acompanhados de cópia
dos respectivos termos de perempção, afim de se resolver sobre o
assumpto. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 76 - EM 22 DE AGOSTO DE 1895

Nã« RC acccitam para ser informados requerimentos o outros papeis
concebidos em termos inconvenlontes ,

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
agosto de 1895.

Recommendo aos 81'S. chefes das Repartições subordinadas
a este Ministerio que não acceítem para serem informados re­
querimentos, memoriaes e outros papeis de interesse de partes,
concebidos em termos menos comedidos ou contendo injurias e
calumnias, mandando nestes casos que os interessados requeiram
em termos, eonforme já foi recommendado pela ordem n , 110, de
4 de março de 1865e pela de n. 332, de II de junho de 1876. ­
Francisco de Paula Rodrig!~es Alves.

N. 77 - EM 22 DE AGOSTO DE 1895

Declarn Jlorler eRtnnder-se 1'01' tempo maio!" de 30 dias o prazo marcado
para os trabalhos de alistamen to eleitoral ,

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 de
agosto de 1895.

Declaro ao Sr , inspector da Alfandega de Santa Catharina, em
resposta ao seu offlcio n. 16 de 6 de junho ultimo, que, não sendo
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fatal e ímprorogavel o prazo, marcado no art. 90 da lei n. 35,
do 26 de janeiro de 1892, os trabalhos de alistamento eleitoral
podom estender-se por tempo maior de 30 dias, como se vê do
eonjuucto da mesma lei, pois o § 2" do art. 21 suppõe a exis­
tencia da commissãocornpleta até a remessa dos livros ao pre­
sidente do Governo Municipal, fazendo-se menção do edital, para
cuja publicação concedem-se mais oito dias além dos 30, de que
trata o art. 90 . - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 7H - EM 22 DE AGOSTO DE 1895

Não justiücn a falta de manifesto e tl" pagamento de emolumentos con­
sulare s a pouca unportancia commercial de um porto.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio do Janeiro, 22 de
agosto do 1895.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Tenho om mão vosso
aviso n , 78 de 27 do moz próximo passado, com o qual mo
transmittistes cópias dos offlcios do Consulado Geral em Cope­
nhague, ns, gelO, de 7 e 1:1 de junho anterior, pedindo
instrucções sobre o que occorre relativamente aos manifestos
das cargas transportadas para o Brazil pelos vapores da Com­
panhia « Hamburg Siuiamerikanische Dampfschrfffhrte Gesiils-«
chat~ »,

Em resposta cabe-me declarar-vos que, como está provado, a
linha de paquetes de que se trata mantem o commercio regular
entre o porto de Copenhague e os do Brazil, não importando
saber si elle é considerável. Portanto, nada justifica a falta de
manifesto e o pagamonto dos emolumentos respectivos.

Si essa companhia suspender a escala, certamente outra fará
o serviço, obedecendo ás leis físcaes que cumpre observar.

Saude e fraternidade.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 79 - EM 26 DE AGOSTO DE 1805

Co mmu 11ica que os amanuenses da Secretaria do Min ister!o da Ma­
rinha não porlem substituir a empregado superior,

Ministerio dos Negócios da Fazenda - IUo de Janeiro, 26 de
agosto de 1895.

Sr. Ministro dos Negocies da Marinha - Em resposta ao vosso
aviso u, 311 de 14 de fevereiro ultimo, relativo à divida de que



MINISTERlO DA FAZENDA 55

é credora D. Marie Vicent Courtois, víuva do amanuense da
Secretaria desse Mínísterio Ernesto Gustavo Cour tois, e prove­
niente da dífíerença de vencimentos ao mesmo mandado abonar,
entre aquelle Jogar e o de 2° offícial, no período decorrido de 1
do março de 1893 a 31 de janeiro do anno passado, em que des­
empenhou elle serviços que se achavam a cargo de um 20 ofllcial
da 3° secção da mesma Secretaria, cabe-me communicar-vos,
para os devidos fins, que não póde ser satisfeito o pagamento da
differença de que se trata, porquanto, de conformidade com o
disposto no art. 38 e seus paragraphos do decreto n, 1195 A, de
30 de dezembro de 1892, os amanuenses da Secretaria do Minis­
teria a vosso cargo não podem substituir a empregados supe­
riores e é tão clara a disposição citada que não se póde a seu
respeito taxar o regulamento de omisso, conforme declarou o
vosso antecessor no aviso n, 1499 do 14 de junho do anno
passado.

E quando mesmo fosse aquella substítuição legal, a divida em
questão não poderia ser considerada de exercícios findos, em
vista do que claramente dispõe o art. 11 da lei n. 3230 de 3 de
setembro de 1884.

Saude e fraternidade - Francisco de Paula Rodriqwes Alves.

N. 80- EM 26 DE AGOSTO DE 1895

Sobre o modo de ser descontada a ímportancía de uma divida de 'Um
escripturario do Hospital Central do Exercito.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 26 de
agosto de 1895.

Sr. Ministro dos Negocias da Guerra - Em resposta ao
vosso aviso de 29 de junho ultimo, em que me communicaes,
para os fins convenientes, ter D. Guilhermina Machado Telles,
víuva do 20 escripturario do Hospital Central do EXercito, Eu­
zebio José T'elles, de entrar para os cofres publicos de uma só vez,
ou por descontos mensass na pensão que percebe com a quanti.. de,
420$520, que ficou devendo á Fazenda Nacional o seu tinado ma­
rido, cabe-me declarar-vos que o desconto a que alludis naquelle
aviso. em face do art. 41 do reg-ulamento annexo ao decreto
n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, só póde ser elfectuado com
annnencia da pensionista ou pelo executivo da Fazenda, me­
diante certidão da divida.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 81 - EM 26 DE AGOSTO rm IR95

Consulta como deve proceder quanto á prorogação de uma licença a
um collaboraclor da Dii-ectoria Geral de Estat.istica ,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 26
de agosto de 1895.

Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas - Tendo
sido presente á 2" Sub-Directoria de Contabilidade do Thesouro
Federal, par-a ser averbada na folha de pagamento e produzir
etreitos, a portaria de 12 de julho proximo passado, com a qual
vos dignastes prorogar, por 90 dias, com vencimentos, na fôrma
da lei, a licença concedida pela de 27 de março ultimo ao colla­
borador da Directoria Geral de Estatistica, Martinho AIvares
dos Santos Silva, cumpre-me consultar-vos si o mesmo colla­
borador tem direito à remuneração nas mesmas condições dos
funccionarios Iicenciados.

Assim, fazendo o assumpto dependente de vossa solução,
devo, entretanto, ponderar-vos que, no Ministerio a meu cargo,
de accordo com o que dispoem as decisões ns. 571, de 1~~ de de­
zembro de 1865. 473, de 19 de outubro de 1869,227 e 392, de 2G
de junho e 28 de outubro de 1873, os empregados interinos, que
são, até certo ponto, da mesma natureza dos coIlaboradores por
faltar-lhes o caracter de etrectividade, nenhum vencimento per­
cebem quando faltam á Repartição, salvo o caso de substituição
interina, quando elles são effectivos em outros legares, porque,
então, perdem as vantagens da substituição para terem apenas
ordenado inherente ao seu proprio emprego, 011 o vencimento
integral, si a falta se dá pelo exercicio de funcção publica obri­
gatoria por lei.

Aceresee que, entre outras, as decisões ns , 4l) e 600, de 28
de janeiro e 20 de dezembro de 1875, mandam considerar como
ordenado 2/:~ e como gratificação 1/3 do vencimento, que não
g-uarda essa divisão, mas este principio só é applicavel aos em­
pregados propriamente ditos e não assim aos collaboradores que,
na fórrna da decisão n , 346, de I de outubro de 1857, são classi­
ficados como jornaleiros.

Aguardo, pois, resposta, afim de resolver sobre a repre­
sentação daquella Sub-Directoria, de 3 do corrente mez.

Saude e fraternidarle.- Francísco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 82 - EM 9 DE SETEMBRO DE 18\J5
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Não pórle o funccionnr-io nposentado ser nomeado para emprego fe­
dernl de qualq uer natureza, e quando acceí tar emprego ou commissão
estarloa.l ou municipal com vencimentos, sómon te perderá durante o
exer-cicio as vantagens da aposentadoria.

Ministerlo dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 9' de
setembro de 18m,.

Para evitar que continue a pratica de se entender que o
art. 7° da lei n , 117, de 4 de novembro de 1892, é reprodueção
do art , 33 da lei n. 3396 de 24 de novembro de 1888, em vir­
tude da qual o funccionario aposentado que acceitar do Governo
federal, estadoal ou municipal emprego ou eommíssão remu­
nerada, sõmante perde durante o exercicio as vantagens da
aposentadoria, e tendo em vista a consulta feita pelo Ministerio
da Industria, Viação e Obras Publicas, em aviso n. 90, de 2 de
agosto proximo tlndo, communico aos Srs, chefes das Repar­
tições de Fazenda, para seu conhecimento e fins convenientes,
que, nos termos do referido art. 7° da lei n. Il7, de 4 de no­
vembro de 1892, não pode o funccíonario aposentado ser no­
meado para empreg-o federal de qualquer natureza, e, quando
ncceítar emprego ou commissão estadoal ou municipal com ven­
cimentos, somente perderá durante o exercício as vantagens da
aposentadoria. -Francisco de Paula Rodriques Alves.

N. 83 - EM 12 DE SETEMBRO DE 1895

o beneficio do meio soldo, gosado por uma irmã, não pôde reverter

para outra irmã.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 12 de
setembro de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega do Estado do Pará, em
resposta ao seu otflcio n. 61 de 16 de outubro do anno passado,
com o qual me remetteu o requerimento de D. Anna Candida de
Almeida Sarmento pedindo seja revertido para si o meio soldo
mensal de 35$ que percebia sua irmã D. Isabel Joaquina de
Almeida Santos, na qualidade de filha do finado tenente-coronel
José Joaquim xomão de Almeida, que em face da lei de 6 de
novembro de 1827 e decreto n. 3607 de 10de fevereiro de 1866,
não póde ser abonado á supplicante aquelle meio soldo, visto ter
sido gosado por sua irmã, que era solteira ao tempo da morte
de seu pae e a quem cabia o beneficio que se extinguiu com o
seu fallecimento. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N, 84 - EM 12 DE SETEMBRO DE 1805

Só o Congresso Nacional pódo resolver sobre o pagamento de venci­
mentos de empregados relntcgrarlos, dado o caso de duplicata de
desl'i.'za.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Jnneiro, 12 de
setembro de 1895.

Sr. Ministro da Justiça e Negocies Interiores - Em resposta
aos vossos avisas ns, 1967 e 1\)68, de 28 de junho ultimo, em
que requísitaes, providencias no sentido de serem abonados
aos 1u e 2" olficiaes da Secretaria desse Ministerio, Gra­
tulino Vieira de Mello Coelho e Alfre.lo Gonçalves, reintegrados
por decretos de 28 e 18 de março ultimo, os vencimentos, a que
teem os mesmos direito desde I" de janeiro deste anno até
a data do suas reintegrações, cabe-me declarar-vos, para os
fins convenientes, que, dando-se o caso de duplicata de despeza
a que se referem a decisão n , 331 de 21 de outubro de 1855 e a
consulta do Conselho de Estado de 15 de maio de 1872, só o
Congresso Nacional poderá resol ver sobre o pagamento de que
se trata.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Al"es.

N. 85 - EM 27 DE SETEMBRO DE 1895

Declara que as Delegacias fiscaes e Alfandegas não podem effectuar
pagamentos de vencimentos provisoriamente fixados a funccíonaríos
aposentados, sem prévia concessão do necessario credito.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 27 de
setembro de 1895.

Declaro aos Srs. delegados flscaes e inspectores das Alfan­
degas nos diversos Estados da União, para os devidos etreitos,
que as Repartições a seu cargo não podem etrectuar pagamentos
de vencimentos provisoriamente fixados a funccionarios aposen­
tados, sem prévia concessão do necessario credito, conforme
preceitua o art. 32 § 2° do decreto n. 1166 de 17 de dezembro
de 1892; devem-se limitar a liquidar o tempo de serviço e
fixar os respectivos vencimentos, remettendo em seguida ao
Thesouro Federal os competentes processos.

Outrosim recommendo que cesse a pratica, adoptada por
algumas das mencionadas Repartições, de ser dada audiencia aos
procuradores seccionaes nos alludidos processos.-Francisco de
Paula Rodrigues Alves.
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N. 86 - EM 3 DE OUTUBRO DE 1895
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As Oollectorías estadoaes não podem encarregar-se de pagamento de
rlospozas da União (' unicamente da arrecadação de Ruas rendas.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 3 de
outubro de 1'395.

Sr. Ministro da Indústria. Viação e Obras Publicas - Em
resposta ao vosso aviso n . 71, de 21 de junho ultimo, no qual
me consultaes si o pagamento das despezas a cargo das Sub-Ad­
ministrações postaes do Estado de Minas Gemes, pOI' conta da
consignação - Material - da verba <i. Correios », póde ser feito
pelas Collectorias estadoaes, cumpre-me declarar-vos que taes
estações, preenchendo a falta das Collectorias geraes extínctas
pela lei n , 23, de 30 de outubro de 1891 e o art. 94, lettra C, do
decreto n , 1166, de 17 de dezembro de 1892, estão obrigadas
unicamente ao serviço de arrecadação das rendas da União por
força do contracto celebrado entre o Governo desta e o daquelle
Estado.

Saude e fraternidade.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 87 - EM 10 DE OUTUBRO I)E 1895

Os vencimenlos de praças de prct não são passíveis do imposto da 2 «i.,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 10 de
outubro tle 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Guerra -Em solução ao vosso
aviso de 10 de julho ultimo, em que, remettendo os papeis
relativos á consulta que vos fez o alferes Pedro Augusto de
Souza Mendes, commandante da guarnição do Estado do Piauby,
sobre o procedimento da Alfandega da Parnahyba sujeitando.
ao imposto de 2°/u os vencimentos superiores a 1:000$000 que
percebe o 2° cadete, 1° sargento do Asylo dos Inválidos da Patria,
Firmino Alves de Souza, pedís a audiencia deste Ministerio, me
cabe responder que. si os vencimentos de que se trata são
considerados como de praça de pret, não são passiveis desse
imposto, mais no caso contrario a eUe estão sujeitos.

Outrosim vos rogo digneis de recommendar aos vossos subor­
dinados que, para boa marcha do serviço, convem que sejam
observadas as formulas prccessuaes nas reclamações que ver-
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sarem sobre aetos de Repartições subordinadas a este Ministerios
devendo íntental-as nas Repartições competentes, de cuja,
decisões cabe aos interessados o direito de recurso para este
Ministerio.

Saude e fraternidade.s-- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 88 - EM 10 DE OUTUBRO DE 1895

Sobre despacho de mercadorias nas Alfandegna e Mesas de Rendas

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 10 de
outubro de 1895.

Tendo em consideração a consulta que, em telegramma de 20
de julho proximo passado, dirigiu a este Ministerío a Inspectoria
da Alfandega de Aracajú - SI pessoas que não são cornmer­
cíantes, nem despachantes geraes, podem despachar mercadorias
como donos por meio de conhecimentos a ellas endossados por
casas comrnerciaes - declaro aos 81'S. chefes das Repartições
aduaneiras:

lv , que só se permitte nas Alfandegas e Mesas de Rendas o
despacho de mercadorias por meio de conhecimentos transferidos
nos precisos termos dos arts. 361 e 587 do Codigo do Commercio,
com valor declarado e pago o devido seIlo proporcional ;

2°, que são inteiramente prohibidas de despachar nas Alfan­
degas pessoas que não estiverem habilitadas de conformidade
com o art , 161 da Consolidação, como já tem sido reeommendado
por diversas vezes;

3°, que os mesmos Srs , chefes devem cumprir fielmente o
disposto no art , 198 do regulamento de 19 de setembro de 1860
e mais disposições em vigor, no que interessa á policia interna
das Alfandegas e suas dependeneias, afim de que não se repro­
duzarn os factos criminosos tão frequentemente succedidos em
dífferentes das mencionadas Repartições e que tão graves pre­
juizos teem causado ás rendas publicas e á moralidade da
administração.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 89 - EM 15 DE OUTUBRO DE 1895
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Os decretos lsgtslattvos concedendo favores a particulares estão su­
Jeitos ao sello de 26$400, na fôrma do n , 36 do " 5" da tabella B, do
decreto n , 1264 de 11 de fevereiro de 1893.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
outubro de 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Insdustria, Viação e Obras Publicas
- Em solução ao aviso n , 12, de 3 de agosto ultimo, em que con­
sultaes si os decretos legislativos concedendo favores a parti­
culares estão sujeitos ao sello de 26$400 de que trata o n , 36 do
§ 5· da tabella B, do decreto n . 1264 de 11 de fevereiro de 1893,
vos declaro que semelhantes actos estão comprehendidos nessa
disposição, porquanto, depois de sanccionados, os decretos legis­
lativos teem perfeita identidade com os do Governo Federal.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 90 - EM 25 DE OUTUBRO DE 1895

Explicando a norma a seguir no despacho de armamento de guerra

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 25 de
outubro de 1895.

Sr. Ministro dós Negocios da Guerra - Devolvendo-vos os
papeis referentes ao despacho do armamento de guerra, cabe-me
declarar-vos que actualmente esse despacho é regulado pela cir­
cular deste Ministerio n. 24 de 17 de agosto do corrente anuo,

Saude e fraternídadev-e- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

<AA:l'I:P~

N. 91 - EM 25 DE OUTUBRO DE 1895

Explica que a irmandade da Candelaria é obrigada a não se oppór :i
ex tracção do aterro necesaarío ao quartel.

Ministério dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 25 de
outubro de 1895. .

Sr. Ministro dos Negocios da Guerra - Em resposta ao vosso
aviso de 19 de agosto proximo passado, cabo-me communícar-vos,
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quanto it exigencia feita nesse aviso, de ficar a irmandade da
Candelaria obrigada a não se oppôr á extracção do aterro
necessario ao quartel que S9 está construindo na Quinta, que essa
condição foi imposta á mesma irmandade; e si el la não está
explicitamente declarada no termo de entrega do terreno,
todavia implicitamente existe, porque esse termo foi lavrado
de accordo com o despacho deste Ministerio de 7 de agosto
ultimo, no qual está incluída semelhante condição, o que
foi communicado à irmandade de que se trata em ofilcio de 20
tambem de agosto e a esse Ministério em aviso da mesma data.

Saude e fraternidade. - Francisco rle Paula Rodrigues Alves.

N. 92 - EM 30 DE OUTUBRO DE 1895

há algumas disposições sobre baldeação de cargas destinadas a Pelotas

e Porto Alegt'e, trafega.dns 110 Rio Grande.

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
outubro de 1895.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Em satisfação ao
que solicitastes no final do vosso aviso n, 92 de 21 de
agosto ultimo, communico-vos que em 21 do corrente expe­
diu-se ordem ás Alfandegas da cidade do Rio Grande e de
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, declarando que
a circular deste Mlnisterio n. 20 A, de 13 de julho do corrente
anno, é destinada a regular o transito e mesmo a reexportação.

No caso de se tratar de mercadorias importadas directamente
pelas praças de Porto Alegre e Pelotas, porém que não podem
seguir nos vapores de longo curso a seus destinos, dá-se a bal­
deação para chatas ou embarcações de menor calado.

Assim é claro que feita a baldeação no porto do Rio Grande
dos paquetes para as chatas, deverão estas subir ao rio e aguas
interiores com as escotilhas lacradas e até acompanhadas de
guardas, si assim o exigirem os interesses tlscaos ,

A baldeação é sujeita ao rlespacho prescripto no art. 544 da
nova Consolidação.

Para facilidade desse serviço, no emtanto, se podem admittir
relações de carga orgunisadas em devida forma, ou os manifes­
tos especiaes destinados ás Alfandegas do interior para onde são
remettidos directamente da Europa.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 93 - EM 9 DE NOVEMBRO DE 1895
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Declara que o meio soldo de uma viuva fallecida deve reverter para
a íilha vi uva ao tempo de seu fallecimento, e não repartidamente

com outra filha casada a este tempo.

Mintstorio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 9 de
novembro de 1895.

Declaro ao Sr. inspector da Alfandega do Pará, em resposta
ao seu ollicio n. 94. de 21 de agosto ultimo, que é indispensavel
a apresentação das certidões de baptismo de D. Amelia Castello
Branco de Oliveira e de obito de sua mãe, como foi exigido pela
ordem deste Ministerio n. 32, de 27 de setembro do anno pas­
sado, e bem assim que, sendo ella viuva desde a data do falle­
cimento da pensionista D. Carolina Rosa Castello Branco, o
meio soldo reverta áquella senhora exclusivamente e não repar­
tidamente com sua irmã D. Orminda Castello Branco Parà-assú,
que então já era casada, de accordo com a circular n. 33·1, de 22
de agosto de 1877.

Saude e fraternidalle.-Francisco de Paula Rodrigues Allles.

N. 94 - EM 11 DE NOVEMBRO DE 1895

A ülh« casada de um contribuinte do monte-pio não pôde concorrer
COIll as filhas solteiras e filhos menores do mesmo para haver a
respectiva pensão.

Ministério dos Negocias da Fazenda - Rio tle Janeiro, 11 de
novelubro de 1895.

Devolvo ao Sr. inspector da Alfandega de Santa Catharina o
requerimento e papeis annexos, remettidos com o seu ofücío
n. 27 de 12 de julho ultimo, deixando de tomar em consideração,
por improcedente, o pedido feito mediante o, mesmos por Maria
Augusta Nunes, filha casada do fallecido guarda da dita Re­
partição João Francisco Nunes, em face do disposto Do § l° do
art. 33 do regulamento expedido com o decreto n . 942 de 31 de
outubro de 1890, que só se refere ás filhas solteiras e filhos me­
nores do contribuinte, não podendo, portanto, ser invocado pela,
supplicante, quer para haver a pensão em concurrencia com a
víuva de seu pae, quer exclusivamente, admittido que esta
tenha contrahido segundas nupcías. - Francisco de Pauta
Rodrigues Alves.
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N. U5 - EM II DE NOVEMBRO DE 1895

A pensão de monte-pio Só p6de ser abonada á irmã de 11m contri­
buin lc que provar ter sitio por elle soccorrida.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 11 de
novembro de 1895.

Sr. Ministro da Justiça e Negocias Interiores - Cumpre-me
declarar-vos quo não pódo ser aritorisado o pag-amento ria pensão
annual de I :000$ a D. Messias Adelaide Teixeira elaSilva, de
accordo com o titulo n. 344 de 21 de junho ultimo, expedido
pela Directoria Geral de Contabilidade desse Mlnísterio, que
ora devolvo, em razão de não estar provada pelo documento,
que acompanhou vosso aviso n. 969, de :i de outubro proximo
passado, a condição de ter sido soccorrida aquelJa senhora por
seu finado irmão Dr, José Maria Teixeira, afim de se lhe applicar
a disposição do art. 36 do rp-gulamento annoxo ao decreto n. 942
A, de 31 de outubro de 189,),a uníca que, dada a supradita con­
dição, podem invocar em seu favor as irmãs casadas dos contri­
buintes, por isso que não estão comprehendidas entre os parentes
indicados no art. 33 do regulamento citado, que é o que rege
a distribuição da pensão.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 90 - EM 21 DE NOVEMBRO DE 1895

Só as Alfandegas e Repai-l.içôes ílscaes da União são competentes para
deliberarem sobre apprehensão de contrabando.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio do Janeiro, 21 de
novembro de 1895.

Sr. Governador do Estado do Pará - Em offlcio n, 103
de 13 de setembro ultimo, o inspector da Alfandega desse
Estado trouxe ao meu conhecimento a indebita ingerencia
do administrador da Recebedoria estadoal em materia de
sua exclusiva competencia, accentuando principalmente o
caso succedído com o lúgar portuguez Gaia, vindo de Por­
tug-al com escala por Pernambuco, em que, por meio de subter­
fugios, o piloto fez a horas adeantadas da noite atracar uma
montaria e passar para elIa dous volumes com mercadorias para
serem desembarcados 110 logar - Ver-o-Peso.

Apprehendidos os volumes pela patrulha e presos o piloto e os
marinheiros, foram entregues á autoridade policial j o adminis-
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trador da Recebedoria, porém, avocando a si a questão, resol vou-a
contra os interesses da União, mandando pôr em liberdade os
presos, sem attender que se tratava de um caso de contrabando
em que está perfeitamente definida em lei a jurisdicção da
Alfandega.

Para este e outros factos taes solicito a vossa valiosa
intervenção e rogo-vos que com a costumada solicitude provi­
dencieis no sentido de cessar por parte daquelle funccionario esta.
doal a invasão de attribuições da Alfandega, impedindo-a de
exercer efficazmente sua acção fiscal sobre a percepção das rendas
que pela Constituição Federal são privativas da União.

Saúde e fraternidade. -Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 97 - EM 25 DE NOVEMBRO DE 1895

o empregado demittido a arbitrio do Governo, que deixa durante
dous mezes de concorrer com a quota para o monte-pio, incorre na
pena do ar t, 20 dorsgulamento ,

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 25 de
novembro de 1895.

Communico ao Sr. inspector da Alfandega da cidade do Rio
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, que, por despacho de
30 de outubro proximo passado. resolvi negar provimento ao
recurso, encaminhado com seu offlcio n. 237 de 24 de julho ul­
timo e interposto pelo ex-conferente da mesma Alfandega, José
Procópio Pereira, da decisão do mesmo Sr. inspector , não per­
mittiudo o recolhimento, em julho mencionado, das contribuições
para o monte-pio relativas aos mezes de abril a junho do cor­
rente anno, visto como, salvo o caso de impossibilidade absoluta
ou miseríu irremediavel, provada perante o Juizo Seccional, o
empregado demittido a arbitrio do Governo. que deixa, durante
dous mezes, de concorrer com a quota para o monte-pio, perde o
direito ás quantias com que houver contribuirlo, cessando conse­
gu.ntemente o direito de sua familia á pensão, por lhe ser, em
tal hypothese, applicavel a pena do art. 20 do regulamento
annexo ao decreto n , 942 A,de 31 de outubro de !890, conforme
explicou o aviso deste Ministerio ao dos Negocios da Marinha de
29 de agosto de 1893.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 98 - EM 28 DE NOVEMBRO DE 1895

Cita as dispoaieões referentes á baldeação dos volumes na bahia do Rio
de Janeiro pertencentes a outros portos do Brazil.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 28 de
novembro de 1895.

Sr. Ministro das Relações Exteriores.- Em vosso aviso
n. lll, de 5 do corrente mez, pedístes a este Ministerio
que vos habilitasse a responder a Legação britannica sobre a
disposição aduaneira relativa a mercadorias baldeadas da. bahía
do Rio de Janeiro para outros portos do Brazil.

Satisfazendo tal solicitação, tenho a dizer-vos que, tendo a
circular n , 20 A, de 13 de julho ultimo, produzido reclamações
dos agentes das companhias de vapores, baixou a de n. 38, de
29 de outubro proximo passado, em que se declarou que a pre­
cedente deve ser observada sem prej uizo dos Ia vares de que
gosam os paquetes de linhas regulares de navegação trans­
atlantica, constantes dos decretos ns. 4955, de 4 de maio de 1872,
e 1039, de 6 de setembro de 1892.

A conveniencia da adopção lia medida assignalada nas meu­
cíonadas circulares decorre da obrigação que teem os poderes
publicas da União de prover sobre os diversos ramos de ser­
viço a seu cargo,

Quanto li disposição aduaneira a que se refere a Legação, é a
de que trata o tit. VIII, capo IV, da Consoiidaçâo das Leis das
Al(andegas.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues Alves,

N. gO - EM 30 DE NOVEMBRO DE 1895

A disposição da circular n , 13, de 5 de abril deste anno, sobre venci ..
mantos deve ser tambem npplicada aos aposentados

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
novembro de 1895.

Declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a. este
Ministerio, para os devidos effeítos, que, de accordo com o re­
solvido por despacho de 19 do corrente mez , a disposição con­
stante da circular n , 13, de 5 de abril deste anno, vedando, na.
fôrma do art. 73 da Constituição Federal e da lei n. 44 B, de 2
de junho de 1892, aos magistrados em disponibilidade, que ft..
zerem parte do Congresso Nacional, ou de qualquer Estado, a
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aecumulação de seus vencimentos aos respectivos subsidios, deve
ser tambem applicada, pelos mesmos fundamentos, aos aposen­
tados em identícas condições, sendo, entretanto, por equidade,
dispensados uns e outros do que de boa fé receberam, na crença
de que assistia-lhes direito á accumulação.- Francisco de Paula.
Rodrigues Alves.

N. 100 - EM 30 DE NOVEMBRO DE 1895

Declara que só o Ministro da Fazenda tem competencia para relevar
a pena em que incorrer um contribuinte do monte-pio que não
satisfaz o pagamento das mensalidades no prazo legal.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
novembro de 1895.

Sr. Ministro dos Negocios da Industria, Viação e Obras Pu­
blicas - Em resposta ao vosso aviso n. li de 31 de julho ultimo.
em que me communicaes que, fundado no disposto no n, I,
paragrapho unico, do art. 7" do decreto n , 1045 de 31 de no­
vembro de 1890, resolvestes, por despacho de 12 do mesmo mez,
relevar a pena em que incorreu o ex-praticante da Estrada de
Ferro Central do Brazil, Avelino Pereira da Cunha, por não ter
satisfeito, no prazo legal, as contribuições para o monte-pio,
relativas aos mezes de fevereiro a abril proximamente tindos;­
tendo em consideração as razões por elle alIegadas e á vista da
decisão constante do despacho deste Ministerio de li de junho
do corrente anno, proferido no recurso que interpoz acerca do
pagamento de taes contribuições, declaro-vos que estas não
podem ser recebidas pelo Thesouro, como pedis no mencionado
aviso, visto que o Ministerio a vosso cargo só tem competencia
para deliberar, em grão de recurso, sobre as decisões proferidas
pela Directoria Central da respectiva Secretaria a respeito de
admissão ou re~usa do contribuinte, casos previstos no n , I do
paragrapho nnico do art. 7° do decreto citado e que só podem
ter Iogar por occasião da inscrlpção,

Regendo-se, porém, o raso em questão pelo n. 2 do mesmo
artigo, por isso que não se trata de admissão ou recusa, mas de
eliminação de um contribuinte que, por falta de pagamento, no
devido tempo, das contribuições a que era obrig-ado, incorreu na
pena do art.20 do regulamento que baixou com o decreto n, 942 A,
de 31 de outubro de 1890, não póde este Ministerio dar cumpri­
mento ao vosso aviso, sob pena de deixar de exercer a t1scali­
sação suprema do monte-pio, attribuição que se contém na parte
tinal do art. 7° do decreto n . 942A,de 31 de outubro e em' igual
artigo, paragraho uníco, n. 2, do decre~n; IW5 (de ~l de .no- ·1
vernbro, ~á referidos. ../ (:: "\\' \. . 1'91'\:

",_ J
. j
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Convem dizer que este Ministerio, proferindo o despacho de I I
de junho, já mencionado, só teve em vista recusar-se a tomar
conhecimento de um recurso irregularmente interposto, por
não ter sido encaminhado, com as necessarias informações, pela
autoridade a quem deu a lei a faculdade de decidir em primeira
instancía ,

Saude e fraternldade.c-- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 101 - EM 28 DE DEZEMBRO DE 18()5

Declara que não podem ser incluidos entre os contribuíntes do monte­
pio civil 110 Minister-io da Marinha empregados '1110 não tenham
direito á aposentadoria.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 28 de
dezembro de 1895.

Sr. Ministro da Marinha - Em resposta ao vosso aviso n. 2345
de 22 de novembro ultimo, a que acompanharam as petições e
mais papeis, que devolvo inclusos, em flue Anselmo Pires de
Albuquerque e Silvino de Arnorím, professores de I'os Iettras,
Anacleto Vidal da Cunha. mestre de musica, e Alfredo Rigaud,
professor de g-ymnastica e natação, todos da Escola de _1\ prendizes
Marinheiros do Estado da Bahia, pedem ser incluidos entre os
contribuintes do montepio dos empreg-ados civis desse Ministerio,
declaro-vos que os supplicantes não podem ser attendidos,
porque não estão comprehendldos 110 art. 3" do decreto n, ()84 de
8 de novembro de 1890, nem teem direito á aposentadoria, por
não serem propriamente empregados, e sim simples contractados
para serviços que não ter m caracter permanente.

Saúde e fraternidade. - Francisco de Paula Rodriques Alves.

N. 102 - EM 31 DE DEZEMBRO DE 1895

Os filhos menores dos ofllciaes do Exerci to só teem direito ao meio
soldo na hypothese de terem seus paes tempo de ser-viço para a
reforma.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 31 de
d~zeD1bro de 1895.

Em resposta ao offlcio do Sr. delegado fiscal em S. Paulo,
n , 58 de 19 de outubro ultimo, a que acompanhou a petição, em
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que o Dr . Godofí'edo José Furtado, na qualidade de tutor dos
menores Franklin, Francisco, Anna Rosa e Cecilia, tllaos do fi­
nado capitão do Exercito, Franklín Furtado Mendes Vianna,
recorre da decisão dessa Delegacia que, á vista dos respectivos
titulos, apresentados com a dita petição, recusou-se a pagar aos
dous primeiros menores, Franltlin e Francisco, o meio soldo do
importancia igual á que percebem as duas ultimas, Anna Rosa
e Cecilia, declaro-lhe que, por despacho de 6 elo corrente mez,
resol vi sustentar aquella decisão, visto que os filhos menores só
teom direito ao meio soldo na hypothese de terem seus paes
tempo de serviço para a reforma, nos termos do alvará de 16 de
dezembro de 1790e lei de 6 de novembro de 1827, o que não se
veritlca com os de que se trata, 011 quaes estão excluidos daquella
benefício, em vista do art. 8° da lei n. I~20 de 20 de julho de.
1864 e decisões I1S. 38 de 20 de janeiro, 276 de 11 de julho, 466
de 13 de novembro de 1877, 403 de 5 de julho e 891 de II de
dezembro de 1878.-Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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